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RESUMO 

tI:: ... 
'No Brasil nao e raro a criação de Progra-

mas pelas autoridades governamentais, para atender. determina 
da situação conjuntural ou para direcionar os esforços de pro 

. .' 
dução a uma atividade específica. Ocorre, porém, na maioria 
das vezes que não se criam -- simultaneamente ã formulação-­
instr~mentos efetivos para sua avaliação e assim, os progra­
mas se agigantam e -introdu~em seus próprios mecanismos de de 
fesa para sua autopreservação. 

Este trabalho objetiva avaliar um deles 
--- o PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agropecuá -
ria --- através de uma confrontação entre a visão de seus for 
muladores e,a dos diversos agentes que atuam na operaciona 
lização do programa, em uma microrregião homogênea do LB.G. 
E., constituída pelos segu~ntes municípios: Carazinho, Chap! 
da, Coronel Bicaco, Palmeira das Missões, Passo Fundo e San­
to Augusto, todos situados no Estado do Rio Grande do Sul. 

Com ênfase nos aspectos de formulação de 
políticas públicas, este trabalho foi desenvolvido dentro de 
uma sistemática, cuj as idé"'ias básicas discriminamos a seguir: 

descrição da importância do PROAGRO e, em virtude dele 
estar intimamente vinculado ao Sistema Nacional de Cré­
dito Rural, dos objetivos, do desempenho e das disfun­
ções desse Sistema. Como corolário, constata-se que pou 
cos agricultores têm acesso ao crédito rural institucio 
na1izado e entre seus beneficiários há uma concentração 
excessiva dos recursos; 

- registros dos antecedentes da implantação do seguro a­
grícola no Brasil, inclusive a experiência frustrada da 
Companhia Nacional de Seguro Agrícola (1954-1966); 

- análise do conteúdo formal da política e do desempenho 
em termos financeiros. ao longo dos se'is primeiros anos 
de atuação. Em decorrência emerge o fato' de que o pro­
grama vem sofrendo constantes déficits e há uma concen­
tração excessiva na utilização de recursos por um tipo 
de cultura· (trigo) em uma determinada região (Sul); 



.02. 

divulgação do resultado da pesquisa-junto aos vários a 
gentes que atuam no programa e dentre outras conclusões, 

·1. 

constatam-se~indfcios de que o objetivo de auxílio na 
utilização de tecnologia moderna -- apregoada pelas suas 
normas -- nãR vem sendo atingido, oco~rendo, em alguns 
casos, o inverso, ou seja, a acomodação dos agriculto­
res; 

- descrição dos modelos de seguro agrícola de três 
ses, Estados Unidos, México e Japão, para fornecer sub 
sídios ã análise do programa. t marcante a preocupa -
ção do governo desses países em manter o programa den­
tro de critérios exclusivamente técnicos, lastreados em 
cálculos atuariais para definição dos percentuais de 
prêmios a serem cobrados; 

- comparação entre as duas visões descritas e as suges -
tões dos modelos de outros países citados. Conclui-se 
pela necessidade de assegurar ao programa um maior ri­
gor técnico na condução das operações de seguro e com 
ênfase apenas na forma de administração, propõe-se 
duas altern~tivas para consolidação do seguro agrícola 
no Brasil, a saber: 1) o aperfeiçoamento do programa; 
2) a transferência gradativa para esfera do Sistema de 
Seguro Rural, com a vigilância e aporte financeiro do 
Governo Federal. 
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t(. ABSTRACT 

In Brazii, it is not unusual the criation of Pro­

grams by the government in order to attend an especific conjunctu 

ral situation or to direct the efforts of production to an 

especiflc·activity.· However, most times occurs that effective 
instruments for its evaluation "are not criated - simultaneously 

to i:.ts formulation - and so, the programs increase and introduce 
its own defense mecanisms for its self-preservation. 

This paper has the objclc~ive of evaluating one of 

them - the PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agrope­
cuária - by the comparison between the perception of its creator 
and the perception of the various agents that proceed the ope­

racionalization of the program.at an homogeneous micro-region 
of the I.B.G.E., constituted by the following townships: Cara­

zinho, Chapada, Coronel Bicaco, Palmeira das Missões, Passo Fun 

do e Sar.to Augusto, alI of them localized at the Rio Grande do 
Sul State. 

With enfasis in the formulation of the public 

policy aspects, this paper was developed according to a system~ 
tization, which basicideas are described bellow: 

- description of the importance of the PROAGRO and, 

since it is closely entailed to the National 

System of Rural Credit, description of the ob­
jectives, performance and disfunctions of this 
system. As a corollary, it is verified that few 
farmers have access to the institutionalized ru­
ral credit and between its beneficiaries exist 
an excessive concentration of resources; 

foregoing registers of the rural insurance im­
plantation in Brazil. inclusive the frustrated 
experience of the Rural Insurance National Com­
pany (1954-1966); 
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. ," 
- analisr~ of the formal content of the policy and 

the financiaI performance, during the first years 

of action. As a consequence. emerges the fact 
.' 

that the program has been suffering constant de-

ficit and exists an excessive concentration of 
the utilization of resourcesby one kind of cul­

ture (wheat) at a determined region (South); 

- divulgation ofthe results of the research to 

the varios agents of the program and together 

wi th others conclus l.ons. i t is verified evidences 
that the objective of helping the utilization of 

modern technology -- proclaimed by its rules 

is not being achieved. and in some cases the 

reverse occurs, that is, the accomodation of the 

farmers; 

description of the models of rural insurance of 

three countries, United States. Mexico and Japa~ 

to give subsidies for the analisis of theprogr~ 

It is clear the preocupation of these countries' go­

vernment to maintain the program within criteria 
exclusively technicals, with the support in 

atuaries calculations for the definition of the 

percentage of premium to be collected. 

- comparison between the two visions described and 

the suggestions of models from others mentioned 
countries. I t is concluded for the need to assure 
more technical rigidity to the program in the 
lead of the security operations and with enfasis 

solely in the administration style. two alterna­
tivés are proposed for the consolidation of the 
rural insurance in Brazil, that is: 1) the im­

provement of the program; 2) the gl1alual transfe 
rence to the range of action of the Rural Secu 
ri ty Sistem, wi th the watchfulness and financiaI 

support of the Federal Government. 
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No Brasil, o destaque dado ã agricultura nos di­
versos planos de desenvolvimento indica a preocupação dos gover .,. 
nos com este importante setor. 

Para termos idéia da política econômica agrícola, 

seria interessante p~ssar em revista o conteúdo desses planos 

específicos. Presume-se que,a partir do diagnóstico e da imple­

mentação dos programas propostos ,estaria evidenciada a ação do 

governo para resolução dos problemas identificados, em absoluta 

harmonia com a sua estratégia de ação global. 

A leitura dos planos específicos e o diagnóstico 

do comportamento do setor agropecu~rio revelam, no entanto, dois 

tipos de interpretação do papel por ele desempenhado no desen­

volvimento do país, embora todos eles registrem a ausência de 

uma política econômica adequada a uma visão de longo prazo, en­

tendido este como um período de uma década, pelo menos. 

o primeiro tipó_âe interpretação - que vigorou no 
Plano de Ação Econômica do Governo - PAEG - identifica o setor 
agropecuario como retardatario, capaz de comprometer a expansao 
da economia brasileira. Esta visão é uma constante em todo o 
texto destinado ao setor agrícola. Destacam-se nele, no entantq 
as seguintes passagens que ilustram esta questão (1): 

( 1 ) 

"A aglÚc.ultulta c.oYl..6titu.Á.. um .6etolt Itetaltdatã.ltio e a irt.6U-
6ic.iênc.ia de .6eu c.lte.6c.imento tem pltoduzido c.ontZnwu. c.lti 
.6e.6 de ab~.6tec.imento. Tai.6 c.lti.6e.6 .6ãd a c.on.6eqllênc.ia de 
uma polZtic.a de de.6envolvimento que não c.uidou do .6etolt 
aglÚc.ola. 

$ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

" ••• o .6i.6tema de inc.entivo.6 c.ltiado palta ac.eleltalt a -<..n­
dU.6tltialização, não teve a ac.ompanhã.-lo dec.i.6õe.6 de p~ 
lZt:ic.a agltZc.ola que limita.6.6em o de.6nZvel da.6 taxa.6 .6e­
tolÚai.6 de expan.6ão a uma amplitude c.ompatZvel c.om o 
c.lte.6c.imento ha.ltmônic.o da ec.onomia c.omo um todo. A pltO­
dução agltZc.ola c.lte.6c.eu mai.6 pOIt noltça de um peltmanente 
de.6loc.amento da nltonteilta agltZc.ola, do que pela adoção 

Blta.6il. Mi~i.6têltio do Planejamento e Cooltdenação 
PitO Itama de Ação Ec.onômic.a do Goveltno 1964-1966 

o c.umento.6 • e 6, pp. 
96 e 1GB. 

Ec.onômic.a. 
(SZYl.te.6 e) 

, 
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de nova~ polZtiea~ de explo~ação em á~ea~ t~adieional­
mente eultivada~. A expan~ão do ~eto~ ainda ~epou~a, 
ba~ieamente, 4uma ag~ieultu~a itine~ante, poueo ~en~Z­
vel pa~a ·.o~ 'e"~tZmulo~ de demanda e~iado.6 pela indw.,tl!1..a 
lização e a con.6eqUente u~banização. Sob e.6te a~peeto: 
a exee~~iva di~pa~idade ent~e a~ taxa~ ~eto~iai.6 de 
c~e~eimento eçn6igu~a um ea~o em que a. aglÚeultMa eme~ge 
eom ~eto~ ~eta~datá~io, ameaçando eomp~omete~ a expan­
.6ão de todo o eonjunto. 

"A evidêneia do .at~M o ~elativo da ag~ieultu~a pode ~ e~ 
ap~e.6entada, nume~ieamente, quando .6e eon~ide~a a o6e~­
ta de p~oduto~ alimenta~e.6. A pe~i.6ti~ a tendêneia hi~ 
to~ieamente ob~e~vada na p~odução ag~Zeola o~ientada 
pa~a eon.6umo inte~no, a demanda poteneial de alimento.6 
no B~a.6il, p~oveniente de um e~e~eimento eeonômieo ~egu 
la~ de 3,4% po~ habitante ao ano (taxa almejadal e de 
uma ela.6tieidade-~enda me.dia de 0,49 % (*) , t~aduzi~-~ e-á, 
anualmente, numa di6e~ença de 5% no.6 ~itmo.6 de expan.6ão 
ent~e demanda e o6e~ta ag~egada, eujo.6 e6eito~ eumulati 
VO.6. no tempo, ~ep~e~enta~ão uma p~e.6~ão in6laeioná~ia 
de inten~idade e~e.6eente. . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
" ••• A evolução ~ecente da ag~ieultu~a b~a.6ilei~a ~e ca­
~aete~iza em te~mo.6 de duali~mo p~odutivo. Na aU.6êneia 
de inovaçõe.6 na~ p~átiea.6 de explo~ação, e. a 6e~tilida­
de natu~al da.6 á~eM nova.6 que ~e.6ponde po~ uma ee~ta 
ela.6tieidade da p~odução e eoneent~a a melho~ia de ~en­
da ~eal do .6eto~. G~ande pa~te da.6 á~ea.6 x~adieionai~· 
ge~almente mai~ p~oxima~ do.6 eent~o.6 í:' u~bano.6, eon~ti 
tul.. 6ato~e~ de ~gidez da p~oaução, po~que o . deelZnio 
da. 6e~tilida.de não e.eompen~a.do pelo emp~ego de uma. no­
va. tecnologia . 
• • • • • • • • • 0"0 ••••••••••••••••••••••••••••••••••• e_o ••••••• 

" ••. A a.g~ieultu~a. b~a~ilei~a. ~e~~ente-~e da 6alta. de um~ 
deninição cla.~a..do.6 objetivo.6 da polZtica eeonômiea. que 
lhe eompete'eump~i~, dada. a inexi.6tência de lide~a.nça 
enetiva no que .6e ~e6e~ê a.o~ õ~gão.6 da. a.dmini.6t~a.ção ne 
de~a.l voltado~ pa.~a. o meio ~u~a.l ... " -

O segundo tipo de interpretação presente inicial 
mente no Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED) e também 
no conteúdo do II Plano Nacional de Desenvolvimento (lI PND) re~ 

salta que o setor em questão vem desempenhando satisfatoriamen­
te as funções bisicas a ele atribuídas no processo de desenvol 
vimento, mas poderia colaborar mais efetivamente, tarefa que 

( * ) Coenieiente ealculado a pa.~ti~ de ~e~ulta.do.6 pa.~eia.i.6 de in 
ve.6tiga.ção .6 o b~e o~ça.mento.6· 6a.milia.~e.6 emp~eendida. pelo r BRt 
- In.6tituto B~a..6ile.i.~o de E.eonomia., da. Funda.ção Getú.lio Va.~ 
ga..6, na..6 eida.de.6 e no.6 ca.mpo.6. 
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exigiria o aumento da produção de alimentos e matérias-primas 
para o produtor e melhor padrão de vida material para a_maioria 

oi· 

dos trabalhadores rutiis. 

Trechos extraídos desses documentos registram,com 
mais ênfase, esta visão(2): 

( 2 ) 

"A~ taxa~ de c~e~cimento da p~oduç~o ag~lcola 6o~am bem 
meno~e~ que a~ da p~oduç~o indu~t~ial em todo o pV1..1.odo. 
Qualitativamente ~e t~ata de um hiato natu~al, jã que a 
demanda de p~oduto~ ag~1.cola~ ê meno~ elã~tica em ~ela­
ç~o ã ~enda do que a de p~oduto~ indu~t~iai~, e jã que 
o de~envolvimento óoi ba~icamente impul~ionado pela ~ub~ 
tituiç~o de impo~taçõe~ de manuóatu~a~. Quantitativamen 
te o ~ eto~ ag~1.cola, em 9 e~al, pa~ece te~ de~ empenhaáõ· 
a~ 6unçõe~ t~adicionai~ que lhe cabem no p~oce~~o de de 
~envolvimento. -

"No S eto~ Ag~icultu~a de~ envo,é.ve~-~ e- ~o p~o g~ama~ e~ pecI 
6ico~ de di~~ eminaç~o do u~ o de "in~ umo~" mo de~no~ e au 
mento da p~odutividade de ce~to~ ~amo~. Ve~de que tai~ 
ganho~ ~ejam pelo meno~ pa~cialmente ~etido~ pela popu­
laç~o ocupada na ag~icultu~a ... a evoluç~o da ~enda di~ 
pon1.vel no Seto~ Ag~lcola ~e~ã mai~ 6avo~ãvel ã demanda 
de p~oduto~ indu~t~iai~ que no~ põ~-gue~~a, quando a ex 
pan~~o da p~odução óoi meno~ inten~a e ~e 6ez mai~ pela 
expan~~o da ã~ea. O de~envolvimento ag~1.cola inte~e~~a-. 
~ia ã e~t~atêgia do ponto de vi~ta da cont~buição di~e 
ta ao PIB e da ampliaç~o do m-e~cado pa~a a ind0..t~ia. -

..................... ' ................................. . 

"Tem-~ e M~.inalado que o ~ eto~ ag~opecuã~io, no~ ano~ 6 O 
e 70 L vem ~evelando dinami~mo, ~azoãvel capacidâde de 
Jteaçao ao~ e~t1.mulo~ de pJteço~, de~ empenho ~ati~ óatõ~io. 
da~ ~ua~ 6unçõe~ t~adiciona.i~. A manteJt-~e o quad~o ~e­
cente, pode~ia a ag~icultuJta continuaJt acompanhando o 
cJte~cimento ge~al, at~avê~ do 6o~necimento do~ alimen­
to.6 e mateJtia~ - pJtima~ nece~~ ã~io~, ~ em elevação do p~eço 
Jteal ... T~ata-~e, ago~a, de exigi~ muito mai~ do ~etoJt 
agJtopecuã~io. Aquele novo papel na e~tJtatêgia ~ignióic~ 
de um lado, contJtibuição mai~ ~igni6icativa ã expan~~o 

BJta~il. Mini~tê~io do Planejamento e CooJtdenação ECQnõmZ~aõ 
P~i'l.amá:E:&.ttt.diê-q2.c.o de Ve~envolvimento 1968-1970. VaI. I --iu­
no/1968, pp. 111-16 e IV-~O. (pJt,(.me.i~a e ~egundacitaçaoJ 
e B~Mil. Sec~eta~ia de Planejamento da P~e~idência da Repú 
blica. Lei nq 6151 de 04.12.74 que in~titui o 11 Plano Na~ 
cional de Ve~envolvimento, p. 41 (te~cei~a citação). 
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do PIB, eom meno~ p~eço pa~a o eon~um~do~, ma~o~ ~enda 
pa~a o ag~~eulto~ e melho~ pad~ão de v~da pa~a o t~aba­
lhado~" . 

i..I.: 

Esta visão é compartilhada pela atual administra 

çao pois desde a divulgação das suas diretrizes iniciais,o se­
tor agrícola recebeu'~rioridade e~pecial, ficando registrado, 
também, no conteúdo do Projeto do 111 Plano Nacional de Desen­

volvimento - 1980/85 (que engloba quase todo o mandato da a-
. tual administração- federal, através das passagens (03) : 

"No pvúodo de~te 111' PNV o~ ~eto~e~ p'~~o~~tã.~~o~ ~ão 
ag~eultu~a e aba~tee~mento, o ene~gét~eo e o ~oe~al. 
Ao p~~me~~o, além de ~ua dena~agem em eompa~ação eom 
o inten~o p~oee~~o de e~e~e~mento e mode~n~zação ~e­
cente da eeonom~a b~a~~lei~a, a p~~o~idade deeo~~e do 
papel nundamental que a mob~l~zação de ~ua~ va~ta~ p~ 
tene~al~dade~ lhe pe~m~te. E~~e potene~al tonna po~­
~lvel eonc~l~a~ abundante aba~tee~mento ~nte~no, eon­
t~~bu~ção ao p~og~ama ene~gét~eo (nonte~ ~enovã.ve~~), 
~ub~tane~al elevação d~ expo~taçõe~, ~ub~t~tu~ção de 
impo~taçõe~ e ampla ge~ação de emp~ego~. E~~a poten -
cial~dade é nundamental pa~a melho~a~ a qual~dade. de 
vida na~ e~dade e no~ p~ôp~~o me~o ag~Zeola, e~pee~al 
mente d~ namZlia~ mai~ pob~e~". -

A prioridade dada ao setor agropecuário nao fi­

cou evidenciada apenas nas intenções, pois ainda no primeiro ano 
de governo (03/79 a 02/80) inúmeras medidas foram efetivamente 
tomadas: Somente no tocante à'questão do crédito agrícola, pod~ 
-se citar, como exemplo(4): 

- concessão de crédito ilimitado para a modalida 
de de custeio agrícola, independente do contro 
le exercido para expansão dos meios de pagamen 

tos; 

- não utilização dos preços mínimos como base pa 
ra determinação dos valores de financiamentos 

e adoção de uma fórmula de incorporaros valo-

(3) B~a~~l. See~eta~~a de Planejamento da P~e~~dêne~a da Repú­
bl~ea. P~ojeto do 111 Plano Nae~onal de Ve~envolv~mento 
1980/85. ~etemb~o de 1979, p. 57-58. 

(4) E~.6a.6 med~da~ ~o~am anune~ada.6 no ehamado "paeote ag~1.eola" 
de ab~~l de 1979, e ~egulamentada.6 po~ vã.~~a.6 ~~oluçõ~ do 
Baneo Cent~al. Um balanço de.6te~ d~.6po.6~t~VO.6 ê e.neont~ado 
na Men.6agem do P~e.6~dente da Repúbl~ea ao Cong~e..6.6o Naúonal 
na abe.~tu~a da Se.6.6ão Leg~.61at~va de 1980.Ve.pa~tamento de 
Imp~en~a Nae~onal, 1980, p. 47. 



.13. 

res efetivamente desembolsados de acordo com 
oi' 

o nf~el de produtividade de cada produtor; 

mudança na classificação dos produtores ru­

rai~, levando em consideração agora o valor 

global 'de sua produção agropecuária e nao suas 

responsabilidades junto às instituições finan 

ceiras; 

- elevação, de 15% para 17%, da porcentagem dos 

depositos à vista dos bancos comerciais, com­

pulsoriamente ap~icados na agricultura; 

- elevação de 10% para 25%, da base para aplic~ 
ção pelos bancos comerciais, aos pequenos pro­
âutores, destinando-se 10% desse montante aos 

miniprodutores; 

- eliminação parcial dos subsídios e alteração 
da estrutura das taxas de juros, que passa~am 
a ser maiores para os médios e grandes produ­

tores e nas regiões desenvolvidas do país; e 

- aumento, de 60 para 90 dias, do prazo para li 

qui dação dos empréstimos de custeio. 

Este elenco de medidas reflete a confiança. das 
autoridades no papel do setor agrícola como aliado importante 

na redução dos dois maiores problemas conjunturais do país: 

a)' déficit da Balança de Pagamentos, através 

da exportação dos nossos produtos primários 
(soja, café, açúcar, cacau, etc.) e da pro­
dução, em níveis,.suficientes para atendimen 

to ao mercado dom~stico, de feijão, milho~ 
\ 

arroz, e parte do consumo interno de trigo, 
diminuindo-se, assim, o montante das divi­

sas despendidas na importação desses alimen 
tos; e 
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b) pressão inflacionária, através dos aumentos 

da.yrodução desses produtos, provocando as­
~. 

sim uma redução de preços a nível de consumi 
dor. 

Em pa[estra na Escola Superior de Guerra(S~ o 
Ministro do Planejamento declarou 'que a agricultura é a estraté 

gia ideal de atuação para a solução das quatro maiores preocupa 

ções do governo, e~ fu~ção do modelo econ6mico adotado, pois o 
setor agrícola permite a manutenção do crescimento econ6mico sem 

aumento drástico nas taxas de desemprego; a expansão das expor­

tações, a redução do nível da inflação e ainda a distribuição 
mais justa de renda, pronunciamento que corrobora as orientações 

contidas no Projeto do 111 Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Dentro dessa prioridade, e entre as medidas ado 

tadas, o governo deu atenção também ao aspecto do seguro agro­

pecuário, quando dinamizou/co~ inúmeras alterações, o PROAGRO­

Programa de Garantia da Atividade Agropecuária, criado em outu 
bro de 1973: 

a) a parcela coberta pelo PROAGRO passou de 80% 

para 100% do valor financiado naquelas cultu 
ras que desejem obter incrementos 
ciais de produção(6); 

b) estendeu-se a cobertura do PROAGRO 
parcela dos recursos próprios do 
no instrumento de crédito; 

substan-

para a 
produtor, 

c) tornou-se compulsória a cobertura das opera 

ções de custeio agrícola ou pecuário pelo 
PROAGRO; 

(5) Jo~nal do B~a~il. Edição de 29.05.80 - Pale~~~a p~o6e~ida 
pelo s~. An~on~o Vel6im Ne~~o. Mini~~~o do Planejamen~o, na 
E~cola Supe~io~ de Gue~~a, em 28.05.80. 

(6) E~~a al~e~ação ~ecebeu algun~ adendo~ no deco~~e~ de 1980, 
p~ovocando alguma~ mudança~ que ~e~ão de~athada~ no~ p~õxi­
mo~ capZ~ulo~ de~~a monog~a6ia. 
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d) concessao aos mini e pequenos produtores, da 

faculdade de reter até 30% da produção colhi 
~ 

da ·para consumo familiar, no caso de frustra 

çao de safra, quando do cálculo da·indeniza­

çao do PROAGRO; 
.' 

e) inclusão, na parcela indenizável pelo PROAGRO, 
dos encargos financeiros. 

As· modificações introduzidas revelam a preocupa 
çao do governo, coerente com a· própria situação do produtor ru­

ral que, com a ausência de uma garantia apropriada, era obriga 
do a um esforço considerável para prosseguir com suas ativida­

des rurais. Portanto, segundo o governo, o seguro agrícola tem 
um papel de relevancia para o homem do campo, eliminando a in­

certeza a que está exposto, proporcio~ando-Ihe condições está­

veis de investimento e permanência na atividade. 

Esta monografia tratará desse tema -- o seguro 
rural através de uma tentativa de avaliação do PROAGRO, pro-
grama governamental que vincula o seguro às operações de crédi 

to rural realizadas pelas instituições financeiras componentes 

do Sistema Nacional de Crédito Rural. 
\ 

Trabalho desta natureza é relevante porque há, 
principalmente em nosso país, uma relativa ausência de estudos 
sobre avaliação de programas governamentais. Na maioria das ve­

zes, a ausência de avaliação de um programa implementado faz com 
que muitas imperfeições e distorções não sejam percebidas, pro­
longando, assim, seus aspectos negativos e impedindo que os ob 
jetivos pré-estabelecidos sejam alcançados com maior eficácia. 

Além disso, nos estudos sobre avaliação de programas governamen 
tais é comum encontrar uma preocupação mais processualística, 
ou seja, é dada uma atenção aos meios, em detrimento de uma aná 

lise dos objetivos, ou do questionamento da própria finalidade 
dos programas (visão finalista) que, com o decorrer dos anos, 
podem tornar-se até conflitantes com a política global adotada. 

A amplitude do PROAGRO, bem como os benefícios 
que traz ao setor agrícola, justificam plenamente, a nosso ver, 
o estudo aqui apresentado. 
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Os objetivos a que se propoe esta monografia, 

bem como as ponderaçõ~.s importantes sobre crédito rural -- sis­

tema a que o PROAGRO está intimamente vinculado -- será detalha 
do no Capítulo 2. Será feita uma tentativa de expor as disfun­

ções apresentadas no-sistema de crédito rural do país. 

Um relato da experiência em seguro rural no 

Brasil e a descrição súcinta dos modelos adotados pelas diver­

sas Companhias, acompanhada -- quando disponíveis -- de quadros 

contendo dados quantitativos das operações realizadas é preocu­

pação do Capítulo 3 deste trabalho. 

No Capítulo 4, far-se-á uma abordagem macro do 

PROAGRO, isto é, registraremos a visão dos formuladores do Pro 
grama e analisaremos o conteúdo dos dispositivos legais e das mo 

dificações introduzidas, em função da experiência de atuação do 
próprio Programa. Apresentaremos, també, a quantidade de recur­

sos despendidos nos 5 anos de existêncià do PROAGRO, a decompo 

sição desses recursos por atividade agrícola assistida, bem co 

mo as regiões por eles agraciadas. 

No Capítulo 5 veremos, em detalhes, a atuação. 

do programa em uma ~icroTregião homogênea, definida p~la Funda­

ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), se 

gundo a visão dos beneficiários da política. As informações fo­
ram obtidas através de pesquisa de campo, constatando-se 

in loco a visão dos produtores rurais em relação ao programa.A 

idéia dessa pesquis~ é fornecer subsídios para julgar o conteú­
do formal da política. 

A descrição dos diversos modelos que estão 

sendo adotados por vários países, bem como a diferença entre eles 

e uma comparação com o sistema vigente no Brasil é a preocupa­
ção do Capítulo 6. Para esse mister será utilizada bibliografia 
recente sobre seguro agrícola. Embora esse material não permita 

descrição muito detalhada~ acreditamos que, com as informa­
ções coletadas, será possivel atingir o objetivo principal des 
te capítulo. 
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Finalmente, reserva-se ao capítulo final uma 

comparaçao entre a vi~s.ão dos formuladores da política (Cap.4) e 

dos diversos agentes do Programa (Cap. 5), bem como uma análise 

das ·sugestões apresentadas pelos entrevistados na pesquisa de 

campo. Pretende-se, ainda, extrair dos modelos adotados no Exte 

rior sugestões que possam ser aplicadas à realidade brasilei­
ra. Posteriormente será registrada a impressão do autor sobre o 

assunto, bem como, em forma de sugestões, a~ reformulações que 

podem ser efetuadas para atenuar as disfunções apresentadas pe­
lo PROAGRO. Será, ainda, objeto deste capítulo, a avaliação da 

política para essa área, tendo como referência a bibliografia 
existente sobre formulação e avali~ção de políticas pGblicas. 
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CAPfTULO 2 - ESCOPO DO TRABALHO 
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o presente trabalho propoé-se a avaliar o PROA 

GRO, criado pela Lei"n 9 5.969, de 11.10.73 - e sobre cuja an~ 
.:,.; 

1ise at~ a presente data, nio se tem conhecimento de qualquer 

estudo - através dos se.guintes instrumentos: 

.' - " a) analise do conteudo formal da política, i-
dentificado através de entrevistas realiza 
das com pessoas que participaram de sua for 

mulaçio (concepçio do programa), ou seja, 

exame dos dispositivos legais e, finalmente, 
análise do desempenho do PROAGRO, através 

dos dados quantitativos relativos à aplica 

çao de recursos. Esta análise será feita do 
do ponto de vista global, revelando, portag 

to, a visio "de cima para baixo"; 

b) pesquisa, junto. a uma regiio agrícola (uma 
microrregião homogênea, definida pelo IBGE), 

com o objetivo de obter uma pequena amostra 

,da atuação do Programa, a nível de campo. A 

idéia é verificar, na prática, como funcio­

na a operacionalização do Programa, e, tam 
bém,qual à impressão dos diversos agentes 

que atuam na sua execução, com especial de~ 
taque aos agricultores, maiores beneficiá­
rios da política. Esta visão será denomina­
da "de baixo para cima". 

Para este segundo enfoque, o trabalho de pe~ 

quisa estará voltado baiicamente para identificar, segundo a 
impressão dos agentes: 

a) se os objetivos alinhados pelo instrumento 

legal, bem como os dos formuladores da polí 
tica, estão sendo atingidos; 

b) se o PROAGRO exerce influência, junto aos 
produtores, nas decisões "do que" e "quanto" 
plantar; 
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c) como vêm sendo divulgadas aos produtores r~ 
rais, as informações sobre o programa e qual 

0/. 

d~~fvel de informação que eles têm sobre o 

PROAGRO; 

d) qual a percepção dos mutuirios em rela~io 

ao programa; e 

e) quais os diversos fatores que dificultam uma 
melhor atuaçio do PROAGRO. 

Além da avaliaçio a ser efetuada por estes in~ 

trumentos, voltados especificamente para o programa, a descri­
çio dos modelos adotados no Exterior e a anilise crftica de su 

gestões que poderiam ser aplicadas e a nossa realidade, também fazem 
parte do objetivo desta monografia. 

Uma avaliaçio sobre o PROAGRO obriga, porém, a 

um conhecimento mais profundo sobre crédito rural, pois da fo! 

ma como foi criado o PROAGRO houve uma total vinculaçio do seg~ 

.ro ao crédito rural, o que faz com que os beneficiários sejam 
sempre aqueles que têm acesso ao crédito rural institucionali­

zado. Dessa forma, torna-se necessirio situar, de uma forma suo 

cinta, os objetivos," o desempenho, e as disfunções do Sistema 
Nacional de Crédito Rural. 

A bibliografia existente sobre crédito rural 
é extensa, porém, como a atuaçio do PROAGRO deu-se efetivamente 
a partir de 1976,sentiu-se a necessidade de pesquisar publica~ 

ções mais recentes sobre o assunto. Um livro editado em 1979 e 
uma Monografia de Mestrado, aprovada em 1978(7), constituiram a 
base das informações aqui retratadas, atendendo assim, plename~ 

te, às intenções de fornecer informações sucintas e recentes so 

bre crédito rural no Pafs. 

T~ata-6e do liv~o C~~dito Ru~al no B~a6il: Avaliacio e Al­
te~nativa6 de Veni6 Ribei~ó publieado em sio Paulo pela Edi 
to~a Unida6 em 1979 e a PolItiea de CJt~dito Ru~al e 06 pe-
3ueno6 PJtoduto~e6. B~a6il 196971975 de Antonio V~ei~a da 

oZ'ta, monogJta6~a ap~ovada pela EBAP/FGV, em 1978.E6tM ob~a6 
6e~io eitada6 no deeo~~e~ de6te CapItulo. . 
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2.1 - Os Objetivos do Crédito Rural Institucionalizado 
" . ....... 

A Lei n 9 4.829, de 05 de novembro de 1965, 

institucionalizou o crédito rural no Brasil. Essa lei dispõe co 

mo objetivos específicos do crédito rural os seguintes: 

1. estimular o incremento ordenado dos investimentos 

rurais, inclusive para armazenamento, beneficiamen­

to e industrialização dos produtos agropecuários, 

quando efetuado por cooperativas ou pelo produtor 

na sua propriedade rural; 

2. favorecer o custeio oportuno e adequado da produção 
e a comercialização de produtos agropecuários; 

3. possibilitar o fortalecimento econômico dos produto 

res rurais, notadamente pequenos e médios; 

4. incentivar a introdução de métodos racionais de prQ 
dução, visando ao aumento de produtividade, à melho 

ria do padrão de vida das populações rurais e a ade 

quada defesa do solo. 

Em seu Artigo 29 , a referida lei estipula que 
. "considera-se crédi to rural o suprimento de recursos financei 

ros por entidades públicas e estabelecimentos de crédito parti 

culares, a produtores rurais ou às suas cooperativas, para apli 

cação exclusiva em atividades que se enquadrem nos objetivos 

indicados na legislação em vigor". Ressalte-se da citação 
que o crédito destina~se à aplicação exclusiva em empreendimen 

tos agropecuários. 

A partir daí a agricultura brasileira passou a 
contar com um sistema que auxiliaria, via crédito, a capitali­

zação dos agricul tores. E oportuna a ci tação de Kruel Guimarães 
de que: (8) 

(8) Gu,[ma.Jtãe.6,· Ma.Il.,[o Kll.uel. "Err.6oque.6 da. Poll,ti..c.a. Agll.ãll.i..a. BIl.a.­
.6i..lei..Il.a.", são Pa.ulo, Nobel, 1974, p.19, c.i..:t.a.do pOIl. RIBEIRO, 
Verr.,[.6. Cll.êdi..,to RUIl.a.l rr.o BIl.a..6i..l- Ava.l,[a.ção e Al,tell.rr.a.,ti..va..6. 
Ed,[:t.oll.a. Urr.i..da..6, sã.o Pa.ulo, 1979, p.48. 
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eoneedido a~ taxa~ ~ub~idiada~, poi~ in6enione~ ; 
taxa de in6iação vigente no pal~, nepne~enta o enédito 
Itunai a mane-4/ta mai~ e6iea"z de eapitaiizan o ~ etonJ tMM 
6onmando ai.> eéiuia~ nunai~ em empne~ a~ eon~ eiente~ da 
impontaneia que Itepne~entam pana o de~envoivimento na­
eionai" . 

2.2 - Desempen'ho do Crédi to Rural e da Produção Agrícola 

O crédito rural teve um crescimento vertiginoso a 

partir da criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR). 

Se de 1960 a 1968 os créditos concedidos à agropecuária passa­

ram de um índice de 100 para 227, entre 1969 e 1975 passam de 

um índice de 100 para 433, quadruplicando o valor em um período 

de 7 anos. Este índice ainda atinge a 502 em 1979, se comparado 
o período de 11 anos (1969 a 1979). 

Os dados estatísticos disponíveis sobre crédito ru 
ral têm como fonte o Banco Central do Brasil que, a partir de 
1969, passou a divulgar os créditos concedidos por todos os in­
tegrantes do SNCR. 

Ocorre que esses dados estão mais voltados para os 
aspectos bancários em detrimento dos aspectos rurais, conforme 

será explicado mais adiante. Esta menção faz-se necessária por­
que quando apresentada, em capítulos posteriores, a utilização 

dos recursos do PROAGRO, qualquer análise mais pormenorizada em 
termos de atendimento a determinados estratos da população. ru­

ral fica totalmente prejudicada. 

Este aspecto - o problema de dados sobre Crédi to 
Rural - é bem detalhado na monografia de Antonio Vieira da Cos 
ta através destas passagens: (9) 

"O maion pnobiema e~ti na adoção do eontnato, openação 
junZdiea, eomo unidade, e não o eiiente beneQieiado. Aiém 
di660, um me~mo eontnato pode eonten 6inaneiamento~ pa­
Ita eU6teio, comenciaiização e inve~timento de ativida 
de6 agn1coia~ e/ou pecuãniM. 
A pltimeina ob6eltvação, de não tnabaihalt com o ciiente 
bene6iciado como unidade, é uma ob6envação extenna ao~ 

(9) COSTA, Antonio Vieina da. A poiZtica de cnédito nunai e o~ 
pequeno~ agnieuitone~. Bna~ii 1969/75. Monogna6ia de Me~tna 
do, apltovado peia EBAP/fGV. pp. 56/58. 
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dadoh coletadoh. O impontante, pana um ehtudo hobne cné­
dito nunal, com ênóahe no nunal, é o numeno de agnicul 
toneh beneóié~adoh (hem dupl~cação) que, ahhociado a in 
óonmaçõeh hobne Oh valoneh dOh empnéhtimoh e tamanho~ 
dM pnopniedadeh, pOhhibilitania análiheh maih uteih pa­
na uma polltica de cnédito nunal. t dan maih atenção ao 
óluxo neal d~ economia. O numeno de contnatoh, bahica­
mente, hÕ tem intenehhe 'bancánio: cálculo de cuhtOh ope 
nacionaih, valon médio dah openaçõeh, etc. -
A hegunda obhekvação deniva de pnoblemah intennOh à pnõ 
pnia metodologia. Como um mehmo contnato pode 6inancia~ 
maih de um item, hunge o pnoblema de a qual item atni­
buin o contnato. Fácil ~ana o Banco Centnal, POih que é 
hecundánio: o contnato é ahhociado ao item de maion va­
lon óinanciado ... Pontanto,.d numeno de contnatoh, quen 
pon ativid~de, pon óinalidade ou pon pnoduto, contém 
viéh que leva a que Oh valoneh médioh de 6inanciamentoh, 
mehmo pon openaçõeh, quando dehagnegadoh, nada nepnehen 
tem. . . -
............................ ' ........................... . 

"Pontanto o total de contnatoh nealizadoh não nOh penmi­
te tinan concluhõeh hegunah hob~e o numeno de bene6icia 
dOh, quen conhidene-he como unidade de análihe o numeno 
de pnopnietánioh, de ehtabelecimentoh ou de imõveih nu­
naih. 

Finalmente, uma ultima obhenvação. O Banco Centnal não 
óonnece, em heUh documentoh de divulgação, in60nmaçõeh 
hobne o numeno de contnatoh pon ehtnatoh de· valon. Eht~ 
tipo de inóonmação, he dada a nlvel ehtadual ou mehmo 
negional POhhibilitania, além do ehtudo da dihtnibuição 
do ponto de vihta intenno ao hihtema bancánio, mehmo a 
nlvel de numeno de contnatoh, ehtudan pOhhlveih connela 
çõeh entne ehha dihtnibuição e 60nmah de pOhhe e UhO da. 
tenna, inóonmaçõeh, ehtah him, impontanteh pana a 60nmu 
lação de uma polltica de cnédito nunal, mehmo dentno de 
uma Vihão óuncionalihta". 

As deficiências .apontadas limitam realmente qual 
quer tipo de análise mais ponnenorizada que se possa fazer em ter 
mos dos dados ~fornecidos pelo Banco Central. A citaçio dessas' 

disfunções tem o objetivo de indicar que os dados do PROAGRO 
também sofrerão este tipo de anomalia, pois sao todos oriundos 

das informações prestadas quando da contratação de crédito agro 
pecuário. 

No entanto, como neste Capítulo a intençio é ap~ 

nas abordar o desempenho do crédito rural, registra-se a seguir 
o quadro da evoluçio dos créditos concedidos à agropecuária no 
período de 1969 a 1979. 
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Quadro I 
.,. 

BRASIL. Crédito Rural Concedido, Número de Contratos e 

Valor Médio de Empréstimo, 1969-1979 

.' (Cr$ 106) 

Numero de Credito Rural Total Valor me 
dia dos 

ANO Contratos índice A preços de índice empresti.. fndice 

(A) Corrente 1979 (1) (B) 
mos 

(B/A) 

1969 1.145.209 100 6.489,1 89.371 ,2 100 78,0 100 

1970 1.190.592 104 9.248,0 106.179,9 119 89,2 114 

1971 1. 252. 841 109. 12.869,7 122.789,3 137 98,0 126 

1972 1. 266.151 111 18.668,8 151.850,6 170 119,9 154 

1973 1. 399.684 122 30.333,9 214.723,2 240 153,4 197 

1974 1. 450. 396 127 48.272,7 265.531.1 297 183,0 235 

1975 1.856.131 162 89.997,0 387.126,8 433 208,6 267 

1976 1.832.207 160 130.226,1 396.621,2 444 216,5 278 

1977 1. 722.063 150 165.858,7 354.108,3 396 205,6 264 

1978 1. 895. 523 166 233.942,5 360.106,1 403 189,9 243 

1979 2.373.485 207 448.730,9 448.730,9 502 189,0 242 

Fonte: Banco Central' do Brasil - Dados Estatísticos. 
(1) Deflacionamento: !ndice 2 - Disponibilidade' Interna 
- Conjuntura Econômica 

Os dados apresentados no Quadro 1 evideri.-ciam que 

nos últimos cinco anos, período de vigência do PROAGRO, o créd! 

to rural cresceu 498% em valores absolutos e 116% em valores· 
correntes. Em 1975, ano-base do cálculo acima, o crédito con­

cedido atingiu um valor muito expressivo, pois passou do índice. 

de 100, em 1969, para 297 em 1974 e 433 em 1975. 

Apresenta-se em seguida o quadro do crédito ru­
ral concedido e do valor do produto agrícola. Com este quadro, 
as críticas que foram feitas pelos dois autores citados poderão 

tornar-se mais elucidativas. 



Ano 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

Quadro 2 

./" 
I:"" 
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BRASIL. Crédito Rural Concedido e Valor do Produto 
Agrícola, 1969-1979 

(CR$ 10 6) 

Crédito Rural Total Produto Agrícola (1) Re-
1a-

Corrente A preços de Indi A preços de !ndi çao 
1979 (2) (A) - Corrente - A/B ce 1979 (2) (B) ce 

6.489,1 89.371,1 100 14.336,3 197.446,7 100 45,2 

9.248,0 106.179,9 119 17.126,6 196.637,3 100 54,0 

12.869,7 122.789,3 137 23.973,4 228.729,3 116 53,7 

18.668,8 151. 850,6 170 30.560,1 248.573,5 126 61,1 

30.333,9 214.723,2 240 44.270,5 313.375,6 159 68,5 

48.272,7 265.531,2 297 65.657,4 361.158,3 183 73,5 

89.997,1 387.126,8 433 87.820,9 377.765,8 191 l02,5 

130.226,1 396.621,3 444 137.703,2 419.393,8 212 94,5 

165.858,7 354.108,3 396 236.849,5 505.673,7 256 70,0 

233.942,5 360.106,1 403 320.670,5 493.606,0 250 73,0 

448.730,9 448.730,9 502 529.555,3 529.555,3 268 84,7 

Fonte: Banco Central do Brasil - Dados Estatísticos. 

(1) Conjuntura Econômica. Dez. 80. vol. 34 n 9 12. p.XIII 
(produto agrícola) (2) Deflacionamento - tndice 2 - Dis 
ponibilidade Interna. Conjuntura Econômica. 

E interessante observar a relação do produto agrí­

cola sobre o crédito concedido." Em 1969 esta relação representa 

va 45~2J passando a 102,5 em 1975 e 84,7 em 1979. O crédito ru­
ral teve, no período, um incremento de 402%, enquanto que o pro 

duto agrícola atingiu apenas 168%. 

2.3 -Disfunções da política de Crédito Rural Vigente 

A primeira crítica que os autores fazem refe­

re-se aos objetivos da pOlítica de crédito rural. 

Conforme Denis Ribeiro, a maioria das críti­
cas diz respeito às distorções das aplicações em função dos ob 
jetivos básicos da política nacional de crédito rural. 
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Esta crítica envolve a própria filosofia básica 

que sustenta todo o s~stema. Trata-se mais de um problema de 

orgem conceitual referente ao subsídio do crédito. 

o Grupo de Informação Agrícola . da Fundação Getú­
lio Vargas explica meihor o proble.ma, ao afirmar que: (lO) 

li ••• o c~êdi~o ê con~ide~ado ennoneamen~e como um óa~on 
de pnodução, daZ advindo a ~endência de ~ub~idiâ-lo. 

N~ vendade; ponêm, ê a di~ponibilidade neal de in~umo~ 
a pneço~ môdico~ e, pàn ou~~o lado, a a~na~ividade do 
pneço 6inal do pnodu~o que de6inem a nen~abilidade de um 
.6 e~on. O cnêdi~o, quando e6e~ivamen~e ~ ub~idiado, apel1.M 
de~enm-<..na o mon~an~e adicional de necun.6 o~ a ~~em apli 
cado.6, oneno~amen~e, num ~e~on pouco compe~i~ivo. -

A~~im, ao invê~ de pnomoven o de~envolvimen~o agnZcola, 
o c~êdi~o ~ub~idiado, pelo cont~ânio, identióica e ~otu 
la a agnopecuânia como ~eton e~tagnado, onde o paZ~ te~ 
nia baixo gnau de competividade. Ponêm, a baixa nentabi 
lidade do ~eton ê ~upe~veniente ã manipulação do~ pne~ 
ÇO.6 do~ pno duto~ pa~a baixo. N e~ te ca.~ o, o c~êdito ~ ub­
.6idiado não 6unciona como e~tZmulo adicional ao ~eton, 
ma~ apena~ como mecani~ mo apanentemente compeMatôJÚo da. 
polZ~ica de p~eço~ de in~ umo~ e pno duto.6 agnZcola~". 

Segundo ainda Denis Ribeiro esta crítica é proce­

dente porque o crédito rural não pode ser visto como um mecani~ 

mo de c~mpensação para uma política administrada de preços para 
insumos e produto agrícola, mas -- isto sim -- com um capital 

complementar visando à consecução de uma estrutura de capital 

por parte do produtor rural, compatível com o custeio e a comer 

cialização de sua produção e o investimento.para a melhoria da 

produtividade. Na verdade o crédito rural deve ser visto numa· 

função eminentemente supletiva, ao contrário do posicionamento 

atual que parece situá-lo como fator de produção, exercendo uma 

função substantiva em relação aos recursos próprios da agricul 
tura do financiamento i produção. 

Sobre a relação entre o valor dd produto agrícola 
e o crédito rural concedido, o que se depreende da leitura dos 

(10) Gnupo de 1 n60nmação AgnZcola da Fundação Getú.lio VangM .AgJÚ 
c,!-ltuna1984 ... ~gnoanaly~i~; 14.1~. 77; p . .1,_citadopon Ve~ 
R~be~no, Câed~to Runa.l no Bna~~l: Aval~açaoe Altennat~­

.lla.A. o P • cit, P • 4 8 • 
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dados do Quadro 2, e das conclusões de Antonio Vieira da Costa, 

quundo decomposta po~.regiões, ~ que: (11) 
~:": . 

"EmboILa de nOILma não c.onc..tu-6iva, aniILma--6e que, c.omo c.au­
-6a, a expan-6ão do c.ILédito ILUILa.t POUc.o teve a veIL c.om a 
expan-6ão da p'ILodução agILZc.o.ta. Tudo i-6-6o c.onnilLma a nOIL 
mu.tação teóILic.a de que o c.ILédito ILuILal, no BILa-6i.t, vi-6a 
pILinc.ipa.tmente gaILantiIL ~ e.tite agIL~ILia c.ompen-6aç~e-6 
ec.on~mic.a-6 e -6oc.iai-6 paILa -6ua-6 de-6vantajo-6a-6 ILe.taç~e-6 
de tILoc.a no nZve.t inteILno e extefl.no". 

Denis Ribeiro, no entanto, após afirmar que nao 

seria válido comparar o Valor do Produto Agrícola com o Cr~dito 

Rural em um mesmo ano, pois a respo~ta do primeiro ao incentivo 

do cr~dito seria dado provavelmente no ano seguinte, utilizou a 

t~cnica estatística de regressão múltipla pqra solução desse 

impasse. E com base na amostra de oito observações 
referentes ao período de 1969/76, concluiu que: (12) 

t~mporais 

" ••• na e-6tfl.utuILa atua.t de c.apita.t da agILic.u.ttufl.a bfl.a-6i­
.teifl.a, 0-6 fl.ec.ufl.-6O-6 de tefl.c.eifl.o-6 ainda -6igniüic.am maiofl. 
eüeito mu.ttip.tic.adofl. na pfl.odução que 0-6 fl.ec.Ufl.-6O-6 pfl.O­
pfl.io-6 " • 

Apesar disso, fez alguns reparos quando da análi 

se da crítica sobre a má distribuição do cr~dito ru'ral. Aliás," 

são sobre este problema as colocações dos autores apresentadas 

a seguir. Citações como estas são testemunhas de que só tem aces 

so ao cr~dito rural uma pequena parcela de produtores 
las: (13) 

.. agrlco-

(71) COSTA, Antonid Vieifl.a da. A po.tZtic.a de c.ILédito fl.ufl.a.t e 0-6 
pequeno-6 agfl.ic.u.ttofl.e-6. Bfl.à-6i.t 7969/75. op. c.it. p.2 

( 72) RIBEIRO, Veni-6. CILédito RUfl.a.t no Bfl.a-6i.t. Ava.tiação e We"..- . 
nativa-6. op. c..it. p. 73. 

( 1 3 ) JOILna.t. O E-6tado de são Pau.to. Edição de 03.08.77 e Vianna, 
Pau.to Robefl.to. "O impa-6-6e agfl.Zc.o.e.a. Entfl.evi-6ta c.onc.edida a 
Revi-6ta "Veja", em 21.12.77, quando na époc.a oc.upava a Pfl.e 
-6idênc.ia da Comi-6-6ão do Financ.iamento da Pfl.odução (CFP) dO 
Mini-6téfl.io da AgILic.u.ttufl.a, E-6ta-6 dua-6 nonte-6 nOfl.am c.itada-6 
pOILVeni-6 Ribeifl.o, emCfl.ê.dito RUILa.t no Bfl.a-6i.t: Ava.tiacão 
e A.tte4nativa-6,op.c.it. pp. 49-50. 
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"Ce.ltca de. 80% do.6 pltodutolte..6 ltultai.6 blta.6Lfe.ilto.6 não têm 
ace..6.6O ao cltedito Itultal tltadicional e. ã a.6.6i.6tênciatec 
nica 06e.Ite.ckHa pe.lo gove.ltno, que. be.ne.6iciam ape.na.6 0.6 
gltande..6 e. medio.6 pltodutolte..6, .6e.gundo a6iltmou o plte..6i­
de.nte. da Emplte..6a Blta.6ile.ilta de. A.6.6i.6tência Tecnica e. 
Exte.n.6ão Rultal, Re.nato SimplZcio Lope..6. Se.gundo e.le., o 
total de. pItO~utOIte..6 ltultai.6 que. na~.6~ be.ne.6iciam de. 
qual~4~1t pltogltama de. ciedito Itultal no paZ.6 che.ga a 13 
milh~e..6 . 
. . . . . . . . . . . . . , ....................................... . 

"Ve.ja - Ma.6 a aglticultulta e atingida de. 60ltma homogê­
ne.a? Vianna - Não. Que.m e..6tã pagando a maiolt paltte. 
.6ão e.xatame.nte. 0.6 pe.que.no.6 pltodutolte..6. A pltincipal Ita­
zão e que. a aglticultulta não e .6ome.nte. taxada. Ela Ite. 
ce.be. vãltio.6 be.ne.6Zcio.6. O pltincipal, hoje., e o ôubôZ~ 
dio na.6 taxa.6 de. julto. 1.6.60 diminui a comunidade. be.ne. 
6iciãltia, 1te..6tltingindo-.6e. a paltce.la que. e capaz de. ab~ 
.60Itve.1t o cltedito. E e 6ãcil pltovalt que. e..6ta paltce.la e 
a minoltia. Então, quando o gove.ltno coloca todo.6 e..6.6e..6 
impo.6to.6 e. compe.n.6a com 0.6 .6ub.6Zdio.6' na.6 taxa.6 de. ju­
ItO.6, e..6tã pltovocando uma lte.di.6tltibuiçã.o ne.gativa da Ite.n 
da no .6e.tOIt. Poltque. taxa todo mundo e. be.ne.6icia pOUCo.6~ 

Embora se faça restrição aos dados referentes ao .. numero de contratos, o Quadro 3 mostra a amplitude de atuação 

a to ta-do Sistema Nacional de Crédito Rural - SNCR, em relação 

lidade dos estabelecimentos agropecuários. 

Quadro 3 

Abrangência elo S.N.C.R. em Relação ao Universo Tomador 
Potencial 

N9 de Estabelecimentos ' N9 de Contrados Finan Razão - B/A 
Agropecuários (A) ciados (B) 

Regiões (l03) (l03) 
(em %) 

1970 1975 1970 1975 1970 1975 

Norte 261 338 7 21 2 6 
Nordeste 2.207 2.361 133 254 6 10 
Sudeste 926 881 552 744 59 84 
Sul 1.274 1.158 428 714 33 61 
Centro-Oeste 253 269 70 122 27 45 
BRASIL 4.924 5.007 1.190 1.856 24 37 

Fonte: IBGE. Censo Agropecuário. Brasil. 1970 e 1975. 
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Nota-se, pelos dados, a disparidade entre as di­

versas regiões: enquaNto que a relação do Sudeste é de 84%, no 
j,:" 

Nordeste, onde predomina o nGmero de propriedades, a relação re 

duz-se para somente 10%. 

Se levarmos em copsideração que' dos 1.856 contr~ 

tos firmados em 1975, a distribuição por finalidade de crédi­

to atendeu 1.076 mil para custeio, 500 mil para investimentos e 

280 mil para comercialização, e como normalmente quem tem aces 

SO ao crédito de investimento e comercialização tem acesso ao 

crédito de custeio, poderia-se concluir, grosso modo, que so­

mente cerca de um milhão de agricultores foram atingidos pelo 

crédito rural institucionalizado, ficando cerca de quatro mi­

lhões de estabelecimentos agropecuirios desa~sistidos. 

Finalmente, registra-se abaixo a conclusão das 

Nações Unidas, através da FAO, após quase duas décadas de estu­

dos, seminirios, conferências, reuniões e elaboração de diver 

sos trabalhos de divulgação do crédito rural: (14) 

( 1 4 ) 

"El impo/ttante papel que de.6 empúía el c./tedito ag/tlc.ola 
e.6 objeto de gene/tal ac.eptac.iôn y lo.6 p/topio.6 gobie/tno.6 
/tec.onoc.en ampliamente la nec.e.6idad dei mi.6mo. Aún a.6I, 
una ab/tumado·/ta mayo/t.i..a de ag/tic.ulto/te.6 en lo.6 nuevo.6 
paI.6e.6 en de.6a/t/tollo vive y t/tabaja .6in ninguna ayuda 
6i nan c.i e/ta de 6 uentein.6 tituc.i o nal : n.i.. de i 0.6 ongani..6m0.6 
e.6pec.i6ic.amente o/tganizado.6 c.on el objeto de c.onc.eden 
c./tedito agnlc.ola n.i.. de lo.6 dedic.ado.6 a 6ac.ilita/tlo c.omo 
pa/tte integ/tante de un p/tog/tama má.6 amplio dede..6M!toUo. 
Pue.6 .6i bien la ag/tic.ultuna e.6 la ac.tiv.i..dad p/tinc.ipal~. 
la poblac.iôn dei c.ampo, c.a.6i todo.6 lo.6 c.ultivado/te.6 .6on 
ayudado.6 y,.po/t lo gene/tal, explotado.6, po/t 6uente.6 c.ne· 
ditlc.ia.6 no in.6tituc.ionale.6, c.omo el u.6u/teno de p/to6e~ 
.6iôn, el tende/to, el t/tatante ~ el te/t/tateniente. E.6ta 
.6ituac.iôn ha .6ido /tec.onoc.ida ma.6 de una vez en c.on1e/ten 
c.ia.6, /teunione.6 y .6eminanio.6 inte/tnac.ionale.6 .6ob/te p/to~ 
blema.6 ag/ta/tio.6 y lo.6 p/tog/tama.6 de de.6a/t/tollo /tu/tal, y 
de ella .6on te.6timonio dive/t.6a.6 enc.ue.6ta.6 y ob/ta.6 de 
inve.6tigac.iôn." .. 

"Exi.6te, pue.6. un c.ontna.6te .6o/tp/tendente ent/te le in.tenú 
gene/tal po/t c.onc.ede/t c./tedito a lo.6 ag/tic.ulto/te.6, de una 
pa/tte, y, de ot/ta, la nalta de .6e/tv.i..c.io.6 de c./tedito, e.6 
dec.i/t, entne la idea y la nealidad". 

FAO, Una Nueva Modalidad de Cnedito Agnlc.ola Roma, 1965 
pl, c.itado pon Antonio Vieina da CO.6ta em liA polltic.a de. 
Cnedito Runal e 0.6 Pe.quenó.6 Agnic.ultone.6. Bna.6il, 1969/t975. 
op. c.~t. pp. 24-25. 
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Outro aspecto importante da disfunção do crédito 

rural é sua excessiva concentração, assunto que merecerá desta-
.,' .w. 
l:"'· 

que especial a seguir.· 

Se existe um consenso entre os diversos autores 

sobre a má distribuiçio do crédito rural, há idéias similares 

de que, mesmo para aqueles que têm acesso ao sistema, existe tam 

bém uma concentração, ou seja, poucos detém o maior volume dos 

recursos. 

Esta evidência nao é fácil de comprovar porque 

os dados estatísticos não distinguem os créditos por estratos de 

valor. Mesmo assim, pelas observaç~es abaixo, constata-se a con 

centração. 

Segundo dados do Banco do Brasil S.A.(lS), em 

1968, de cerca de 4 milh6e~ de agricultores, somente pouco maIS 

de um milhão teve acesso ao crédito naquela instituição, e ain­

da, para ressaltar, uma concentração maior 0,3% do número de 

contratos detém 29% do valor total financiado, enquanto que 

90,8% desses contratos recebem apenas 28,7% do valor total. 

Trabalhando com dados mais recentes, Antonio Viei 

ra da Costa constata que: (16) 

" houve um p~oQe~~o de QonQentnação na di~tnibuição 
do Q~~dito nu~al. Com e6eito, ~eu inQ~emento ve~i6icou­
-~e pondo ~ di~po~ição do~ que j~ tinham aQe~~o ao· Q~~ 
dito um volume Qada vez maion de neQU~~o~. O pe~6il da. 
di~tnibuição pon atividade e po~ 6inalidade ~ de6inido 
pela o6e~ta, o que penmitiu a e~tabilidade de ~eu~ pe~­
Qentuai~ em um penlodo de ~~pido Q~e~Qimento em um uni 
ven~o p~odutivo ba~tante di6e~enQiado". 

Merecem destaque as conclus6es de Denis Ribeiro, 

quando da aplicação de regressão múltipla aos dados dos crédi­

tos concedidos, de 1969 a 1976, segundo a categoria do mutuário 
final: (17) 

( 1 5 ) 

( 16) 

( 171 

PI NTO, Luzia AliQe Guede~. ~~~._CONTAG- C o n ~ ede~açã.o_f{a.c:io n~{ 
.ci~I~ª.b.~.e,h aA.Q-'JJ'~.~_R.~~I1{~ .. _nA ACj~Q~~ _qe.l_9{J1 g.} 9}~" in Re 6le­
xõe~ ~ob~~ AgniQultuna Bna~ileina, Vilma Figuei~edo (ed.). 
Ed. Paz e Ten~a, Rio de Janeino, 1979, p. 146. 

COSTA, Antonio Viei~a da. A polltiQa deCn~dito Runal e 
o~ Pequeno~ Ag~iQue.to~e~. B~a~il 1969/1975. op.dt. p. 93. 

RIBEIRO, Veni~. C~~dito Ru~al no B~a~il: Avaliação e Alte~­
nativa~. op.Qit. pp. 79-81. 
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" Ana.f.i.6 ando -.6 e. unic.ame.nte. a.6 .6 éJtie..6 do.6 c.Jtédito.6 
c.onc.e.dido.6 ao.6 gnande..6 pnodutone..6 e. o c.nédito nuna.f. to­
ta.f. ve.ni6ic.a~he. que. 0.6 gnande..6 pnodutone..6 e.m 1969 toma 
vam 20% do c.~édito c.onc.e.dido e. e.m 1976 pa.6.6anam a toma~ 
5 1 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

"Ob.6e.nve.-.6e. q(,L'e. o c.oe.6ic.ie.nte. de. e..f.a.6ti"c.idade. pana 0.6 
gnande..6 pnodutone..6 de.c.a~u e. o c.oe.nic.ie.nte. de. e..f.a.6tic.i­
dade.~do c.nédito pana 0.6 pe.que.no.6 e. médio.6, .6igninic.ante. 
ao n~ve..f. de. 5%, mO.6tna uma pe.n60nmanc.e. me..f.hon e.m ne..f.a­
~ão ao outno .6e.gme.nto tomadon, o que. pane.c.e. in~c.an que. 
Oh vazame.nto.6 do c.nédito c.onc.e.dido e..6tão a OC.OMe.Jt mai.6 
pJtonunc.iadame.nte. no .6e.gme.nto gnande..6 pJtodutone..6 . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

"Oc.onne. ~ue. a pen60manc.e. do ~Jtédito c.onc.e.dido ao.6 pe.que.­
no.6 e. me.dio~ pnodutone..6 também apne..6e.nta me..f.honia, pa.6 
hando de. 0,687 na ne.gne..6.6ão onigina.f. pana 0,737 na ne.~ 
gne.4.6ão que. .f.e.va e.m c.onta uma pnodu?ão do .6e.ton Jte..6pon 
.6ãve..f. pon 40% do Va.f.oJt Bnuto da pnodução AgnIc.o.f.a. Em 
outna.6 pa.f.avJta.6: o .6e.tOJt pe.que.no e. m~dio pnoduton apne.­
.6e.nta uma e..f.a.6tic.idade. do c.n~dito que. te.nde. a .6e. apnoxi 
maJt maih da e..f.a.6tic.idade. unitãnia do que. da ine..6.f.atic.i~ 
dade.. 

A.6.6im, de. c.ada c.nuze.iJto ap.f.ic.ado e.m c.Jtédito no .6e.tOJt 
pe.que.no e. médio pnodutoJt, o ne.tonno .6oc.ia.f. e.m te.nmo.6 de. 
aume.nt~ de. pnodu~ão é de. 73 c.e.ntavo.6. 

"Re..6 umindo: a anã.f.i.6 e. da c.JtItic.a .6 o bne. a mã di.6 tnib ui~ão" 
do c.nédito Jtuna.f. no paI.6 mO.6tJta que. a.6 pe.Jtnomanc.e..6 do 
c.Jtédito c.o nc.e.dido .6 e.g undo 0.6 "b e.ne. 6ic.iãJt~0.6, 0".6 e.ton de. 
atividade., e. a c.ate.gonia do mutuãnio 6ina.f., e.xc..f.u.6ive. 
a.f.g un.6 .6 e.g m e.nto.6 ana.f.i.6 ado.6, de.i x a b a.6 tante. a de..6 e.j an" . 

Um"dos fatores que contribui para essa concentra 

çao é a problemática do sistema de garantias do crédito rural. 

A quase obrigatorie~ade do titulo de posse da terra exclui do 

sistema de crédito rural boa parcela de pequenos proprietários, 

além dos arrendatários e parceiros, pela pressão artificial so­

bre o preço da terra. O documento do Grupo de Informação Agrico 
\ -

la da Fundação Getúlio Vargas também aborda a questão: (18) 

(18 J 

"O pJtoc.e..6.60 de. c.aptação do .6i.6te.ma de. c.Jtédito Jtuna.f., a.6-
.6oc.iado ao tItu.f.o de. pnopnie.dade. da te.Jtna, e. mai.6 a~n 
da, ao.6 6avoJte.c.ime.nto.6 via.6 .6ub.6Idio c.ne.ditIc.io,têm ge.­
nado pe.nigoha de..6oJtganiza~ão do me.nc.ado de. c.apitai.6 do 
me.io nUJta.f., pJtinc.ipa.f.me.nte. pe..f.a di.6.6oc.ia~ão que. 6az do 

Gnupo de. rn6oJtma~ão AgJtIc.o.f.a da Fundação Ge.tú.f.io VaJtga.6. 
AgJtic.u.f.tuJta 1984. AgJtoana.f.y.6ih; 14.10.71. c.itado pon Ve.ni.6 
Rib e.ino. CJtê.dito RUJta.f. no" BJta!.>i.f.. Ava.f.iac.ão e. A.f.te.Jtnati v a!.>. 
o p • c.it. P • 5 2 • 
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valo~ lntnln6eeo do 60lo em nelaç~o ao 6eu valon de men 
eado - antl61elalmente alto. Ne6te e6quema, 06 mal!.; 
penallzad06 <5.0, evidentemente, 06 pnoduto l l..e6 nuJi..aJ.l, que 
vivem exc.lu61vamente da 6ua atividade no eampo e 06 pe­
quen06 pnopnletá.nl06, annendatá.nl06 e paneeln06". 

Para ~~nalizar, o do~umento da FAO, citado ante 

riormente na crítica sobre a má distribuição do crédito à tota­

lidade da população rural, tem também uma observação represent~ 

tiva para esta questão da concentração do crédito: (19) 

"En c.a~l tod06 l06 pal~e6 en de6annollo el en~dlto pana 
lo~ pnognama~ de 60mento nunal de la6 ln6tltuc.lone~ 06i 
c.lale~ de en~dlto, públlea~ o 60metlda~ a la 61~ealiza~ 
c.lôn e~tatal, que de ondinanlo 6uelen exigin que l06 
pnê.6tamo~ ~ ean gananüzadof.> eon biene~ tangible~. Em ta­
le6 c.lneun~tanela6, el en~dlto pnopende a ~en nepantido 
no ~ egún lM neee~idade6 ni ~ egún el lnc.nemento neto 
pnevl~to de la pnodueelôn del agnieulton, ~ino e~ 6un­
c.lôn de la ganantla matenlal dl~ponible e~tlpulada eon 
anneglo a lo~ metodo~ oniglnanio6 de la banea. Pon e~ta 
nazôn lo~ c.ultivadone6 pequeno~, e lnc.lu~o l06 medla­
no~, que eon~tltuyen la Snan mayonla de la poblaeiôn nu 
nal en c.a~l todo~ lo~ pa~~e6 en de~annollo, ~e ven oblX 
gado~, pon lo genenal, a neeunnln a lo~ U6uneno~ de 
pn06e~lôn" . 

Outra disfunção do crédito rural institucionali­

zado, apontada pelos dois autores, foi a pressão exercida sobre 

-o mercado de terras e o financeiro, vale dizer, a aplicação dos 

recursos para atividades não rurais. 

A crítica mais contundente a esta questão está 
registrada no boletim do Grupo de Informação Agrícola da F.G.V.: (20) 

"Há. que eon~ldenan a c.an~etenl~tlc.a do ~ub~ldlo enedltl­
c.lo c.omo c.onc.entnadon de nlqueza e genadon de valonlza­
çõe~ antl61eial~ do pneço da tenna. 

"Ve~tande, há. pouea mangem de dúvida, tanto do ponto de 
vl~ta lôgleo quanto pela6 c.on~tataçõe6 emplnlc.a~ que o 
enê.dlto tem ~ldo talvez o pnlnc.lpal ne~pon~á.vel pela 
valonização extnaondiná.nla d06 lmôvel~ nunal~". 

(19) COSTA, Antonló Vlelna da. A Polltlea de Cnê.dlto Runal e o~ 
Pequeno~ Agnlc.ultone~. Bna~il 1969/1976. op. c.lt. p. 21. 

r 2 O} Gnupo de In6onmação Agnleola da Fundação Getúlio Vanga~. 
Agnlc.ultuna 1984. Agnoanaly~l~. 14.10.77. pp. 8 e 14. Cita 
do pon Ven.Ü Rlb elno . Cnê.dito Runal do Bna~il: Avaliação 
e Altennatlva~. op.eit. p.52. 
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Agora sobre os desvios do crédito rural para apli. 
caça0 no mercado financeiro: (21) 

./' •.... 
"E.6ta Jc.e.aLi.dade. .6 e. e.xpl-i,c.a pe.lo .6imple..6 nato de. e.xJ.ldiJc.e.m 

váJc.io.6 inve..6tidoJc.e..6 não-agJc.Ic.ola.6 utilizando-.6e. da aqui 
.6ição de. tItulo.6 de. pJc.opJc.ie.dade. Jc.uJc.al paJc.a tomaJc. e.mpJc.~~ 
timo.6 .6ub.6id~ado.6, a -6im de.. de..6viá-lo.6·paJc.a Jc.e.aplic.a~ 
çõe..6 -6inanc.e.iJc.a.6. A taxa' de. Jc.e.ntabilidade. de..6ta tJc.iangu 
lação, a de..6pe.ito de. .6ua ile.gabilidade., pa.6.6a a de.te.Jc.mI 
naJc. a e..6tJc.utuJc.a de. pJc.e.ÇO.6 do.6 imôve.i.6 Jc.uJc.ai.6, poJc. .6e.Jc. o 
pJc.e.ço da te.Jc.Jc.a de.-6inido pe.lo valoJc. ac.umulado do.6 pJc.ivi­
l~gio.6 pJc.e..6e.nte..6 e. -6utuJc.O.6, al~m da valoJc.ização e..6pe.Jc.a­
da e. de. .6ua 6e.Jc.tilidade. natuJc.al. A.6.6im, paJc.a 0.6 e.mpJc.e..6á 
Jc.~0.6 agJc.Ic.ola.6 pode.Jc.e.m Jc.e.mune.Jc.aJc. ade.quadame.nte. o .6e.u c.a 
pital imobilizado e.m te.Jc.Jc.a.6, have.Jc.á .6e.mpJc.e. uma indução 
ao de..6vio de. pe.lo me.no.6 paJc.te. do.6 Jc.e.c.UJc..60.6 tomado.6 do 
Si.6te.ma de. CJc.~dito RUJc.al paJc.a aplic.açõe..6 -6inanc.e.iJc.a.6 o~ 
ainda, paJc.a maioJc.e..6 imobilizaçõe..6 e.m te.Jc.Jc.a. 

"Não ob.6tante., de.ve-.6e. Jc.e.c.onhe.c.e.Jc. que. ::Se. oJc.iginam daI 
.6~Jc.ia.6 di.6toJc.çõe..6 na polItic.a e.c.onom~c.a, uma ve.z que. 
aque.le..6 que. obt~m e.mpJc.~.6timo.6 c.om taxa.6 .6ub.6idiada.6 ga­
nham tanto quanto maioJc. ~ o Impe.to da in-6lação. 0.6 be.ne. 
-6ic.iado.6, ou .6e.ja, aque.le..6 que. pagam taxa.6 de. juJc.O.6 6i~ 
Xa.6, c.ujo c.ontJc.a.6te. c.om a taxa de. me.Jc.c.ado .6e. tOJc.na a 
c.ada dia maioJc., de.ve.m, natuJc.alme.nte. toJc.c.e.Jc. a -6avoJc. do 
pJc.oc.e..6.60 in-6lac.ionâJc.io. 

Ve..6taJc.te., iJc.Jc.ompe. uma 'Jc.e.nda in-élac.ionãJc.ia' que. ge.Jc.a uma 
c.onc.oJc.Jc.~nc.ia de..6le.al e.ntJc.e. 0.6 dive.Jc..6o.6 age.nte..6 da e.c.ono 
mia" • 

Ao analisar estas críticas Denis Ribeiro, usando 

a regressão múltipla, afirma que os dados parecem confirmar a 
evidência: (22) 

"Há uma pJc.e.oc.upação c.Jc.e..6c.e.nte. de. que. a paJc.tic.ipação do 
c.Jc.~dito total no valoJc. bJc.uto da pJc.odução agJc.Ic.ola e..6tá 
atingindo um patamaJc. multo e.le.vado .•• o que. induz a que. 
.6e admita 'vazamento.6' na aplic.ação do c.Jc.edito Jc.uJc.al no 
meJc.c.ado -éinanc.e.iJc.o e no meJc.c.ado de teJc.Jc.a.6. 
A.6 e vi d~nc.ia.6 e.mpIJc.ic.a.6 n e.6.6 e. .6 e.n.ti do a.6.6 e. v eJc.am que a.6 
in.6inuaçõe.6 t~m .6ua pJc.oc.e.d~nc.ia" • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(21) GJc.~po de In-éoJc.mação AgJc.Ic.ola da Fundação Getülio VaJc. a.6 A 
~Jc.~c.ultuJc.a 1984. AgJc.oanaly.6i.6. 14.10.77. pp.14/15 g]. ã1. 

E.6.tado de. Sao Paulo. "A in6lação e 0.6 juJc.O.6 .6ub~' ~, ~Jc..n". 
19.05.77, .p.~, amba.6 c.i.tada.6 poJc. Veni.6 RibeiJc.o. CJc.~d~;oo~~ 
Jc.al: Aval~açao e Al.teJc.nativa.6. op. c.i.t. pp. 52-5?3-.---~ 

(22) RIBEIRO, Veni.6. CJc.~dito Ru~al: Avaliação e Al.teJc.na.tiva.6 
c.Lt., P P . 6 3 e 8'. o p. 
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liA e.vidênc.ia e.mp1.ltic.a mOJ.:,.tlta, polt.tan.to, que. há. uma v-tnc.u 
laçã.o e.~.tlte.i.ta e.n.tlte. a de.manda de. c.1t~di.to Itultal e. o me.1t 
c.ado de. .te.ltltq!:s. A~ c.lt1..tic.a~ .têm ~ ua pitO c.e.dênc.,la" . 

No decorrer deste capítulo, o crédito ~ural ins­

titucionalizado mereceu ~nfase especial porque, da forma como 

foi concebido o PROACko, a g~nese .do seguro é o contrato de fi­

nanciamento e assim sendo, um sistema de seguro de crédito tra 

ria no seu bojo todas as disfunções apresentadas pelo crédito 

rural. 

Ocorre, porém, que algumas medidas poderiam ser 

tomadas para atenuar as repercussões dessas anomalias aqui apr~ 

sentadas. E interessante observar que uma boa medida seria fa­

zer com que a atuação do Sistema de Crédito Rural estivesse mais 

voltada para pequenos e médios produtores. A pr6pria FAO obser 

vou isto, em 1975, no 18 9 período de sessões, quando aprovou a 

Resolução n 9 13/75, tratando do crédito para pequenos agricult~ 

res. 

A Resolução recomenda aos estados-membros que 

adotem medidas para facilitar o acesso ao crédito, particular­

mente aos pequenos agricultores, pois está convencida de que o 

incremento rápido da produção agrícola s6 pode ser alcançado , 
medianté maior participação dos agricultores, especialmente dos 

pequenos, no processo de desenvolvimento. (23 ) 

Muito interessante também é a posição do Diretor 

de Coordenação e Execução da política de Crédito Rural do Banco 

do Brasil -- Antonio Ferreira Alves da Silva -- a respeito da 

melhor performance do Sistema de Crédito Rural vigente, quando 

afirma: (24 ) 

( 23 J 

(24 J 

FAO. In60ltme. de. la Con6e.lte.nc.ia de. la FAO. 18Q Pe.lt1.odo de. 
Se.~ione.~. Roma, 8-27 de. novie.mblte. de. 1975. Ci.tado pOIt An.to 
nio Vie.ilta da Co~.ta. A Pol1..tic.a de. CIt~dLto Rultal e. o~ Pe.­
que.no~ Agltic.ul.tolte.~. Blta~il, 196911975. op. c.i.t. pp. 14-15. 

Ãlvalte.~ da Silva, A.F.Exe.c.uçã.oda Pol1..tic.a de. CIt~di.to Ru­
Ital. Pale.~ .tlta na Emblta.te.It, 5. 12. 77. p. 13.. Ci.tado pOJL Ve. 
nill Ribe.ilto. CIt~di.to Rultal no Blta~il. Avaliaçã.o e. Al.te.lLna-=­
.tiva~. op.c.i.t. pro 59-60. 
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"Ac.IU!.dJ..:to que. a e.6ic.iê.nc.ia !te.pfLodu:tiva do c.fLe.di:to fLUfLa.t 
po~~a e..te.vafL-~e., ~ub~:tanc.ia.tme.n:te., na me.dida e.m que.: 

.: .. ' .. 
I - O~ age.n:te.~ 6inanc.e.ifLo~ pa~~a!te.m a ap.tic.afL e.~~e.~ fL! 
C.ulZ.~ o~ .c.om e.xc..tu~i va o b~ e.fLvânc.ia do~ o b j e.:tivo~ indic.a­
do~ na Le.i nQ 4.829, de. 5 de. nove.mbfLo de. 1965, e. no:ta 
dam e. n:te. do~ ~ e.g ui n:te.~ pfLe. c. e.i:to~ c.o n~ ub ~ :tan c.i ad o ~ no 
manua.t do c.fL~di:to fLUfLa.t do Banc.o Ce.ntfLa.t do BfLa~i.t: 

'O c.fLe.dito fLufLa.t não :te.m o ~imp.te.~ obje.:tivo de. pfLopi­
c.iafL ap.tic.açã.o de. fLe.c.UM o~ da~ in~ ti:tuiçõ e.~ 6inanc.e.i­
!ta~, ne.m o de. ~ ub!.> :ti:tuifL o~ c.api:tai!.> do~ be.ne.Mc.iéuU..M, 
que. de.ve.m pa!t:tic.ipafL do~ p.tano~ ninanc.iado~, na pfLOpOfL 
ção de. ~ua~ di~ponibi.tidade.~'. -

11 - HOUVe.fL a ve.fLdade.ifLa e. e.~e.:tiva c.onjugação do c.fLe.di 
:to fLUfLa.t c.om a a..6~i~tê.nc.ia :tec.nic.a, de. nOfLma que o -6i-:: 
nanc.iamento pa.6~ e. a fLec.ebe!t a~~ e~~ OfLame.n:to te.c.nic.o, quefL 
na 6a~e. de imp.tan:tação e de~envo.tvimento do p!tojeto, c.om 
a uti.tizaçã.o de c.onhec.imento~ c.ien:ú.6ic.o~, de na:tUfLeza 
:te.c.nic.a, e.c.on~mic.a e ~oc.ia.t. 

111 - Vi~p~e.fLem o~ agen:te.~ 6il1.anc.e.ifLo~ de. e.-6ic.ie.nte. 
a~~e~~OfLamen:to te.c.nic.o a nZve.t de c.afLteifLa, c.om vi~ta~ 
ao aiu~tamen:to e. apefL6eiçoame.nto do bin~mio c.!te.dito/a~ 
.6i~:te.nc.ia :te.c.nic.a e ã. 6undame.nta.t a6efLiç-ão do~ fLe.~ u.t-:: 
:tado~ ob:tido~ pe..to~ mu:tuãfLio~, pafLa: 

a} Ana.ti~afL a adequação do~ pfLoc.e.dimen:to~ te.c.nic.o.6 a 
~e.fLe.m ado:tado~ e. pfLoc.e.de!t e.xame da c.ofLfLe.tação c.u~­
:to/be.ne.6Zc.io~ do~ empfLe.e.ndimel1.:to~ pfLoje.:tado~; 

b} Ve.~e.~:timu.tafL 0.6 ninanc.iamento~ a pfLodu:tofLe.~ que, 
ape.~afL de. vifLe.m fLe.c.e.be.ndo habi:tua.t e ~uc.e.6~iva a~­
~i.6:tê.nc.ia, não e.~:te.jam apfLe~e.ntando ~inai~ de me.tho 
Jz.ia de. pfLodu:tividade. e.m .6ua~ e.xp.tofLaçõe.~; -

c.} ExigifL c.o-pafL:tic.ipação do~ fLUfLa.ti~:ta jã a.6~i~:t~do~ 
e. b e.m ~ uc.e.dido~ no c.~ :te.io do~ e.mpfLe.e.ndime.n:to~ pfLO­
je.:tadoi. 

IV - Con.6e.guifL-~e. a c.on~c.ie.ntização do~ pfLodu:tOfLe.~ de. 
a.t:ta !te.nda, no .6e.ntido de. pa~~afLem a !te.inve.~ti!t,no c.am 
po, o~ .tUC.fLO~ ob:tido~ e.m ~ua.6 e.xp.tofLaçõe.~ fLUfLai~. 

V - Se.dime.ntafL-~e. na c.ompfLe.e.n~ão ge.fLa.t de. que. o c.1Z.e.di­
:to !tu!ta.t não ~e. c.on~:ti:tui no únic.o fLe.me.dio pafLa :todo~ 
0.6 ma.te.~ que. ane.:tam a agfLope.c.uãfLia, mo!tme.n:te. quando a 
Le.i nQ 4.504, de. 30 de. nove.mb!to de. 1964 ao di~pofL ~o­
~ob!te. o e.~:ta:tudo da :te.!tfLa, e.nume.fLa, e.m ~e.u afL:tigo 73, 
ale.m da a~~i~:tê.nc.ia 6inanc.e.ifLa, nada me.no~ que. outfLO~ 
onze. me.io~que. de.ve.fLão .6e.!t ac.ionado~ e.m 6unção da a.6-
.6i~:tê.nc.ia e. pfLote.ção da e.c.onomia fLu!ta.t. 

VI- E~:te.jam o~ aae.nte.~ 6inanc.eifL0.6 e. a~ e.ntidade..6 o6~ 
c.iai~ de. pfLe.~:taçao de. a~~i.6:tê.nc.ia :te.c.nic.a pe.fL6e.i:tame.n 
:te. imbuZdo~ e. c.on~c.iio~ de. ~ua !te.~pon~abilidade. no mi~ 
:te.!t, de. 60!tma a di.6pe.n~afL, e.m ~ua~ ã!te.a~ e.~pe.c.Z6ic.a~~ 
:t!ta:tame.n:to e..ópe.c.ia.t de. 6avo!te.c.ime.n:to ao~ p!todu:tofLe.~ de. 
baixa !te.nda". 
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Nesta citação merece destaque a abordagem do bi­

nômio crédito e assistência técnica, bem como a idéia de que os 

grandes produtores poaeriam ser conscientizados para reinvesti­

rem seu lucro no pr6prio setor agrfcola, vale dizer, dispensa~ 

do uma parcela do crédito . . . 
Por outro lado, sabe-se que como a agricultura 

passou a receber prioridade especial no atual governo, algumas 

medidas ji tomadas têm procurado dar uma difusão maior ao crédi 

to rural, atingindo também a miniprodutores, o que no decorrer 

dos pr6ximos anos poderi alterar o quadro aqui exposto da con­

centração do crédito. Dentre essas medidas, voltadas para o p~ 

queno produtor rural, registre-se:' 

a) acréscimo do percentual mfnimo obrigat6rio, de 10% 

para 25%, destinado a aplicações a pequenos produ­

tores rurais, calculado sobre o total dos recursos 

de crédito rural pelos bancos comerciais. Pelo vol~ 

me de recursos envolvidos, deve-se esperar um aumen 

to na clientela atendida; 

b) o financiamento de custeio total e cobertura inte-

gral das lavouras de feijão e mandioca, 

tfpica dos pequenos produtores; 

c) instalação de "Postos Avançados de Crédito 

atividade 

Rural" 

dando preferência a atendimento de pequenos agricu! 

tores; 

d) reti rada do aval do. produtor na Nota Promissória Rural; 

e) adoção de taxas diferenciadas de juros sobre as op~ 

raçoes de crédito rural, beneficiando os mini, pe­

quenos e médios produtores; 

f) elevação, acima dos limites normais, para a safra 

80/81, dos preços mínimos das lavouras de feijão e 
mandioca. 



.' 

CAPrTULO 3 - ANTECEDENTES HISTdRICOS DO SEGURO AGRI­
COLA 
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o objetivo deste Capitulo ~ relatar a experi~n­

cia dQ Brasil no setor de seguro agrícola, descrevendo sucinta 
.1-' 

mente a forma como er~m conduzidas as operaç6es e oferecendo, 

para análise, dados estatisticos representativos da atuação das 

diversas companhias. Ressalte-se a diferenca existente entre o . . ~ . 

seguro agricola e a garantia ofeTecida pelo PROAGRO pois,enqua~ 

to que no primeiro a contratação do seguro se faz dentro das 

normas estabelecidas pelo Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), 

podendo inclusive ser utilizado o sistema de resseguro, no se­

gundo, o PROAGRO vincula sua garantia à concessão do crédito ru 

ral institucionalizado. 

Relata-se abaixo, segmentada pelas diversas Com­

panhias, a experiência do Brasil na área de seguro agrícola. 

1. COSESP - Companhia de Seguros do Estado de são Paulo. 

A primeira experiência no Brasil com o seguro 

agricola coube ao Es tado de são Paulo que, pe lo Decreto n9 10.554, 

de 4 de outubro de 1939, disciplinou o seguro obrigatório do 

algodão contra o granizo. 

Este seguro objetiva garantir ao segur~do indeni 

zação aos danos causados pelo granizo, referentes às despesas 

de custeio direto. são beneficiários todos os agricultores que 

utilizam sementes ~elecionadas de algodão, produzidas e vendi­

das pela Secretaria da Agricultura do Estado de são Paulo. Como 

a taxa-prêmio ~ inc~uída no preço de venda da semente ao produ­

tor, o seguro caracteriza-se como obrigatório. Além disso, man 

tém um Fundo de Reserva que lhe garante cobertura mesmo no caso 

de sinistros generalizados. Aliás, este tipo de seguro nao se 

apresenta deficitário ou carente de recursos. 

A experiência acumulada permitiu estender, em 

1953, o seguro para a cultura da uva (só contra o granizo) e em 

1967 para a hortifruticultura (apenas para os riscos de geada). 

Até 1967 esses seguros vinham sendo operados pe­

la antiga Comissão de Ptodução Agropecuária, da Secretaria da 

Agricultura, e tinham uma form~ bastante simples de operaciona-
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lidade pois, dada a ocorrência do evento coberto, indenizava-se 

agricultor pelo percentual de perdas no estágio de desenvolvi-

mento da cultura, qu~!jâ tinha os seus valores pré-estabeleci 

dos. Ressalte-se que esses seguros davam cobertura contra um 

único risco. . . 

o Quadro 4(25\ndica que esse seguro permite ain 

da um certo equilfbri~entre o total da arrecadação e a indeni­

zaçao. 

Quadro 4 

Quadro Operacional do Seguro Agrfcola em São Paulo 

(Seguradoras em Convênio com a COSESP) 

Seguro contra o granizo ~ algodão 

média anual entre 1939 e 1972 

Área atingida 583..000 ha. 

Prtmios arrecad~dos ..•••..•.......•.••.• Cr$ 14.538.000,00 

Indeni zações pagas .•..•.••••.••.• ,. • • • • •• Cr$ 10.680.000,00 

Seguro contra o granizo ~ uva 

Número de pés segurados................. 4.431.000 

Prêmios arrecadados .••.••••••••••••••.•• Cr$ 1.604.000,00 

Número de pés sinistrados •••.•••.••••••• 1.682.000 

Indenizações pagas ..•.•••.•..••••••••••. Cr$ 2.944.000,00 

Seguro Agrícola contra geada;- hortifruticultura 

média anual entre 1965 e 1972 

Área segurada 

Prêmios arrecadados •.••••••••.•••••••.•• Cr$ 

Área sinistrada .•.....................•. 

5.279 ha. 

470.000,00 

1. 480 ha. 

Indenizações pagas ••.•••••••••••••••.••• Cr$ 1.126.000,00 

Fonte: Instituto de Resseguros do Brasil. 

(25) Quad~o ext~aldo de Ag~icultu~a Hoje. "PROAGRO-O p~imei~o pa~ 
~o no ~entido do ~egu~o ~u~al" Bloch Edito~e~, Rio de Janei~ 
Jr..o, ab~il de 1975, p. 70. 
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Em 1967, o Governo Estadual criou a COSESP-Cia. 

de Seguros do Es tado .~e são Paulo,· assumindo, ass im, os serviços .-
que eram executadas pela Comissão de Produção. Somente em 1974, 

por~m a COSESP ·iniciou os estudos para aplicação do seguro de 

riscos múltiplos. A operacionalização desses estudos deu-se a 

partir de setembro de 1975 e nessa nova modalidade, al~m do gr~ 

nizo, foram asseguradas as coberturas dos prejuízos causados 

por incêndio, tromba d'água, ventos frios eventos fortes, chuva 

excessiva, seca, pragas e doença sem combate ou nrofilaxia. (26) 

Atualmente a COSESP está operando com o seguro 

de riscos múltiplos, com emissão de apólices específicas para 

cada urna das seguintes culturas: algodão, amendoim, banana, ba­

tata inglesa, milho, soja, uva, tomate e trigo. O seguro e co 

locado à disposição dos agricultores, em caráter facultativo, 

em toda a rede de "Casas da Agricultura" daquela Secretaria, in~ 

taladas em quase todos os municípios do Estado, e em caráter o­

brigatório, para a cultura do algodão pois, corno citado anteri­

ormente, o prêmio e incorporado ao preço de aquisição das seme~ 

tes cuja produção e venda constituem mononólio daquela Secreta 

ria. 

Para determinar o valor a ser segurado, a COSESP 

dividiu os agricultores em três níveis (A, B ou C) em função da 

tecnologia utilizada na lavoura. A determinação dos valores fun 

damenta-se nas informaç6es de diversas entidades ~ederação da 

Agricultura do Estado de São Paulo - FAESP, Instituto de Econo­

mia Agrícola - IEA, Coordenadoiia de Assistência T~cnica Inte 

gral-CATI, as principais Cooperativas Agrícolas, etc.). Assim 

sendo, são orçadas para o tipo A todas as despesas de explora­

ção do cultivo, aplicando-se a melhor tecnologia disponível. 

No tipo B o valor convencionado aproxima-se do custo m~dio do 

Estado e o tipo C procura localizar-se próximo dos agriculto­

res que adotem urna tecnologia mais rudimentar, com urna utiliza 

çao mínima de insumos. 

( 26 ) 
Agltic.ultuJta Hoje. "Segulto total palta uma impolttante Itiqu~ 
za do PaZ.6". .6 etemblto /75, o p. c.it. p. 4 
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o Quadro 5 (27) mostra a atuação da COSESP, a 

partir de 1975, na aplicação dos seguros contra riscos múltiplos. 
0( . . :"-

Para melhor exame dos dados apresentados no QU! 
dro 5, é conveniente citar que a tarifa aplicada para·o algodão 

(obrigat6ria) é de 2\5%, enquanto que para os seguros faculta­

tivos ela é aplicada em percentuais mais elevados, cbnsiderando 

as pecularidades e condições de cada cultura, a saber: 5,0% pa­

ra amendoim, milho~ soja e uva; 6,0% para tomate e batata e 7% 

para a cultura de trigo. 

Ao analisar os dados do Quadro 5, Antonio Car­

los Furlan Gimenes faz as seguintes observações: (28) 

" .•. c..on.6tata-.6 e. a pe.que.na JU! .. c..e.ptÁ.-vJ..dade. quanto ao.6 .6 e. 
gu~O.6 6ac..ultatJ..vo.6 e. Á.-nc..lu.6J..ve. uma dÁ.-mJ..nuJ..çao na .6ua 
ade..6ao de. ano pa~a ano me..6mo c..om alto.6 ZndJ..c..e..6 .6J..nÁ.-.6-
t~olpnêmJ..o, o que. .6e. de.ve., talve.z, não .60 ã pfl.op~Á.-a 
Zndole. do no.6.6O povo, noto~J..ame.nte. Á.-nne.n.6o ao.6 .6e.gunú.6, 
c..omú tamb~m ã 6alta de. ade.quada dJ..vulgaçao e. c..on.6e.qUe.n 
te. nalta de. c..on.6c..J..e.ntJ..zaçao da c..la.6.6e. ~unZc..ola. -

Out~o 6ato~ que. PO.6.6Á.-ve.lme.nte. te.m pne.pode.~ante. J..nnlu­
ênc..Á.-a pa~a a baÁ.-xa ac..e.J..tação de. .6e.gu~O.6 6ac..ultatJ..vo.6 ~ 
o de..6e.mbol.6o do p~êmÁ.-o c..oÁ.-nc..J..de.nte. c..om a.6 de..6pe..6a.6 de. 
Á.-mplantaçao da c..ultuna, ~poc..a e.m que. e..6ta~J..a o ag~J..c..ul 
to~ c..a~e.nte. de. ~e.c..u~.60.6, al~m de. .6e.~ ope.nado a uma :t.a-:: 
xa maÁ.-.6 alta. 

, 
E.6te. Á.-nc..onve.nÁ.-e.nte. .6e.~J..a pe.~6e.Á.-tame.nte. .6anado, de..6de. 
que. o pnêmÁ.-o 60.6.6e. fiÁ.-nanc..Á.-ado pe.la .6ua J..nc..o~po~açao ao 
o~çame.nto de. c..U.6te.Á.-o, ao lado de. out~a.6 pa~c..tla.6 ja 
c..on.6ag~ada.6 no de.6e.nÁ.-me.nto da.6 ope.naçõe..6 de. c..~~dJ..to nu 
~al, t~an.66e.~Á.-ndo-.6e., a.6.6Á.-m, a ob~J..gaçaú do .6e.u. paga-:: 
me.nto pe.lo mutuá~J..o pa~a ~poc..a pO.6te.~J..o~ ã c..olhe.J..ta, o 
que. .6 e. ~e. fil e.tÁ.-~Á.-a de. 6 o ~m a Á.- n.6 J.. 9 11J.. 6 Á.- c.. a nt e. no c..U.6to 9 l o 
bal da p~oduçao e.m c..ondÁ.-çõe..6 no~mu.6". -

Toda operação de seguro agrícola no Estado de 

São Paulo está amparada pelo Fundo de Estabilidade do Seguro 

Rural. A COSESP detém 20% da responsabilidade de todos os segu­

ros efetuados e 80% é repassado ao Instituto de Resseguros do 

Brasil - I.R.B. que, por sua vez repassa um percentual deste 

montante para as suas retrocessionárias, que sao 

todas as seguradoras do país. 

praticamente 

(27) 0.6 dado.6 pa~a montage.m 60~am e.xt~aZdo.6 do PaÁ.-ne.l de. AntonÁ.-o 
Ca~lo.6 Fu~lan GÁ.-me.ne..6. "O Se. u~o de. CU.6te.Á.-bAgnZc..ola no E.6-
tado de. sã.o Paulo",ap~e..6e.nta o no e.m-<..nan-<..o.6O ~e. e.gu~o 
Ru~al e. PROAGRO, e.m CampÁ.-na.6-SP no pe.nZodo de. 3 a 5 de. a-
b~Á.-l de. 1979. ' 

(28) GIMENES, AntonÁ.-o Canlo.6 Funlan. "O Se.guno de. Cu.6te.Á.-o Agnlc..o 
.ta e.m sã.o Paulo" op. c..Á.-t. p. 12. 
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CULTURA 

ALGODÃO 

TRIGO 

:~ 

MILHO 

SOJA 

AMENDOIN 

__I-I ______ 

Quadro 5 

COSESP - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo 

Movimento de seguros - riscos múltiplos - safras 74/75 a 77/78 

N9 DE SE- NI? DE SI- ÃREA SEGURA ÃREA SINIS- PRfMIOS ARRE-
SAFRA GUROS REA NISTROS -- DA (ha) TRADA (ha~ 

CADADOS LIZADOS PAGOS (Cr$) 

74/75 37.205 1. 369 333.654,54 19.960,85 7.006.745,26 

75/76 20.103 1.838 220.517,35 30.200,89 12.654.522,99 

76/77 30.803 1. 734 358.038,68 39.625,42 30.871. 544,80 

77/78 27.006 2.618 339.029,42 47.697,56 33.674.612,68 
84.207.425,73 

75/76 277 176 36.105 19:839 2.223.054,25 
76/77 689 430 49.369 40.093 6.276.700,95 
77 /78 173 133 15.136 11. 043 3.428.045,47 

11 . 92 7 . 800,67 
76/77 144 13 7.809 584 330.053,99 
77 /78 12 04 1.137 638 95.142,46 

425.196,45 

76/77 171 56 18.210 5.966 1.202.431,29 

77/78 81 38 9.019 5.486 1. 241. 728,72 
2.444.160,01 

76/77 206 32 6.408 738 437.623,15 
77/78 45 09 982 289 185.589,40 

623.212,55 

INDENIZAÇÕES' lNDICES 
PAGAS . SINISTRADOS' 
(Cr$) pREMI OS (%) 

7.250.858,55 103.48 

25.708.844,44 203,16 

25.141. 072,70 81,44 

72 . 455 . 574,11 215,16 
130.556.349,80 155, 

15.531.645,46 698,66 

45.338.499,44 722,33 
19.727.192,60 575,46 
80.597.337,50 675, 

337.468,71 102,25 
634.780,20 667,19 
972.248,91 228, 

4.103.749,94 314,29 

7.832.973,21 630,81 

11.936.723,15 488, 

979.889,49 223,91 
634.726,10 342, 

1.614.615,59 259, 

Fonte: GIMENES, Antonio Carlos Fur1an. O Seguro de Custeio Agríco1a-noEstado de são Paulo. Anexos 01 a 13. Trabalho apresen 
tado no I Seminário sobre Seguro Rural e PROAGRO. Campinas, 3 a 5 e abril de 1979. -

I 
, 
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o seguro agrícóla operado pela COSESP (princi-

palmente o de algodão) é apontado corno um dos fatores que 
,I· 

auxiliam o Estado a manter urna produtividade acima da média 

brasileira, sendo que, no tocante àquela cultura, essa produti 

vidade é significativa em níveis mundiais. Além disso, o núme-.. 
ro de segurados dessa cultura (cerca de 30.000 agricultores) 

é um dado que representa bem a extensão deste seguro, no Esta­

do de são Paulo. 

2. Companhia Nacional de Seguro Agrícola - C.N.S.A. 

No âmbi to federal, 'no decorrer da década de 50 

foram iniciados estudos para a implantação do seguro 

cuária no país. 

agrope-

o projeto de lei apresentado ao Senado Federal 

pelo Sr. Atillio Vivacqua, em agosto de 1948(29) merece desta­

que, pois seu autor fez urna análise das esparsas experiências 

ocorridas no Brasil. Segundo o projeto, salvo operações res­

tri tas à cober.tura de riscos referentes a determinados rebanhos, 

o ensaio do seguro de colheita do algodão pela Secretaria de 

Agricultura do Estado de são Paulo, pode-se dizer que o seguro 

agrário corno instituição ainda não e~iste em nosso país. A atu~ 

ção de outros países (Estados Unidos, Argentina, Uruguai e 

França) é também .citada pelo autor, procurando ajustar à reali 

dade brasileira a experiência desses países. 

Com base no exame desse projeto, e somente em 

1954, é que o Governo Federal tornou as primeiras 

no setor, a saber: 

iniciativas 

a) estabelecimento de normas para implantação 

de seguro (Lei n 9 2.168, de 11 de janeiro 

de 1954); 

b) regulamentação das operações no setor (De­

creto n 9 3S.370, de 12 de abril de 1954); e 

(29) Pa~~e do p~oje~o de.lei 60i ~~an~po~~ado na Lei n9 2.168, 
de~11.01.54, que e~~ou a Companhia Naeional de Se9u~o A-
9~~eola-C.N.S.A. 
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c) criaç~o da Compania Nacional de Seguro Agr! 

c.9la - C.N.S.A. (Decreto n'? 35.409, de 28 
! ... 

de abril de 1954) sociedade de economia mis 

ta com sede e foro no Rio de Janeiro, com o 

qbjetivo de "explorar e desenvolver, pro­

gressivamente, as operações de seguro agr~ 

pecuário tendo em vista a conveniência do 

pais, a t6cnica securat~ria e as suas possi 

bilidades econômico-financeiras". 

o capital primitivo era de cem milhões de cru-

zeiros e suas ações, no valor de Cr$ 1.000,00 cada uma, foram 

por lei assim subscritas: ne;> de acões 

- Pelo Tesouro Nacional 

- Por entidades de economia mista, bancá­

rias, autarquias destinadas ao amuaro 

30.000 

e fomento da lavoura e resseguradoras... 50.000 

- Pelas sociedades de seguro e capitali­

zaçao nacionais ou estrangeiras, em fu~ 

cionamento no país .................... 20.000 

TOTAL: Cr$lQO.OOO.OOO.OOO,OO 100.000 

A Companhia atuava por intermédio de suas cin­

co sucursais, a saber: 

1. Sucu~sal Metropolitana, com sede na cidade do Rio 

de Janeiro e área de operação cobrindo essa cida­

de, o Estado do Rio, o Sul do Esuírito Santo e a 

Zona da Mata e o Sul de Minas Gerais até a cidade 

de Belo Horizonte, num total de 200 municípios; 

2. Sucursal de são Paulo, com sede na cidade de São 

Paulo, com área de atuação compreendendo todo aqu~ 

1e Estado e mais 58 municípios mineiros, num total 

de 200 municípios; 

3. Sucursal de Porto Alegre, com sede nessa cidade, 

abrangendo todo o Rio Grande do Sul e mais 14 muni 

cípios de Santa Catarina, num total de 128 municí­

pios; 
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4. Sucursal de Curitiba, compreendendo o Estado do 

Paraná e.,mais 53 muni,círios de Santa Catarina, num 
,,:" 

total de 203 municÍDios; 

5 . Sucursal de Uberaba, Triângulo Minei ro ,com -no area 

de operação formada 120 .. 
de Minas por municlpios 

Gerais 18 de Goiás, total de 138 
.. e num municlpios. 

No setor agrícola, a C.N.S.A. realizava dois 

tipos de seguro agrário: o de colhe i tas mínimas e o de danos nas 

plantações. Além desses dois, operava ainda um plano especial, 

para pequenas lavouras de culturas múltiplas que tinha caracte­

rísticas especiais. 

o primeiro tipo é aquele em que a produção uni 

tária básica era estimada em quilos por hectare. Esse tipo de 

seguro aplicava-se ao trigo, ao arroz e ao algodão herbáceo. 

o segundo caracterizava-se pela determinação 

do valor convencional por pé. A indenização é calculada pelo nú 

mero de pés existentes na plantação. E o tipo de seguro que se 

aplicava ao café e à videira. 

A Companhia operava também no setor 

cobrindu riscos sobre o rebanho bovino. 

- . pecuarlo, 

Apenas para dar idéia da atuação da C.N.S.A. é 

apresentado a seguir o Mapa com a indicação do tipo de seguro 

dominante em cada Sucursal. (Quadro 6). 

A atuação da Companhia é registrada no Quadro 

7, através do movimento de recebimento de prêmios e pagamentos 

de sinistros durante o período de 9 anos. 

Observa-se que - excluindo os valores referen 

tes à cultura de trigo - há um certo equilíbrio entre os Prê­

mios arrecadados e as indenizações pagas, em conseqUência da 

excelente posição obtida pela modalidade "bovinos", do setor 

pecuário. Saliente-se, também, que seria necessário para uma me 

1hor análise a inclusão dos dados relativos à lavoura tritícola 

que não foram incluídos nos cálculos pois somente a arreca 

dação de 1955 a 1960 atingíu 235% do total arrecadado por ou­

tras atividades no período de 9 anos - principalmente no tocante 
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Companhia Nacional de Seguro Agrícola - C.N.S.A . 
. . 

Mapa do Seguro Dominante por Sucursal 
r 

GNSA 
S[CU"O DtEIII'1I1( 

.. . ~ ....... . 

I ___ ~(k -----! 
Fonte: CUNHA, Bayma, Trigo, Vol. 11. Serviço de 

Informação Agrícola. Ministerio da Agri­
cultura, 1960, p.183. 
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aos valores indenizados em 1959 e 1960. Ocorre que esses dados 

nao foram fornecidos pelos autores, porém será objeto de fatu-
" ra refer~ncia, pois t~ outro autor faz um comentário incisivo 

sobre o resultado dessas operações. 

A C.N.S.A. teve 13 anos de existência porque, 

em funç~o do Decreto-lei n 9 73, de 21 de novembro de 1966, foi 

dissolvida. A análise de sua atuaç~o, além dos dados apresent~ 

dos anteriormente~ me~eceu atenç~o de dois autores. O primeiro 

-- Argemiro Paim -- escreveu em 1960 (englobando, portanto,ap~ 

nas 6 anos de atuaç~o da Companhia) e o segundo -- Celso Gomes 

dos Santos -- fez, em 1971, um excelente diagóstico das ativi­

dades desenvolvidas pela C.N.S.A. 

" 

As principais críticas de Paim foram: (30) 

um do~ ponto~ negativo~ e de gnande ~igni6icaç~o 
que vemo~ na onganizaç~o da empne~a e~t~ con~ub~tancia 
do no antigo 21, da Lei nQ 2.168, ao detenminan que a 
entidade ten~ ~ede e ~ono na cidade do Rio de Janeino. 

A exce~~iva centnalizaç~o da admini~tnaç~o na capital 
da Republica, pn~tica tnadicionalmente adotada pon no~ 
~ o~ dinigente~, tem ~,i..do um do~ pnincipai~ motivaI.> de. 
in~uce~~o de v~nio~ e impontante~ empneendimento~ nela 
cionado.6 com pnoblema.6 e~pecI6ico~ da hintenlândia b,'l.a 
.6ileina" . 

Após análise da experiência da Federal Crop 

Insurance Corporation, companhia estatal dos Estados Unidos, 
Paim continua: (3]) 

(30 ) 

( 3 1 ) 

" . .. o e~ ;(:ab elecimento de plano~ negio nai.6, .6 eg UI1 do pe­
culanidade~ do meio ambiente, limita~~o da ~nea tenni­
tonial de aplicaçao do ~eguno, .6eleçao de pnodutone~ e 
at~ cla.6.6i6icaç~o da.6 tenna~, ~~o ponto~ de impontân­
cia 6undamental a ~enem ob~envado.6 e que podem detenmi 
nan o .6uce.6.6O ou 6naca.6~o do empneendimento. -
Pantindo do pninclpio de que a pnodufao agnopa~tonil 
.6ubondina-~e a uma ~~nie de cincun.6tancia~ que indepen 
dem da vontade ou contnole do homem, 6~cil .6en~ pence~ 
ben que o .6eguno agnlcola, pana que alcance .6e~ neai~ 

PAIM, Angemino. S eg uno Coopenativo da Pnoduç~o. Editona Su 
.tina. Ponto Alegne, 1960, p. 120 

PAIM, Angemino. ~uno Coopenati,vo da Pnoduçao. op.cit. p. 
1 2 1 , 
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o~jetivo~,teh~ que ~e de~envolve~ em pe~6eita eon~onan­
e~a eom outha~ medida~ de o~dem p~~tiea de que ea~eeem 
O~ p~o duto ~e~ ;~u~a;_~. 

~n~e~almellt~, Wil pzano de ~egu~o ag~Ic.ola em ~ua 6a~e 
ü~~c.~c:-l te~a que. -óe~ elabo~ado em ba~e-ó ~igo~o-óalilel1te ~e 
g~o~a~-ó, sompJLeendendo O-ó E-ótado-ó de maio~ volume de p~o 
duçao ag~~c.ola· e que o6e~eçam o~ elemento-ó neee66~~io~ 
ao.levantam~nto e6tatI6tic.ó do Zndiee de ~endimento po~ 
un~dade de a~ea eultuvada, bem c.omo a ~ ub di vi~ ão em ~~eM 
de c.a~ac.te~I-ót~c.a-ó uni6o~me-ó, c.ondiç~e-ó .6em a~ quai-ó não 
~e e-ótabelec.e~ao a6 e-óc.~la.6 de quantia-ó e ph~mio-ó c.Ohhe~ 
pondente-ó em ba.6e-ó hazoavei-ó. Ao c.ont~~~io di-ó-óo a Com~ 
panhia adoto~~a c:- m~:.Lo~ia da-ó pJLinc.iJ2.Qi-6 c.uzt~uw-ó r-.ta­
no~ que .6 e ap.t~c.am ~nd~.6t~ntamente em ;f:odo o paZ.6 r;. 

Ainda sobre esta crftica a respeito da central i 
zaçao e da elaboração de planos nacionais, as ponderações de 

Luiz Guimarães Neto corroboram as afirmações de Paim: (32) 

" de6endemo~ a te.6e da ~egionalização do Segu~o Ru 
~al. 
Uma emp~e.6a que c.ent~alize a~ ope~açõe-ó não ~ muito 
~ec.omend~vel. Cada ~egião tem -óua~ peeulia~idade.6 . 
A ec.onomia e a c.a~~teh biolõg~c.o da p~odução ag~ope­
c.u~~ia c.ont~ibuem dec.i~ivamente pa~a i-óto. 
Um õ~gão ~ent~al, c.om a extinta C.N.S.A., me.6mo c.om 
~ uc.u~~ ai~ pela-ó div e~-ó a.6 ~egi~ e~ do PaZ~, po~ mel1O~ 
que c.ent~alize e po~ 60~ça me~mo da admi~i-ót~ação , 
monopoliza em g~ande pahte a~ dec.i~~e~, o que Pheju­
diea a 6uneionamento ~upe~dinamic.o do ~eguho. ~uhal 
pela p~op~ia natu~eza do bem ~egu~ado (no c.a~o de a­
nimai~ e planta~l. 
Com ~elação a e~te a~pec.to da que~tão, c.itamo~~ex­
tualmente pen~amento do 'expe~t' Maunlc.io Alve~ de 
Ca~tilho, em a~tigo da 'Revi~ta da SUSEpl, nQ 4, ja­
neino/6eve~ei~o, 1969, intitulado o 'O Segu~o RUJLal 
( I V I ' : 
'Se ~e 6o~ inieia~ in~di~e~imil1adamente a nova etapa 
de eolocação de ~egu~o ag~Zcola (apõ.6 a malognada e! 
pe~i~n~ia da C.N.S.A. I, ~em ~e levan em eonta o~ a6-
pec.to~ ~egionai~, co~ne~-6e-~ o ni6c.o, ao c.abo de um 
o u. doi~ ano6, do emp~eendimento 6naea66 a~ de no vo ,~!L 
na~-~e ab60lutamente de6intene~6ante ou me6mo p~eju­
die~al pana a~ 6ociedade~~~egunadona.6 e tudo~-óe.peJL­
dena po~ c.ulpa de um p06~~vel açodamento ou an~~a p~ 
lo~ gnal1de-ó l1egõcio6, anganiado.6 6em o c.uidade ~equ! 
lLido I • " 

(3Z) NETO, Luiz Guimanãe~. "Impontancia ~ocial e econ~mic.a do 
~eguno nu~al". A Lavou~a. Sociedade Naciol1al de Ag.'tieul­
tUlLa, jal1eino/6eve~el~o-1978, ap.clt. p.4. 
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Outra crítica de Argemiro Paim refere-se ainda, 

de certa forma, ~ centralizacão da C.N.S.A.: (33) 
oi ~ 

,:"0 

"0 utfLo ponto que mefLec,e fLepa/1.06 e: o que di.6põe o pafLa.­
gfLa60 ~nico do afLtigo 12 da Lei nQ 2.168, quando deten­
mina que. 'I.> e cfLiem, junto a06 depafLtcul1entol.> adminLó tfLa 
tivo.6 da Uni~b e do In.6tituto de Re6l.>egufL0.6 do BfLa.6il~ 
~fLg~O.6 con.6ultivo.6 e de ~6hi.6t~ncia tê.cnica, de que pafL 
ticipem 01.> El.>tadol.> e MunicZpi06'. Eil.> aZ uma d-i.l.>p06iç~o 
ab6tfLata e I.> em 'conte~do l~gico capaz de colocafL em dúvi 
da aI.> boal.> intençõel.> do empfLeendimento. 

Se conl.>idefLamOI.> que tod06 OI.> E.ótado.6 e MunicZpiol.> t~m 
intefLel.>l.>e no del.>envolvimento agfLZcola e: compfLeenl.>Zvel 
que cada unidade üedvwda - e6tadLwl ou municipal 
de6 taq Ui!-' um fLepfLel.> entante I.>.eu pafLa inte.gfLafL OI.> 'ofLgãOf.> 
eonl.>ultivol.>·ou de a.6.6il.>t~~cia tê.cnica'. A fLigofL, l.>efLiam 
algun6 milhafLel.> de pel.>l.>Oa6, a maiofLia daI.> quai6 I.>em co­
nhecimento ou expefLi~ncia pfL~tica da.quel.>t~o, a I.>e. deI.> 
locafLem do intefLiofL pafLa a Capital, a 6im de eompofLem 
um ofLgani.6mo 6 em óinalidade .!Leal. TefLtninafLia havendo ma-w 
gente pafLa intefL6efLifL na vida da empfLe.6a do que pafLa 
ela tfLan.6acionafL. 

PfLoblema.6 de tal magnitude 6~ podem .6efL examinado.6 e 
equacionado.6 em .6eu centfLo de eclo.6ão, mante.ndo-.óe. .60-
bfLe ele.6 inteifLo contfLole, pafLa que .6e intfLoduzam, quan 
do neCe.66~fLio, a.6 ~ltefLaçÕe.6 que_6e i~pu~efLem. Bem mai~ 
acefLtado .6efLia, pO~.6, que 0.6 ofLgao6 tecn~co.6 do.6 depafL­
tament06 e6tatai.6 .6e de.6loca.6.6em pafLa 0.6 E.6~ad06 e Muni. 
cZpio.6 e ap~~ 0.6 neCe6.6~fLio.6 e.6tudo.6, em que não pode~ 
fLia óaltafL a colabofLação da.6 cla.6.6 e.6 Á..ntefLe.6.6 ~da6, nixa~ 
.6em nOfLma,.6 e difLethize.6 pafLa a aplicação do ,.segufLo, den 
tfLO de um ambito mai.6 e.6tfLeito de Ob.6efLVaç~o e contfLo~ 
le, tendo em vi.6ta a.6 peculafLidade.6 pfL~pfLia.6 de cada 
fLeg~ao geo-econ~mica. E inadmi.6.6Zvel, poi.6, que tanto 
0.6 E.6tado.6 quanto 06 MunicZpio.6 p0.66am colabofLafL de mo­
do eáetivo e pfLoveito.6o na con.6tituiç~o dOh õfLg~O.6 con 
.6ultivo.6 a meno.6 que e.6te.6 áuncionem .6upefLvi.6ionad06 p~ 
lo.6 a.6.6 e.6.6 ofLe.6 tê.C.ftiCO.6 da .6 (J,gufLadoJw dentfLo da,.6 divefL~ 
.6a.6 fLegiõe,.6 de aplicaçãà do .6egufLo pafLa a.6 quai.6 exi.6ta 
igual cobefLtufLa e igua.t e6 cala de pfL~mio.6". 

A crítica da centralização é coerente com as co­

locações da Profa. Anna Maria Campos, em recente artigo pois, 
segundo ela: (34) 

"Uma nova e.6tfLatê.gia de de.6envolvimento exige 110V0.6 mode 
lo.6 pafLa decidifL e planejafL. PafLa fLe.6pondefL ~.6 nece.6.6i~ 
dade.6 do povo devemo.6 planejafL com eie, e n~o pafLa 

(33) PAIM, AfLgemifLo. SegUfLo CoopefLatlvo da PfLodução, op.c~. p. 121-122. 

(34) CAMPOS, Anna MafLia." Ul~ no vo mo delo de planejamento pafLa 
uma nova e.6tfLatê.gia de de.6'envolvimento". Revi.6ta de Admi­
nÁ..6tfLação P~blica. Fúndação Getúlio VaJtga.6, Rio de Jane-<.fLO, junho/ 
-6etembfLO de 1tj8U, vol. 14, nlf 3, p. 29. 
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ele. O~ planejadone6 n~o podem p~e6uml~ que 6~O mal~ 
~ãblo~ e aglfL c.omo ~e IJ.,~o 6066e vruLdade. Uma poLI..:U.ca. 
de6tlnada a .Jte.6pondelL li6 nece66ldadeJ., do povo não pode 
6eIL 60ILmulada peldcentlLo' como não pode plLetende~ 6eIL 
de6lnltlva ante6 de--z-e---rnlclalL a plLópllla 1ll1ptementação. 
A6 ci~cun6tãncIa6 local6 6ão In~melLa6, dl6elLente~ e Im 
p~evl~1.veI6" . 

o Capital inicial e a constituição do Fundo de 

Estabilidade do Seguro Rural também mereceram atenção de Paim.: (35) . 

"E aInda meno~ objetIvo o dl6po~to no a~tlgo 99 e ~eu~ 
palLãglLa60~, e6pecIalmente a letlLa '6', lLetatIvo li6 con 
tlLIbulç~e6 d06 E6tad06 e Munlc1.plo~ pa~a con~tltuiçã~ 
do 'Fundo de E6tabllldade do SegulLo Ag~ãlLlo'. t 6abldo 
que e~~a6 pa~cela~ da 6edelLaç~o vivem em con~tan:te lLe­
glme de6Icltá~lo, n~o podendo nem devendo de~vlalL lLe­
cuIL606 o~çamentálLlo6 que lhe6 6~0 e6ca6606, palLa aten 
delL compMJml6606 que 6e enquad~(i,m n06 dom1.lú.o6 da Unzã.o-; 
máxIme tendo em vl6ta' a 60ILtlIa IIL~eal como o plLobtema 
fiol delIneado. 

Ao 6lxaIL o capItal 60clal em CIL$ 100.000.000,00 o le­
gl6ladoIL cometeu lamentável e~lLo de ap~eclação. Con6u~ 
dlu 6egu~o aglLánlo com 6eguILo de vIda ou lLam06 etemen­
taILe6 !6ogo, acIdente~ do tlLabalho, lLe6pon6abilldadeci 
vlt e etc.). N06 dol6 ~ltlmo6 ca606, vIda ou lLam06 el~ 
mentalLe~ - a ocolLlLê.l1cla de 6Inl~tlLo,!> ê. pequena, e a 
alLlLecadação ê. volumo~a, o6elLecendo, de6talLte, um aplLe­
cIável l.ndlce de luclLo~. JU6tamente po~ I6~O a6 emplLe 
~a~ que o~ explolLam não nece~6ltam de g~ande6 capltal7: 
e podem, me6mo a661m, lLeallzalL tlLan6aç~e6 de vulto e 
obtelL ~e~ultado6 altamente compen6adolLe6. 

Com o ~egu~o ag~ã~lo velL16lca-6e o cont~á~lo. A oco~­
lLê.ncla de ~lnl6tlLo6 ê. bem malo~ e a a~~ecadação peque 
na, dent~o de um plano coe~ente de ga~antla6 lLeal6 e 
ta~16a6 ace661.vel~ li cla~6e ~ulLal. Nenhuma entIdade 
que opelLe ne6te lLamo de ~egulLo~ e conte tã.o ~omente 
com 06 ~eculL~o~ dele decolLlLente~ con6eguIILá ~ob~evlvelL 
6Inancel~amente. t aInda nb capItal ~ocIal q~e a66enta 
a ptinclpal 9 alLan.tla da6 ~e~ po n/.:l abllldade~ q üe a 6 egu­
lLado~a I~á a~~ Utnl~ pe~an.te ~ eU6 cllente.ó. Qua.ndo e/!>.6 eJ., 
6atoILe6 não ~e ha~monlzalLem a entIdade 6lca InIbIda de 
ap~e~entalL e dl6undlIL ~eu~ plano6 de opelLaç~e~ e pelLd~ 
Ip~o 6acto, /.:lua lLazão de ~e~ . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • I ••••••••••••••••• 

(35) PAIM, AlLgemllLo. SegulLo CoopelLatlvo da P~odução. op. clt. 
pp. 122-123. 
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"O onçamento 6edenal, a~~im com o~ e~taduai~ e mun~c~­
pai~ longe e~~~o de compontan dotaç~e~ de~tinada~ a ne 
6olLço.n a~ lLe.6elLva~ da Companhia Nacional de Seguno AglLI 
cola, como pnetende a lei que a in~titu~u (AlLtigo 99 e 
12q da Lei n9 2.168, de 11 de jane~lLo de 1954). E ~e 
a~~~m não 6o~~e, e~~e_~ neculL~o~ ~eniam rnelholL emplLega­
do~ no apanetharnento do~. -tnan~ponte~; 'anrnazenamento e 
pne~envação da~ colheita~; melhonarnento e de6e~a ~ani­
tiilLia do~ nebanho~, a~~i~tência cneditlc~a e ~ ocial à~ 
populaçõe~ intelL~onana~ (a~~i~tênc~a e6et~va e não apa­
nente); onganização e apanelhamento da ~ndu~tlL~a de 
tnan~6onmação e do com~lLc~o rnob~lizadolL da lL~queza cole 
t~va; 6atolLe~ e~~e~ intendependente~, que ~e conjugam 
e completam no plano gelLal da~ at~vidade~ que impul~io­
nam a economia nacional. Ve ne~:to, ~endo a Companhia urna 
~oc~edade de economia m~~:ta: ~ubolLdinada à lei da~ ~o~ 
ciedade~ an"ô nima~, de velLã v~ velL com ~ eu~ plLÕ pnio~ necun 
.60~ ,e_não ~igni6ican mai~ um pe~ado encango ao~ olLçamúi 
:to~ publico~. E~:te pn~vil~gio, e~tai.uldo pelo aJáigo 99-; 
le:tna 'd' da lei lLe6elLida, al~m de contnãlLio à tnadição 
da~ ~ociedade~ anônima~, não ~e ju~ti6ica, ponque de na 
da ~enve ne60nçan a~ ne~elLva~ quando o capital ~ociaI 
e~tã ~e pulvenizando, ~em pnoduzin bene6Icio~ de ondem 
genal". 

Sobre a forma corno a C.N.S.A.investiu seu cap! 

1 P · f ~ . . (36) ta, alm az severas crltlcas, p01S: 

" ... a Companh~a, jã no ~nlcio de ~ua~ a:t~v~dade~, inve~ 
:t~u rna~~ de 30% de ~eu cap~:tal ~oc~al na co~pna de imõ~ 
vei~ paM iM':talação de ~eM ~enviç.M no R~o de Janeino e em 
são Paulo e futnibuiu o ne~tante em depõ~ilo~ baileiiniM a 
v ~1>.:ta , neceb endo j UlLo~ iM~g ni 6ican.:t~. C o m e ç ou, a~ ~ irn , p o n 
onde devia tenm~nan, al~m de ~e a6a~tan do~ numo~ que 
lhe 6onam,.:tnaçado~. Ei~ aI, um do~ pondelLãvei~ mo.:tivo~ 
que condenam o canãten nac~onal da ~ociedade e~a 6ixa­
ção de ~ua ~ede na capital do PaI~ .O~ ne~pon~ãvei~ pe 
la admini~tnaçã.o da empne~a, v~vendo em amb~en:te alheio 
àquele ~obn~ que deveniam a:tuan, ~ão di~tlLaldo~ e ab~on 
vido~ pelo~ pnoblema~ da comunidade unbana que o~ cenca 
e pela~ injunçõe~ polI.:tico-palLt~dã~a.6 que ~oem inten6e 
~n no negime de tlLabalho da~ ~ociedade~ de economia, 
mi~ta e que, pon veze~, o~ ~olocam em po~içã.o incômoda, 
6ace à natuneza da~ .:tane6a~ qU.e lhe~ 60nam cometida~. 
V~a de negna não 6al.:tam ao~ d~n~gente~ de~~a~ empne~a~, 
qual~dade~ e vintude~ pana um 6eliz de~empenho da mi~­
.6ã.o necebida. Falta-lhe~, não nano, libendade de ação 
e elemen:tà~ mateniai~ e humano~ pana a cabal ~ati~6aç.ão 
da~ ne~ po n~ abilidade~ ~~~ umida~ " . 

Outro aspecto digno de nota é o Art. 39 do regu­
lamento aprovado pelo citado Decreto n 9 35.409. Segundo ele o 

(36) PAIM, Angemino. Se9 u40 CQÓpe4a:tlvo da pnoducão, op. clt., 
p.124 
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capital e reservas da Companhia serao aplicados de modo a pro­

porcionar rendimento m~ximo. indicando como forma de aplicaç~o 
0/' 

a construção ou o fi~anciamento de si165, armaz6ns gerais e 

frigoríficos; financiamento das indústrias de inseticidas, fer 

ti1izantes e etc, b~~ como o financiamento d~ importação e 

distribuição de aparelhos, m~qdinas e implementas agrícolas. 

A esse .respeito é interessante registrar as co­
locações de Bayma Cunha:(3~) 

"A Companhia tem aplieado pa~te de ~eu eapital em 6inan 
eiamento~ de atividade~ ~elativa~ ao de~envolvimento áct 
ag~ieultu~a e da peeuã~ia, . eomo ~ ej am aq ui~ i ção de mã­
quina~ ag~Zeola~ dive~~ a~, inelu~ive :tfLato~e~ e ~ eu~ 
implemento~, po~ inte.~mêdio de 6i~ma~ do Di~tfLito Fede 
fLal~ de são Paulo e do Rio G~ande do Sul. -

Da me~ma 6o~ma tê.m ~ido ~ealizada~ o.pefLaçõe~ de emp~ê~ 
timo~ ã~ Fede~aç-õe~ Ru~ai~, pa~a impo~taç-ão de motonL:: 
velado~a~ Die~el, de~tinada~ a t~abalho~ de eombate li 
e~o~ão, de equipamento~ de~tinado~ li in~talaç-ão de ~i­
lo~ metãlieo~ de pequena eapaeidade, de a~ame 6a~pado 
e ovalado, de 6e~tilizante~ e in~etieida~, ete. 
Pa~eee-no~ que tai~ 6inaneiamento~ não eon~tituem tipo 
de opefLaç-ão apfLop~iada pa~a a C.N.S.A. que, ~egundo in 
6o~maç-ão id~nea, ~e~e~vou e empfLegou 20% de ~eu eapi~ 
tal, ou ~ejam CfL$ 20.000.000,00 em tai~ emp~ê~timo~. 

Há outfLo~ ~~gão~ do Gove~no,·tanto da União .eomo do~ 
E~tado~, e~peei6ieamente de~tinado~ a ope~a~ ne~~e eam 
po de ~evenda de mate~ial ag~Zeola, pa~a o que di~põem 
de apa~elhamento têenieo e admini~tfLatlvo, que não e­
xi~te nem eabe em uma eompanhla de ~egu~o. 
Po~ l~ to, p~e~ umlmo~ que o mo du~ 6aelendl e o~ ~e~ ui. 
tado~ de tal~ ope~aç-õe~ não tenham ~lao O~ mal~ indiea 
do~, nem t~nham dado o~ melho~e~ fLe~ultado~ pafLa o~ 
lntefLe~~e~ da ~oeledade de eeonomia ml~ta, que, em ju~ 
ta ~azão alega in~u6ieiê.neia de eapital, pa~a en6fLen~ 
ta~ o pfLoblema de ~egu~o agfLZeola no PaZ~". 

Note-se que se 30% do capital foi utilizado pa 

ra compra de imóveis e 20% para o financiamento de máquinas e 

imp1ementos, restariam apenas 50% para serem destinados i im­

plantação do seguro agrícola no país. 

Sendo também uma sociedade de economia mista -­

embora o Tesouro Nacional e o Banco do Brasil S.A. fossem res­

pons~veis por certa de 75% do capital social -- qualquer aporte 

(37) CUNHA, Bayma. TJr).govoP.. . .11, op. eit., p. 124. 
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financeiro exigiria do Estado uma expressiva participação, bem 

como haveria a responsabilidade, por parte dos administradores 
,-

da C.N.S.A. de apresentar aos acionistas balanços favor~veis 

como prova de administração eficiente dos recursos investidos 

na Companhia. Esta ~up1a questão merece citação, pois assim se 

pode perceber a posição' extremamente delicada do Estado, quan­

do solicitado para resolver os diversos problemas apresentados 

na condução das operações da C.N.S.A. 

Até agora as críticas apontadas referem-se mais 

ao período do início das atividades da Companhia, porque tanto 

a obra de Argemiro Paim, como a de Bayma Cunha foram editadas 

em 1960. Uma an~lise mais detalhada de toda a experiência da 

C.N.S.A. foi apresentada no trabalho de Celso Gomes dos Santos, 

publicado em 1971 (portanto, 5 anos depois da extinção da C.N. 

S.A.) . 

Segundo ele: (39) 

"Em linha6 se~ai6, podemo6 ag~upa~ a6 ope~açoe6 da C.N. 
S.A. em t~e6 pe~Iod06 di6tint06: 

a) de 6ua ,in6tataçõ.o em 1954 até. n-i-n6 de 1958; 
b) 06 an06 de 1959 e 1960; 
c.) 06 an06 de 1961 a 1966. 

No p~imei~o pe~Zodo 60i tentado o de6envolvimento da 
Companhia dent~o d06 molde6 cl~66ic06 que no~teiam a 
p~odução de uma 6egu~ado~a. Condicionou-6e o c~e/f>ci­
menta da6 Ca~tei~a6 li6 c.ampanha6 de. p~o dução {W1tO· ao.6 
ag~ic.ulto~e.6. A6 p~op06ta6 de 6egun06 e~am examinada.6, 
0.6 ~i.6 CO.6 devidamente c.ld.6.6iiicado.6 e a.6 apõlice.6 emi: 
tida.6 com todo.6 0.6 ~golZ..e.6 tecnico.6 e encaminhada.6 a 
cob~ança com a 6ixação' de ganantia.6, taxa.6 e condiç~e.6 
de cobelLtu~a individuai.6. O ~e.6ultado ~eveloU-.6e nega­
ti vo, tendo co Ilt~b uZdo palLa i.6.6 o 0.6 .6 eg uinte.6 6ato~e6: 

a) 6alta de lLeceptividade po~ pa~te d06 a9~iculto~e6, 
do que lLe.6ultou pequeno volume de negõcio.6, di6pe~­
.60.6 em v~lLia.6 ~egi~e6; 

b) elevado cu.6to admini.6t~ativo e plLoblema de .6eleção 
do.6 lLi.6 C.06; 

c.) condicionamento do montante inve6tido com o apa~e­
lhamento da Companhia li PlLodução imediata". 

(38) SANTOS, Cel.6o Gome6 do.6. "O Se9u~o Ru~allt Revi6ta do T. 
R.B., dezemblLo de 1967. Ano 28, nq 166, pp. 20-21. 
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Tem-se a impressão de que o segundo perfodo,que 

engloba os anos de 1959 e 1960, foi o verdadçiro teste para a 

Companhia. A este respeito, antes de prosseguir o re1~to de 

Celso Gomes dos Santos ê interessante registrar as opiniões de 

Bayma Cunha sobre as" operações de. seguro na lavoura tri tícola, 

modalidade que proporcionou maior arrecadação em prêmios para 

a Companhia. 

Em conseqUência das indenizações pagas no ano 

de 1958, diz Bayma que houve significativa alteração na dire­

ção da C.N.S.A., em fins de maio de 1959. A renGncia de tr~s ~ 

seus dirigentes deu lugar a que os cargos vagos fossem preen­

chidos com funcionarios do Banco do Brasil S.A. e do Instituto 
de Resseguros do Brasil de certo mais afeitos ao gênero de ati 

viades da Companhia que entrou em nova fase. 

" 
E assim prossegue Bayma~(3g) 

Em deeo~~~neia, p~oee~~ou-~e ben6a~~ja alte~açao 
no~ ~umo~ da entidade. Mediante entendimento ent~e o~ 
di~eto~e~ do In~tituto de Re~~egu~o~ do B~a~il e a p~e 
~id~neia do Baneo do Bna~il, a dineCao da Companhii 
pa~~ou a ~en exeneida pon eategonizado~ elemento~ da­
quele pnlneipal e~tabeleeimento de enédito, pon todo~ 
o~ motivo~ um intene~~ado dineto na ~obneviv~neia e no 

. ~uee~~o da inieiativà do ~eguno agnZeola. 

Uma da~ mai~ aeentada~ pnovid~neia~ da nova dineCao 60l 
ligan a~ openacõe~ de~~e ~egu~o, no~ melo~ tnltZeola~, 
ao~ 6lnanelamento~ que ~e neallzam pela Cantelna de 
Cnédlto AgnZeola e Indu~tnlal daquele Baneo, atnavé~ 
de ~ua~ Ag~ncla~ e~tabeleeida~ na~ zona~ pnodutona~. 

Como é natu~al, o~ empné~tlmo~ neito~ pela Cantelna 
~ao eeneado~ de 6onmalldade~ e· exig~nela~ neee~~an:<.a~ 
~ ga~antia do 6inaneladon, a~ qual~ eon~omem tempo e 
dao lugan a de~pe~a~ que nedundam em dl6ieuldade~ a ~e 
~em veneida~ pelo 6inanelado. 

Entao a Canteina di~pen~ou, a pantin da 6undacao da 
pne~ente ~a6~a de 1959-1960, a ma~on pante daquela~ 
exig~nela~ e 6onmalidade~ - de~de qu.e o candidato ao 
6inaneiamento tenha ~egu~ado ~ua lavouna. 
Qu.en dlzen, a ~lmple~ apne~entacao da ap~llee da C.N. 
S.A. 6aeillta e apne~~a ba~tante a openac~o do empné~­
timo, po~ i~to eon~tltui, na vendade, a mai~ eenta ga 
nantla pana o Baneo. -

( 3 9 1 CU N H A, B a y ma. T ni 9 o v o l. r r, o p • ei t., P . 1 8 2 • 
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o 6inanciamento 6ica, POi6, mai6 ba~ato, mai6n~pido e 
~egunQ pa~a a6 pa~te6 no me6mo inttne66ada6 e que 6~0 
o c~edolt. t o ~.:devedo~" • 

Neste texto está explicitado o incremento verti 

ginoso na arrecadação dos prêmios de seguros para a cultura 
" tritíco1a veja os dados do Qúadro 7 - pois, de Cr$ 2.601 

mil em 1958, passou para Cr$ 144.178 mil em 1959 e Cr$ 161.441 

em 1960. 

Todas essas informações sao corroboradas por 

Celso Gomes dos Santos, ao continuar seu relato sobre a expe­

riência da C.N.S.A.:(40) 

"No 6 egundo penZodo, a Companhia f1..e60iveu ' af1..f1..i6 caf1..' wna 
plloduçao em iaf1..ga e6caia, com a aceitaçao do 6egUf1..0 co 
letivo de qua6e a totaiidade da.6 iavouf1..a6 de tlligo ni~ 
nanciada6 peio Banco do Blla6ii, cef1..c~ de 3.200 iavou­
lla6, em detllimento da pf1..odução d06 outll06 llam06. Sem 
contall com a innlla-e6tf1..utUf1..a adequada, a aceitaçao de 
tai volume de negõcio6 cuja admini6tllaçao tf1..an6nef1..iu a 
tef1..Ceif1..06, e 6em a compen6açao navollãvei do lle6uitado 
da6 opef1..açÕe6 em outf1..a6 modaiidade6 de 6egullo, a Com­
~nhia plle6enciou, ne6te ~ef1..Zodo, a iiquidacao de todM 
a6 6ua6 f1..e6ef1..va6, chegando pf1..aticamente ã in6oivtncia. 
FIcou patente a nece66ldade de 6ua f1..eof1..ganlzaçao e o 
lleinZcio de 6ua6 opelLaçõe6 em outf1..a6 ba6e6",. 

A afirmação categórica de que as indenizações 

nas lavouras de trigo em 1959 e 1960 foram insuportáveis para as 

disponibilidades da Companhia, acrescenta fatos novos aos da­

dos apresentados no Quadro 7. 

Prossegue, Celso Gomes dos Santos seu re1ato~ 
, ~ - . (41) abordando agora o terceiro perlodo de operaçoes da C.N.S.A .. 

"de 1961 a 1966, o pef1..Zodo caf1..actellizou-6e pei06 e6-
60nço6 da Companhia junto a06 e6caiõe6 6upef1..iof1..e6 da 
admini6tf1..açã.o pubiica, no 6 entido de obtef1.. condiçõe6 de 
60bf1..evivtncia. 

E6ta6 condiçõe6 podem 6ell lle6umida6 no 6eguinte: 

(40) SANTOS, Cei60 Gome6 d06. O Seguf1..o RUf1..ai, Revi6ta do I. R. B, 
op. cit. p. 21. (gf1..i6o nO~601 

(41) SANTOS, Cei60 Gome6 d06. O Seguf1..o RUf1..ai, Revi~ta doI.R.a, 
o p • cit., p. 2 1 - 2 3 • 
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aI obnigatoniedade do ~eguno no~ 6inanciamento~ agnope­
euãnio~ concedido~ pelo~ banco~ 06iciao~. Com e~ta 
pnovid~ncia~obten-~e-ia a nece~~ãnia ma~~a de neg~­
cio~ e~tabilizadona da~ opena~õe~ e uma ganantia pa 
na o inve~timento nece~~ãnio a ne60nma e ampliação 
do~ ~enviço~ da Companhia; 

bl necun~o~ ne~e~~ãnio~ ~ .execução do pnognama tnaçado. 

O Vecneto nQ 1.224, de 22.06.62, condicionando o~ óinan 
ciamento~ bancã~io~ ã eóetivação do ~eguno agnopecuânio 
veio atenden, pancialmente, ao pnetendido pela Compa­
nhia. 
Vizemo~ pancialmente ponque ~omente em 1964, pela Lei 
nQ 4.430, de 20.10.64, 60i altenada a con~tituição da 
Companhia e lhe 60nam concedido~ necu~o~ ~uplementane~, 
a no~~ o ven in~ uóiciente~. {4 21 • 

Pon opontuno', julgamo~ intene~~ante tnan~cneven o que. , 
e.m du,a~ o pontunidade~, 6 oi dito em ne.lação ã~ o penaçõ e~ 
da Companhia: 

aI Tnecho de uma pale~tna nealizada pelo então Pne~iden 
te da C.N.S.A., Sn. Ani~tide~ de Ca~tno Ca~ado, no 
auditônio da Companhia, em 11.01.64: 

'O diagnô~tico clano da ~ituação do Seguno Agnlcola 
no Bna~il ~e tnaça, poi~, no~ ~eguinte~ tenmo~: 

1. o ~eguno agnlcola é, no momento, uma in~tituição 
tão nece~~ãnia quanto inopenante -- e i~to com 
gnave~ pnejulzo~ de ondem econ~mico-~ocial; 

2. a impnaticabilidade de ~ua atuação deconne, e~pe 
ci6icamente, da e~tnutuna do ôngão -- a. C.N.S.A~ 
-- com a qual ~e tem pnetendido de~envolv~-lo; 

3. a vigonan a atual e~t~utuna de~~e ~eguno no paI~ 
é pnovãvel a ~ua extinção, ponque a Companhia Na 
cional de Seguno Agnlcola, com pouco~ necun~o~ -
di~ponlvei~, não podenâ ancan com a~ ne~pon~abi-· 
lidade~ do namo; 

(4'21 Pela lei nq 4.430, o capital pnimitivo da C.N.S.A. fJoi e 
levado de cem milhõe~ pana um bilhão de cnuzeino~, com a 
~ub~cnição e integnalização total efJetuada pelo Te~ouno 
Nacional. Além di~~o, óoi integnalizado um bilhão de cnu 
zeino~ pana o Fundo de E~tabilização e, no tocante ao Füfl 
do de E~tabilidade do Seguno Agnânio, 60nam concedida~ dó 
taçõ e~ onçamentânia~ al1uai~ dunante 1 O ano~, no mo ntante 
de cem milhõ e~ pon ano, nec.e~~ ãnio~ pana co bnin o d~ óic.);t 
openacional apne~entado no~ ano~ ~ntenione~. E~ta~ ~nóo~ 
maçõe~ não con~tam do oniginal do antigo de Cel~o Gome~ 
do~ Santo~. 
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oI' ...... 

bJ T~echo~ do Relatõ~io do G~upo de T~abalho con~tituI 
do ·em 01.09.64 po~ dete~minaç~o do Senho~ Mini~t~~ 
de E~tado de Negõcioó da Fazenda e do Qual nizemo~ 
pa~te, 'pa~a e~tuda~ aó cau~a~ do dé icit Que ~e 
vem mantendo' em todoó'oó exe~cZcioó ~nancei~oó da 
C.N.S.A. e p~opo~ a implantaç~o do ~egu~o ag~~~io 
em baóe~ deninitiva~'. 

1. Cauóa doó dénicitó da C.N.S.A.: 

'O in~uce~~o da C.N.S.A. tem ~aZze~ no p~~Zodo 
de ~ua inótalaç~o, pela 6o~ma com Que o~ p~oble 
ma~ de óua o~ganizaç~o tecnico-admini~t~ativa na 
~am eQuacionado~, ióto é, ~em eót~utu~a Que ga~ 
~anti~óe a continuidade adminiót~ativa e o de 
~envolvimento ope~acional. 

Oó e~~oó de p~evió~o adminiót~ativa cometidaó 
pelM admini~ t~açõ eó, ó ucede~am-ó e poi~ to da~ 
demaóiadamente p~eocupadaó apenaó com o ~eóulta 
do imediato de óuaó geótõeó, limita~am o inveó~ 
timento com Oó ~e~viçoóda companhia ao mZnimo 
neceóóã~io ã p~ec~~ia manipulaç~o doó óegu~oó 
aceitoó. 

N~o conóide~ou a Companhia anteó e du~ante ~m­
plantaç~o de óeu óiótema ope~acional o Quanto 
óe~ia bené6ico um maciço inveótimento na o~gani 
zaç~o de óeuó óe~viçoó e na no~mação de eQuipe~ 
técnicaó, p~evióta óua compenóação a longo p~a­
zo, ã medida que 60óóe conóeguida a penet~ação 
da Companhia noó cent~oó ag~opecuã~ioó e deóen­
volvidoó Oó ~eto~eó de p~oduç~o'. 

2. Reocomendaçõeó 

............... .................................. 
'Recomenda ainda eóte G~upo de T~abalho a pa~a­
lização daó ope~açõeó da Companhia ne~ta opo~tu 
nidade, até a completa inótalaç~o ~acional da 
meóma, nato e~te indiópenóãvel pa~a óe evita~ a 
abóo~ç~o doó ~ecu~óoó o~iundoó da Lei nQ 4.430, 
de 20. 10.64, po~ n~o conta~ no momento com eó­
t~utu~a ope~acional ~ecomendãvel'. 

A ~ecome.ndaç~o do G~upo de T~abalho, acima ~ 
c~ta, deixou de óe~ adotada poió, na opo~tuni~ 
dade, com o~ ~ecu~óoó concedidoó pela Lei ng 
4.430, j~ a Companhia tentava o Que ~e~ia o ~l­
timo eó6o~ço de implantação do ~egu~o po~ óeu 
inte~médio, tendo em vióta óua dió~olução em 
21. 110.66, pelo Vec~e.to-lei ng 73. 
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,Ve 1961 at~ ~. data da di~~oluç~o da Companhia, a t~nica 
da~ ge~t~e~ entabolada~ pela C.N.S.A. en~ a compul~o­
niedade do ~eguno do~ 6inanciamento~ bancanio~, no p~~~ 
~upo~to de que ~omente com a ganantia de uma pnoduçao 
mZnima, em v.a.niada~ cultuna-ó, podenia, a Companhia mon­
tan ~eu di~po~itivo t~cn~co-admini~tnativo. 

A ob/úgatoniedade doi con~eguida pelo Vecneto n9 1.224, 
de 22.06.62 e -conüinmada pela Lei n9 4.430, de 20 de ~~ 
tubno de 1964. Todavia, panalelamente, a C.N.S.A. nao 
e~tnutunou ou pnetendeu e~tnutunan f.,euf., f.,enviçof., de 
60nma compatlvel com o volume de negõciof., que inevitá­
vel e imediatamente advinia do cumpnimento da~ dete.nmi­
naçõe~ contida~ naquele~ Viploma~ Legaif.,. VaI a naz~o 
de n~o ten ~ido e6etivada d ~eguno obnigatõnio". 

Outro autor que analisou o fracasso da C.N.S.A. 

foi Álvaro Antonio Zini. Sustentando as pqnderações de Celso 
Gomes dos Santos, Zini declara: (43) 

" A C.N.S.A. elabonou plano~ t~cnicof., e dif.,punha de ~ub­
venç~o govennamental pana ~ua ~u~tentaç~o 6inanceina , 
nealizando ef.,ponadicamente f.,eguno~ ag!Ucola~ e de bovi 
no~, pon~m veio a f.,en extinta. Seu 6naca~~0 f.,e deve~, 
ante~de tudo, ao 6ato de n~o ten con~eguido di~~emi -
nan o Seguno Runal Facultativo e nealizá-lo em e~cala 
mZnima pana ~ua explonaç~o econ~mica, a~~im como pela' 
cincun~tâneia de lhe haven ~~do vedada a openaç~o de 
outnof., ~eguno~ mai~ nentávei~, que contnibul~~em pana 
equillbnio de ~ua canteina. Outna da~ onigen~ de~~e 
6naca~~0 ne~idiu na 6alta de apoio e colabonaç~o da~ 
in~tituiçõe~ govennamentai~ e 6inanceina~, na~ injun­
çõe~ polZtica~ que a todo in~tante altenavam ~ua onien 
taç~o e dineç~o e, pnincipalmente, na 6alta de in6na = 
ef.,tnutuna t~cnica agnon~mica de apoio". 

Trecho da Exposição de Motivos n 9 453, de 20 de 

b b - - (44) outu ro de 1973, aborda, tam em, o assunto em questao: 

" VOf., pnoblema~ com que f.,e de6nontou a C.N.S.A. em ~ua 
cunta exi~t~ncia 60nam colhidaf., ob~envaçõe~ da maion 
impontância. Ve~tacam-~e, entne ela~, o ent~o de~pne­
pano t~cnico e matenial de muito~ lavnadone~, com em­
pnego de necun~o~ nudimentane~L pnática~ inadequada~ de 
cultivo e natunal ne~i~t~ncia a inten6en~ncia do ~egu­
no em f.,ua atividade." 

(43) ZINI, Xlvano Antonio. Fundamentof., do Seguno Runal.Tnabalho 
apne~entado no I Seminanl.o f.,obne Seguno Runal e PROAGRO. Cam 
pina~-SP, de 3 a 5 de abnil de 1979. p.6 -

(44) Viãnio do Congne~~o Nacional. Ediç~o de 06. 11.73. Expo~i -
çao de Motl.vo-ó n9 453, de 29.10.73. p. 1711. 
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Resumindo as causas do fracasso da atuação da 

C.N.S.A. poderfamos ci~ar as seguintes: 

a) ,ina6equabilidade dos planos adotados; 

b) insuficiência de recursos operacionais; .. 
c) desaparelhamento t6cnico-administrativo; 

d) concentração de riscos em um pequeno volume de negó­

cios e o caráter facultativo. 

Devido aos constantes d6ficits operacionais, o 

Poder Público, pelo Decreto-lei n 9 73, de 21.11.66, resolveu di~ 

solver a C.N.S.A. Este instrumento legal -- que cria e regula­

menta o Sistema Nacional de Seguros Privados -- dá nova dimen­

sao ao seguro rural, ao estabelecer que: 

de 

agri­

de fi 

a) as instituições financeiras do Sistema Nacional 

Cr6dito Rural que concederem financiamentos à 

cultura e à pecuária, promoverão os contratos 

nanciamento e de seguro rural concomitante e automa 

ticamente; 

b) 6 obrigatErio o seguro de bens dados em garantia de 

cr6ditos rurais; 

c) o seguro obedecerá às normas e limites fixados pelo , 
Conselho Nacional de Seguros Privados - C.N.S.~, sen 

do obrigatório o financiamento dos prêmios pelas in~ 

tituições financeiras; 

d) as operações de seguro rural gozam de isenção tribu 

taria irrestrita de quaisquer impostos ou tributos 

federais; 

e) fica constitufdo o Fundo de Estabilidade do Seguro 

Rural, com a finalidade de garantir a estabilidade 

das operações e a cobertura suplementar dos riscos 

de catástrofe; 

f) a crit6rio do C.N.S.P., o Governo Federal podera as­

sumir riscos catastróficos e excepcionais por inter 

m6dio do I.R.B., desde que interessem à economia do 
~ pals; e 

g) o seguro rural 6 transferido para' órbita do mercado 

segurador privado, ficando, assim, dissolvida a Com­

panhia Nacional de Seguro Agrfcola. 
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3. COSEMIG - C0IT1.E.anhia de Seguros de Minas Gerais 
0/" 
~"""" . 

"À semelhança do Estado de São Paulo, Minas Ge­

rais também desenvoly~ suas operações através da iniciativa 

oficial, utilizando da mesma forma a assistência técnica go­

vernamental. Nos anos de 1973 e 1974, os seguros realizados 

por intermédio do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais-Bl1-lG 

eram aplicados às lavouras de algodão, amendoim, arroz, feijão, 

milho e soja, em consonância com a aplicação do crédito rural 

integrado em regiões pré-estabelecidas. 

O Quadro 8, demonstra a atuação do Banco de De­
senvolvimento de Minas Gerais, no tocante ao seguro dessas la 
vouras. (45 ) 

Quadro 08 

Quadro Operacional do Seguro Agrícola em Minas Gerais 

(Seguradoras em Convênio com o BDMG) 

Seguro Agrícola do BDHG (granizo, geada e outros, para o algodão, amen­

doim, arroz, feijão, milho e soja) 

1973/1974 

Ãrea Segurada 

Ãrea Sinistrada •••••••••••••••••••.•.•••••••.•••• 

Prêmios Arrecadados ............................. . 
. -Inden1zaçoes Pagas .............................. . 

Fonte: Instituto de Resseguros do Brasil 

Cr$ 

17.698 ha. 

4.169 ha. 

497.000,00 

Cr$ 3.185.000,00 

Os dados apresentados demonstram urna enorme dis 

paridade entre a arrecadação dos prêmios e o pagamento de inde 

nização. 

(45) Quad~o ext~aldo de Ag~ieultu~a Hoje. "PROAGRO - O p~lmei 
~o pa.6.6o lto .6entido de .6egu~o ~u~al", ab~il/75, op.w,p.7Õ-' 
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Também a exemplo de São Paulo, e por força do 

Decreto n 9 13.860, de".3l.08.7l. O então Governador Rondon Pa-
..... 

checo disciplinou a contratação de seguros por órgãos públicos 
estaduais e entidades que especifica e estabelecem normas para 

implantação do segurq.rural. Através deste Decreto é citado 
textualmente a COSEMIG - Companhiá de Seguros de Minas Gerais 
como responsável pela condução das operações de seguro rural no 
Estado. 

Falando sobre o ramo de seguro agrícola, Milton 
Ansberto ressalta que: (46) 

"A COSEMIG ope~a Igualmente de 6o~ma comp~een~lva, o6e­
~ecendo cobe~tu~a pa~a a~ cultu~a~ de mIlho, a~~oz, 6eI 
jão, ~oja, amendoIm, algodão, t~lgo e ~o~go ao~ clIen~ 
te~ do Banco de Ve~envolvlmento de MIna~ Ge~al~, ob~lga 
to~amente, admItIndo-~e a 6o~ma 6acultatIva, em algun~ 
c.a~ o~ apõ~ e~tudo~ detalhado~ da técnIca de plantio". 

Registre-se ainda que e~ta atuação é:(47) 

"O ~egu~o do P~og~ama de C~édIto Integ~ado i P~odução 
Ag~opecuâ~la do BVMG, aplIcado na ~egIão do T~lângulo 
MInel~o ... O ~egu~o ~u~al de ~e~pon~abllldade da C~EMIG 
-- que é Integ~al, pol~ cob~e uma 6aIxa mal~ exten~a de 
~I~co~, como doença~, ~eca, p~aga~ e out~o~ -- ap~e~en­
ta bom equllZb~o na ~elação ~lnl~t~o/p~êmIo, pol~ ~ua 
.ope~ação 60I auto~lzada dent~o de p~lncZpIo~ mal~ téc-
nIc.o~, c.om llmItaç~e~ que o6e~ec.em ~egu~ança". 

Este seguro agrícola também recorre ao ressegu 
ro do I.R.B. e, da mesma forma que a COSESP, a responsabilidade 

da seguradora refere-se a uma pequena parcela, enquanto que o 
restante é repassado ao Instituto de Resseguros do Brasil. 

(48) ANSBERTO, MIlton. "GaJz.anÜJt o Gado e a LavoUM".Rev~ta do LR.B., Rlo 
de Jan~, 38 (218), jan~/ab~, 1979, p.17. 

(41) Rev~ta do LR.B. "~c.o~ Ru..tr.a.i6". 35 (200), ab~ de 1974. p. 39. 
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4. FECOTRIGO - Federação das Cooperativas Brasileiras 

de Trigo e Soja Ltda. (48) 

Esta Federação instituiu, em 1968, o MGtuo Co­

operativo contra o granizo, que visa cobrir possíveis prejui 
zos nas lavouras de seus cooperados. 

Estendia-se somente àquelas lavouras formadas 

por sementes fiscali~adas, o que 'auxiliou a difusão desta prá­

tica. Ficou determinado que, por ocasião da comercialização da 

semente, seria destinaaa uma importância de até 6% do valor da 

mesma, recebendo a verba daí originada o seguinte destino: ad­

ministração 12%, indenização, 88%. 

No caso dos recursos serem insuficientes para 

o processamento normal dos auxílios, seria efetuado rateio, is 

to é, as indenizações seriam pagas proporcionalmente ao prejuí 

zo de cada associado. 

As vistorias para avaliação dos prejuízos eram 

de responsabilidade de uma Comissão, formada por técnicos e 

produtores da região . 

. Este tipo de seguro foi encerrado em 1973,pois 
nos Gltimos anos apresentava-se deficitário pela não atualiza­

çao das taxas-prêmios e ausência de estudos mais 'específicos 

capazes de avaliar as necessidades reais do programa.' 

s. Outras experiências 

'Neste item a intenção é relacionar as modali-' 

dades de seguro ag~ário admitidas pelo Instituto de Resseguros 

do Brasil. Atualmente os ramos 'de seguro em operaçao sao o de 

Animais, o Penhor Rural e o de Riscos Rurais. 

a) O Seguro de Animais 

Este seguro tem por objetivo o pagamento de 

uma indenização ao segurado no, caso de morte causada por molés 

tia, acidente, incêndio, raio, insolação, envenenamento, into­

xicação e ingestão de corpo estranho. A importância desse segu 
ro é ressaltado pelo fato do Brasil possuir um rebanho estima-

(48) O~ dado~ a ~egu~~ no~am 
Ta~ta~ott~ Cama~go. ~S~e~~~~~~~-n~~~~~~~~~~r 
t~~go no R~o G~ande do 
Unive~idade Fede~al do 
.tegJt.e, 1976. 
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do em cerca de 98 milhões de cabeças. Pelas normas de seguro 

de vida em grupo de animais, aprovadas pelo I.R.B.,o estipulante 
no caso a associação de criadores, o banco ou entidade fi 

nanceira - pode coiftratar o seguro com qualquer seguradora 

autorizada pela SUSEP a operar no ramo. O n~mero minimo de 

componentes de um mesmo grupo segurado, para fins de aceitação . 
do seguro, ~ de 50 inimais, e de AO para a manutenção da aPi 
lice. 

Os grupos podem ser formados de, no minimo 5~ 
IDO, 200 e 500 animais equide9s e de 50, IDO, 200, 500, 1000 

e 5000 bovideos. Para o primeiro caso as taxas variam de 4% 

a 4,5%, e para o segundo, de 3% a 4%, sendo que quanto 
o grupo, menor a taxa. 

maior 

O seguro de vida em grupo para anImaIS pro~ 

porciona a grupos de animais da mesma esp~cie e valor as 

coberturas básicas e especiais exceto a cobertura especial 

de Excesso de Mortalidade Bovinos do ~eguro Facultativo para 

Animais. Basicamente ~ preenc'hida uma proposta global e cartão 

-proposta individual para cada componente e emitida uma apóli­

ce ~nica e certificado individual para cada componente. 

Não são cobertos, al~m da destruição de ani 

mais, causadas por ato de g~erra, rebelião ou catástrofe, 

as mortes de animais, provenientes de maus tratos, transporte 

(exceto em cobertura com prêmios adicionais), acidentes em lei 

to de vias f~rreas ou rodovias, ensaios ou experimentos, inte~ 

venção cir~rgica, sacrificio do animal por determinação de 

leis sanitárias ou prevenção contra doenças, fuga (exceto em 
cobertura especial de viagem), furto e falta de observância 

de práticas de criação. 

b) O Seguro de Penhor Rural(49) 

(4g) 0.6 dad0.6 aptr.e6 e.n:ta.d0.6 nOJtam e.x.tJto1.d0.6 dM .6e.guinte6 nonte6: 
a) HolLác<..o OÜvCÚJLa. SOMe6 Jtr.., O.6waido Lope6 da FOYl..6e.c.a e. Nwton AugU6 

t.o de. Souza. "Se.gU!to Rutr.a.i", Re.v..wta do L R. B., ,32 (186) ,abtút cÍe 
1971, pp. 54-59; 

b) Re.v..wta do 1.R.B. "R..L6c.0.6 Rutr.a..L6", 35(200), abtúl de. 1974, p.39; 
c.) AgflÁcüUüíí.ã.. HOje "PROAGRO-O ptUmUJr.o pM.60 no .6e.n:ti..do do .6e.gU!to tr.u-

tr.a.i", op. cLt., abtút de. 1975. pp. 68-70; , 
d) ReviAm do I R B "Se.gU!to Rutr.a.i tttaz gaJl..a.Yl..Ü.a paJul o c.ampo e. c.lÚado­

tr.e6 36 (211), janUJr.o-mM~o/77. pp. 35-38; e. 
e.) MU.ton wbe.tr.to."GaJl..a.YI..Ü.tr. o gado e. a .e.a.voww;".Re.v..wt.a do IRB. 38(218) 

op. cLt. pro 15-18 
M c.onc..f.U6Õe6 tr.e.Óe.tr.e.m-.6e. M nonte6 "b" e. "a.", Jte6pe.c..üvame.Yl.t.e.. ' 
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Esta modalidade de seguro -- antigamente deno­

minada de Seguro Rur~J. de Bens -- teve suas condições espe­

ciais aprovadas em 1969 e, desde então, e operado sob a forma 

de contrato automático. 

Para'~ ~anco do B~asil sao beneficiários do se 

guro os clientes do Banco que ali contraíram financiamentos de 

credito rural para o exercício de suas atividades e entidades 
-governamentais para quem o Banco adquiriu produtos agropecua-

rios em geral. O seguro vigora a partir da data de assinatura 

do contrato de financiamento. 

Podem ser cobertos por esse tipo de seguro, 

alem dos produtos agrícolas depois de colhidos, as benfeito­

rias e máquinas agrícolas, os implementos fixos ou nao, os veí 

culos mistos ou de carga dados em garantias nas operaçoes de 

credito rural. O seguro, no entanto, não cobre animais vivos, 

terras, lavouras e plantações em pe e respectivos produtos peg 

dentes, obras de arte construídas para a sustentação da terra, 

represamento de águas ou via de acesso e aeronaves. 

Para se poder operar neste ramo, que e estipu­

lado por um órgão do Poder Público (Banco do Brasil S.A.) sao 

realizados sorteios entre as companhias de seguros: com esta 

. finalidade o Brasil foi dividido em dez regiões e para cada 

uma delas e sorte~da uma seguradora que age como líder dos se­

guros de todos os negócios rurais realizados atraves do Banco 

do Brasil naquela região, durante dois anos. Cada ano e emiti 

da uma apólice e nesta são averbados todos os pedidos de seg~ 
ros referentes ao emprestimo, de caráter rural, concedido por 

aquela instituição governamental bancária aos seus mutuários. 

O Penhor Rural dos bancos particulares, tambem 

automático, garante as mesmas coberturas do seguro Penhor Rural 

do Banco do Brasil. Mas aqui o estipulante e a instituição fi­

nanceira do Sistema Nacional de Credito Rural que concedeu fi 

nanciamento. Destaca-se Dara as duas modalidades o fato de que 

quando o emprestimo deixar de ser pago no vencimento, seu pra­

zo de cobertura gratuita será de 120 ou 360 dias, conforme a 
modalidade do seguro, renovando-se a partir desse prazo, com 

pagamento de pr~mio, caso o emprestimo seja prorrogado. 
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Sobre esta modalidade cabe referir-se, ainda, ã 
questão dos prêmios,.,cuja grandeza é bem menor que a normal, 

~'" 

principalmente na de Bens. Embora realizada sem as franquias bá 

sicas de Automóveis e Equipamentos Móveis a taxa de veículos de 
transporte não vai a~~m de 2%, a de máquinas agrícolas de 1%, 
e a dos demais bens de 0,2%. 

Finalizando tem-se ainda duas conclusões sobre 
o andamento dessa .modalidade de seguro: 

1) este seguro, que tem fornecido bom resultado, atende 

perfeitamente aos agricultores e pecuaristas, bem 
como às cooperativas e demais órgãos coletivos clien 
tes do Banco do Brasil e ao prório Banco, dando co­

bertura aos produtos agropecuários adquiridos por 
conta de entidades governamentais; e 

2) a experiência obtida na modalidade de Bens, no caso 

particular a do Banco do Brasio, tem-se mostrado mui 
to boa, numa demonstração eloqtiente de quando se po­

de reduzir o prêmio quando se realizam grandes quan­
tidades de operações de seguro sem a possibilidade 

de ante-seleção, isto é, da escolha de riscos a se­
guir. 

c) O Seguro de Riscos Rurais 

Esta modalidade -- tamb~m denominada de Seguro 

Agrícola -- refere-se ao seguro das lavouras. Atualmente encon 
tram-se em operação no país os seguros com planos específicos 

aplicados pela Companhia de Seguros do Estado de são Paulo(COSES~ 
pela Companhia de Seguros do Estado de Minas Gerais (COSEMIG), 

pelo Bamerindus Companhia de Seguros, pelo Banco do Estado do 
Rio de Janeiro S.A. e pela União Companhia de Seguros (no Rio 
Grande do Sul). 

As duas primeiras foram objeto de estudo à par­
te neste mesmo capítulo. A seguradora Bamerindus oferece cober­
tura de forma facultativa, abrangendo os riscos de ação de gra 

nizo em culturas de batatas e em viveiros de muda para reflores 



.67. 

tamento. A Companhia União de Seguros Gerais possui condições 
aprovadas para opera~.nos seguros de arroz irrigado e soja,ten 

1--- -

do o seguro rural sido implantado, em caráter experimental, no 

Rio Grande do Sul pela Resolução n 9 10/78, do C.N.S.P. Final­

mente, o BANERJ teve.aprovadas c~ndições para _cafeeiros, horti 

granjeiros, bananeiras, melanciá, mamão e tomate. 

Embora-possua uma grande importância em termos 

de auxílio à produção e estímulo a seu desenvolvimento, o Se­

guro de Riscos Rurais (agrícola) ainda é encarado com certa 

cautela, tanto por seguradores, quanto por agricultores. Ates­

ta isto o fato de ~ue até 1976,- fbra as seguradora estatais 

de São Paulo e Minas Gerais, apenas uma seguradora privada (do 

Paraná) opeiou diretamente na carteira de Riscos Rurais. 

O seguinte texto ret~ata bem esta questão: (50) 

"Me~cado di6Zcil: Segundo o~ t~cnico~, ~e o ~egu~o ~ 
um ~amo come~c~al de dióZcil ope~acionalidade, o ~amo 
ag~Zcola ~ talvez o mai~ dióZcil de mo~t~a~ bon~ ~e­
~ultado~. Al~m do at~a~o e~t~utu~al da no~~a ag~icul­
tu~a, . a~ emp~e~ a~ ~ egu~ado~a~ encont~am ainda out~a~ 
ba~~ei~a~ mai~ di óZcei~ de t~an~ po~. E~~ e~ ob~tã.cu­
lo~, dizem aquele~ t~cnico~, ~ão o baixo nZvel cultu 
~al e t~cnico do emp~e~a~iado do ~eto~, aliado ã ~ua 
incomp~een~ão, ent~avando a 'expan~ão da cobefttu~a do 
~egu~o que te~mina po~ óica~ ~e~t~ito ã ã.~ea do m~dio 
e do g~ande p~oduto~ ag~opecuã.~io. O baixo nZvel de 
implementação de tecnologia mode~na na~ cultu~a~, o~i 
ginando ama p~edi~po~ição ao ~i~co e at~ ã - pe~di 
anual da~ colheita~, ~ out~o óato~ pa~a to~na~ meno~ 
at~ativo o me~cado ~egu~ado~. A e~o~ão da te~~a, a~ 
p~aga~, a~ ~eca~ p~olongada~, ~eguida~ de enchente~ 
deva~tado~a~, e a ó~lta de i~~igação con~tante,~ão, 
~egundo Antonio Lope~ Tava~e~, Cheóe da Vivi~ão de 
Ri~co~ Ru~ai~ do I.R.B' I algun~ 6enômeno~ que expli­
cam a ~et~ação da o6e~ta de ~egu~o~ no me~cado ag~I 
cola" . 

[50} Ag~icultu~a Hoje. "PROAGRO - O p~imei~o pa~~o no ~entido 
do ~egu~o ~u~a:t", ab~il/75, op. cit., p. 70. 
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Após ~~latar as três modalidades que são operadas .. '" 
no Brasil, apresenta-se a seguir o Quadro 9 (S1) que mostra a 

arrecadação dos prêmios de seguros diretos por ramos de seguro e 

por unidade da federação em 3l.l~.78, bem como a participação do 

seguro agropecuário, em termos percentuais, na arrecadação total 

dos diversos ramos de ~eguros no Brasil. 

Uma rápida análise dos dados do Quadro 9, confir­

ma todas as colocações anteriores, pois: 

a) a participação do. ramo de seguro agrário sobre 
G total arrecadhdo por todos os outros ramos ~ 

muito baixa (cerca de 1,85%). Apenas para dar 

uma id~ia, o total arrecad~do dos ramos de in­

cêndio, automóvel e vida em grupo atingiu cer 

ca de 55% do montante arrecadado; 

b) mesmo dentro do ramo de seguro agrário, a moda 

lidade de penhor rural absorve 89,6% (sendo que 

o do Banco do Brasil atinge 84%) e o restante 

divide-se entre o Seguro Rural (7.,6%) e Riscos 

Ariimais (2,7%); 

c) ~ marcante, também, a questão das disparidades 

regionais, pois agrupando os Estados de São 

Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Pa­

raná constata-se que os prêmios arrecadados 

atingem cerca de 84,6% do montante de seguros 

agrários. 

Finalmente, al~m desses tipos de seguro, há ain-· 

da o Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (PROAGRO) , 

criado em 1973 e administrado pelo Banco Central do Brasi, que 

será objeto de análise no próximo capítulo deste trabalho. 

(51) Quad~o ext~aldo da Rev~~ta do I.R.B., 41 (222)ma~o/ago~to/ 
1980, pp. 26-27. 
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UNIDADE DA 

FEDERAÇÃO 

são Paulo 

Rio de 
Janeiro 

Rio Gran-
de do Sul 

Minas Ge-
rais 

Paraná 

Santa Ca-
tarina 

Pernambu-
co 

Bahia 

Distrito 
Federal 

Outros 
Estados 
Total 
Geral 
Modalidade 
s/Total Se --guro Agra-
rio (%) 
Hodalidade 
s/Tot~l Ar 
recadado 

B. B . 

88.321,6 

223.430,6 

134.281,7 

-

73.153,6 

27.778,6 

-i .. 
25.277,0 

-

25.849,0 

598.092,1 

84,0 

1,56 

(*) valor inexpressivo 

% 

14,8 

37,4 

22,5 

-

12,2 

4,6 

-. . 
4,2 

-

4,3 

100 

Quadro 9 

Prêmios de Seguros Diretos por Unidade da Federação 
(em 31. 12 . 78) 

PENHOR RURAL SEGURO RISCOS 
% % 

OUTROS % SUBTOTAL % RURAL ANIMAIS 

8.372,2 21,0 96.693,8 15,1 45.613,6 84,0 13.509,0 69,5 

1. 649,6 4,1 225.080,2 35,3 750,0 1,4 3.362,6 17,3 

4.308,8 10,8 138.590,5 21,7 - - 1.025,7 5,3 

5.062,1 12,7 5.062,1 0,8 4.127,6 7,6 494,2 2,5 

12.714,5 31,9 85.868,1 13;6 3.774,8 7,0 889,5 4,6 

1. 794, 7 4,5 29.573,3 4,6 - - 17,0 0,1 

1.539,3 3,9 1.539,3 0,2 - - 36,2 0,2 

9.9,4 0,2 25.376,4 4,0 - - 9,6 (*) 

- - - - 4,7 (*) 74,7 0,4 

4.362,3 10,9 . 30.211,3 . 4,7 - - 20,0 0,1 

39.902,9 100 637.995,0 100 54.270,7 -100 19.438,5 100 

5,6 89,6 7,6 2,7 

0,10 1,66 0,14 0,05 
- ._- --- - ----- ------------ - --- -

Fonte: Revista do IRB, 41, (222), maio/agosto/1980 pp. 26-27 

- - - - - ... - - - ... - .. .. 
.~~ ... ....- ---_. -----

(Cr$ 1.000) 

TOTAL TOTAL ARRE- PARTIC] -SEGURO % CADADO PELO PAÇÃO 
AGRÁRIO LR.B. RURAL 

O TOTAl 

155.816,4 21,9 16.483.431,6 0,94 

229.192,8 32,2 10.411.184,9 2,20 

139.616,2 19,2 2.370.568,6 5,89 

9.683,9 1,4 2.158.676,1 0,45 

90.532,4 12,7 1.837.860,8 4,85 

29.590,3 4,2 980.375,5 3,02 

1.575,5 0,2 979.537,0 0,16 

25.386,0 3,6 936.363,6 2,71 

79,4 (*) 366.527,0 0,02 

30.231,3 4,2 1.817.564,2 1,60 

711. 704,2 100' 38.342.089,3 1,85 

100,00 - O - - O -

1,85 - O - - O -

... ... .. .. .. 
- - .~--_.-._- "-- ~<._---_ .. -.. _--
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CAPrTULO 4 ~ A VISÃO DOS FORMULADORES DA POLrTICA 
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o objetivo deste capítulo é examinar o conteúdo 

formal da política p~l;)lica estudada - o PROAGRO - bem como 

verificar o seu desempenho através do levantamento de dados 

estatísticos. Porém, seguindo cronologicamente as colocações 

do capítulo precedente, é interes~ante registrar as intenções 

do Governo, após o advento do Decreto-lei n 9 73, de 23.11.66. 

Pode-se ·inferir pela leitura daquele instrumen­

to legal que o Governo transferiu ao mercado privado de segu 

ros, a responsabilidade pela implantação do seguro rural no 

país, criando o Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP 

para sua regulament~ção. Essa atitude foi motivada pelo fracas 

so da Companhia Nacional de Seguros Agrícolas - CNSA. Além 
disso, obser~a-se, pelo referido Decreto: (52) 

"alt.t. 18 - A-6 In-6.tJ..tuJ.çõe.ó FJ.nanc.e-i.lta-6 do SJ.-6.tema Nac.-i.o 
nal de CltedJ..to Rultal, enumeltada-6 no alt.t. 79 
da LeJ. n9 4.829, de 05.11.65, que c.onc.edeltem 
6J.nanc.-i.amen.to ã agltJ.c.ul.tulta e a pec.WVúa pltO­
moveltão 0-6 c.on.tlta.tO-6 de óJ.nanc.-i.amen.to e de 
-6egulto Itultal c.onc.om-i..tan.temen.te e au.toma.tJ.c.a 
men.te. 

"alt.t. 20 - Sem pltejuZzo do dJ.-6po-6.to em leJ..ó "e.ópec.-i.aJ.-6, 
.óão oblt-i.ga.tôltJ.o-6 0-6. -6egulto-6 de: ................. 
e) c.ltedJ..to Itultal." 

Em"1967, pelo Decreto-lei n 9 167, que dispõe sQ 

bre os Títulos de Crédito Rural, definiu-se os bens transcrit~. 

e caracterizadffi na cédula serão segurados até o resgate final, 

observada a legislação de seguros obrigatórios, então vigente. 

Somente em 1970 é que o C.N.S.P. iniciou efeti­

vamente a implantação do seguro rural. Através da sua Resolu­

ção n 9 5/70, de 14.07.70, forall1! aprovados as "Normas Tarifá­

rias e Condições de Seguro Rural,l" para aplicação, ainda assim, 

a título experimental, no Estwdo de São Paulo, através da 

COSESP - Companhia de Seguros dlo Estado de São Paulo. Poste­
riormente, através da Resolução n 9 2/72, de 27.06.72, as nor 

mas e condições foram estendidas ao Estado de Minas Gerais, 

(52) BRASIL. Vec.lte.to-le-i. ng 73; de 21.11.66. VJ.âltJ.o OóJ.c.J.al da 
Un-i.ão. 22.11.66, p". 13.524. )( 
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Mais recentemente, o seguro rural foi estendido, ainda, aos 

Estados do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul. 
" . 
lo .. •· 

Ocorre que, para o mercado privado de seguro o 

setor agrícola· não traz atrativos, principalmente pela peculia 

ridade do setor, onde o risco é ~nca1culáve1. A alegação fre­

qUente e a de que a dimensão do país e a grande incidência de 

fenômenos naturais em nossa agricultura são as causas do re­

traimento das companhias privadas, temerosas de entrar no se 

tor com a mesma agressividade com que operam na indústria e 

no comércio. Isto foi mostrado no final do capítulo anterior 

onde foi demonstrada a baixa participação do ramo de seguro 
rural no total de arrecadação dos prêmios de seguros no Bra­

sil. Na realidade, a natureza da produção rural, muitas vezes 

catastrófica, reflete a probabilidade de freqUentes perdas, 

superiores ao poder de reparação da iniciativa privada, torna~ 

do a política de amparo às atividades agropecuárias dependen­

te, em alto grau, do apoio financeiro do Estado. 

Desse modo, através de uma ação de impacto, o 

Presidente Ernesto Geisel lançou o PROAGRO - Programa de Garan 

tia da Atividade Agropecuária, em outubro de 1973. 

Inicia-se, assim, a parte principal deste 

tu10 -- a análise do conteúdo formal da política. 

... 
capl-

Com o objetivo de melhor ilustrar a questão,cons­

titui-se este capítulo de três partes distintas. A parte ini 

cial envolverá puramente as informações sobre a criação do Pro 

grama. Em seguida, serão abordadas em detalhes as característi 

cas do PROAGRO e as modificações introduzidas ao longo dos 

seus cinco anos de atuação. Reserva-se para a parte final a 
análise do desempenho do programa, através dos demonstrativos 

financeiros, ou seja, dos recursos utilizados. 

Para melhor análise dos motivos que levaram o Es 

tado a criar um programa dessa natureza, merecem citação al­
guns trechos da Exposição de Motivos que deu origem ao programa: (51) 

4.1 - Antecedentes de criação do PROAGRO 

Para melhor análise dos motivos que levaram o Es­

tado a criar um programa dessa natureza, merecem citação alguns 
trechos da Exposição de Motivos que deu origem ao programa: (53) 

(53) Viã~io do Cong~e~~o Naeional. Edição de 06. 11.73. Expo~i-



.73. 

"A e~~e elenco de medida~ de apoio a atividade nunal ~ 
nece~~ânio acne~centan in~tnumento capaz de a~~egunan 
ao pnoduton a~manutenç~o de ~ua capacidade de inv~~ti­
menta, quando atingida a lavouna ou a cniação pon 6enô 
meno~ natunai~ que neduzam ou eliminem a pen~pectiva di 
pnoduç~o e, pontanto, a ~ua capacidade de necupenan a~ 
inven~õe~ nealizada~. E~te in~tnumento podenia ~en o 
Seguno Runal." 

Após descrever a experiência pioneira da Compa­

nhia Nacional de Seguro Agrícola e defender o apoio financeiro 

do Estado para a política de amparo is atividades agropecu~rias, 
prossegue aquele documento: (54) 

"A pnodução agnopecuâtia, pon con~eguinte, exige pantici 
pação inten~ a do~ 9 o venno~' pana que pno duza o~ ne~ uR.ta-=­
do~ de~ejado~. E~~a panticipação, no ca~o bna~ileino, 
entendemo~ n~o pode ~en di6enente. O ~uponte 6inanceino 
govennamental devenâ não ~omente penmitin que ~eja ace~ 
~Zvel a contnibuiç~o do ~eton agnopecuânio, ma~, também, 
a~~egunan a capacidade óinanceina do ~i~tema, na even­
tualidade de oconn~ncia de pnejuZzo~ ~ituado~ acima da 
expectativa. 

A natuneza da panticipação govennamental e do~ pnoduto­
ne~ nequen um ~i~tema capaz de agin com a~ canactenZ~ti 
ca~ nece~~ânia~a ~u~tentan um elevado gnau de conóiabI 
lidade, ~eja quanto a~ expectativa~ do homem do campo~ 
~eja quanto ã~ ne~pon~abiUdade~ de cuidan da boa apli­
caç~o do~ necun~o~. Sugetimo~ que e~~e ~i~tema a~~uma 
a 60nma de um pnognama, a ~en genido pon nonma~ emana­
d~ do Con~elho Monetánio Nacional, de~tinado a ampanan 
o pnoduton bene6iciánio de cnédito nunai, que tenha t~­
do ~ ua~ atividade~ compnometida~ pela o conn~ncia de. evel1. 
to~ alheiq~ a ~ua vontade e dilig~ncia. -
Um a~pecto de gnande nelevância no pnognama con~i~te na 
compatibilização do~ benenZcio~ pnevi~to~ com a polZti­
ca econômica e~tabelecida pelo Govenno pana o ~eton agno 
pecuãnio. Outno a~pecto a de~tacan é o de tonnan di~pen 
~âvel a cn-i..aç~o de nova~ in~tituiçõe~ jâ que ~ená apno=­
veitada a e~tnutuna de toda a nede bancânia o6icial e 
pnivada, com a con~eqU~nte neduç~o de c~to~ openacio­
nai~ e admini~tnativo~ o que, ademai~, a~~eguna a pnon 
ta e 6âcil exeqUibilidade do e~quema aventado, cujo~ bi 
ne~Zcio~ inão ao encontno do~ an~eio~ do ~eton agnope-=­
cuatio~." 

(54) Viátio do Congne~~o Nacional, de 06.11.73, op. cit., p.1711 
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Segundo se apurou através de entrevistas ,o P~OAGRO 

foi um programa político, que teve suas idéias básicas defini­

das pela Presi~~ncia da Repfiblica. Sua ação foi de impacto para 

estimular o setor agropecuário. Diz uma reportagem de abril de 
1975 que: (55) " 

"O objetivo imedia.to do GovelLno na. a.ILea. da. a.gILic.u.e.tuILa., 
expILe~~o pOIL Gei~e.e. qua.ndo .e.ançou o PROAGRO, e a..e.c.a.nçaIL 
uma ta.xa de c.ILe~c.imento de 7% a.o a.no, o que peILmitiILia. 
a.o BILa~i.e. -- tILa.n~6oILmando-o num gILa.nde expolLtadolL agILZ 
c.o.e.a. -- e.e.evaIL ~ua.~ di~ponibi.e.idade~ de divi~a~. E~~a 
pILeoc.upa.ção goveILnamenta.e. ~e tILa.duz não apena.~ na. c.ILia­
ção do PILoglLama, ma.~, em va.Jz.ia.~ outlLa.~ medid~, entILe 
e.e.a~ o~ p.e.ano~ na. a.ILea do~ 6eILti.e.izante~, a dinamiza­
ção da. pe~qui~a, o a.umentó da. c.apa.c.idade de a.ILmazena.men 
to e a ILegu.e.aILização da teILILa, a.e.em da. ILe60ILma agILa.ILia.~ 
c.om a~ qua.i~ ~e pILetende modi6ic.alL a e~tILutuILa. a.gILZc.o.e.a 
do paZ~." 

Na realidade o Governo, por considerar a implan­

tação de um sistema de seguro eficiente, tarefa de grande com­

plexidade em virtude dos tipos de riscos e a necessidade de pro 

porcionar segurança ao produtor quanto à permanente assistência 

creditícia, assegurando a capacidade financeira do sistema na 

eventualidade de ocorrência de prejuízos situados acima da ex­

pectativa, decidiu, então, criar o PROAGRO. 

Ao ser lançado, o Programa significou, na verda 
. de, um balão de ensaio, preparando a futura implantação de um 

adequado seguro rural na agricultura. Seu financiamento permiti 

ria, a médio prazo, a acfimulo de experiências e o aperfeiçoa­

mento de sua implantação. 

Sem, contudo, ser implantado em 1973, o PROAGRO 

ganhou espaço de destaque em toda a imprensa, justificado pelo 

seu porte e também porque, depois de 1964, com a extinção da C. 

N.S.A., o Poder Executivo não expediu nenhum instrumento legal, 

exceto as Resoluções do C.N.S.P. para implantação do seguro ru­

ral em São Paulo e Minas Gerais. Portanto, o PROAGRO foi cria­

do após o silêncio do Governo Federal por nove anos. 

Em 1974 era noticiado: (56) 

(55) AgILic.u.e.tuILa. Hoje. "PROAGRO-O pILimeiILo pa.~~o no ~entido do 
~eguILo ILuILa.I", a.bILi.e./1975, op. c.it. p.68. 

(56) Revi~ta. do I.R.B. "Impa.c.to a.tinge ~eguILo ILUILa..e.". Rio de la 
nellLo, 34 (199), ja.neiILo/ma.lLço/1974, p.2 
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"Aphe6entado como maI6 uma aç~o-Impacto do Govehno Fede­
hal, o Phoghama de GahantIa da AtIvIdade Aghopecuáhla -
PROAGRO -- d~tIna-6e a exonehah o phoduto~ hUhal de 
obhlgaçõ e6 6inanceIha6 helatIva6 a o pehaçõ e6 de ChêdUo, 
cuja ll4uIdaç~o 6eja di6Icultada pela ocohhêncla de 6e­
nômeno6 natuhal6, phaga~ e doença~ que atInjam ben~, he 
banho~ e plan.taçõe6." 

A reportagem apresenta ainda dados das caracte­

rísticas do Programa e cita trechos da "Exposição de Motivos" 
de criação do PROAGRO. 

Após essa reportagem, em julho de 1974 o Progra­
ma voltava a ser notícia: (5~) 

"A pahtIh do ph6ximo ano divehá e6tah em opehaÇaO o ~egu 
ho hUhal, e~tendIdo a todo~ o~ E6tado~ pelo Phoghama d~ 
Gahantia da Atividade Aghopecuãhia (PROAGRO), cobhindo 
a.6 explohaçõe6 aghZcola6 corttha pehda6 decohhente~ de 
6enômeno~ meteohol6glco6, doença~ e phaga~, até o va­
lOh do ohçamento do cu~teIo dIheto da~ cultuha~ pehi6-
dIca~ e o ohçamento da6 de6pe~a6 anual~ de manutenç~o 
da.6 cultuha6 pehmanente~. 

E6te 6eguho vem 6endo aplicado, em caháteh expehimenta~ 
em S~o Paulo e Mina~ Gehal~ com apôlIce6 emItIda~ pela~ 
6 egu.hadoha~ e6taduai~, e no Pahaná athavê~ da Bamehil1.dM 
CompanhIa de Seguho~." 

Posteriormente, no último trimestre de 1974, um 

'pequeno comentário, confirmando a implantação do Seguro Rural 

para breve foi objeto, também, de mais um artigo: (58) 

"O MIni~thQ de AghIcultuha, Aly6~on Paulinelli, anuncIou 
em S~o Paulo a implantaçao do Seguho RUhal dentho de 
pouco tempo, como maI6 uma medIda que o Govehno ado~ahá 
paha e6tImulah a ativIdade do 6etoh aghZcola, com vi~­
ta6 ã obtenç~o de he6ultado6 p06ltivo~ na~ expohtaçõe~ 
d06 phoduto6 phimáhI06." 

Antes da operacionalização do Programa, uma cui­

dadosa distinção entre o mercado de aplicação do PROAGRO e do 

seguro rural foi apresentada em reportagem: (59) 

(57) Revl~ta do 1.R.B. "Photeç~o hUhal em todo o Bha6Il".Rio de 
Janeiho, 34 (201), jul/~et / 1974, p. 5. 

(58) RevI6ta dõ 1. R. B. "MInl6tho anuncIa Seguho RUhal". Rio de 
raneiho, 34 (202), out/dez /1974, p.7 

(59) RevI6ta do 1.R.B. "PROAGRO" mantêm aç~o do .6eguho". RIo de 
raneIho, 34 (203), jan/mah/ 1975, p.2. 
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"A -imr:>.tantação do PILO gILama de. GaILant-ia da Wv-idade. AgILo 
pe.cuáIL-ia (PROAGRO) veio mante.IL a .tibe.ILdade do meILcado 
de. ~eguILo~ p~~a continualL oóe.lLe.cendo cobelLtulLa~ de 
acolLdo com a~' caILacte.ILZ~ tica~ e.~ pecZ óica~ do Seg UILO de 
Ri~co~ ~uILai~ e. de cada cu.ttuILa pILopo~ta a ~e.guILO. 

E~~a ê uma da~ pILincipai~ con~eqaência~ do PROAGRO pa­
ILa o me.ILcado.óegulLadolL, na opinião do che6e da Vivi~ão 
de. Ri~co~ RUILai~' do I.R.B:, Antonio Lope~ TavaILe.~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Limitando o ~eu ampaILo apena~ ao~ pILodutolLe.~ que. ~e 
utilizam de. óinanciamento~ do Si~tema Nacional de. CILê­
dito RuILal. o PROAGRO deixa abe.ILto ao ~e.tolL de. ~eguILo~ 
pILivado~ to do o co nting ente d e agILicu.ttolLe.~ que p.tantam 
com ILe.cuIL~o~ pILõpIL-io~ • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
EmbolLa o PILoglLama in~tituldo pe.to Gove.lLno não ~eja 
ainda a ap.ticação eóe.tiva do Se.guILo RUILal, há muito 
ILe.clamado pelo~ pOILta- vo z e~ do ~ e.tolL agILo pec.uãILio, c.o n~ 
titui-~ e 110 pILime.iILo pa~~ o paILa a ~ ua implantação de {I 
nitiva. A e.xpeILiência obtida c.om a~ ope.lLaçõe~do PROAGRU, 
~omada ao~ ILe.~ultado~ c.olhido~ pela~ ~eguILadolLa~ que 
já ope.lLam no ILamo, po~~ibilitalLá ao Gove.lLno, e.m c.onjun 
to c.om o me.ILc.ado ~e~uILadolL, e.labolLalL a~ c.ondiçõe.~ paILa 
a e.óetiva implantaçao do Se.guILo RUILal no PaZ~, em óutu 
ILO não muito di~ tante.. " -

Para finalizar estes comentários que antecedem 

a atuação do Programa ê importante transcrever o que relata o 

Dr. Aldous Albuquerque Galletti, Médico Veterinário e assisten 

'te da Gerência Geral da Carteira de Crédito Rural do Banco 
Itaú S.A.:(60) 

"Somado a outlLa~ me.dida~ c.omo o inc.entivo ~ modelLniza­
ção do ~e.tOIL agILopec.uãlLio, dotando-o de ba~e~ empILe~a 
~a~~, pILinc.ipalme.nte. no Ce.ntILo-Sul do pa1~, a po.tZti~ 
ca de. pILe.ÇO~ mZnimo~, a e~tILutuILação do~ c.olLlLe.dolLe~ de 
e.xpolLtação, bem c.omo o e~tZmulo a pe.~qui~a~ têc.nic.a~ 
no campo da~ a.tividade.~ ILuILai~, e a c.ILiação da EMBRATER, 
o PROAGRO ILe.vela ~eIL um óatolL a mai~ a ~e.IL c.on~idelLa­
do na c.onjuntulLa do ~etolL agILope.c.uálLio, e. na~ PILoje­
çõe~ e~tatZ~t;c.a~ que. ~e óize.ILe.m a ILe.~pe.ito do ~e.u c.om 
pOILtamento. 

(60) GALL~T~I,. Ald~u~ .Al~uque.lLqu~. "Expan~ão ~a Economia AgILo­
pe.cuaIL~a BILa~~.te~ILa . Atual~dade. VeteILinaILia~ são Paulo 
j ul h o / a 9 o ~ to de. 1 9 7 5, p p • 4 - 9 • ' , 
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. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Segul1do dec.la:JLaçã.o do SJt. JO.6é. R..i.bamaJt de Mello ,V..i.Jte­
toJt do Bal1c.o Cel1tJtal do BJta.6..i.l, Jteal..i.zada Jtec.el1temel1te 
em pale.6tJta pJtoóeJt..i.da l1a A.6.6oc...i.açã.o do.6 Bal1c.o.6 do E.6ta­
do de são Paulo, ê ..i.l1tel1çã.o do GoveJtI1O que até. ao óil1al 
d~.6te al1O, 9~1 do.6 c.Jté.d..i.to.6 JtuJta..i..6 (em valoJt da.6 opeJta­
çoe.6) c.ol1c.ed..i.do.6.l1o paZ.6 ~ejam ampaJtado.6 pelo PROAGRO. 

COl1.6ideJtal1do ~ue a óoJtmal..i.zação do.6 c.Jté.d..i.to.6 ampaJtado.6 
pelo PROAGRO e vil1c.ulada ã ut..i.l..i.zação de um mZI1..i.mo de 
tec.l101ogia l1a ativ..i.dade JtuJtal óil1anc.iada, exig..i.ndo-.6e 
que o bel1eóic...i.âJtio do c.Jté.dito .6iga a.6 Jtec.omel1daçõe.6 de 
um e.6tudo têc.l1ic.o elaboJtado pOJt el1gel1heiJto agJtôl1omo ou 
mé.d..i.c.o veteJt..i.l1âJtio, e.6tâ Jte.6eJtvado ao PROAGRO ..i.mpoJttal1 
te papel de il1.6tJtumel1to da polZt..i.c.a ec.ol1ômic.a l1ac.iol1al~ 
voltado paJta o aumel1to da pJtoduçã.o e da pJtodutividade 
de 110.6.6 a.6 empJte.6 a.6 JtuJtai.6.· 

Al1te a.6 c.aJtac.teJtZ.6tic.a.6 c.om que óoi il1.6tJtuZdo o PJtogJta­
ma PROAGRO, julgamo.6 el1tJtetal1to, que .6ua utilizaçã.o .6e 
Jtâ mai.6 opoJttul1a ao.6 pJtodutoJte.6 JtuJta..i..6, em .6ua.6 atividi 
de.6 de c.u.6teio agJtZc.ola, óac.e a ma..i.oJt pJtobabilidade de~ 
.6a.6 ativ..i.dade.6 .6eJtem aóetada.6 pOJt evel1to.6 que Jte.6ulte~ 
em peJtda.6 tota..i..6 ou paJtc.iai.6. Ao.6 pec.uaJt..i..6ta.6 e ãquele.6 
que pJtetel1dam JtealizaJt óil1al1c...i.amel1to.6 de.6t..i.l1ado.6 a il1-
ve.6timel1to.6 em .6eu.6 ..i.move..i..6 JtuJtai.6, a ade.6ão ao PROAGRO 
l1ão .6eJtâ tão atJtael1te • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
"Ail1da é. mu..i.to c.edo paJta .6e julgaJt a pJtatic.ab..i.l..i.dade do 

PROAGRO, pJt..i.I1c.ipalmel1te qual1to ã c.ompJtovaçã.o de peJtda.6 
do.6 mutuâJtio.6, pOJté.m, pode-.6e e.6t..i.maJt a e.6tJtutuJta de 
a.6.6i.6t~I1c...i.a té.c.I1..i.c.a que óatalmel1te .6eJtã l1ec.e.6.6âJt..i.a paJta 
daJt c.obeJttuJta a toda.6 a.6 opeJtaçõe.6 de c.Jté.d..i.to de.6til1a­
da.6 ã pec.uã.Jtia." 

~ interessante, nesse relato, a informação de 

que o PROAGRO se torna atraente somente para a agricultura e 

principalmente para os empr~stimos de custeio agrfcola .. 

Todas as reportagens serviram para dar um pano 

de fundo para o infcio da descrição da polftica. Contudo, nao 

seria de todo impróprio presumir que o Programa foi criado por 

uma imposição de cima para baixo do Poder Executivo independen­
te de uma análise ~ais pormenorizada do assunto e principalmen 

te da integração com o Sistema de Seguro Rural. 

4.2 ~ Anilise F6rmal de polftica 

Conforme anunciado anteriormente, neste item pre­

tende-se abordar as caracterfsticas principais do Programa, bem 
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como as modificaç6es introduzidas ao longo dos primeiros cinco 

anos de atuação, em função da própria operacionalidade do pro-
oi' 
j."" 

grama. 

o documento legal de criação do PROAGRO foi a 

Lei n 9 5.969, de 11.10.73, e posteriormente o Banco Central do 

Brasil, através da Resolução n 9 301 e Circular n 9 241, de 09.10 

e 23.12.74, que divulgou as normas regulamentando o programa, 

informando o início de suas operaç6es a partir de janeiro de 
1975. 

De modo sucinto os agentes que atuam no programa 

sao, basicamente, o~ seguintes: 

Banco Central do Brasil - é o. administrador do 

Programa, através do Departamento do Crédito Rural. A atuação 

mais marcante dá-se na elaboração das normas e aperfeiçoamento 

do programa, na atividade de fiscalização, na movimentação dos 

recursos e, até algum tempo atrás, na análise e julgamento dos 

.processos de indenização. Essa atividade foi descentralizada p~ 

ra os agentes do programa, através de convênios, cabendo ao 

BACEN somente os casos de pedidos de reconsideração~ 

Agentes do PROAGRO - são as instituiç6es finan­

ceiras autorizadas a operarem crédito rural. Concedem os finan 

ciamentos aos pro~utores rurais, e praticamente atuam como in­

termediárias entre o Banco Central e os beneficiários do Progr~ 

ma. 

Orgãos de Assistencia Técnica - São as filiadas 

da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(EMBRATER) e sua atuação no programa difere dos dois agentes 

citados, pois são encarregadas de realizar perícia técnica para 

comprovação de perdas nas lavouras atingidas. A atuação desse 

orgão é eminentemente técnica. Podem, também ser indicados para 

este trabalho as empresas credenciadas pela EMBRATER para pre~ 

tar assistência técnica em crédito rural, através de convênios 

firmados com o BACEN. 
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Beneficiirios - são os produtores rurais (pes-

soas físicas ou jurídicas) ou ainda as Cooperativas, quando os 
1 .. ·· 

financiamentos se destinarem a repasses em favor dos associados 

ou exploração de atividades agropecuirias por elas próprias. 

A intênçãp de listar os agentes que atuam -e dar 

uma noção simplificada da operacionalização do Programa. A tí­

tulo de informação e procurando não entrar em profundidade, ali 

nhada-se abaixo as características principais do programa e pri~ 

cipalmente as modificaç6es e comentirios ao longo dos seis pri­

meiros anos de sua atuação. Com o intuito de simplificar a apr~ 

sentação, sem prejuízo de mostra~ os principais aspectos, abo! 

da-se os objetivos do Programa, os recursos, as causas de cober 

tura, o limite de cobertura, a obrigatoriedade de adesão do pro 

dutor rural ao programa e finalmente outros aspectos gerais. 

No tocante aos objetivos do programa -- de fun-

damental importância para este trabalho a redação da Circu 

lar n 9 241, que regulamentou o programa, era a seguinte: (61) 

"A~t. 1Q - O P~og~ama de Ga~antia da Atividade Ag~opecu~­
~a - PROAGRO . ... tem po~ objetivo~ p~incipai~: 

a) exone~a~ o p~oduto~ ~u~al de ob~igaçõe~ 6inancei~a~ 
~elativa~ a ope~açõe~ de c~~dito ~u~al de cu~teio e/ 
ou inve~timento, e pa~a cujo cump~imento venha a ~i­
ca~ impedido pela oco~~incia ext~ao~din~~ia de 6enome 
no~· natu~ai~, p~aga~ e doença~ que p~ejudiquem ~eba~ 
nho~ e plantaçõe~ de modo a comp~omete~ total ou pa~ 
cialmen~e o~ beu~ ~endimento~; 

b) atua~ como in~t~umento de incentivo a utilizaç~o de 
tecnologia adequada a explo~ação da~ atividade~ ~u­
~ai~.Na medida em que e~~a tecnologia encont~e apoio 
nOb meiob de p~odução (inbumo~ mode~no~, m~uinM,etc. J 
p~evibto~ nOb ~e~pectivo~ inbt~umento~ de c~~dito ~u­
~al, a pa~, natu~almente, da o~ientação do~ ~e~viço~ 
de M~ibtincia t~cnica aOb p~oduto~e~ ~u~ai~." 

Esta redação sofreu pequena alteração pela Reso­
lução n 9 580, de 29.11.79, que enfatizou que o beneficiaria se­

ria exonerado nos casos de perdas das receitas esperadas, em 

conseqUência das causas de coberturas previstas. Atente-se aí 

para a preocupação do legislador em restringir a cobertura a so 

mente as receitas esperadas para cumprimento da obrigação finan 

ceira. 

(61) Banco Cent~al do B~a~il. Ci~cula~ nQ 241, de 23.12.74. 
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-O novo texto, atualmente em vigor, e o segui~ 

~.!.: 

........................................................ 
"a) exonehah a phodutoh hUhal da cumphimento de obhiga­

çõe~ óinanceiha~ helativa~ a chêdito hUhal de c~t~o 
ou inve~timento, no~ ca~o~ de pehda~ da~ heceita~ e~ 
pehada~ em con~e~aên~ia da~ cau~a~ de cobehtuha ph~ 
vi~ta~ ne~te cap-<.tulo; -

b) incentivah a utilização de tecnologia adequada ã~ 
atividade~, com apoio no~ óatohe~ de phodução mobi­
lizado~ pela óinanciamento e na ohientação do~ ~ehvi 
viço~ de a~~i~tência t~cnica." 

Em outras palavras, o PROAGRO vem a ser um seg~ 

ro vinculado a determinados financiamentos, (63) portanto, um se 

guro do fin~nciamento. 

Com relação aos recursos do PROAGRO, a citada 
Circular n 9 241 disciplinou que:(64) 

"2 - Con~tituem hecuh~o~ da PROAGRO: 

a) o adicional de 1% ao ano (MCR 19-3-5) calculado 
~obhe o~ ~aldo~ devedohe~ do~ 'óinanciamento~,em 
3 O de j ul h a e 3 1 d e dez em b h o d e c a d a a na, n o v e n 
cimento e/ou na liquidaç~o do emphê~timo; 

b) o~ valohe~ alocado~ pela Con~elho Monetãhio Na. 
cional paha ~uplementoah a~ ~ua~ heceita~; 

c) a~ dotaçõe~ con~tante~ da Ohçamento da Uni~o, 
a pahtih de 1976, paha cobehtuha de eventuai~ 
dêóicit~ do Phoghama." 

Posteriormente foram incluídas corno recurso do 

programa as eventuais multas pagas pelos Agentes Financeiros. 

A respeito dos recursos vale acrescentar que o 

adicional corresponderia, na verdade, ao prêmio de seguro pago 

(62) Banco Centhal do Bha~il. Re~oluç~o nq 580, de 29.17.74. 

(63) Nem toda~ a~ opehaçõe~ de chêdito hUhal ~~o pa~~Zvei~de 
enquadhamento paha cobehtuha do PROAGRO. A~ nOhma~ citam vã 
hia~ modalida~e~ que n~o podem ~eh ampahada~, como, pOh e~ 
xemplo, o~ chedito~ de cu~teio ~ingulah, o~ de beneóiciamm 
to e indu~thializaç~o, comehcialização, ólohe~tamento ou he.° 
ólohe~tamento, etc. (Manual do Chêdito RUhal-MCR-19-4-3J.-

(64) Banco Centhal do Bha~il. Cihculah nq 241 j de 2J.12.74 . 

... 
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terada até 29 

rural. A redação da 

de outubro de 1979, 
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C i r cu 1 a r n <;> 2 41 permaneceu i n a 1:. 
quando o valor do adicional 

passou a incidir sobre o valor nominal do empréstimo do crédi 

to, .mais os recursos próprios no ato de abertura. Nesta mesmada 

ta - conforme a ResQ.lução n<;> 572 do Banco Central - o adicio 

nal para os financiament~s de 

ra 3% ao ano. Posteriormente, 

foi estendido às operações de 

. 
custeio do trigo passaria 

em 02.05.80, o percentual 
. . I (65) custelo slngu ar. 

de 1 % pa 

de 3% 

Finalmente, em 17.12.80, foram criados adicio­

nais variados e progressivos vinculados ao nível de cobertura 

desejado e ao número de indenizações anteriores, nos três últi 
-mos ciclos, para a mesma atividade, na mesma area. 

o comentário que se pode fazer do adicional e 

que, comparado aos prêmios. cobrados pelas seguradoras - ve jaca 

pítulo anterior - o valor do adicional foi aumentando progressi. 

vamente. Este fato sera explicado quando for examinado o movi­

mento financeiro do programa. Em resumo, não seria descabido afi!. 

mar que a queda da receita do programa, ou os acentuados montag 

tes de cobertura obrigaram o Governo a aumentar progressivamente' 

a cobrança deste adicional. 

Para que o produtor ou cooperativa se beneficie 

da cobertura do PROAGRO, suas atividades rurais teriam que ser 

atingidas - a ponto de seus rendimentos esperados não vir.em a 

ser suficientes para atender à normal liquidação do empréstimo 

pelas seguintes causas: 

Na. /te..gulcmLe..nta.ção do c./tê.d-Lto /tu/ta.l c.onc.e...ttua.-.6e.. a..6 ope../ta.­
çõe...6 de.. C.U.6te..-Lo -Lnte..g/ta.l c.omo a.que..la..6 e..m que.., no o/tçame..n­
to de.. a.pl-Lc.a.ção, a..6 ve../tba..6 de...6t-Lna.da..6 a.o.6 -Ln.6umo.6 mode../tno.6 
-- a.dubo.6, 6ung-Lc.-Lda..6, -Ln.6e..t-Lc.-Lda..6, e..tc.. -- a.t-Lnja.m pe..lo 
me..no.6 15% do va.lo/t tota.l do C.U.6te..-Lo a.g/tIc.ola.. Po/t c.on.6e..-
gu-Lnte.., o c.u.6te..-Lo .6-Lngula./t .6e../tia.m a..6 ope../ta.çõe...6 que.. não .6e.. 
e..nqua.d/ta..6.6e..m .ne...6ta. /te..g/ta.. Qua.ndo da. c./t-La.ção do ~/togJ(a.ma. -
-Lte..m 5.2. a. do Re..gula.me..nto -- não .6 e../t-La.m e..nqua.d/tá.ve..-L.6 a.1.l op~ 
/ta.çõe...6 de.. C.U.6te..-Lo .6-Lngula./t (MCR 9-1-2-b). PO.6te../t-Lo~me..nte.. , 
c.om o a.dve..nto da. C-L/tc.ula./t nq 455, a.dm-Lt-Lu-.6e.. e..xc.e..ça.o a e...6 
.6a. /te..g/ta. pa/ta. a..6 la.vou/ta..6 e..xt/tat-Lva..6 e.. de.. mand-Loc.a e.. a.-Lndi 
pa/ta 0.6 6-Lna.nc.-La.me..nto.6 c.onc.e..d-Ldo.6 a m-Ln-L e.. pe..que..no . p/todu 
to/t. Houve.. a.lte../ta.ção quando da C-L/tc.. 488, de.. 26.12.79, que 
e...6te..nde.u e..nqua.d/tame..nto do P/tog/tama a.o.6 c./tê.d-Lto.6 de.. C.Mtuo . 
.6-Lngula/t a mê.d-Lo.6 e.. pe..que..no.6 p/toduto/te...6 do No/tte.. e.. No/tde...6-
te.., e..xc.e..to pa./ta. alguma.6 c.ultu/ta.6. 
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a) chuvas excessivas, geadas, granizo, seca ,tromba d'água, 

ventos fr~6sJ ventos fortes, variações excessivas de 

temperatura, raios e, em geral, qualquer fe~ômeno fo~ 

tuito natural e suas conseqUências, diretas ou indi-
.' retas; 

b) doenças ou pragas, sem método de combate,controle ou 

profilaxia difundidos, embora técnica e economicamen 

te.exeqUiveis, a crjtério da assistência técnica. 

Este é o texto do regulamento de criação do pr~ 

grama~ que nao sofreu alteração. 

o PROAGRO cobre, portanto, quase que a total ida 

de dos riscos que incidem sobre a agricultura ou pecuária, ao 

contrário das Seguradoras que limitavam a cobertura a apenas al­

gumas causas. (Ex. Seguro contra o granizo para algodão,uva con 

tra geada, para hortifruticultura, etc.), conforme depreende-se 

da leitura do Capitulo anterior. 

Outro aspecto importante do Programa que merece 

atenção, pois tem influência direta no desembolso do PROAGRO 

o limite de cobertura sobre o crédito concedido e/ou juros. 
, 

-e 

A esse respeito vale a pena observar as diver-

Sas alterações ocorridas durante a operacionalização do Progra­

ma. 

Quando de sua crlaçao (1973), o Programa previa 

a cobertura de até 80% do saldo devedor do principal do finan 

ciamento, na data do evento, deduzidas as receitas auferidas na 

atividade. 

Em 30.05.79 (Resolução n 9 548) o programa pas­

sou, também, a cobrir os juros devidos a partir do evento, no 

caso de perda total ou do recolhimento das receitas, no caso de 
perda parcial. O intuito dessa iniciativa era eximir o produtor 
rural de juros decorrentes da demora na decisão do seu pedidode 

cobertura. 

A primeira alteração no percentu~l de cobertura 
foi de outubro de 1979. Acrescente-se que, nessa época, em fun 

çao da prioridade agricola definida pelo Governo Federal, e de 

inúmeras alterações no mecanismo do crédito agricola (pacote a-
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gríco1a de abri1/79) houve maçlça propaganda governamental nos 

meios de comunicação", enfatizando que "o gove.lLno n,{.nanc.,{.a tudo 
.--

o que. no,{. plantado, c.omplLa tudo que. 601L c.olh'{'do ~paga ~udo que. 

6o~pe.lLd'{'do" eirifo nosso). Essa Gltima citação ~ alusiva ao S! 

guro agrícola, pois ~om o advento da Lei n 9 6.685, de 03.09.79, 

operacionalizada pela Re~olução n 9 572, de 24.10.79, houve a1t! 

ração no crit~rio de indenização, aumentando o percentual de co 

bertura de 80 para 100% do: 

a) saldo devedor do principal; 

b) parcela de recursos próprios, prevista no instrumen 

to de cr~di to, caso o produtor a tenha incluído no se 

guro. 

Posteriormente, o limite de cobertura, em 

27.06.80, por força do disposto na Circular n\> 5S0,retomou aos 

80% do Valor Básico de Custeio eVBC)e ainda, no mesmo ano, es 

se percentual sofreu nova alteração, passando para a faixa de 

70% do Valor Básico ou do Orçamento. 

Supõe-se que essa mudança de orientação foi to 

mada em função de~sesaspectos: 

a) em primeiro lugar, o programa vinha acumulando d~­

ficits constantes, entre receitas e despesas, confor 

me será demonstrado no decorrer deste capítulo;. 

b) a cobe~tura integral de 100% dessestimulava o prod~ 

tor, quando da ocorrência do evento adverso,a adotar 
as providências necessárias no sentido de minimizar 

as perdas. Assim, quando o evento atingisse, digamos, 

60% de sua lavoura, não havia interesse do produtor 

em atender à parcela restante pois, ao final da co­

lheita, meSmo que o percentual de perdas aumentasse 

(o que ~ comum em algumas culturas) o produtor rece­

beria a: indenização integral da parte da lavoura frus 
trada. 

No decorrer de 1981, pela Circular n 9 646, de 
06.07, adotou-se a cobertura variável ( de 70 a 100% do VBC ou 

do Orçamento) mediante adicionais variados e progressivos, na 

forma mencionada anteriormente. 
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Registre-se, ainda, que embora tenha sido esta 

a linha mestra da polJtica com relação aos percentuais de cober 

tura, ocorreram no decorrer desse período casos especiais, que 

fugiram do padrão e tiveram os percentuais acrescidos; tais co 
mo: .. 

Data Percentu,al 

05.09.79 100% sobre o saldo 
devedor 

06.12.79 100% sobre o saldo 
21.12.79 devedor 

15.05.80 100% sobre o VBC 

15.05.80 80% sobre. o VBC 

10.04.81 qO% sobre o VBC ou 
Orçamento 

Atividades 

Lavouras de feijão e mandioca de mi 
niprodutores e pequenos produtores 
e lavouras precoces de milho no Pa­
ranã, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul, safra 79/80~ Circular n9s 
453 e 454. 

Lavouras de trigo, safra 79/80, Cir 
cu1ar n9 478 e 483. 

Lavoura de trigo, safra 80 (produto 
res que não tinham solicitado_ou r~ 
cebido cobertura por frustraçoes em 
lavouras de trigo), Circular n9 533. 

Lavoura de trigo, safra 80 (produto 
res que já solicitaram ou receberam 
cobertura por frustrações sem lavou 
ras de trigo), Circular n9 533. -

Lavoura de feijão, safra 80/81, Cir 
cu1ar n9 628. 

Um outro assunto que merece destaque para me 

lhor conhecimento do programa é a forma de adesão do mutuário 

ao programa. ° texto do Regulamento, quando da criação do PROA 
GRO, mostra claramente que a adesão era espontânea:(66) 

li 19 - 3 - CumpJte. a.o Age.l1te. a.c.o.the.Jt· 110 PROAGRO a.-6 o pe.Jta.çõ e..6 

c.ujO.6 pJtopOI1e.l1te..6 te.l1ha.m, e..6pOl1ta.I1e.a.me.l1te., ma.l1~ne..6ta.do 

o de..6e.jo de. a.de.JtiJt a.o PJtogJta.ma.. A a.de..6~o, e.ntJte.ta.nto , 

.6ome.l1te. .6e.Jt~ óOJtma..t~za.da. de..6de. que. ob.6e.Jtva.do.6 todo.6 0.6 

Jte.qu~.6~tO.6 de. e.l1qua.dJta.me.l1to da..6 ope.Jta.çõe..6 110 PROAGRO 
( M C R - 1 9 - 5 1 li .• 

Assim, independente da natureza da operaçao 

(custeio ou investimento) a participação era totalmente voluntá 

ria. Essa norma não sofreu alteração atE maio/79 quando,por fo~ 

ça da já citada Resolução n 9 548, foi determinad~a obrigatori~ 

(66) Ba.I1c.o Ce.l1tJta..t do BJta..6~.t. C~Jtc.ula.Jt I1q 241, de. 23.12.74. gJt~ 
60 110.6.60. 
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dade da adesão nas operaçoes de custeio agrícola ou pecuário, 

permanecendo facultativa a participação no caso dos financiamen 

tos de investimentos. 

A es~p respeito, vale a pena c.omentar que: 
. 

a) supõe-se que a obrigatoriedade veio a corrigir uma 

distorção do programa pois, quando era facultativa,o 

produtor rural só amparava no PROAGRO as lavouras 

mais sujeitas aos riscos. Essa razão foi declarada co 

mo motivo para a alteração na norma; 

b) quando, por ocasião dessa alteração, o setor pecua­

rio reclamou da obrigatoriedade, pois ela penalizava 

as operações de custeio para a atividade, raramente 

sujeita a fenômenos naturais adversos; 

c) a obrigatoriedade deteminada por lei viria a consti 

tuir-se num instrumento para· consolidação do Progr~ 

ma em todas as regiões do país e, por outro lado, r~ 

gloes como Norte e Nordeste, que tiveram até 19 79 po~ 

ca participação (talvez por falta de int~resse ou de 

um esclarecimento das agências bancárias) ocuparam, 

a partir daí, destaque na estatística de indenização 

do programa, principalmente o Nordeste, região que 

sabidamente está mais sujeita aos riscos. 

Ao abordar os aspectos formais da pOlítica fa­

lou-se sobre os obj~tivos, os recursos, as causas, o limite de 

cobertura e a obrigatoriedade da adesão do produtor rural ao prQ 

grama. Nossa intenção agora é mostrar como é difícil implanta~ 

num país imenso como o Brasil, um programa dessa natureza. Em 

país com toda essa extensão, com várias regiões diferentes,com 

muita diversidade de clima e aspectos físicos, é de se esperar 

que ocorra sempre algum tipo de evento que atinja a economia a­

grícola. 

Quanto esses eventos atingem graves proporçoes, 

pondo em risco a economia regional, obrigam o Governo a adotar 

medidas de proteção aos agropecuáristas. Diante disso,nossa pr~ 

ocupação agora é registrar, no anexo 1 (fls. ) o que dizem 

os documentos oficiais (Resoluções e Circulares do Banco Cen-

traI) e imaginar, enquanto não se faz um estudo estatístico do 



.86. 

valor das indenizações pagas, o volume dos recursos desembolsa 

dos pelo programa. ...i.:. 

No texto de cada um dos documentos são citadas 

medidas de amparo a lavouras e rebanhos, mediante·benefícios es 

peciais, tais como: ~rorrogação.de dãbitos, i~stituição de li 

nhas de crédito especial, refinanciamento integral das parcelas 

de recursos próprios, é muitas outras, variando sua aplicação 

em cada caso particular. 

4.3 - Análise dos dados estatísticos do Programa 

No 'Capítulo 2 alertou-se bastante para a prec~ 

riedade de dados estatísticos sobre crédito .rural, pois eles es 

tão dispostos de uma forma em que ficam mais.evidenciados os as 

pectos bancários do que os aspectos rurais, Conforme afirmamos, 

então se tiv~ssemos o nGmero de produtores financiados e os es­

tratos de valor de financiamentos por regiões do país, poderí~ 

mos fazer uma análise mais apurada para a formulação de uma po­

lítica de crédito rural. 

Essa afirmativa é válida, também, para os dados 

que serao apresentados sobre o desempenho do Programa.. Contud~ 

ressalte-se que, para um melhor entendimento, algumas providê~ 

cias tornam-se necessárias. 

A primeira é a de descrever, de forma sucinta, 

a sistemática operacional do programa. No iní~io de implantação 

do programa sua operacionaliza~ão obedecia aos seguintes passos: 

a) o produtor rural manifestava o desejo de aderir ao 

programa por ocasião do financiamento que ele obti 

nha no Banco; 

b) se ocorresse qualquer evento adverso, o beneficiário 

comunicava imediatamente ao agente financeiro; 

c) esse agente solicitava a uma empresa de assistência 

t~cnica credenciada a realização da perícia de com -

provação de perdas; 

d)o 6rgão encarregado. da perícia tomaria então as se­

guintes providências: 
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-realizaçio de urna primeira ou Gnica perfcia. imedia 

tamente qpÔS a solicitação do agente financeiroA~ 
~. 

do se tornasse evidente que as perdas foram totais; 

-realização de urna se~unda vistoria, i €poca progra­

mada par~ a colheitq~ independente de nova solicita 

çio, para registrar. em confronto' com a primeira, a 

quantidade-de produtos que foi possível colher; 

-elaboração de um laudo técnico, consignando todas 

as informações colhidas, e posterior entrega ao a­

gente financeiro; 

e) o agenti financeiro reunia esta documentação e soli­

citava ao Banco Central o valor da indenização; 

f) de posse desses dados, o BACEN ex~minava o pedido de 

cobertura e decidia quanto a indenizaçio,estabelece~ 

do, conforme o caso, o valor correspondente. 

De forma sucinta essa primeira informação da 

sistemática operacional do programa mostra que somente o Banco 

Central decide e desembolsa os valores indenizados do programa. 

Assim. o BACEN é a fonte das estatísticas da movimentação de re 

cursos do programa. 

~egistre-se. ainda, que no decorrer da implanta 

çao do programa otorreram mudanças na sistemãtica operacional , 

que serao citadas no decorrer da exposiçio dos dados estatÍsti 

coso 

A segunda informação necessária para uma melhor 

anãlise dos dados é decorrente dessa sistemãtica operacionalpoi~ 

sendo o BACEN o órgão pagador, os dados disponfveis referem-se 

aos valores pagos pelas suas representações regionais. engloba~ 

do nesses totais as Unidades da Federação vinculadas a cada De 

partamento Regional do Bànco. Assim, o Quadro 10 indica as cida 

des sedes dos Departamentos do Banco,e os Estados sob sua ju­

risdiçio. 



.88. 

Quadro 10 

Banco Central do B~Bsil 
Departamentos Regionais e Unidades .d~ Federaç~o 

Cidade-Sede 

Belem 

Brasília 

Curitiba 

Fortaleza 

Porto Alegre 

Recife 

Unidades da Federaçio vinculados 
.. 

Para, Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima e 
Amapa 
Distrito Federal e Goias 

Parana e Santa Catarina 

Ceara, Maranh~o e PiauI 

Rio Grande do Sul 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e 

Alagoas 

Rio de Janeiro Rio de Janeiro e EspIrito Santo 

Salvador Bahia e Sergipe 

S~o Paulo S~o Paulo, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 

Dessa forma fica prejudicada a apresentação de 

dados por regiões pois, tomando como exemplo o Departamento Re­

gional de são Paulo, percebe-se que o total pago de indeniza 

ções refere-se ao próprio Estado (Região Sudeste) e também aos 

Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (Região Centro-Oes­

te), englobando, portanto, em uma mesma representação, duas re v 

giões do Brasil. 

Serão apresentados a seguir,os dados estatísti 

cos do desempenho do Programa, com indicação, por periodo, do 

nfimero de pedidos de cobertura~ dos valores correspondentes as 

receitas e despesas do programa, notadamente das indenizações 

pagas. 

Os dados apresentados referem-se a valores cor 

rentes. Serão retomados ao final do capítulo, e resumidos, agr~ 

pando os valores correntes de virios anos e transformando-os em 

valores deflacionados. 

19 Período - 1975 e 1976 

No período 7 SI 76 foram apresentados ao Banco Cen 

traI 23.139 pedidos de cobertura. 

o total das receitas nestes dois primeiros anos 
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atingiu a Cr$ 110,32 milh6es de cruzeiros, originirios das se 

guintes fontes: .,. 
'-'. 

- Adicional do PROAGRO ...••.. Cr$ 10,32 milh6es 

- Orçamento Geral da Uniio ... Cr$ 100.00 milh6es 

" 

Os valores desembolsados pelo programa atingi -

ram o montante de Cr$ ~53,4 milh6es, a saber: 

- Indenizações pagas 

- Despesas periciais .......... 
Cr$ 367,8 milh6es 

Cr$ 85,6 milh6es 

O Quadro 11 mostra as indenizaç6es pagas por a­

tividades financiadas, bem como indica os Departamentos Regio­

nais do BACEN que efetuaram esse desembolso. 

Percebe-se que 85,291 das indenizações refe-

rem-se à lavoura de trigo e que coube às Regionais situadas no 

sul do país 96,8% do valor total das indenizações pagas. 

~ interessante registrar que:. 

a) em julho de 1975, a agricultura brasileira sofreu 

frustraç6es em quase todas as lavouras do sul, em de 

corr~ncia do granizo, provocando esse montante no va 

lor das indenizações pagas; 

b) o atendimento aos pedidos de cobertura, ao mesmo tem 

po que auxiliava os produtores rurais, era utilizado 

para compor a imagem e consolidar o programa; 

c) um dado ,importante, válido para a época, é que a ade 

são ao programa era "voluntária e, assim, em lavouras 

de grandes riscos, era natural a maçiça adesão ao se 

guro. 

29 Período - 1977 

Nesse ano, o fluxo de pedidos de cobertura re­

gistrou a marca de 27.070, cerca de 17,1% a mais do que no pe­

ríodo anterior. 

A receita, por sua vez, atingiu a Cr$ 176,1 mi 

lh6es de cruzéiros: 
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Quadro 11 

PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 
- --- - - - --.!> - - - - -- - -- - - - - - - - - - - - . -

~ At. . Regionais 
~v~ 

Curitiba Porto Alegre são Paulo Brasília des Finan-
ciadas. (PR eSC) (RS) (SP e MT) (DF eGO) 

Trigo 232.083.256 70.769.971 10.854.923 -
Arroz 12.289.301 2.186.465 18.773.038 9.149.577 

Soja 1.189.096 1. 776.663 687.959 -
Ni1ho 511.868 18.905 687.068 1.382.498 

Feijão 245.369 - 1.432.679 182.686 

Tomate - - 745.304 -
Algodão 551.395 - 35.160 -
Càfe - - 95.106 -
Outros - 247õ·995 924.079 77.643 

T~ta1 . 246.870.285 74.999.999 34.235.316 10.792.404 . 
% 67,1 20,4 9,3 3,0 

'--------------- ---- -------- - ~--- ----- -

FONTE: Banco Central do Brasil - Departamento do Credito Rural 
PROAGRO - Dados Estatísticos. 

I 
Belo Horizonte 
(MG) 

-
648.519 

-
198.439 

87.944 

-
-
-
-

934.902 

0,2 

... - --- - - , - ~ - - , .-

Total % 

313.708.150 85,29 

43.046.900 ll,70 

3.653.718 0,99 

2.798.778 0,76 

1.948.687 0,53 

745.304 0,20 

586.555 0,16 

95.106 0,03 

1. 249.717 0,34 

367.832.906 100 

100 
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- Adicional do PROAGRO ...... Cr$ 76,1 milhões 

- Orçamento Geral da Uniio .. Cr$ 100,0 milhões 
l:t.; 

O total das despesas atingiu o montante de Cr$ 

796,2 milhões, a saber: 
.' 

- Indenizações Pagas 

- Despesas Periciais .......... 
Cr$ 727,3 milhões 

Cr$ 68,9 milhões 

Apenas para acompanhamento conv~m registrar que 

o d~ficit do programa em 1975 ~ 1976 atingiu a Cr$ 343 milhões 

e em 1977 esse valor subiu para Cr$ 620,1 milhões. Em valores 

correntes, houve um acrescimo de 80,8%. Reportanto somente os 

valores pagos em 1976, esse percentual atingiu apenas 26,6%,co~ 

siderando os índices deflacionados pela coluna 2 - IGP de Con 

juntura Econômica. 

O Quadro 12 mostra, para o ano, a discriminação 

dos valores pagos pelos Departamentos R~gionais do BACEN e por 

atividade financiada. 

mos que: 

Fazendo urna rápida análise desses dados,observ~ 

a) a lavoura de trigo, ainda é aquela que obtém parte co~ . 

siderável das indenizações (60%) seguida pela lavou­

ra do arroz, que atingiu 30,67%; 

b) os Departamentos Regionais situados na Região Sul f~ 

responsáveis pelo pagamento de 80,28% do valor total 

de indenizações pagas; 

c) a participaçao de Brasília atingiu quase 12% do to­

tal pago, e se refere quase que exclusivamente ao p~ 

gamento de indenizações das lavouras de arroz, do Es 

tado de Goiás; 

d) pela primeira vez e de forma muito tímida, o Nordes­

te aparece na estatística, com apenas 0,64% dos valo 

res pagos das indenizações. 

g interessante observar também que 

no Anexo 1 quando fora citados os vários documentos normativos 

do BACEN versando sobre medidas especiais de amparo às ativida 
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Quadro 12 

PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agropecuiria. 
INDENIZAÇOES PAGAS EM 1977. 

(Em Cr$ 1,00) 

I~ 
Curitiba São Paulo Porto Alegri Brasília ;Belo Horizonte Rio de Jareirc e lQ-

~ti~t alS (PR eSC) (SP e MT) (RS) (DF eGO) (MG) (RJ e ES) 
f~c nda _ --"P_-- ""-

Trig<;> 281. 809.877 57.825.542 96.784.647 - - .-

Arroz 11.157 ,563 100.006.338 376.581 75.895.512 34.429.888 970.117 

Milho 1.194.359 3.660.101 18.398 7.440.833 5.641. 051 316.106 

Soja 5.922.501 3.664.842 432.767 496.610 1. 820. 900 37.334 
. .. 

.feijão 745.343 7.632.064 41. 675 . 279.326 1.364.386 177.503 

Algodão 1.264.913 187.300 - 2.295.760 1.976.764 535.607 

Tomate - 3.970.322 - 24.230 117.129 28.209 

Feijão/ -:~ . 2.976.982 - . - - - -Milho . 
Café .. 506.640 - - 30.382 -

Outros 1.431. 030 4.922.689 382.312 749.385 330.395 825.361 

TOTAL 303.525.586 182:375.838 98.036.380 87.181.656 45.710.895 5.867.219 

% 41,73 25,07 13,48 11,99 6,28 0,81 

Fonte; Banco Central do Brasil - Departamento' do Crédito Rural 
PROAGRO - Dados.Estatísticos . 

Recife Total % (RN,PB,PEeAL) 

-

- 436.420.066 60,00 

224.591 223.060.590 30,67 

1.114.681 19.385.529 2,67 

- 12.374.954 1,70' 

14.626 10.254.923 1,41 

72.694 6.333.038 0,87 
.. 

89.669 4.229.559 0,58 

82.136 3.059.118 0,42 

- 537.022 0,07 

3.043-419 11. 684.591 1~61 
_. 

4.641.816 727.339.390 100 

0,64 100 
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agropecuárias prejudicadas por fenômenos naturais adversos (só 

em 1976, 10 circulares abordavam esse assunto~ a intenção era 
.... 

despertar para os reflexos daquelas medidas no desempenho do 

Programa. Assim, o aumento no total de indenizações e no défi 

cit não constitui maior surpresa . . . 

39 Período -1978 

o panorama em 1978 foi uma continuação dos anos 

anteriores, mantendo a mesma tend~ncia no que diz respeito i mo 

vimentação de recursos e número de pedidos. 

Nesse ano, o BACEN recebeu, examinou e deferiu 

55.920 pedidos de cobertura, o dobro (106%); portanto, do nume 

ro recebido em 1977. 

A grande novidade com relação a receitas do Pro 

grama foi o aparecimento de uma nova fonte que já havia sidopr~ 

visto na regulamentação. Trata-se dos valores alocados pelo Co~ 

selho Monei~rio Nacional, tendo como origem a !'Reserva Moneti -

ria". Esses valores foram atribuídos ao programa para ;equili­

brar sua posição de.d~ficit j~ acumulado desde 1976. Assim, a 

receita do programa, durante 1978, atingiu Cr$ 3.550 milhões,s~ 

gundo as seguintes fontes: 

- Adicional do PROAGRO Cr$ 

- Orçamento Geral da União ... Cr$ 

215,4 milhões 

106.2 milhões 

- Reserva Monet~ria Cr$ 3.228,4 milhões 

Nota-se, tamb~m, que o adicional em valores cor 

rentes tem crescido no decorrer dos anos (s6 em 1978 atingiu' 

183%) possivelmente em conseqU~ncia do aumento de créditos con­

cedidos às atividades rurais. Deve-se ressaltar, contudo, que 

este crescimento é incapaz de acompanhar os valor~desembolsados 

pelo Programa. 

o com~rtamento das despesas em 1978 acompanhou 

a tendencia dos anos anteriores, aumentando vertiginosamente ( 

224% sobre 1977, em valores correntes) e atingiu a cifra de Cr$ 

2.586,4 milhões, distribuídos da seguinte forma: 



~ 

cn 

~~rtam. At'- eglç-
Vl~~ Financiacl. 

Trigo 

Arroz 

Soja 

~1i1ho 
~ 

Algodão 

Feijão 

Tomate 

Café 
Feijão/ 
Milho 

Outros 

TOTAL 

% 

Porto Alegre 
RS) 

863.969.632 

4.549.636 

24.705.214 

1. 241. 751 . 

-
1.314.850 

::'..78.848 _, 

-
-

3.853.208 

899.713.139 

37,31 

Quadro 13 

PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 

INDENIZAÇOES PAGAS EM 1978 
(Em Cr$ 1,00) 

Curitiba São Paulo Brasília Belo Horiz. Rio de Jan. Recife 
(PR eSC) (SP e Mf) (DF eGO) (MG) (RJ e ES) (Rl~ ,PB ,PE,AQ 

395.473.877 115.404.531 - 301. 269 -

54.735.435 254,689.058 84.064.979 34.049.324 94.454 -

197.340.157 68.236.035 3.845.712 6.887.944 - -

8.600.036 10'.061. 344 52.267.027 12.250.427 31:'...503 59.360 

42.'276.021 2.852,518' 26.885.362 4.}77.671 6.135.132 3.560 

13.167.264 28.320.794 1.605.900 11.504.903 2.933.178 170.400 

988.217 22.574.328 68.957 246.147 165.294 3.208.158 

9.126.506 6.278.100 - 21.760 26.840 -
. 2.287.966 156.888 - - - -

7.906.031 15.461.729 1. 240 .186 816.395 150.863 303.708 

729.613.544 523.873.937 169.978.123 70.855.840 12.105.230 3.902.074 

30,26 21,73 7,05 2,94 0,50 0,16 

._~- -~ .- .. , -, 

Fonte: Banco Central do Brasil - Departamento-do Crédito Rural 
PROAGRO - Dados Estatísticos. . 

Salvador 
(BA E SE) TOTAL % 

- 1. 375.149.309 57,0. 

- 432.182.886 17,9: 

- 301.015.062 12,4: 

- 84.791. !148 3,S: 

831.393 83.761.657 3,4 

162.926 59.180.215 2,41 

- 27.329.949 1,1: 

- 15.453.206 0,6· 

295.963- 2.740.817 O,L 

46.917 29.779.037 1,2' 

- ,.... -f--'--

1.337.199 2.411.384.086 100 

0.05 100 
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- Indenizações Pagas Cr$ 2.411,3 milhões 

- Despesas Periciais Cr$ 175,1 milhões 

o gr.upo de maior despesa;, corno nos anos anterio 

res, constitui-se o de indenizaç~es pagas, apresentado no Qua­

dro 13, que mostra o total desses desembolsos sob dois ângulos: 

o dos Departamentos ~egionais, que efetuaram os pagamentos e o 

da atividade financiada. 

-No tocante a atividade financiadapraticamente nao 

se modificaram as posições, ou seja, a lavoura de trigo continua 

a absorver a maior parte dos recursos (57,03%), seguida do ar­

roz (17,92%)e surpreendentemente pela soja, que neste ano, to­

rnou posição de destaque (12,48%). A somatória dessas três ati 

vidades atinge a 87,43%, vale dizer, quase que a totalidade de 

recursos. 

As Unidades do Banco Central situadas na Região 

Sul mantêm ainda a maior parte dos valores pagos esse ano (89,3%) 

embora de urna forma mais equilibrada (Porto Alegre - 37,31%, C~ 

ritiba - 30,26% e são Paulo .- 21,73%) sem maior predomínio de ~ 

ma Unidade Regional. o destaque ainda continua para Brasília 

que pagou 7% dos recursos, principalmente nas lavouras de arroz' 

e algodão. 

Verifica-se, tamb~m, que continua tímida a parti 

cipação do Nordeste no valor das indenizações pagas. 

Um fato a registrar ~ que durante os quatro pri1
-

meiros anos de operacionalização nenhuma modificação de substân 

cia alterou o PROAGRO, exceto dois normativos baixados no últi­

mo trimestre de 1978: 

a) a Resolução n 9 493, de 19.10.78, onde o Banco Cen-

traI criou os "Postos Avançados de Cr~dito Rural"des 

tinados ao atendimento de pequeno~ produtores rurais 

e determinou que o"PACR" poderá efetüar operações de 

"custeio agrícola" de at~ 50 MVR, sem a obrigatorie­

dade do uso de sementes melhoradas e outros insumos, 
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admitindo-se a adesão do beneficiário ao PROAGRO. 

Além dis's·o, a instrução ci ta que as insti tuições fi 

nanceiras com referência aos créditos rurais proce~ 

sados pelos "Postos Avançados II deverão, entre ou-.. 
tras medidas, diligenciar para obterem adesão dos be 

neficiários ao PROAGRO. (grifo nosso) ; 

. b) a Circular n 9 411, de 27.12.78, comunica que poder~ 

ser concedidos créditos de custeio singular a pequ~ 

nos produtores do Norte e Nordeste e que esses fi­

nanciamentos poderão enquadrar-se no PROAGRO. 

Esses dois normativos já admitem uma extensão do 

PROAGRO a financiamentos concedidos a pequenos produtores. b ~ 

teressante lembrar que embora a participação no Programa fosse 

facultativa à época, o próprio BACEN solicitava aos Agentes Fi 

nanceiros esforços na obten~ão da adesão do produtor rural. Es 

sas medidas são indícios de que algumas modificações poderiam 

ser feitas no Programa. 

Outro aspecto que se depreende pelo demonstrati 

tivo das receitas é que a própria inserção dos valores alocados 

pelo Conselho Monetário Nacional trouxe a necessidade de rever 

alguns pontos fundamentais do programa, reservando-se para o a 

no seguinte profundas alterações. 

49 Período - 1979 

Antes de iniciar uma análise dos dados estatís­

ticos de 1979 é interessante registrar as alterações introduzi 

das no Programa no decorrer do ano. ~ 

De início, vale o registro de uma pesquisa so­

bre a economia do Nordeste realizada por uma equipe do Banco 

do Nordeste do Brasil e que foi publicada na Revista Econômica 

do Nordeste. Esta pesquisa, realizada em 1978 e publicada em 
. . 

abril de 1979, comenta a atuação do PROAGRO na região, da se-
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guinte forma: ( 67) 
oi' ...... 

" O PROAGRO c.ome.çou a ope.11.a11. e.6e.Li.vame.nte. no NOlLde..óte. 
e.m 1975, .óe.ndo de CR$ 17 milh~e..ó o total de indeni­
zaç~e.ó pa9a.ó pelo BNB e BB at~ maio de 1978 (1.145 
ope.lLaç~e..ó) na Região . . At~ o momento, pOlLtanto, pa-
11.e.c.e. inexPILe..ó.óiva a atuação do P11.oglLama no NOlLde..ót~ 
have.ndo indZc.io.ó de. que. .óua.ó n011.ma.ó não .óão adequa­
da.ó ã..ó c.ondiç~e..ó do me.io 11.U11.al n011.de.ótino. Sua .ói.ó 
temãtic.a. ope..lLac.ional pa11.e.c.e. c.omplexa e hã VãlLio,fl pem 
to.ó que. não at11.aem o pequeno plLodutolL, tai.ó c.omo: 
a) o p11.oglLama .ó6 dã ampa11.O na.ó ope.lLaç~e.ó de. c.u.óteio 
integlLal; b) apena.ó a.ó ope.lLaç~e.ó banc.ãlLia.ó .óão be­
ne.6ic.iada.ó, o que limita .óua atuação junto ã. maioJLia 
do.ó ag11.ic.ultolLe.ó da Região, O.ó quai.ó não têm ac.e.ó.óo 
ao c.lLédito; c.) .óão 6eita.ó divelL.óa.ó exigênc.ia.ó ÓOIL­
mai.ó que o plLoduto11. não e.ótâ habituado a c.umplLilL ou 
não c.on.óidelLa vantajo.óa.ó. Tudo indic.a que o PROA­
GRO é mai.ó adequado ã. g11.ande emplLe.óa 11.ulLal. Sua a­
ção .óe tOlLnalLia mai.ó .óignióic.ativa .óe houve.ó.óe mai.ó 
empenho do.ó agente..ó 6inanc.e.ilLo.ó, maiolL divulgaçã.o 
pOIL pa11.te. do.ó .óclLviç.o.ó de. exten.óã.o lLulLal e. c.obelLtu-
11.a ab11.angente .óoblLe. toda.ó a.ó opelLaç.~e.ó de. ~11.édito 
11.UlLal, c.on.ótituindo-.óe., a.ó.óim, um .óegulLo bin~óic.o 
tardo ao.ó pILO duto11.e.ó c.omo ao.ó ag ente..ó 6inanc.eiIL0.ó". 

o comentário de que não há empenho do Agente Fi­

nanceiro, nem divulgação por parte dos serviços de extensão e 

importante para mostrar porque o programa não está consolidado 

em uma região sabidamente sujeita a risco e, portanto, com 

maior probabilidade de sofrer adversidades climáticas. 

Em seguida, o mesmo artigo sugere uma série de 

medidas para o aperfeiçoamento' do programa. são elas:(68) 

" c.. ApelL n eiço a11. o PRO AGRO, adotando -.ó e a.ó .ó egubLte..ó plL~ 
vidê.nc.ia.ó : 
- c.ompul.óo11.ie.dade do .óe.gulLo em quai.óque.1L opelLaç.~e..ó 

de c.u.óte.io aglLZc.ola e em ope.lLaçoe.ó de inve..óLúne.n 
to.ó quando envolvam 11.i.óc.o.ó mai011.e.ó; -

- admi.ó.óão do "c.u.óte.io .óingula11." na.ó opelLaç~e.ó a-
c.obe.11.tada.ó pelo PROAGRO; 

- no.ó c.a.óo.ó de. c.u.óte.io, a C.Obe.lLtU11.a do .óe.gulLo de.­
ve.11.ã ablLange.1L o valo11. total da .óa6lLa ou lLe.banho 
a .óe.11. c.omelLc.ializado e. não .óimple.óme.nte. o valo11. 
do c.11.~dito c.onc.e.dido; 

(67) REBOUÇAS, O.ómundo Evange.li.óta ct all. "Ve..óe.nvolvime.nto do 
N011.de..óte.: Viagn6.ótlc.o e. Suge..ót~e..ó de. PoIZtic.a". Revi.óta E 
c.on~mic.a do NOlLde..óte.. FOlLtale.za, 10 (2), ablLil-junho!1979 
p. 268. 

(68) ~EBOUÇAS, O.ómundo Evangcli.ó.ta e.t all~ op. c.it. p. 393. 
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- co~~e~~o da~ di!to~ç~e~ atualmente ve~i6icada~ na 
~ptAaci~nalizaçao do P~og~ama, no que ~e ~e6e~e 
a~. txigencia~ no~ ca~o~ de indenizaç~e~; 

- 9a~antia do ~egu~o pa~a quai~que~ ope~aç~e~, in­
dependentemente do tipo e do~ bene6Zcio~ do pno­
g~ama, já necebido~ pelo mutuânio; 

- maio~e~ ~ub~Zdio~ pana a~ pequena~ e média~ ope­
~aç~e~, quando 60n exigido o ~eguno obnigatónio". 

Observa-se que boa parte dessas medidas seriam 

tornadas no decorrer de 1979, pois as principais alterações intro­

duzidas pelo Governo Federal no programa foram as seguintes: 

- obrigatoriedade da adesão ao PROAGRO, nos financia­

mentos de custeio agropecuário (Res.548, de 30.05); 

- permissão para que, na parcela indenizável pelo PRO 

AGRO, sejam computados os encargos financeiros devi 

dos a partir da data da definição do sinistro até a 

de sua liquidação com recursos do Programa (Res.548, 

de 30.05); 

- pagamento da indenização de até 100% nos casos de 

financiamentos deferidos a mini e pequenos produto­

res para custeio 'de lavouras de feij ão e mandioca , 

mesmo quando consorciados com milho ou algodão. (Circ. 

453, de 04. 09) ; 

- permissão para que os financiamentos de custeio a­

grícola ou pecuário singular, concedidos a mini e pe 

quenos produtores, sejam amparados pelo PROAGRQ(CiK. 

455, de 04.09); 

- determina que o adicional em favor do PROAGRO seja 

calculado sobre o valor nominal do empréstimo e mais 

os recursos próprios previstos no instrumento de cré 

dito (Res. 572, de 24.10); 

- eleva para 3% o adicional em favor do PROAGRO. (Res. 

572, de 24.10); e 

fixa o percentual de cobertura em 160% para todas ffi 

operaçoes amparadas pelo PROAGRO. (Res.572,de 24.10). 



Acredita-se, porém, que a maioria dessas alte­

raçoes nao teve reflexos nos dados estatísticos de 1979, pois, 
;(. 

pela época de sua aplicação, seus efeitos só seriam sentidos na 

movimentação dos recursos a partir de 1980. 

Em'1979, o Banc'o Central rec'ebeu 46.087 pedidos 

de cobertura, quantia que decresceu em relação ao ano anterior. 

No que se refere ao comportamento das receitas 

houve a continuação da estratégia adotada em 1978, ou seja,a su 

plementação de valores alocados pelo Conselho Monetário Nacio­

nal para redução do déficit do exercício. O total da receita do 

programa atingiu a 2.663,7 milhões, originários das seguintes fo~ 

tes: 

- Adicional do PROAGRO .. ' ...... Cr$ 128,5 milhões 

- Orçamento Geral da União ..... Cr$ 112,6 milhões 

- Reserva Monetária ..... - ...... Cr$ 2.422,3 milhões 

- Multas ...................... Cr$ 0,3 milhoes 

O comportamento dos desembolsos do programa em 

1979 também manteve a tendência de crescimento, verificada nos 

anos anteriores, atingindo um monta~te de Cr$ 3.412 milhões de 

cruzeiros, a seguir discriminados: 

- Indenizações Pagas Cr$ 3.056,3 milhões 

- Despesas Periciais Cr$ 355,7 milhões 

O Quadro 14 a exemplo do que foi feito nos a­

nos anteriores, mostra o destino das indenizações pagas por ati 

vidade financiada e a representação do BACEN, de onde partiu a 

autorização de pagamento, vale dizer, em que regiões foram apli 

cados estes recursos. 

Como de costume, a lavoura de trigo foi a maior 

beneficiária das indenizações pagas (52,34%), seguida de arroz 

(17,67%) e soja (14,10%), tot'alizando estas três atividades 84,1l~ 

o restante fica distribuído entre outras culturas. Acrescente­

-se que na lavoura de trigo a probabilidade de frustração é gr~ 

de, e no decorrer da operacionalização do programa sua partici­

paçao é constante. 
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r-1 Quadro \ 14 

PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agropecuiria 

INDENIZAÇOES PAGAS EM 1979 

(Em Cr$ 1,00) 

~ 
Curitiba São Paulo Porto Alegre Br.asÍlia Belo Boriz. Salvador Fortaleza Recife 'tO g.ionais 

'" 1\ (PR ~ SC) (SP ,Mf ,~l'3) (RS) (DF, GO) (MG) (BA e SE) (CE,MA,PI) (R.~. PB ,PE;AI.; 
t:' -.lnanc. 

Trigo 1. 33:>. 572.481 223.751.093 45.048.90~ 167.673 

Arroz. 81.975.243 345.198.553 13.832.593 63.155.254 16.416.324 1.395.410 15.625.806 606.806 

. Soja . 17L196.077 . 81.155.000 171.451.651 2.358.326 1.510.125 186.072 

Café . 123.941.267 16.508.672 . 57,600 L 723.250 
~ 

:'Ulho 31.032.967 17.354.280 13.087.238 21.645.013 4.463.910 . 169.676 2.800 

Algodão 24.773.212 . 2.936.265 13.004.718 2.446.178 22.677.528 301.371 . 
~ 

Feijão ':'..23.760.44'5 17.707.013 1. 319.028 4.749.972 8.784· .. ·629 1.835.732 938.903 419.817 

TOr.late 2.085.298 34.280.693 694.299 247.567 1.544.818 73.571 432.262 

Feijão/ 442.,442 3.683.595 1.135.948 Milho 

Outros 16.506,175 48.650.384 6.443.895 3.759.580 1. 779,796 3.383.684 17.974 1.080.617 

Totais 1.8lJ.843.165 787.541. 953 251.877 .612 109.420.472 38.836.703 33.405.268 16.582.683 3.979.621 

\ 59,25 25,77 8,24 3,58 1,27 1,09 0,54 0,13 

Fonte: Banco C~ntra1 ao Brasil - Departamento do Crédito Rural 
PROAGRO-- Dados Estatísticos. . 

Rio de Jan. Be1em TOtais 
(RJ ,ES) em:Mb PA, . 

1.599.540.155 . 
1. 713. 790 539.919.779 

430.857.251 

142.230.789 

16.001 87.771.885 

, 
1.538.437 67.677.709 

171.644 61.687.183 

84.559 39.443.067 

41.810 5.30.3.795 

133.062 99.312 81.854.479 

3.699.303 99.312 3.056.286.092 

0,12 0,01 100 

i 
~ 

Co 
.í;3 ~ 
S' .... ,-- ~ 
.~ 
., ~ 

':;J 
>li 
'.:1 

S , 
--

. 
\ 

52,34 

17.67 

14.10 

4.65 

2.87 

2,21 . 

2 •• 02 

1,29 

0,17 

2.68 

lÇO I 

I 
I 

! 
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Segundo uma analise desses dados por regiões 

beneficiadas repete~~se tamb6m as evid~ncias dos anos ante rio 

res, pois somente para os Estados da Região Sul, acrescido de 

Mato Grosso, o total pago de indenizações atingem 93',26% ,abso.I 

vendo quase que a totalidade dos recursos. 

Os dados de 1979 permitiram, pela primeira 

vez, o 4esmembramento por Unidade da Federação, e complemento 

do Quadro 14, com as seguint~s informações: 

a) Estados responsaveis pela maior parte das indeni 

zaçoes: 

b) 

1 9 - Parana .......... Cr$ 1.699,9 milhoes-55,6% 

29 - são Paulo ....... Cr$ 472,2 milhões-15,5% 

39 - Mato Grosso ..... Cr$ 

4 9 - Rio Grande do Sul Cr$ 

59 - Goias ........... Cr$ 

Demais Estados ... Cr$ 

315,3 milhões-lO,3% 

251,8 milhões- 8,2% 

109,4 milhões- 3,6% 

207,6 milhões- 6,8% 

Valor das indenizações pagas por regiões do país: 

Região Sul ............ Cr$ 1.994.906,2 mil-65,27% 

Região Sudeste ....... CR$ 551.313,0 mil-18,04% 

Região Centro-Oeste .. CR$ 489.405,1 mil-16,OH 

Região Nordeste ...... CR$ 20.562,1 mil- 0,67% 

Região Norte ......... CR$ 99,3 mil- O,OH 

Essa complementação de dados evidencia a pr~ 

dominância dos Estados da Região Sul como beneficiarias dos re 

cursos do programa, embora os Estados chamados de fronteira a 

grícola -- Mato Grosso e Goias -- apareçam com destaque na es 

tatística. 

Outra observação que nos parece importante é 
a de que as alterações introduzidas, ao longo de 1979, no re­

gulamento do programa, não produzem reflexos imediatos nos da 

dos estatísticos, reservando, assim, para 1980. as alterações 

destes dados. 
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59 Período - 1980 

". l-o 

Algumas instruções baixadas pelo BACEN nesse a 

no.chamam a atenção, antes da divulgação dos dados estatísticos. 

são elas: 
00 

a) a Circo 511, de 10.Ô3 - faculta a adesão ao PROAOO 

nos créditos de custeio agrícola ou pecuário,quan 

a exploração estiver sujeita a outra modalidade de 

de seguro obrigatório, nos termos do Decreto-lei n9 

73, de 21.11.66, e das normas fixadas pelo C.N.S.P. 

(grifo nosso); 

b) as Circo 512, 516 e 533, de 14 e 27.03 e 15.05 -in 

formam que a cobertura do PROAGRO na lavoura trití 

cola será de até 80% do V.B.C. para produtores que 

tenham solicitado ou recebido cobertura do Progra­

ma e de 100% do V.B.C., para os que não tenham so­

licitado ou recebido, por frustração nas lavouras 

de trigo; 

c) Circo 550, de 27.06 - fixa o limite de cobertura de 

até 80% do V.B.C. sobre os diversos produtos da sa 

fra 80/81 e o adicional para os produtos ali rela­

cionados; 

d) a Circo 563, de 18.08 - obriga a medição de lavou­

ras nos casos de pedidos de cobertura com área fi­

nanciada de mais de 200 ha., ou 10% pelo menos das 

operações de cada agência com área financiada de a 

tê 200 ha. 

Vale ressaltar, neste elenco de instruções que 

houve alteraç~es das medidas recentes proposta em 1979, princi­

palmente no que tange ao limite da cobertura que de 80% do sal­

do devedor passou para 100% em 24.10.79, e que, por força da Cir 

cular 550, passou para até 80% do V.B.C. Essa alteração teve 

bastante inflüência no desembolso dos recursos do programa. 

Além de alterações através de normativo, na 

propria sistemática interna o BACEN introduziu modificações. Co 

mo somente o Banco Central tinha competência para analisar e pa 
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gar os pedidos de cobertura, ele sentia cada vez mais atarefado 

com essa incumb~ncii: o que inclusive tornava a sistemitica de 

indenização mais morosa. Em fins de 1979, o BACEN resolveu des 

centralizar essa atividade, delegando-as às Instituições Finan-
" ceiras e permitindo a cobrança, ~tftulo de comissio, do valor~ 

5% sobre a indenização paga. 

Apenas para dar idéia de que essa medida foi 

bem oportuna, em 1980, foram indenizados 247.530 pedidos de co­

bertura, montante superior, em 5 vezes, ao número do ano ante­

rior. 

Diante dessa mudança na sistemitica os dados 

obtidos junto ao Departamento do Crédito Rural, com informações 

até o m~s de julho/80 (época do levantamento) foram segmentados 

em valor das indenizações pagas pelo BACEN, de janeiro a julho/ 

80, e valor pagos pelos Agentes Financeiros para o mesmo perfo­
do. 

Porém, embora o detalhamento das indenizações 

tenha sido levantado até julho/80 conseguiu-se junto ao Depart~ 

mento do Crédito Rural as informações sobre o desempenho das re 

ceitas e despesas do programa durante todo o ano . 

. A receita atingiu a Cr$ 13.499 milhões, orlgl-.. . 
narlOS das seguintes fontes: 

tes dados: 

- Adicional do PROAGRO ••• ·0 •••• Cr$ 5.689,9 milhões 

- Orçamento da Uniio ......... Cr$ 7.800,6 milhões 

- FUNAGRI/FUNDAG ............. Cr$ 1,8 milhões 

- Multas ..................... Cr$ 6,7 milhões 

~uas observações podem ser feitas a partir ~e~ 

a) houve substancial acréscimo no valor do adicional 

do PROAGRO, como reflexo da obrigatoriedade de am­

paro ao programa das operações de custeio agrfcola 

e pecuirio; 

b) nesse ano, o valor consignado no Orçamento da União 

foi expressivo, procurando evitar nova alocação de 
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recursos pelo Conselho Monetãrio Nacional. 

Com rela~io ao desembolso, tem-se a informação de 

que atingiu o montante de Cr$ 16.343,2 milhões, para as seguin­

tes finalidades: 
" 

Indenizações pagas Cr$ 15.601,7 milhões" 

- Despesas periciais ...•...• Cr$ 

- Remuneração dos agentes fi-
nanceiros ............•.... Cr$ 

- Serviços topogr~ficos ....• Cr$ 

692,5 milhões 

39,9 milhões 

9,1 milhões 

o único detalhamento que se conseguiu das indeni­

zaçoes pagas durante esse ano foi o valor de cada atividade fi 

nanciada. A lavoura de trigo responsável por Cr$ 7.141,2 (45,8%), 

liderou novamente a posição, seguido da lavoura de feijão com 

Cr$ 1.171,2 (7,5%) e da lavoura do algodão com Cr$1.l6l,3(7,4%). 

Dados pormenorizados at~ julho/3D indicam que jã 

haviam sido desembolsados Cr$ "6.498,8 milhões, sendo Cr$ 799,3 

milhões pagos pelo Banco Central e o restante pelos Agentes Fi­

nanceiros. 

Dos valores pagos pelo Banco Central, o Quadro lS 

indica q~e as lavouras de trigo, soja, arroz e caf~ absorveram 

87,86% dos recursos e que os Estados da Região Sul, acrescidos 

de são Paulo e Mato Grosso, foram responsáveis por 93,76% das 

indenizações pagas. Tendo em vista que o valor pago pelo BACEN 

atingiu apenas 11% do valor total, não é oportuno comentar com 

mais detalhes os dados constantes deste quadro. 

Referindo aos valores pagos pelos Agentes Financei 

ros, o Quadro 16 indica que somente para a lavoura de trigo fo­

ram destinados 84,76% do total das indenizações pagas, seguidos 

posteriormente da lavoura de feijão (4,9%) e de arroz (2,42%). 

Os dados indenizados pelos Agentes Financeiros permitiu a dis­

criminaçao por Estados da Federação, deduzindo-se, daí, as se­

guintes informações: 

a) Estados responsãveis pela maior parte das inde-
. -nlzaçoes; 

1 9 - Rio Grande do Sul .. Cr$ 3.667,8 milhões-64,3S% 

29 - Paraná .•.......... Cr$ 1,477,1 milhões-25,92% 
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ri Quadro 15 

PROAGRO - Programa de Garantia de Atividade Agropecuiria 

INDEN I ZAÇOES PAGAS PELO BANCO CENTRAL DE JANE IRO A JULHO/80 

~ glOnals Curitiba sÃO PAULO Porto Alegre Brasília Salvador 
Ativ. (PR, SC) (SP,~rr,MS) (RS) (DF,GO) (BA,SE) Fin:mc. 

Trigo . 262.254.827 206.800.193 46.519.912 

Soja Ó .183 .686 9.528.898 70.492.;362 190.832 453.548 

Arroz 4.490.320 '28.802.181 8.650.496 9~045.S47 186.191 

Cafê 36 • .594.204 1.216.639 . 
Feijão . 5.903.214 5.278.913 404.944 1.036.906 493.619 

~!ilho 5.017.346 .2.556.713 3.392.185 2.066.980 771.137 

Tomate -, 330.03{1 10.743.058 191.133 219.770 129.939 . 
Algodão 2.636.491 75.789 1.668.978 2.880.621 . 
Feijão/ 
~1i1ho . 276.790 2.393.190 

Outros 9.928.461 18.518.055 2.961.055 3.510.107 2.948.884 

Totais 333.338.583 283.520.43(1 132.612.087 18.016.010 10.257.129 

% 41. 70 35, '.7 16,59 2,25 . 1,28· 

Fonte: Banco Cantra1 do Brasil - Departamento do Credito Rural 

PROAGRO - Dados Estat!sticos 

Recife Rio de Ja-
Fortaleza Belo Hori- (RN, PB,PE, neiro 
(CE,MA,PI) zonte (MG) AL) . (RJ, ES) 

86.654 
.. 

63.840 

7.213.448 2.627.846 80.374 

868.416 

184.844 3L5.507 153.906 2.335.064 

. 393.512 769.432 

43.425 90.314 93.365 112.345 

919.512 
. 

2.122.295 

94.832 1.008.424 1.950.593 41.961 

7.536.549 6.384.025 4.320.159 3.339.176 

0,94 0,80 .0.54 0.42 

Belém 
(PA, A\1, 
~iRO,RR, TOTAIS \ 

515.661.586 64.51 

: 86.913.1:66 10.87 

61.096.503 . 7.(,4 

' . 38.679.259 4.84 

16.116.~17 2 ":'2 

14.967.305 1,87 i 
I 

11.953.383 1.50
1 

8.181.391 1.02 

. 4.792.275 0,60 

31. 766 40.994.138 5,13 

.-
31. 766 799.355.138 100 

0,01 ~IJO -
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Trigo Arroz 

3:570.583.627 3.475.893 

1.174.718.737 16.455.401 

22.017.017 8.398.144 

36.899,081 2.110.254 

- 8.272 

26.272.747 17.887.624 

229.262 44.405.666 

- 25.358.265 

~ .. -
- 1. 792.020 . 
- 5.182!967 

- 315.527 

- 8.822.526 

"- 283,869 

- 1.871.000 

- 526.053 

- 802.884 

. -
- -
- -
. . 
- 31.803 

- 4.888 

:.830.720.471 137.733.056 

84.76 2,42 

Quadro 16 

PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agropecuiria 

INDENIZ,'\ÇOES PAGAS PELOS AGENTES FINANCEIlWS DE JANEIRO A JULHO DE 1980 
(Em Cr$ 1,00) 

Feijao/ peij3.o Soja Algodão :-'1 i lho Milho Tomate Café' Outros 

12.946.429 13.1'18.116 108.499 4.239.308 9.109 366.122 - 62.952.862 

176.138,515 14.414.06/1 13.849.706 2.840.667 133.831 787.981 47.071.325 30.722.480 

17.834.284 4.705.579 77 .432 3.949.235 4.209 12.735.265 832.653 52.304.191 

35.954.772 506.010 - 225.893 - . 226.344' 12.060 11.661.604 

1.155.112 - 8.551.631 217.250 782.715 - - 60.334.957 

8.107.094 587.492 3.710.461 621.622 - - .- 1.270.809 

2.718.022 - 60.290 2.268.430 - 282.903 - 4.181.091 

14.327.659 1.218.162 131.431 1.619.625 41.083 2.271.573 83.603 5.830.107 

P7·.53S - 852.845 - 9.618.::54 9?:S81 - 19.062.491 

3.945.507 - 1.599.669 1.501.111 3.265.192 791.994 - 9.532.388 

1.655.425 - - - 147.463 318.672 - . , - 9.942.3% 

127.015 - - 16.784 2.714.767 1. 706.016, - 5.700.839 

'442.593 - - - - - - ,'1.193.305 

901. 738 580.748 323.734 76.247 25.202 . 6.772.838 - -
1.993.662 - - 35.152 - - - 234.951 

267.147 . - 1.331. 723 12.258 122.569 - 20.239 

Totais 

3.667.829.965 

1.477.132.707 

122.858.009 

87.596.018 

71.049.937 

58.457.849 

54.145.664 

50.881.508 

29.7'O.8C6 

22.427.881 

17.246.923 

10.670.948 

10.458.424 

8.964.376 

4.134.765 

2.280.339 

27.407 - - 21.,074 - 51. 236 - 887.898 . 1. 790.499 

486.690 - - - - 28.312 - 569.630 1.084.632 

- - - - 116.459 - - 409,166 525.625 

142.968 - - - 6.601 - - 5.688 155.2.:i I 
60.025 - - - - - - - 60.025 

- - - - - - - - 31.803 

- - - 4.888 . . . . . 
)79.319.599 34.579.423 29.522.712 19.359.071 17.099.997 19.584.898 47.999.641 283.589.980 5.699.508.848 

4,90 I 0,51 0,52 0,34 '0,30 0,34 0,84 4,97 100\· 
, . - - - - - -"-------- -_. - --

C*) V~lor inexpressivo. 
lIIIiI FonililBanc~ntr~ Br~ - D~nmel'l..l:.J:L..do cl:ádi...to RuzaL 

PROA~- D~Est~sco~ ~ - _. - .. .- - - .. .... 

• 
~ 

64,35 

25,92 

2,16 

1,54 

1,25 

1,03 

0,95 

0,89 

0,$: 

0,39 

0,30 

0,19 

0,18 

0,16 

0,07 

0,04 

0,03 

0,02 
0,01 

* 

* 

* 

• 

100\ 

-
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39-sio Paulo ..........•.... Cr$ 122,9 milhões - 2,16% 

49 -Santa Cat;arina ......... Cr$ 87,6 milhões - 1,54% 

59-Rio Grande do Norte .... Cr$ 71,0 milhões - 1,25% 

Demais Estados •........ Cr$ 273,1 milhões - 4,88% 
.' 

b) Valor das indenizações pagas por Regiões do País: 

19-Regiio Sul ....... Cr$ 5.232.558,7 mil 91,81% 
.2 9 - Regiio Sud~ste .... Cr$ 200.057,9 mil 4,41% 

39 -Região Norde s te .... Cr$ 148.266,6 mil 2,60% 

4 9 -Região Centro-Oeste. Cr$ 118.528,8 mil 2,08% 

59 -Região Norte ...... Cr$ 96,7 mil 

A segmentação destes dados mostra que fugindo do 

eixo da Região Sul onde sabidamente há uma concentração exces~ 

siva de desembolso vinculado i pr6pria estrutura da distribui 

ção regional do crédito rural, a Região Nordeste passou a apr~ 

sentar um índice maior de indenizações pagas, reflexo da obrig~ 

toriedade de amparo ao Programa dos financiamentos de custeio 

e também das consecutivas frustrações de safra a que está sujei 

ta aquela regiio. 

69 Período - 1981 

Embora o ano de 1981 não fosse objeto específico 

de levantamento de dados estatísticos junto ao Departamento do 

Crédito Rural do Banco Central, porque não estava vinculado ã 

época de realização da pesquisa junto aos produtores rurais (e~ 

ta pesquisa foi realizada no 29 semestre de 1980) optou-se por 

citar os dados de recursos e de desembolso do programa, apenas 

para uma atualização, bem como para proporcionar uma visão do 

andamento do programa. 

Assim, em 1981 a receita atingiu o montante de 

Cr$ 28.576,5 milhões, com origem nas seguintes fontes: 

- Adicional do PROAGRO .... Cr$ 11.070,5 milhões 

- Adiantamento do BACEN .... Cr$ 15.000,0 milhões 

- Orçamento da Uniio ....... Cr$ 2.409,9 milhões 

- Multas e outras receitas 
operacionais ............ Cr$ 96,1 milhões 
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Por outro lado, o desembolso do Programa atingiu 

a Cr$ 50.441,1 mi1hõ~s, distribuídos da seguinte forma: 

- Indenizações pagas •..... Cr$ 27.366,3 milhões 

- Remição(Circu1ar n 9 626) Cr$ 20.943,3 milhões 
, . 

- Despesas periciáis ..... Cr$ 1.465,2 milhões 

- Serviços topográficos ... Cr$ 512,9 milhões 

- Remunéração dos agentes 
financeiros ..•.......... Cr$ 145,1 milhões 

- Análise. laboratórios .... Cr$ 6,2 milhões 

- Taxa de administração ... Cr$ 2,1 milhões 

Neste ano um valor· significativo desembolsado p~ 

lo programa foi o da quitação, por conta do Governo Federal,dos 

compromissos de mini e pequenos produtores rurais de diversas 

áreas da região do Nordeste. relativos aos financiamentos ru­

rais de custeio e investimentos. vencidos ou vincendos em 1981. 

inclusive juros e acessórios, bem como custeio de lavouras de 

ciclo superior a 1 ano (Circular n 9 626. de 03.04.81). 

E interessante registrar que todo esse total in­

denizado refere-se a financiamentos concedidos na área da SUDENE, 

portanto, nesse ano·o Nordeste teve uma participação expressiva 

no desembolso do programa. 

Dos desembolsos de 198]. o finico desmembramento 

que se tem é o de atividades beneficiadas pelas indenizações p~ 

gas até o mês de outubro, a saber: 

Atividade Financiada Valor Cr$ mil 

- Trigo .................. Cr$ 5.237.331 

- Arroz ................. Cr$ 3.962.876 

- Lavouras Consorciadas .. Cr$ 2.496.566 

- Feijão ................ Cr$ 2.469.916 

- Ooutros custeios agrí-
colas .................. Cr$ 2.081.057 

Feijão/Milho ........... Cr$ 1.074.429 

- Outros ................. Cr$ 1.190.060 

Totais ....••... Cr$18.512.235 

28.29 

21,41 

13,49 

13,34 

11,24 

5,80 

6,43 

100,00 
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Vale o registro contido no Relatório do Banco 

Central do Brasil de ;;1981, no capítulo "Execução da política Mo 

netária e Creditícia", a saber:(69) 

"Em te~mo~ ab~oluto~, a~ maio~e~ va~iaç~e~ po~itiva~ ~e­
gi~t~ada~ na~" aplic.açõ e~ em 19 81 6o~am lo c.aliz ada~ no~ 
c.ompo~tamento~ do Fundo Ge~al pa~a a Ag~ic.ultu~a e Ind~~ 
t~ia-FUNAGRI ... , do Fundo de. Financ.iamento ã Expo,'ttação 
- FINEX ... , do P~og~ama de Ga~antia da Atividade Ag~ope­
c.uã~ia - PROAGRO, c.om C~$ 46 bilh~e~, do Fundo de Ve6e~a 
de P~oduto~ de Expo~tação - FVPE ... e. USAIV ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . 
Com ~elação ã~ aplic.açõe~ do PROAGRO, vale ~e~~alta~ que, 
não ob~tante a~ me.dida~ adotada~ pela~ Audo~idade~ Mone 
tã~ia~ no ~e.ntido de ~eduzi~ o montante. de ~ub~ldio~ di~ 
~eto~ ã Ag~ic.ultu~a, o~ de~embol~o~ ~egi~t~a~am 1luxo de 
C~$ 46 bilhõe~ (C~$ 15 bilhõe~ p~evi~to~ no o~çamento mo 
netã~ioJ e.m de.c.o~~ê.nc.ia, p~inc.ipalmente, da~ me.dida~ de: 
apoio 6inanc.ei~o ao~ ag~ic.ulto~e~ p~ejudic.ado~ pela ~ec.a 
o c.o~~ida na Região N o~de~te. " 

Para finalizar este capítulo convém agrupar os 

dados que foram apresentados isoladamente nos diversos anos. 

o primeiro levantamento que poderia ser feito 

seria o demonstrativo do quadro abaixo sobre o valor da receita 

e desembolsos do programa de 1975 a 1981, englo~ando' todas as 

parcelas constante~<>~, independemente de suas origens e destinos. 

A N O 

1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 

TOTAL 

Quadro 17 

Recursos e Desembolsos do PROAGRO - 1975 a 1981 

(Cr$ milhões) 
RECURSOS DESEMBOLSOS DÉFICIT 

CORRENTES 
A PREÇO DE 

1981 (*) 
I A PREÇO DE . 

CORRENTES 1981 (~~) NO . ANO ACUMULADO 

0,7 12,7 47,7 862,4 47,0 47,0 
109,6 1.402,9 405,7 5.193,1 296,1 343,1 
176,1 1. 580, 1 796,2 7.144,3 620,1 963,1 

3.550,0 22.966,2 2.586,4 16.732,3 (963,6) (O ,4 
2.663,7 11.195,0 3.412,0 14.339,9 748,3 747,9 

'13.499,0 28.333,7 16.343,2 34.303,5 2.884,2 3.592,1 
28.576,5 28.576,5 50.441,1 50.441.1 21.864,6 25.456,7 
48.575,6 - 74.032,3 - - 25.456,7 

Fonte: Banco Central do Brasil - Departamento do Crédito Rural 
PROAGRO - Dados Estatístico 

(*) Def1acionamento: índice 2-Disponibi1idade • Conjuntura Econômica 

(69) Banco Central do Brasil-Relatório 1981, vo1.18,n9 2, fevereiro/1982,p.40. 
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Quadro 18 

PROAGRO - Recursos e Desembolsos Efetivos e Correlação com o Valor de Crédito Rural de Custeio COncedido 

(Cr$ milhões) 

, 

RECURSOS DESEMBOLSOS DÉFICIT 
A N O A PREÇO DE A PREÇO DE 

CORRENTE CORRENTES NO ANO 1981 (1) (A) 1981 (1) 

1975 0,7 12,7 47,7 862,4 47,0 

1976 9,6 122,9 405,7 5.193,0 396,1 

1977 76,1 682,8 796,2 7.144,3 720,1 

1978 "215,4 1.932,8 2.586,4 16.732,3 2.371,0 

1979 128,8 833,3 3.412,0 14.340,0 3.283,2 

1980 5.698,4 14.699,6 16.343,2 34.303,5 10.644,8 

1981 11.166,6 11.166,6 50.441,1 50.441,1 , 39.274,5 " 

TOTAIS 17.295,6 74.032,3 
"' -

(1) Deflacionaménto: !ndice2 - Disponibilidade Interna. Conjuntura Econômica. 

(2) Ainda não forcedido (Março/82). 

Fonte: Banco Central do Brasil - Departamento do Credito Rural 
PROAGRO - Dados Estatísticos. 

ACUMULADOS 

47,0 

443,1 

1.163,2 

3.534,2 

6~817,4 

17.462,2 

56.736,7 

56.736,7 

CRÊD.CUSTEIO 
RELAÇÃO CORRENTES 

(B) A/B 

39.446,2 1,2 

54.957,8 0,7 

78.428,4 1,01 

111.566,1 2,3 

225.693,7 1,5 

486.156,8 3,4 

(2) 
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o comentirio que se ~oderia fazer ~ que em valor 

corrente, o d~ficit ~o Programa situa-se na ordem de Cr$ 

25.467 milhões e que sua maior parcela se deu justamente no ano 

de 1981, com Cr$ 21.864,6 milhões. Isto, por si só, nos dá um 

quadro não muito agradavel para os períodos futuros. 

Agora, fazendo uma depuração nesses dados, expu~ 

gando as contribuições' do Orçamento da Nacional, os valores alo 

cados pelo Conselho Monetário Nacional e os adiantamentos do 

Banco Central, tem-se, efetivamente, o fluxo de receitas (ou se 

ja, o adicional pago pelos produtores rurais) e as despesas (as 

indenizações pagas, despesas perici'ais e outras) .Procurou-se t~ 

bém correlacionar a coluna de despesas com o valor dos cr~ditos 

de custeio concedidos para dar uma idéia da participação des­

Sas despesas. 

Assim, tem-se o Quadro 18, que mostra o montante 

do d~ficit efetivo do programa, pois só foi incluído no calculo 

as receitas e despesas normais do programa. 

'O que se depreende do exame destes dados é o que 

foi constatado pela apresentação do~ dados isolados, ou seja, 

é flagrante o aume~to progressivo de déficit, acumulando, a 

cada ano, valores significativos. Se no quadro anterior a posi­

ção desfavorável estava em Cr$ 25.467 milhões, ao fazer o expu~ 

go este montante subiu para Cr$ 56.736,7, ou seja, mais do que 

o dobro. 

Por 'outro lado, correlacionando as colunas de de 

sembolso com o volume de recursos destinados ao crédito de cus 

teio, modalidade mais beneficiada pela cobertura do PROAGRO, no, 

ta-se que, exceto em 1979, o percentual vem aumentando, atingi~ 

do a 3,4% em 1980. 

Finalmente e apenas para compactar os dados apr~ 

sentados sobre as indenizações por atividade financiada, indi­

camos a seguir o valor acumulado corrente das coberturas pagas 

até outubro de 1981, exceto os valores pagos a título de remis­

são de dívidas para a area do Norteste. A posição ~ a seguinte: 



Atividade Financiada 
0/' 
1-'" - Trigo .............. . 

- Arroz ....... " ...... . 

- Feijão ............ . 
.' 

- Algodão ............ . 

- So j a .............. . 

- Milho ............. . 

- Outros ............ . 

Total . . . 

V~lo~ Cr$ milhões 

Cr$ 16.343,6 

Cr$ 

Cr$ 
. Cr$ 

Cr$ 

5.778,4 

3.609,3 

1.532,6 

1.289,1 

Cr$ 793,0 

Cr$ 10.717,8 

Cr$ 40.063,8 

40,79 

14.42 

9,01 

3,83 

3,21 

1,98 

26,75 

100,00 

.112. 

A intençª~ do autor ao apresentar os três úl 

timos quadros abordando o déficit e também as atividades que 

foram beneficiadas com os desembolsos foi indicar estratégias 

de ação para equilibrar os ,demonstrativos financeiros do pro­

grama. 

Para este equilíbrio poder-se-ia pensar no aume~ 

to da receita, através do aumento do percentual do adicional 

(deixando assim de onerar os cofres públicos) ou redução das 

despesas e nesse caso, o último quadro poderia indicar as pis­

tas a serem seguidas. 

Sabe-se, também, que os dados aqui apresentados 

poderiam ser melhor explorados, principalmente se estivessem 

dispostos de forma diferente, com indicação das Unidades da Fe­

deração beneficiadas, bem como as diversas microrregiões, o que 

permitiria até estabelecer a correlação dos valores pagos com a 

região onde foi realizada a pesquisa. No entanto, tornou-se ex­

tremamente difícil a obtenção desses dados, o que em parte pre 

judicou a elaboração deste trabalho. 

Concluindo este capítulo, vale o registro de que 

a análise formal da pOlítica, as características e os dados es­

tatísticos serviram para mostrar o programa segundo a Vlsao de 

seus formuladores, ou seja, das pessoas que o criaram e tomam 

decisões importantes em sua operacionalização e seu andamento. 

No capítulo seguinte apresentamos as impressões 

das pessoas beneficiadas pelo programa, através de pesquisa jun 

to às regiões produtoras. 
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ANEXO 1; 

MEDIDASDE PROTEÇÃO AOS AqROPECUARISTAS, EM VIRTUDE DE OCORRÊNCIA DE 
NOS NATURAIS ADVERSOS - 1975/1981 

FENÔME 

Data 

13 .08. 75 

13.08.75 

08.01. 76 

24.02.76 

26.02.76 

05.05.76 

15.07.76 

15.07.76 

20.09.76 

Circular do 
Bao .Central 

Circ.269 

Circo 270 

Circ.285 

Circ.290 

Circ.293 

Circ .300 

Circ.305 

Circ.306 

Circ.308 

Atividade 

.' 

Agropecuária 

Agropecuária 

Trigo 

Agricultura 

Cana-de-A~ucar 

.Agricu1tura 

Agropecuária 

Agropecuária 

Agropecuária 

Região 

-~prova medidas financeiias de cara­
ter emergencial e prioritário aos a­
gropecuaristas prejudicados pelas gea 
das ocorridas em regiões dos Estados 
do Paraná, são Paulo, Sul de Mato 
Grosso e Sul de Minas Gerais. 

--aprova medidas financeiras de cara 
ter emergencial e prioritário aos a­
gropecuaristas prejudicados pelas en 
chentes ocorridas em regiões dos Es 
tados do Amazonas, Pará, Pernambuco; 
Alagoas e Sergipe. 

-estende aos triticultores dos Esta 
dos do Rio Grande do Sul, Santa Cata 
rina e Paraná os benefícios espe­
ciais divulgados pela Circ.269, de 
13.08.75. 

-cria medidas financeiras emergen-
C1a1S e prioritárias para os rurali~ 
tas das regiões de Irecê (BA) e Nor­
te de Minas. 

-aprova medidas de assistência finan 
ceira, aplicáveis aos canavicultores 
da região Centro-Sul. 

-estende os beneficios da Circo 290 
aos municípios situados no Vale do 
Jequetinhonha (MG). 

-cria medidas especiais de assistên 
cia financeira aos agropecuaristas 
prejudicados por adversidades climá­
ticas em regi~es dos Estados da Ba~ 
hia, Minas Gerais, Ceará, Paraíba , 
Pernambuco, piauí e Rio Grande do N0E. 
te. 

-cria medidas financeiras de caráter 
emergencial e prioritário aos agrope 
cuaristas prejudicados pela estiagem 
que assolou vários municípios do Es 
tado de Espírito Santo. 

-estende aos ag~opecu~ristas de al­
guns municipios dos Estados de Sergi 
pe, da Bahia, de Alagoas, de Pernam~ 
buco, da Paraíba e do Rio Grande do 
Norte, os benefícios divulgados pela 
Circo 305. 



Data 

20.10.76 

07.12.76 

27.12.76 

20.05.77 

20.05.77 

19.12.77 

02.03.78 

20.04.78 

19.07.78 

23.05.79 

27.06.79 

Circular do 
Eco.Central 

Circo 310 

Circo 318 

Circo 326 

Circo 346 

Circo 347 

Circo 360 

Circo 368 

Circo 373 

Circo 386 

Circo 433 

Circo 440 

" 

Atividade 

Agropecuária 

Cana' de Açúcar 

Agropecuária 

Pecuária 

Pecuária 

Trigo 

Trigo 

Algodão, arroz, 
milho e soja 

bovinocultura 

agropecuaristas 

agropecuaristas 
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Região 

-estende aos agropecuaristas de aI 
guns municípios dos Estados de 
Sergipe, da Bahia, de Alagoas, de 
Pernambuco, da Paraíba e do Rio 
Grande do Norte, os benefícios di 
vu1gados pela Circo 305. 

-aprova medidas de assistência fi 
nanceira aos canavicultores preju 
dicados pela estiagem que assolo~ 
os Estados das regiões do Norte e 
Nordeste • 

.... aprova extensão dos benefícios di 
vulgados pela Circo 305 aos agro~ 
pecuaristas de alguns municipios 
nos estados da Bahia e de Minas Ge 
ra1S. 

-institui o Programa de Recupera -
ção da Pecuaria do Norte de Minas 
Gerais (PRONOR). 

-institui o Programa de Recupera -
ção das Atividades Agropecuárias 
do Pantanal Matogrossense (PROPAN) 

-adoção de medidas de emergência , 
em virtude da frustração parcial, 
da safra de trigo 1977/78 no Rio 
Grande do Sul. 

-estende aos triticultores do Para 
ná, Santa Catarina, são Paulo e 
Mato Grosso as medidas de emergên 
cia previstas na Circular 360. -

-adoção de medidas de emergência, 
em virtude da frustração parcial 
das safras de algodão, arroz, mi 
lho e soja, de 1977/78, nos Est; 
dos de são Paulo, Parana, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul e Ma' 
to Grosso. 

-aprova ~edidas com objetivo de pro 
piciar a mais rápida recuperação­
de bovinocultures prejudicados com 
as adversidades climáticas ocorri 
das nos Estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e Parana. 

-institui, para os agropecuaristas 
das areas da Região Nordeste atin 
gidas pela estiagem, medidas espe 
ciais de assistência financeira.-

-institui, para os agropecuaristas 
das áreas dos Estados de Minas Ge 
rais, Espirito Santo e da RegiãO 



Data 

27.07.79 

05.09.79 

22.05.80 

29.01.81 

19.02.81 

23.02.81 

03.04.81 

07.05.81 

28.05.81 

13.10.81 

Circular do 
Bco.Centra1 

Circo 447 

Circo 454 

Circo 536 

Circo 602 

Circo 608 

Circo 610 

Circo 626 

Circo 632 . 

Circo 636 

Circo 651 

Atividade 

~.!.: 

• 115 • 

Região 

Nordeste, assolados pelas enchen 
tes, medidas especiais de aSS1S 
tência financeira. 

"arroz, milho e -autoriza medidas de emergência em 
sojà virtude da frustração parcial das 

safras de arroz, milho e soja de 
1978/79, nos Estados de são Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Gran 
de do Sul. -

milho (safrinha)-informa que podem ser indenizados 
em ate 100% os prejuizos ocorri -
dos em lavouras precoces de milho 
("safrinha"), plantadas nos Esta 
dos do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul. 

agropecuaristas 

agropecuaristas 

-institui medidas especiais de as 
sistência financeira aos agrope ~ 
cuaristas que tenham sofrido pre 
juízos em decorrência de estiage; 
em diversas áreas do Nordeste. 

-inclui o minicípio de Itatuba(PB) 
entre os já amparados pela medi -
das especiais de assistência fi -
nanceira a agropecuaristas preju­
dicados por estiagens no Nordest~ 
de que trata a Circo 536. 

agropecuaristas -inclui novoS municipios dos Esta 
dos da Bahia e do Pernambuco en­
tre os já amparados pelas medidas 
especiais de assistência financei 
ra a agropecuaristas prejudicados 
por estiagens no Nordeste, de que 
trata a Circo 536. 

agropecuaristas -idem, de novos municípios dos Es 
tados da Bahia e de Sergipe. 

agropecuaristas , -aprova medidas especiais de assi~ 
tência financeira aos agropecua -
ris tas prejudicados pela estiagem 
que assolou diversas áreas da re­
gião Nordeste. 

Agropecuaristas -amplia a relação dos municipios 
que poderão receber os benefícios 
previstos na Cric. 626. 

Agropecuaristas - idem, idem. 

Cafeicultores -aprova o Plano de Recuperação de 
Cafezais Geados, 1981/82. 



Data 

27.10.81 

20.11.81 

02.12.81 

30.12.81 

Circular do 
Bco Central 

Circo 653 

Circo 656 

Circo 659 

Circo 671 

Atividades 

agropecuaristas 

.' 

agropecuaristas 

agropecuaristas 

agropecuaristas. 
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Região 

-institui linha especial de crê 
dito para obras de infra-estru 
tura em propriedades rurais a= 
tingidas pela seca na reg1ão 
do Nordeste. 

-inclui diversos municlpios 
Pernambuco, na relação dos 
amparados pela Circo 653. 

de .-

-inclui diversos municípios do 
Estado do Maranhão, na relação 
dos já amparados pela Circ.653. 

-inclui outros municípios dos 
Estados da Bahia e da Paraíba 
na relação dos já amparados p~ 
la Circo 653. 



~.; 
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CAPtTULO 5 - A VISÃO DOS DIVERSOS AGENTES 



.118. 

5.1 - 'Esç;olha da Microrregião a ser "pe"sqÜisada 

Levando em consideração que o trabalho se propõe a 

obter dados segundo u!1)a perspectiva "de baixo para cima" e pro­

curando conhecer a visão dos diversos agentes do Programa, foi 

necessário a realização. de uma pesquisa junto a esses agentes. 

A primeira providência para realização dessa 
quisa seria a delimitação do campo de trabalho. No sentido 

pes­
de 

facilitar a escolha, procurou-se verificar os dados censitários, 
bem como a experiência de cinco anos· de atuação do PROAGRO. Sa­

bendo que a participação estaria vinculada à concessão do crédi 
to rural, prOcurou-se identificar as Regiões "e Estados agracia­

dos com a maior parte desses recursos até então. O Quadro 19 

mostra esses dados com relação às regiões do país. 

Quadro 19 

Creditos Concedidos à Agricultura e à Pecuária 

pela CREAI do Banco do Brasil S.A., Segundo ·as 
Regiões 1976. 

(em Cr$ 1.000,00) 

REGIÕES AGRICULTURA 
% 

PECUÁRIA 
% 

TOTAL 
Valor Valor Valor 

Norte 630.393 1,0 727.833 4,5 1. 358.266 

Nordeste 6.172.711 9,8 1. 613 .106 10,0 7.785.817 

Sudeste 18.489.138 29,3 7.744.091 48,4 26.233.229 

Sul 29.806.006 47,2 3.045.056 19,0 32.851.062 

Centro-Oeste 8.021.979 12,7 2.897.895 18,1 10.919.874 

TOTAL 63.120.227 100 16.027.981 100 79.148.208 I 
Fonte: IBGE - Anuário Estatístico de 1977. Capo 24, f1. 333. 

% 

1,7 

9,8 

33,1 

41,6 

l3,8 

100 
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Os dad,os indicam que as Regiões Sul e 
O" 

Sudeste 

absorveram, aproximadamente, 74,7% dos créditos concedidos. Ne~ 

se mesmo período, no tocante ao crédito de custeio os Estados 

do Rio Grande do Sul"(com Cr$ l5.?27 milhões), do Paraná (com 

12.504 milhões) e de São Paulo (com Cr$ 9.930 milhões) lidera­

ram a concessão do crédito. Ressalte-se que o total desses três 

Estados equivale a 60% do total do crédito de custeio concedido 

ao País. 

Por outro lado, sabe-se aue desde a data de sua 

criação até 28.02.79, 66,17% das ,indenizações do PROAGRO, cor­

respondentes ao valor de Cr$ 2.593 milhões de cruzeiros, desti 

naram-se aos Estados da Região Sul (Rio Grande do Sul, Santa Ca 

tarina e Paraná), confirmando, assim, a estreita ligação do 

PROAGRO à concessão do crédito. (70 ) 

Dessa forma, foi escolhida a microrregião defini 

da pelo I.B.G.E. como de n 9 328, constituída pelos seguintes 

municípios, todos situados no Estado do Rio Grande do Sul: Cara 

zinho, Chapada, Coronel Bicaco, Palmeira das Missões, Passo Fun 

do e Santo Augusto. 

( 7 O ) 

( 71) 

Os fatores que influenciaram essa escolha foram: 

a) no ano de 1970, pelo Censo Agropecuário do 

IBGE o Estado do Rio Grande do Sul foi o maior 

produtor de arroz, trigo e soja, ocupa o 39 

lugar na produção de milho e 49 lugar na de 

mandioca, considerando o valor total de prod~ 
ção. ( 71) Em 1977, segundo dados do Anuário 

FABRICIO, Jo~~ Ma~ia. O PROAGRO - Pnog~ama de Ga~antia da 
Atividade Agnopecu~~ia - Anexo 1. T~abalho ap~e~entado no 
19 Semin~~io ~obne Segu~o Ru~al e PROAGRO, ~ealizado em 
Campina~-SP" no pe~Zodo de 3 a 5 de ab~il de 1979. 
IBGE. Cen~oAg~opecu~~io - B~a~il 1970, vol. 111. Tabela~ 
104. pp .. 278, 226, 230 e 232. 
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Estatístico, em termos dequantidade produzida, 

airtda detinha o 19 lugar na produção de arroz, 

trigo e soja, o 29 de mandioca e o ~Q de mi­
lho: ( 72 ) 

.' 
b) em termos mais atuais, com relação 

79/80( 73 ): 

-a safra 

" ••• o R.io Gnande. do -6u.t te.ve. a -6e.gunda ma.ion 
inea p.tantada com tn.igo e. m.i.tho. A pn.ime..ina 
e.m -6oja e. a te.nce..ina e.m annoz. O pn.ime..iJz.o 
pnoduton bna-6.i.te..ino de. annoz, -6oja e. mand.io­
ca e. o -6e.gundo e.m tn.igo e. m.i.tho. Em núme.no-6 
ab-6o.tuto-6, o E-6tado pnod~z 2,3 m.i.th~e.-6 de. t~­
ne..tada-6 de. annoz, 299 m.i.t tone..tada-6 de batata 
.ing.te.-6a, 150 m.i.t tone.tada-6 de cebo.ta, 80 m.i.t 
tone..tada-6 de. m.i.tho, 5,7 m.i.th~e.-6 de. tone..tada-6 
de. -6oja, 50 m.i.t tOI1e..tada-6 de. tomate., 1,9 m.i­
.thã.o de. tone..tada-6 de. tn.igo"; 

-c) dentre as lavouras citadas, no tocante a uti-

lização de recursos do programa, pode-se citar 

que pela alta incid~ncia de fen6menos naturai~ 

o trigo tem relevância sobre as demais cultu­

ras. Do total de indenizações pagas até 28.2.79, 

o trigo foi responsável por 60,43% das cober­

turas, seguido do arroz com 18,99%, sendo o 
restante distribuído entre vários produtos.(74) 

Outro fato que também estaria relacionado -a 

concessão do financiamento seria que a 

ra de soja foi a que obteve mais de 20% 
financiamentos de custeio em 1976: ( 75 ) 

cultu­
dos 

(72) IBGE. Anuãn~o E-6tatl-6t.ico do Bna-6.i.t - 1977. Capo 25, 
356, 361 e. 362. 

pp. 

( 73 

( 74 

( 75 

Jonna.t 
tage.m 

O E-6tado de. São Pau.to. Ed.ição de. 21.09.80, Repon­
"ALLme.nto ape.nta o onç.ame.nto 6am.i.t.ian". 

FABRICIO, JO-6~ Man.ia. "O PROAGRO - pnognama de. 
da At.iv.idade. Ágnope.cuã.nia" ane.xo 1, op. cit. 

Ganant.ia 

Vo tota.t de. 36.667 m.i.th~e.-6 de. cnuze..ino-6 (e.mpn~-6t.imo-6 do 
Banco do Bna-6.i.t pana CU-6te..io e.m 1976) 7.425 m.i.th~e.-6 de-6t.i 
nanam--6e. ã. .tavouna de. -6oja. IBGE • . A~~ã.nlo E-6tatZ-6t.ico d~ 
Bna-6 Lt - 1977, Cap. 24, T ab. 103. 
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d) o fato de que no Estado do Rio Grande do Sul, 

a microrregião escolhida, no que se refere ao 

valor de produção teve, em 1970, o 1 9 lugar 

na"lavoura de t!igo e o 29 na de soj a; (76 ) em 

1973, o 29 na lavoura de soja e o 59 na de 

trigo (77 ) em 1975, o 19 na de soja e o 49 

-na de trigo. (78 ) Este desempenho nos dá urna 

boa amostra "da utilização do crédito rural, e 

sua conseqUência em termos de adesão ao PROAGRO; 

e) procurou-se evitar, na escola, urna tendência 

para utilização habitual do programa (caso 

específico da lavoura de trigo) pois, os re­

sultados da pesquisa poderiam mostrar urna 

tendenciosidade que poderia comprometer os ob 

jetivos deste projeto. 

Den~re os municípios da microrregião escolhida. 

Palmeira das Missões e Passo Punto têm produção expressiva de 

trigoe soja, conforme se depreende da leitura dos dados conti­

dos nos Quadros 20 e 21, apresentados a seguir. 

( 76' 

( 7 7 ) 

IBGE. Cen~o Agnopeeuan~o - R~o Gnande do Sul 1970.Vol.III, 
Tomo XXI. Tabela 104, pp. 448 e 454. 

Fundação de Eeonom~a e E~tatZ~t~ea. Seenetan~a de Coonde­
nação e Planejamento do E~tado do R~o Gnande do Sul.Anu~­
n~o E~tatZ~tLeo do R~o Ghande do Sul 1972-75. Vol. 5-8, 
Tomo 1, AgILopeC:u~n~a, POILto AleglLe, 1976, pp. 130 e 134. 

Vo valolL de pILodução total de 5.462 e 2.002 m~lhõe~ de 
enuze~ILo~ de ~oja e tn~go, ILe~peet~vamente, a . m~eILonlLe­
g~~o e~eolh~da eontlL~bu~ eom 713e 179 m~lhõe~ de enuze~ 
no~, num total de 13% do valolL da pILodução de ~oja e 9l 
de tn~go do E~tado. Fundação de Eeonom~a e E~tatZ~t~ea.Se 
cILetaIL~a de CoolLdenação e Planejamento do E~tado do R~~ 
GILande do Sul. AnuaIL~o E~tatZ~t~eo do R~o GILande do Sul 
- 1 9 7 7. V o.t. 1 O, Tom o 2, P o nt o AI e 9 IL e , 1 9 7 9, P P . 1 9 5 e 2 1 9 . 
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Quadro 20 

SOJA - Ãrea Colhida, Quantidade Produzida e Valor de 
" ' 

produçio, segunJ~ os Municipios da Microrregiio de 

Passo Fundo, em 1970, 1973 e 1975. 

Municipios Anos Ãrea Quantidade Valor de 
Colhida Produzida Produçio 

(ha.) (t) (CR$ 1.000,00) 

Carazinho 1970 44.130 38.094 12.474 

1973 65.000 58.500 68.270 

1975 75.765 131.783 177.534 

Chapada '1970 21. 050 15.993- 5.120 

1973 20.000 36.000' 39.600 

1975 28.827 40.676 53.769 

Coronel 1970 17.079 14.454 4.481 

Bicaco 1973 25.000 33.000 36.300 

1975 25.783 34.401 44.734 

Palmeira das 1970 68.043 54.- 8 7 2 18.262 

Missões 1973 80.000 108.000 118.800 

1975 109.549 148.241 193.081 

Passo Fundo 1970 58.062 53.134 19.236 ' 

1973 75.000 90.000 --90.000 

1975 86.632 135.007 184.884 

Santo Augusto 1970 18.992 15.520 4.710 

1973 37.000 44.400 51.700 

1975 32.459 46.573 59.749 

TOTAL 1970 227.356 192.068 64.283 

1973 302.000 369.900 404.740 

1975 359.015 536.681 713.751 

FONTE: 1970 - Censo Agropecuario.do IBGE, 1970, Vo1. 111. Tab.104, 
pp. 44879. 

1973 - Anuario Estatistico do Rio Grande do Sul 1972-75.Vol. 
5-8, op. cito pp. 130/1 

1975 - Censo Agropecuirio do Rio G~ande do Su1- IBGE, 1975, 
Vo1. I, Tomo 20, Tábela 89, p. 704. 
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Municípios 

Carazinho 

:Chapada 

Coronel 

Bicaco 
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Quadro 21 

TRIGO - Área Colhida, Quantidade Produzida e Valor 

de Produçãp, segundo os Municípios da Microrregião 

de Passo Fundo, em 1970, 1973 e 1975. 

Área Quantidad~ Valor de 
" Anos Colhida Produzida Produção 

(ha. ) (t) (CR$ 1. 000,00) 

. 
1970 42.968 43.613 20.258 

1973 26.000 30.000 22.000 

1975 28.802 21.800 34.148 

1970 16.030 16.521 7.446 

1973 13.000 13.000 9.000 

1975 11.314 6.951 10.747 

1970 18.541 20.956 9.618 

1973 15.000 15.000 10.740 

1975 15.393 - 9.082 13.799 

Palmeira das 1970 57.217 58.808 27.423 

Missões 1973 40.000 40.000 28.040 

1975 40.725 25.483 40.383 

Passo Fundo 1970 66.366 68.729 32.188 

1973 36.000 25.200 15.271 

1975 31.709 23.750 38.972 

Santo Augusto 1970 16.550 16.866 7. 566 

1973 30.000 27.000 20.250 

1975 13.150 23.126 19.831 

TOTAL 1970 218.271 225.493 104.499 

1973 160.000 150.200 105.301 

1975 151.099 100.217 157.879 

FONTE: 1970 - Censo Agropecuário do IBGE, 1970, VaI. 111. Tab. 
104, pp.454/5. 

1973 - Anuário Estatístico do Rio Grande do Sul 1972-75 
Vo1. 5-8, op. cit.' pp. 134/5. 

1975 - Censo Agropecuário do Rio Grande do Su1- IBGE 
1975, Vo1. I, Tomo 20, Tabela 89, p. 724. 
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5.2 - Metodologia utilizada 

0/- No tocante -ã visão da política governa-
~'--

tal estudada, a metodologia utilizada foi a seguinte: 

a) para os Agentes do PROAGRO e o Orgão de Assisten 

cia Têcnica utilizpu-se entrevistas acompanha -

das de observação direta, inclusive quanto ã 0-

peracionalização do Programa; 

b) com os mutuários foi efetuada urna pesquisa ex-

ploratória para obtenção de dados, segundo a 

técnica abaixo descrita. 

Antes da realização da pesquisa, con­

cluiu-se que a técnica de survey seria desaconselhável para 
o trabalho, pelas seguintes razões: 

a) a dificuldade para determinar o universo e tam­

bém selecionar a amostra; 

b) o elevado número de entrevistas a serem feitas, 

a fim de que o grau de confiabilidade da pesqu! 
sa não fosse comprometido quando de sua genera­

lização; 

c) a possível dificuldade de locomoção até os pes­

quisados, aliada à escassez de tempo para os le 

vantamentos de campo; 
- I 

d) a dificuldade de localizar a população a ser en 

trevistada pois; devido ã época da pesquisa, se 
ria bem provável que estivesse iniciando os tra 

balhos de plantio das lavouras. 

Em função desses aspectos adotou-se a 
técnica de pesquisa de observação-participante, trabalhando 

em profundidade com pequeno número de agricultores, pois as­
sim foi possível: 

a) trabalhar com maior liberdade, sem a utilização 

de questionários fechados com perguntas previa­
mente eléboradas, procurando reproduz ir fie lmen-
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te as dec1araç6es dos pesquisados; 

b) obter informaç6es mais adequadas aos objetivos do 

trabalh~, em função das características da popula 
çao entrevistada. 

,i 
o grande mérito da utilização dessa téc 

nica é que, considerando a natureza do tema e a intenção do 

trabalho de obter apenas um flash da atuação do programa na 

micror~egião, os resultados obtidos tenderiam a ser mais re­
levantes em função dOa visão .qualitativa das informações apu­

radas, do que uma visão meramente quantitativa. 

o resultado dessa pesquisa deve assim 

ser considerado como um estudo de caso e sua generalização é 
valida somente para o universo das pessoas entrevistadas. 

Dessa forma atuou-se sobre os mutuarios 

de apenas 2 municípios (Palmeiras das Missões e Passo Fundo) 

escolhidos pela sua expressiva produção de trigo e soja en­

tre aqueles da micr~rregião. (Veja os dados dos Quadros 20 e 

21) . 

5.3 - A visão dos mutuarios 

5.3.1 - Realização da pesquisa 

Seria preferível, de início, relatar as 

ponderações e observações dos produtores rurais -- os mutua­

rios do programa -- para depois chegar aos demais agentes do 
PROAGRO, dando, inclusive, condições para analisar e refutar 

as críticas que recairiam direta ou indiretamente sobre es­

ses agentes. 

Os contatos com os mutuarios foram fei­

tos em diversos locais como, por exemplo, a sede das Coopera 
tivas Agrícolas, principalmente a Cooperativa Tritícola de 

Passo Fundo Ltda., aproveitando a visita dos agricultores p~ 

ra aquisição de sementes, adubos para novo plantio, ou ainda 
para concretizar a venda dos produtos entregues à Cooperati­

va. Foram realizadas entrevistas, ainda, nos entrepostos e 
armazéns das cooperativas localizadas nos distritos rurais , 

ou, também, através de visita aos mutuarios, em suas prop~i~ 

dades. Esse relato tem por objetivo dar uma idéia do ambien 
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te em que foram realizados os contatos com os agricultores. 

~. Notou-se, tamb~m, e sempre com o espír! 
to de dar uma visão mais qualitativa da enquete, que alguns 

mutuários mostravam, a princípio, um certo retraimento ao 

prestar as informa~ões e que após a explicação da naturezaro 
trabalho e tamb~m do posicionamento do autorcomo de um estudante 
pesquisador, as informações sairam com um pouco mais de faci 

lidade.chegando, em alguns casos, aos que se pretendia lnl 

cialmente, ou seja, o descontraimento do pesquisado e sua in 
formação espontânea sobre a real visão da atuação do Programa. 

Outro aspecto que precisa ser salienta­

do para melhor compreensao dos dados refere-se a epoca em qill 

os levantamentos foram efetuados. Conforme mencionado ante­
riormente, a microrregião escolhida ~ essencialmente agríco­

la, tendo como principais culturas a de soja e a de trigo. O 

período agrícola da.s lavouras de trigo, cevada e aveia - dla 

madas culturas de inverno - na região, vai de junho a noveI!l 

bro, enquanto que o de soja, milho e feijão vai de outubro a 
maio, com pequenas alterações que variam de cultura para cul 
tura. Assim, como os levantamento foram efetuados nos meses 
de julho a outubro de 1980 .. estavam defenidos o plantio e os 

financiamentos da safra de trigo de 80/81, e tamb~m tendo 1-

nício os procedimentos para financiamento das culturas de ve 

rão da safra 80/81. Esses detalhes são importantes porque , 

em alguns depoimentos, os produtores fazem referência aos a­
contecimentos recentes vinculados estritamente ao período do 

levantamento. 

Dadas as premissas iniciais, seria inte 

ressante definir primeiro o que constitui um mutuário do Pro 

grama e seu posicionamento dentro do PROAGRO de modo geral. 
O mutuário, de forma resumida, foi definido em capítulos an­
teriores, como "beneficiários do Programa, isto ~, os produ­

tores rurais que obtêm o financiamento". Ser.ia necessário a­

gora fazer uma reflexão com um pouco mais de c~idado sobre es-
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se agente. 

Seria correto afirmar que o beneficiário 

da política é o mutJ~rio se, na realidade, o PROAGRO é um se­

guro do financiamento e não de produção·? Ocorre que, sem o 

amparo do Programa, e no Brasil, onde especialmente o custeio .. 
agrícola é extremamente dependen"te do crédi to, a medida mais 

comumente adotada quando ocorre frustrações nas lavouras é a 

prorrogação dos vencimentos dos empréstimos para novo ciclo a 

grícola, mas, qe qualquer forma, a responsabilidade do paga -

mento da dívida cabe ao agricultor. 

Com o advento"do PROAGRO, o produtor re­

ceberia a indenização corresponden~e e não teria necessidade 

de parcelai a dívida do financiamento. Pari indo do princípio 

de que em caso de frustração a responsabilidade do empréstimo 
passa a ser do Prograna, e não do mutuário, pode-se concluir 

que ele também, de forma indireta, é um dos beneficiários, e~ 

bora o maior beneficiário seja ainda a Instituição Financeir~ 

pois o retorno dos seus financiamentos estaria garantido. 

Além disso é interessante examinar as p~ 

lavras contidas no 'documento publicado pela Revista Mexicana 

de Seguros, a respeito dos reflexos que são transferidos a to 

da comunidade, quando os prejuízos dos mutuários são ressarci 
dos através dos seguros:~O) 

" Quando ~e ~egu~a uma g~ande p~opo~ç~o de ag~i~ulto­
~e~ de uma ~omunidade ~u~al, o ~egu~o ~onve~te-~e WI 

6ato~ imbo~tante pa~~ e~tabiliza~ a ~enda da ~omun~ 
dade em ge~al, in~luindo n~o ~Õ a do~ ag~i~ulto~e~, 
~omo do~ ~ome~~iante~ e out~o~ que p~e~tam ~e~viço~ 
ao~ p~õp~io~ ag~i~ulto~e~ que, pa~a ~ub~i~ti~, de­
pendem da ~enda de~~ e~. O~ p~ej uIzo~ ~au~ ado~ ã.~ ~L(l 
tu~a~ ~~o ~om 6~eqa~n~ia gene~alizado~. A me~ma ~~ 
~a que p~ejudi~aa um ag~i~ulto~ da ~omunidade p~e~ 
judi~a a todo~ o~ demai~ e todo~ e~t~o ~ujeito~ ã.~ 
me~ma~ ~ondiçõe~ atmo~6~~i~a~. A~ p~aga~ e enne~m~ 
dade~ tendem a p~ej udi~a/l. :to da~ a~ ~u.ltu~a~ da z o na. 
Quando o~ ag~i~ul:toJr;.e~ de uma ~omunidade ~e~ebel]1 u-

(80) Revi~:ta Mexi~ana de Segu~o~. "Con~ide~a~ione~ ~ob~e el 
e~:tabIe~ZmZento deI ~egu~o ag~i~ola en La Ame~i~a Lati­
na", apa~tado M-7181, M~xi~o, ~ep/66, p.2. T~aduç~o do 
auto~. (g~ióo no~~o). 
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ma dete~m~nada quant~a de ~nden~zação po~ cultu~a~ 
pe~d~da~ dev~do a cond~ç~e~ atmo~6~~~ca~ ou po~ ou 
t~o~ mot~vo~, e~~a ~mpo~tânc~a ~ub~titu~ o que no~ 
malmente~e ~ecebe~~apela venda da colhe~ta,e pe~ 
m~te ao~;' ag~iculto~e.~ paga~ ~ua~ d1.vida~, compfLa~ 
alimento~, ~oupa~ e. out~o~ a~t~go~. E~te d~nhe.i­
~o' c~~cula na comun~dade. e. pe.fLmite. ao come~c~ante. 
e a todo~ o~ home.n~ de. neg6cio~ paga~ o ~al~~io de. 
~eu~ emp~e.gado~, e~tqbil~zando a~~im a ~e.nda da~ 
dema~~ pe.~~ àa.6 na comunidade.... Po~tanto ft~nda que. 
o ~o Õ.6~to óundame.ntal do .6e. ufLo de. cal e.ita.6 .6e.-

a e.ne. ~c~a~ o a fL~cu tOfL, tam e.m o e.fLe.ce. 
e~o.6 .6ecun a~~o~ a to a a comUJ1~ a e. 

Outro aspecto interessante é que as nor 

mas e instruções de crédito rural diferenciam os produtores 

rurais em classe para aplicação. de determinadas regras pre 

vistas na legislação .(taxa de juros, percentual financiado, 

vencimento do contrato, etc.). A classificação desses pro­

dutores (em mini, pequeno, médio e grande) é estabelecida em 

função de .sua renda bruta anual, conforme as instruções em 

vigor. Com o objetivo de obter dados de todas as classes 

para efeito deste trabalho de pesquisa, foram realizadas cer 

ca de 70 entrevistas, distribuídas da seguinte forma entre ffi 

classes de produtores: 45% de mini e pequenos produtores 

30% de médios e 30% de grandes produtores rurais. 

5.3.2 - Informações obtidas junto aos mu­

tuários 

Este item registrará o resultado obtido 

na pesquisa, baseado inicialmente nos objetivos propostos. no 

Capítulo 2 e posteriormente abrangendo também outros aspec -

tos que foram transmitidos pelos entrevistados. 

a) com relação aos objetivos do Programa 

Vimos nos capítulos anteriores que os 

objetivos principais do Program seriam segundo seus formu 

ladores, os seguintes: em primeiro lugar, exonerar ó pro 

dutor rUFal do pagamento do empréstimo, ou seja, pagar a 

indenização, e em segundo lugar, incentivar a utilização 
de tecnologia adequada às atividades agrícolas. 
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Em relação ao primeiro objetivo, as in 

formações que nos foi possível levantar indicaram que, de 

modo geral, o pfocessamento do pagamento da indenizaçãoe~ 
tá sendo feito. Quase todos os produtores foram unâmines 
em confirmar essa informação. Ocorre, porém, que a maior . . . 
reclamação verificada foi com relação ao prazo de pagame~ 

to da indenização, acarretando, também nesses casos, 

problema adicional que é a incidência de juros, isto 
cargos financeiros. 

Vejamos este depoimento: (81) 

um 
; 

e,en 

" o maiolL pILoble.ma do PROAGRO e: a de.molLa. O PROA -
GRO é bom, ma~ pILe.ei~ava ~e.IL mai~ ILãpido paILa daIL 
uma de.6iniç~o mai~ lige.iILa paILa o agILieultolL. Ve. 
ja ~õ: o ILe.~tante. da lavoulLa pe.ILdida 60i eolhido 
e.m nove.mblLo de. 1979 e. e.ntILe.gue. o pILoduto na Coope. 
ILativa. E ~ome.nte. e.m julho de. 1980 é que. 60i pa~ 
ga a inde.nizaç~o eOILILe.ndo, duILante. todo e.~~e. te.m-
po, o~ jUILo~ pOIL minha eonta " 

A afirmação desse produtor foi um esp~ 

lho de quase todos os entrevistados, pois 'a demora no proce~ 

sarnento de pagamento foi uma reclamação geral. 

. 
Às v~zes, em função desse episódio, ha 

. U~. .; . ( 82) V1a conseq enC1as ma1S ser1as, como esta: 

" ••. o me.u PROAGRO n~o ve.io até agolLa (ago~to/80) , 
Ve.~de. nove.mblLo de. 1979, quando ILe.eolhi ao Baneo o 
ILe.~tante. da eolhe.ita, e. até agolLa n~o ve.io. E~ta 
60i uma da~ eau~a~ paILa n~o plantaIL tILigo e.~te. ano. 
Eu n~o ia me. me.te.IL e.m um novo 6inaneiame.nto ~e. odo 
ano pa~~ado ainda e.~tava pe.nduILado ... " 

Vejamos neste caso, a demora fazendo 

com que o produtor nao quisesse recorrer a um novo finan­

ciamento de custeio, e destimulando-o a fazer o plantio ~ 

trigo. 

Poderíamos argumentar, com certa razao 

que o primeiro objetivo está sendo cumprido, bastando, p~ 

ra isto, mostrar os números e as cifras das indenizações 

181) In60ILmaçoe.~ pILe.~tada~ pOIL um médio pILodutolL ILuILal. 

(82) Ve.poime.nto de. um pe.que.no pILodutolL fLufLal. 
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pagas pelo Programa, conforme fizemos no Capítulo ante­

rior. No entanto, a maior queixa em relação ao objetivo 

seria quanto ao processamento, i operacionalização. No 

decorrer deste ~tem, faremos algumas considerações sobre 
o assunto. 

" O segundo objetivo principal do pro -
grama seria estimular a adoção de uma tecnologia mais a­

tual, com aplicação dos insumo~'moderno~' (adubos, semen­
tes· fiscalizadas, fungicidas,etc.) e miquinas agrícolas. 

A conseqUência da aplicação dessa tecnologia seria a ele 

vação da produtividade da região. 

Nos depoimentos dos mutuários só um 

levantamento mais apurado confirmaria a real influência 

do PROAGRO, com relação a esse aspecto. Baseando-nos a­
penas nas informações obtidas com os produtores, as opi­

niões foram diferentes, sendo que, de modo geral, " eles - ... ,... concordam que o PROAGROnao e o unlCO fator que influen-

cia a aplicação de tecnologia mais moderna. A concess~ 

do crédito agrícola é o grande fator que obriga o produ­

tor a utilizar os insumos" modernos'.!. No entanto, houve de 
poimentos em que os mutuários declararam a existência ~e 

el-ementos que dis torcem' os ob j eti vos do programa, e devi:. 

do as freqUentes frustrações na lavoura de trigo e i pr~ 

sença do PROAGRO como indenizador é provável que hajapr~ 
dutores rurais que "plantam PROAGRO", ou seja,plantam pa 
ra receber a indenização, não dispensando às lavouras os 

cuidados necessários para o aumento da produtividade. 

Um grande produtor rural com mais de 
15 anos da região, assim declarou: (83) 

/I Acho que o PROAGRO ~ uma coi~a boa, ma~ pana al­
gun~ pnodutone~ n~o 6unciona, poi~ pa~~a a ten 
um e~pZnito a~~i~tenciali~ta (patennali~tal n~o 
~envindo pana e~tZmulo da pnoduç~o e ~im pana a 
nnu~tnaç~o da ~a6na" 

(83) Veclanaç~o pne~tada pon um gnande pnoduton nu~al, com 
g~ande t~adiç~o na negi~o. 
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Ora, uma região que, em 1976 foi manch~ 

te de jornal de todo o país, pela repercussão dos aconte­

cimentos do "adubo-papel" , (na época constatou-se sérios 

desvios do PROFtRT, no qual o governo subsidiava 40% da ~ 

quisição de fertilizantes, e ainda, os juros da parcela re~ 

tante, a cargo ,<!o agricul tor) si tuação q~e até a presente 
data não teve uma solução ~inal, seria de esperar a atua­

ção indevida de alguns produtores. 

A existência desses desvios também foi 
objeto de afirmações de outros produtores,tais como: (84) 

" deve ex-i-6t-i1L ba-6tante manoblLa no PROAGRO, pOIL e­
xemplp, a pe-6-6oa pega'um áZnanc-iamento de tlLigo no 
Banco, compILa o adubo, ma-6 n~o aplica todo naque­
la lavoulLa, gualLda um pouco p'lLa ~oja. Vando álLu-6 
tlLaç~o do tlL-igo (coi-6a comum na lLegi~o, pOlLquend6 
~lt-ima~ tlL~-6 -6a6ILa-6 tivemo-6), ele lLecebe a indeni 
zaç~o do PROAGRO " . 

Ou ainda, este: (85 ) 

" •.• a maiolL d-iáiculdade do pILO glLama deve -6 elL o de.-ó 
vio, plL-incipalmente o de plLoduç~o. Como o PROA~ 
ORO 6-ica pendente at~ a data da colheita, palLa lLe 
cebelL uma -indenizaç~o maiolL, tem gente. que pe.de 
p'ILO v-izinho de.clalLalL um pouco de. -6ua" plLoduç~o.A-6 
h-im, a-6 ve.ze.-6 h~ gente. ~ue. colhe. 20 pOIL 1, dand~ 
10 p'ILO v-izinho, declalLa que. colheu -6Ô 10 e" ~oblLe. 
e-6te. c~lculo lLece.be a inde.n-izaç~o." 

Houve grandes produtores que ~eclara -

ram que, como o PROAGRO não deixaria de ser uma espécie re 
subsídio dado pelo governo, esta é a causa principal des­
ses desvios, pois onde houver subsídio haverá a tentativa 

de alguns produtores de se aproveitar. Portanto, carece -

ria o Programa de algumas reformulações. 

Ainda vinculado ao aspecto da tecnolo­

gia, uma situação recente foi mencionada pelos produtores. 
Em Erechim, cidade próxima à microrregião, houve uma reu­
nião com a participação de vários órgãos governamentais.A 
reunião foi realizada para incentivar o produtor rural a 

(84) Vepo-ime.nto de. um pe.que~o plLodutolL lLulLal. 

(85) Re.-6ultado de. e ntlL e. v-i-6 tA com um pe.queno plLodutolL lLulLal 
da m-iclLolLlLegiã.o. 
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iniciar novo plantio de feijão (fora de época), que pos­

teriormente foi denominado, na região, de "feijão da sa­

frinha", pois o plantio da época normal (nov/dez-79) ,não 

correspondeu às. expectativas das autoridades . . ;'., 

Sobre esse assunto, eis o depoimento 
de um produtor rural, também Engenheiro Agrônomo: (86) 

.' 

" O 6eljao da ~a6nlnh~ 601 um ab~undo, ponque o Go 
venno Fedenal e~tava lnQentlvando uma Qol~a que 
to do~ ~ ablam que não la dan Qento. Na neunlão hou 
ve até deQlanaçõe~ de que jã em époQa~ antenlon~, 
em algum'a~ pnopnledade~, negl~tnanam-~e boa.6 QO­
lhelta~ da Qultuna de 6eljão 60na da époQa. E~~e 
6ato não Qonne~ponde ao handça~ da neqlão. No 
~{~õdlo do 6eljão da ~a6nlnha o Govenno 
6aQllltou o n~nanQ~amen~o; nao ob~gou o u~o de 
~emente~ 61~Qallzada~ e ainda deu a Qobentuna do 
PROAGRO na pnoponção de 100%. Vê-~e que ê multa 
6aQllldade pana uma Qol~a lnQenta .. " 

Um pequeno produtor classificou da se 
guinte forma o incentivo dado pelo Governo: (87) 

" ... 61nanQlamento 6aQllltado e outna~ vantagen~, 
tendo qua~e Qenteza de que não la dan Qento, ena 
me~mo o 61nanQlamento tentação. Não ~el ponque o 
Goven~o dl61Qulta o QnedZto de QU.6telo de .6oja e 
tnlgo (lavouna.6 jã aQo~tumada.6 na neglão) enquan, 
to que pana e.6.6e 6eljão houve tanta 6aúUdade ... TI" 

~ de se registrar a notícia publicada 

no Jornal do Brasil.demonstrando a preocupação da Asso -

ciação dos Agrônomos do Paraná e a Federação dos Trabalh~ 
dores da Agricultura do Estado do Paraná em acionar o Go 
verno Federal por:(88) 

II ••• um pnejuZzo e~tlmado de CR$ 600 mllhõe.6, Qau 
.6ado pelo pnognama de plantio de 6eljão. A A.6.6o~ 
elação e a FETAEP haviam alentado que o pnognama, 
de~tlnado a dobnan a .6a6na da~ .6eca.6, 601 lança­
do multo tande e lnla 6naea~~an totalmente no Pa 
nanã." 

(&6) Entnevl~ta neallzada eom um gnande pnoduton nunal, ta~ 
bêm Engenhelno Agnõnomo. 

(&7) I n6onmaçõe~ eolhlda~ junto a um pequeno 'pltoduton nunai. 

(SE) "Jonnal do Bnct.611". Edição de 12.07.&0. Repontagem:"Fed: 
jao leva o govenno ~ ju~tlça". 
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A reportagem citada é uma prova de que 

o incentivo nao se estendeu apenas ao Estado do Rio Gran­

de do Sul e sim~envolveu outras regiões do pafs. 

Como era de se esperar, houve frust~a­

çoes quase que totais no f~ijão da "safrínha", acarretan­

do sérios prejufzos ao Governo Federal. Por julgar a ép~ 

ta inoportma e a desobrigação de outros aspectos relaciona­

dos ao incremento de uma tecnologia moderna, confli tando com 

os objetivos do Programa, achamos conveniente comentar es 

se assunto nesta parte desse Capftulo da monografia. 

b) Quanto.à influência nas decisões "do que" e "de quanto" 

plantar 

A intenção de abordar essa questão que 

é clássica em economia tem o objetivo de verificar se as 

autoridades governamentais --- através depolfticas como o 

PROAGRO -- podem direcionar os produtores rurais para de­

terminadas culturas e em quantidades suficien,tes para a­

tender às expectativas. 

Sobre esta questão, nas primeiras en -

trevistas o assunto foi abordado de forma direta, ou seja, 

perguntava-se se o PROAGRO tinha influencia na de~isão to 

mada pelo agricultor. As respostas obtidas foram negati­

vas. Posteriormente perguntamos quais seriam os fatores 

que induzia o produtor à decisão. Em nenhuma ocasião foi 

apontado o PROAGRO como motivo. Segundo os produtores, o 

fator que exerce maior influência é o preço, principalme~ 

te a divulgação do preço mfnimo do produto. Através dis­

to é estabelecida a perspectiva de lucro do agricultor.S~ 

gundo eles, é na estipulação desse preço que estaria a 

grande falha da polftica global para a agricultura. Pare­

ce que, pela primeira vez, o governo percebeu isso e deu 

aumento acima dos padrões normais para os produtos da sa-
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fra 80/81 de verao. Alegou-se inclusive, que:(89) 

" ... ~e~~a p~e6e~Zvel que o gove~no d~ um p~eço e~ 
;t-<.mulante, um p~eço que não te~-ia nec.e~~-idade de -60-
mu-ito alto, ma-6 p~-inc.-ipalmente jU-6to e ac.aba~ c.àm 
:todo-6 0-6 -6ub-6Zd-io-6 que ex-i-6tem, -6ejam de c~êd-ito, 
~ejam de ~egu~o. A-6-6-im deve~-ia da~ emp~ê-6t-imo a 
jU~O-6 dt me~c.ado, e-também 6-i-6c.al-iza~ c.om -6e~-ieda 
de pa~a ve~-i6-ic.a~ a ~eal apl-ic.ação. Com -i-6to a~ 
c.~ed-ito que o c.~êd-ito ~u~al 6-ic.a~-ia ma-i-6 ~-impl-i6-i 
c.ado e h~ve~-ia uma ~edução dO-6 ga-6to~ adm-in-i-6t~a~ 
:t-ivo~ c.om ~ua c.ondução e 6-i-6c.al-ização e, po~ ou~o 
lado, o g~ande e~tZmulo pa~a o ag~-ic.ulto~ -6e~-ia o 
p~eço. " 

Percebe-se nessa colocação a influ~n 

cia do preço e do crédito nessa questão. Outros fatores 

também-receberam menção por parte dos entrevistados. Fo­

ram eles: a topografia da região (planalto médio-plana) ~ 

liada à qualidade da terra justifica culturas com alto grau 

de mecanização. Assim, quase que por uma tradição na re­

gião, e em função da infra-estrutura j~ disponível de m~­

quinas e equipamentos, os produtores sempre optam pela la 

voura do soja porque "é aquela que é mais rendosa". 

Também em função dos fatores citados , 

os produtores ficaram praticamente sem opções para suas a 

tividades, pois -- na cultura de inverno (trigo) -- as aI 

ternativas seriam a aveia e a cevada, que encontram sérios 

problemas com a comercialização e, nas culturas de verão, 

teríamos o milho e o feijão, concorrendo com a soja. O 

primeiro, peló menos nas ~afras anteriores, seria prejud! 

cado na comparação pela sua rentabilidade, e o segundo,in 

compatível com a infra-estrutura existente, trata-se de 

cul tura quase toda manual, por isso vaI tada para os mini e 

pequenos produtores rurais. 

Pelo menos o que ficou constatado é que 

o PROAGRO nao é levado em consideração para as decisões 

"do que" e "de quanto" plantar. Na época em que o Progra 

ma era facultativo, os produtores tinham um comportamento 

diferente na solicitação do crédito de custeio e na ade-

(89) Vepo-imento de um g~ande p~oduto~ ~u~al. 
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sao ao seguro. No caso das lavouras de trigo, pelo alto 

risco, solicitava-se o financiamento integral (100%) e a 

adesão era maçiça, enquanto que para a lavoura de soja,o 

produtor fazia ym financiamento parcial (principalmente .-. 
para fugir da obrigatoriedade do uso de semente!; fiscali 

zadas, poIs, assim, é~ maioria usa semente de fabricação pró­

pria) e alguns~.ainda, para fugir do adicional cobradodo 

seguro, não aderia~ ao Programa. A liberdade de aderir 

ou não foi abolida em setembro de 1979, e assim,a pcrcep 

ção dos mutuirios ~ a de visualizar o seguro corno um com 

pl~nento do cr~ditc. Talvez essa visio não tenha permi­

tido a05 entrevistados uma avaliaç~o mais precisa das in 

tenções do programa e sua correlaç~o com o assunto em de 

bate, ou seja, a ceci são "do' que" e "de quanto!! pJ.au"Íur. 

c) Sobre o nível de informação dos mutuirios sob.re o PROAGRO. 

Quando se faz um seguro pode-se afir­

mar que está sendo celebrado um contrato bilateral, com 

direitos e obrigações de ambas as partes, e que, para sua 

validade, ~ preciso o conhecimento dos dois lados de to­

das as cliusulas que regem aquela negociação. 

Assim, 'na adesão ao Programa ~ obrig~ 

çao do agente financeiro orientar os mutuários e entregar 

c6pia do regulamento do programa. A entrega das nOTmas 

é realizada'através de um documento que contém, na ínte 

gra, todos os dispositivos legais do regulamento do pro­

grama. Ocorre, porém, corno é habitual no relacionamento 

entre Banco e o financiado, que o mutuário, muitas ve­

zes, pouco esclarecido, recebe esse documento, redigido 

em urna linguagem normalmente inadequada ao produtor ru­

ral. Sem a pretensão de julgar os aspectos legais,e com 

base no que foi testemunhado nos levantamentos, poderia 

obter-se melhor proveito desse relacionamento, se fosse 

dada urna atenção especial ao melhor esclarecimento do mu 

tuirio e: também, a entrega -- quem sabe -- de urna carti 

lha contendo, em linguagem simples, as principais obrig~ 

ções do mutuário. 
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Este é basicamente o principal aspec­

to desse assunto. Assim, sao naturais, às vezes, os de~ 

virtuamentos dos objetivos do programa em função dessa di~ 

função no nfvef de informação dos mutuãrios. Prova dis­
to é a comunicação extemporânea(90)ocorrida com freqUên­

cia em um dos municfpios da microrregião pesquisada. No 

caso do feijão'~resenciamQS mutuãrios c~rnunicando a oco~ 
rência do evento após o período da colheita e do vencirn~ 

to do contrato. "Note-se que normalmente entre estes úl­

timos dois perfodos hã uma defasagem de cerca de 60 a 90 

dias, para permitir a comercialização do produto. 

Desta fOTma, após a conclusão das en­

trevistas apurou-se que normalmente o mutuário tem um c~ 

nhecimento bãsico do Programa, Sabe que é um seguro ru­

ral, o que abrange a cobertura, mas desconhece alguns d~ 

talhes da operacionalização do Programa, bem corno a sis­

temãtica utilizada pelo Agente Financeiro para cobrir as 

indenizações. 

Vãrias situações comprovam o descontey 

tamento de alguns com o problema da relacionamento com a 

instituição financeira. Vejamos, por exemplo, esta colo 
cação: (91) 

1/ O PROAGRO, da 60nma como ele ~ atendido peloh Ban 
COh~ n~o eht~ bom. Oh bancoh n~o d~o qualquen ~ 
clanecimento a nehpeito do andamento do pnocehh~ 
e n~o explicam o c~lculo da indenizaç~o. A gente 
6ica ,h empne l1a m~o do Ban co. .. " 

Ou, 'ainda esta de um grande produtor 
rural: (92) 

/I O nelacionamento com o Banco eht~ cada vezmaM cU 
6Zcil e você hempne 6ica na dependência dah decI 
hõeh dele. Note que he nÔh, conhidenadoh gnandu 
pnodutoneh, com tnadiç~o e libendade de nela~io­
namento com o Banco, chegamoh a ehta concluhao , 

(90) S~gundo a~ nonmah do pnognama, a comunicaç~o de ocon -
nencia de eventoh da lavouna deve ~en 6eita ao agente 
6inanceino, dentno do pnazo de 15 dia~. 

(91) Entnevihta nealizada ~om um pequeno pnoduton nunal. 

(92) Vepoimento colhido junto a um gnande pnoduton nunal. 
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imagine então o pequeno p~oduto~. Ele~ dão a úl 
tima via, quaQe apag~da, do cont~ato; dao uma fiZ 
cha de conta-co~~ente de computado~ do emp~é~ti~ 
mo, que é nece~~á~io um e~fio~ço muito ~~ande pa­
~a dec~fi~a~; o atendimento no balcão nao é do~ me 
lho~e~~ acho que há o e~quecimento da p~6p~ia 61 
lo~ofiia do banco de ~e~vi~ melho~ o cliente. No 
PROAGRO não é explicado o po~que do valo~ da in­
deniza~ão. Ficamo~ p~ejudicado~ também po~ ~e~­
mo~ cóope~ante~ de ~emente~, fiicando o cont~ato 
em abe~to até o pagamento da boni6icação e,o que 
é pio~, o~ ju~o~ po~ no~~a conta. I~to é um ab~M 
do. O Banco e~tá pe~dendo 'ponto~' com o client~ 
6az~ndo com que muita gente fiuja do fiinanciamen­
to. " 

Este depoimento revelou alguns prob1~ 

mas que foram constantemente citados pelos produtores r~ 

rais. Como se trata, segundo nosso jufzo, de problemas 

de relacionamento, seria conveniente estendermos um pou­

co mais para verificar em detalhes a atuação do Programa 

São esses os maiores questionamentos dos produtores: 

1. Pagamento de juros pelo produtor 

No chamado "pacote agrfcola" de abril 

de 1979 e nas outras medidas anunciadas pelo Governo, 

houve uma propaganda e uma determinação ticita de que 

o PROAGRO seria de 100% e cobriria os encargos finan-
• 

ceiros. Ocorre que a defasagem entre a medida anuncia 

da e a própria retr~lsmissão sob a forma de normas o­

peracionais para as agências fêz com que a maioria dos 

financiamentos de custeio de trigo, safra 79/80, fir­

mados em maio e junho/79 não ficassem amparados pelo 

Programa. Assim, as instituições financeiras não in­

denizaram os encargos do Programa. Como houve morosi 

dade -- segundo os mutuários -- eles reclamam o paga­

mento desses encargos. 

Segundo eles, se não têm qualquer obri 

gaçao com o Banco, pois só depende dele a análise do 

processo, porque terão que arcar com o ônus dessa de­

mora? Alguns at~ discutiram a poss~bilidade de que 

houvesse interesse do Banco em retardar o processo 
para assim aumentar suas receitas. 
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2. Recolhimento da cota-capital e algumas taxas 

Quando não acontecia o que foi descrito 

no item anteli~or, isto é, os encargos financeiros eram 

amparados pelo Programa, o mutuário se defrontava com ou 

tro problema. Acontece que a regulamentação do Programa 

prevê que, quando ocorrer: perda parcial na lavoura, s~ 

ri~ feito o recolhimento do valor apurado na colheita ~ 

agente financeiro. Assim, como condição necessária pa­

ra o PROAGRO cobrir os encargos financeiros, seria obri 

gat6rio o recolhimento total ao Banco da colheita, dedu 

zidas apenas algumas despesas, tais corno. limpeza, seca 

gem e Funrural. 

Acontece que na reg~ão estão institucio 

nalizadas algumas taxas que, invariavelmente, o maior re 

ceptor de produtos agrícolas - a Cooperativa Agrícola­

retém de seus cooperados. Trata-se de urna parcela para 

aumento da cota-capital e outra para a Federação de COQ 

perativas. As importâncias retidas não têm valor expr~ 

sivo, mas corno essas taxas não estão citadas nas normas, 

o procedimento do agente é nao considerar que foi reco­

lhido o valor total da colheita, o que prejudica o mutuá 

rio que não tem direito de receber a cobertur~ dos enmr 

gos financeiros. Não houve nesse caso, um esclarecime~ 

to por parte do Banco, solicitando ao mutuário o recolhi 

mento dessa importância inexpressiva. 

3. Critério diferente para"o pagamento das indenizações. 

Por ocasião do levantamento constatou-~" 

a existência de critérios diferentes adotados pelos ag~ 

tes financeiros para o pagamento das indenizações. O a~ .. 

sunto apareceu inicialmente pelas colocações dos mutuá­
rios e posteriormente foi comprovado quando da visita 

aos Agentes Financeiros. Corno houve frustração genera­
lizada na região e evidenciou-se a impossibilidade de fa 

zer perícia em todas as lavouras, foi montando um esqu~ 
ma de amostragem para lavouras até urna determinada área 

e, com base nessa amos~rage~, foi definido o percentual 
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de perdas para cada município. Esse percentual foi obe­

cido à risca por alguns agentes. Outros, mediante os d~ 

dos da colheita dos mutuários, partiram para a indeniza­

çao em função da "quebra" real do produtor, independent~ 

mente do percentual de perda do município. Assim, conf~ . 
me o Agente Financeiro, era estipulada a base de cálculo 

para a cobertura do PROAGRO. 

Além desses três aspectos de operaciona­

lização foram assinalados outros como: a bonificação dos p~ 

dutores de sementes, a receita de outras atividades rurais 

(como a pecuária) prevista para"a quitação do empréstimo,etc 

A abordagem em maior detalhe desses três 

aspectos· teve a finalidade de mostrar qual a repercussão,pa 

ra os mutuários, de problemas relacionados com a operacion~ 

lização do programa, Posteriormente, quando for abordada a 

atuação dos Agentes Financeiros e do Orgão de Assistência l& 
nica, o assunto será tratado em função da .visão desses age~ 

teso 

d) Qual a percepção dos mÜtUárIos em reTaçã·oaoPrograma~ 

Nos itens anteriores pelas próprias de­

clarações dos mutuários têm-se uma boa amostra de percepção 

deles sobre o ·Programa. 

~ difícil para o produtor, principalmen­

te para o pequeno, emitir uma opinião específica sobre o P~o 

grama. Algumas vezes a impressão deles fica registrada de 

uma forma bem ampla e envolve outros aspectos da política a 
grícola brasileira, como por exemplo: (93) X. 

" .'0 nob tempob de hoje, ebt~ muito di6Zcil pana a 
gente plantan POib, pagamob um abbun~o de adubo, o 
6inanciamento ~ demonado e ainda na epoca da colhei 
ta bomOb obnigado a. venden o pnoduto pon um pneç.o cai 
xo pon cau~a do pnazo do empn~btimoo Quando d~ 6n@ 
tnaç.~o da ba6na, o pouco que be colhe tem que in p~ 
na o Banco e, mebmo abbim, depoib pagamob junob, e 

(93) In6onrnaç.;eb colhidab junt? a um pequeno pnoduton nunal. 
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i6 veze6 mai6 algum ~e6tinho. No ea60 do PROAGR~ 
o Gove~no di eom uma m~o e ti~a eom out~a ..• " 

~.i.' 
Neste exemplo, explicando a última fra 

se da citação, citou-se que o Governo dá com uma mão (PROA 

GRO) e ~tira com outra (todos os outros problemas por ele 

citados na ent~evista). 

Um outro depoimento, também de um pequ!::. 
no produtor rural, merece destaque: (94) 

" o PROAGRO ~ bom e ~uim. Bom po~que ajuda o a­
g~ieulto~ a paga~ o ninaneiamento. Ruim po~quetem 
gente que 6az manob~a , que não 6az o ee~to e i6to 
p~ejudiea nôi.6. Veja o s~. o p~oblema do ealeá~io, 
po~ eau.6a daquilo que nize~am tempo at~i.6, o ealei 
~io, que e~a .6em ju~O.6, ago~a tem um ju~o eno~me.A 
gente paga pelo que não nez." 

Esses depoimentos representam a idéia que 

foi transmitida pela maioria dos mutuários. Em primeiro 

lugar salientam o aspecto positivo, a proteção oferecida, 

em segundo lugar, a preocupação de que o programa tenha u­

ma fiscalização mais intensa, uma operaciona1ização menos 

complexa e ainda algumas reformulações. A atitude do go­

verno em passar de 80% para 100% a _cobertura. em abril de 

1979, e meses depois, recuar, estipulando o percentual pa­

ra cobertura de 80% para os financiamentos de trigo e soj~ 

safra 80/81, não foi bem vista pelos mutuários queuisse­
ram: (95) 

" ~ .6emp~e a.6.6im, po~ eaU.6a de um núme~o pequeno 
de ag~ieulto~e.6, toda ela.6.6e ~ p~ejudieada e,o que 
~ pio~, a pa~ti~ daI pa.6.6amo.6 a ~eeebe~ um eompo~­
tamento mai.6 ~ep~e.6.6ivo po~ pa~te do Baneo .. : " 

Por outro lado há que se registrar o 

grande marco que representa o programa no sentido de levar 

ao agricultor a quase imposição do seguro, em suas ativida 

des rurais. Assim estaria o programa contribuindo para u­

ma cons~ientização melhor do produtor e a necessária expe­

riência em seguro rural, já que isto é uma das maiores bar 

reiras·para implantação do seguro agrícola no país. Também 

(94) Inno~maÇ~e6 eolhida.6 junto ao um pequeno p~oduto~ ~u~al. 

(95) Citaçã.o de um m~dio p~o duto~ ~u~al, em uma ~euni~o eom vi 
~io!:J mutui~i06. E.6.6 a a6i~mação ll.epll.e.6 entou o eo n6 en!:J o áe 
todo.6 0.6 eompanheill.06 pll.e6ente6. 
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em função desse aspecto, a responsaobilidade de se levar a 

bom termo a atuação do PROAGRO é grande, quando menos pe­

la própria experiência frustrada do Governo Federal nesse 

campo. ~.:': . 

e) Quais os fatores que dificultam a atuação do Programa? 
" 

Ao justificar os pontos de vista das 

respostas aos assuntos anteriores fatalmente os mutuários 

expressaram os pontos negativos de atuação do PROAGRO. S~ 

gundo o que foi levantado, esses fatores seriam os segui~ 

tes: 

1. Morosidade na análise dos processos 

o atraso na definição da cobertura do 

PROAGRO foi citado por quase todos os produtores. So­

bre estes assuntos alguns alegaram a própria situação 

de ficar com dívidas pendentes no Banco, fato que pre~ 

cupa, normalmente, o pequeno produtor. 

2. Encargos do empréstimo por conta do mutuário 

Segundo os entrevistados, esse aspecto 

é agravado pela demora na análise dos processos de in­

denização e também porque contrariou a campanha feita 

pelas autoridades governamentais de que esses encargos 

seriam amparados pelo Programa. 

3. Problemas de desvirtuamento dos objetivos do Programa. 

As citações de que: "tem gente que faz 

manobra no PROAGRO", "outros não aplicam aquela quanti 

dade de insumos que é necessária", "deve existir des­

vios de produção", conforme se depreende das declara -

ções dos mutuários, são indícios de que há desvirtuam~ 
to do objetivo do programa de incentivaor ã utilização de 

uma tecnologia moderna. Os mutuários citaram a defi -

ciência de fiscalização com um dos fatores que dificu] 

tam a atuação do programa. 
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4. Problemas com a Perícia Técnica. 

Houve mutuarios que apresentaram como 

maior prob1.~ma a questão de "picos", ou seja, a difi-
~:. 

culdade de fiscalizar todas as lavouras em um período 

muito curto de tempo, em casos de frustração generali 
za. .' 

Muitos mutuários alegaram que nessa é 

poca o quadrá de técnicos da EMATER não era suficien­

te para atender os serviços e ela era obrigada a con­

tratar técnicos recém-formados, para fazer as visto -

rias, havendo, assim, problemas com a qualidade dos 

serviços." Embora possa" parecer um problema esporádi­

co e isolado, seria interessante examinar dois depoi­

mentos de grandes produtores, reclamando do trabalho 

d ~. -. (96 ) a perlcla tecnlca: 

" ... e.u não e.nte.ndo que. tipo de. vL~toJtia a EMATER 
6az, poi~ e.m dua~ opoJttunidade.~ o ni~~al noi ã 
lavouJta, ma~ ba~e.ou-~e. qua~e. q~e. e.x~lu~ivame.nte. 
na~ innoJtmaçõe.~ que. pJte.~te.i ve.Jtbalme.nte., pOJtque. 

"na lavouJta e.m ~i noi dada uma 'pa~~ada' muito ~u 
pe.Jt6i~ial. " 

" O PROAGRO, ~o j~i~o llue. e.~tá, não dá ~e.Jtto. O 
pJtoble.ma ma~~ ~e.Jt~o e. a 6i~~alização da EMATER , 
poi~, pe.lo quadJto de. pe.~~oal que. te.m, não há ~on 
diçõe.~ paJta vi~toJtiaJt toda~ a~ lavouJta~. 
A~~im, a de.6a~age.m e.ntJte. a data do e.ve.nto e. a da 
ta da vi~ita do 6i~~al -- quando e.le. ve.m -- e. 
gJtande., e. o pJto~e.dime.nto que. adotam na Jte.gião ~ 
o agJti~ultoJt de.ixaJt paJta amo~tJta uma pe.que.na á­
Jte.a ~a lavouJta nJtu~tJtada. NatuJtalme.nte., onde. hou 
ve. maioJt in~idê.ri~ia ê. que. e.le. de.ixa. " 

A questão da perícia técnica foi real 

mente uma das maiores queixas do mutuarios, porque a~ 

sociavam a demora de pagamento da cobertura ao atraso 
do fiscal e, em determinadas situações, não sabiam o 

que fazer com a lavoura: se iniciavam novo plantio,ou 

se faziam a colheita, etc. Somente a título de ilus­

tração, as colocações desse pequeno produtor mostram 

(96) In6oJtmaçõe.~ obtida~ junto a doia gJtande~ pJtodutoJte.~. 
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que foi prejudicado na indenização, segundo ele, pela 
<1'. -. (97 ) perlcla tecnlca: 

" O PROAG~O nã.o óurtc.iona. pO/z.que a. pe/z.Zc.ia. do têc.rti 
c.o óoi ta./z.dia., e eu j~ tinha. c.olhido o que da.va. 
pa./z.a. c.olhe/z. rta. la.vou/z.a. e a.irtda. 6ic.ou óa.lta.ndo u­
ma. pa./z.te pa./z.a. c.ob/z.i/z. o óina.nc.ia.mento. " 

.' 

Outro fator que contribuiu para situa 

çoes desse tipo seria a falta de esclarecimento do A­

gente Financeiro ao mutuário, por ocasião da Comunica 

ção de Ocorrência de ~erdas. 

5. Burocracia e papelada do Banco 

Pode-se afirmar que o fato gerador do 

PROAGRO é o contrato de financiamento do Banco, pois a 

partir desse momento dá-se a participação do mutuário 

no programa. Desse modo é natural que todos se refi­

ram i dificuldade de obtenção do financiamento do Ban 

co, porque é demorado e é necessário fazer muitas Vla 

gens para consegui-lo. Então, o produtor sofre, no 

momento de fazer a proposta, depois retorna ao Banco 

para assinatura do contrato; posteriormente para a li 

beração da verba. Em caso de utilização do programa, 

ele é obrigado a comunicar a ocorrência de perdas; em 

casos de perdas parciais,a trazer os documentos de co 

mercialização e finalmente receber ciência da decisão 

final do processo. Todas essas visitas são considera­
das quase que obrigatórias. em condições normais, 

Para a safra de 79/80, o valor atribm 

do financiamento de custeio está em função da média da 

produtividade do agricultor, calculado pelas três úl­

timas safras normais. Principalmente para o pequeno 
produtor é difícil o entendimento desse cálculo, sen­
do normal declarações como está:( 98) 

" ••. a. p/z.opo~ta. e~te a.rtO e~ti mui~o c.omplic.a.da. , 
po /z. c.a.u~ a. da. m êdia. da.~ ~ a. Ó /z.a.~ no /z.m a.i~ • C o m o vou 
lemb/z.a./z. a. c.olheita. de 4 a. 5 a.no~ a.t/z.i~, ~o pega.~ 

97 Ent/z.evi~ta. /z.ea.liza.da. c.om um pequeno p/z.oduto/z. /z.u/z.a.l. 

98 Vepoimertto de um pequeno p/z.oduto/z. /z.u/z.a.l. 
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" do a~ nota~ do pnoduton, ~e a gente encontnan? A 
exigência de~~a 'papelança' danada dióiculta ba~­
tante a gente, poi~ temo~ que pedin pon 6avon p' 
na gente plantan .. " 

jl Além dessas cinco dificuldades,'os mu-

tuários falaram também de outras que encontram, estas nao 

relacionadas ao Programa em si, mas às suas atividades. 
" São elas: 

1. O preço do adubo e dos insumos modernos, que subiram bas 

tante neste filtimo ano. Não há compatibilidade, segu~ 

do eles, entre o V.B.C. (Valor Básico de Custeio) e o 

custo da produção. Aliás, na região, houve um grande 

deséstímulo ao plantio de trigo, motivado por infimeros 

fatores: a demora na divulgação do preço mínimo, o re­

duzido valor do V.B.C., a frustraçãb das safras ante7 

riores, a redução de cobertura do PROAGRO de 100% para 

80%. Em conseqti~ncia houve redução da área plantada 

daquela cultura. Para se ter urna idéia, a estimativa i 

nicial para os municípios de Passo Fundo e Palmeiras das 

Missões (as dois maiores produtores da microrregião) era 
o 

de plantio de 12.000 ha. e 35.000 ha., registrando, as 

sim, urna redução de cerca de 80% e 50%, respectivamen-' 

te. 

2. houve tambem a alegação de que o financiamento de cus­

teio de trigo prejudicou o emprestimo da cultura de ve 
rao, como por exemplo, se observa neste depoimento: (99 ) 

" ... quem 6ez o 6inanc,i-amento de tnigo (~atína de in 
venno) não con~eguiu compnan o adubo 'de cedo' pa 
na a ~oja. A~~im, o empne~timo do .tnigo 'tnancox 
o óinanciamento do adubo de ~oja, que e~tava a um 
pneço de CR$ 800,00 e agona e~tá a CR$ 1.100,00 o 
~aco. Pon i~to, no pnóximo ano, não vou óazen o 
6inanciamento do tnigo. Soube tambem que algun~, 
pana e~capan di~to, 6izenam o empne~timo do tnigo 
em nome do 6ilho mai~ moço ... " 

Corno complemento do levantamento perg~ 

tou-se aos mutuários quais as sugestões para aperfeiçoamento 

do programa. A cobertura integral, a rapidez no pagamento 

das coberturas foram os pontos mais abordados. Registra-se! 

baixo, em maior detalhes, duas sugestões que, segundo seus 

autores, auxiliaram a solucionar os pontos falhos do PROAffiO: 

( 99) ln6onmaçõe~ pne~tada~ pon um pequeno pnoduton nunal. 
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1. Criar um quadro de Engenheirós Agranomos para as institui­

ções financeiras, principalmente para o Banco do Brasil e 

Cooperativas Agrícolas. Segundo os mutuários, como o Age~ 

Financeiro é obrigado, por lei, a fiscalizar a real aplica 

ção do cr~dito rural, nada mais justo que ele -- conhecedor 

do handcap do mutuário e do desenvolvimento da lavoura 

faça as vistori~s ~e comprovação de perdas e opine com se­

gurança sobre a tecnologia empregada na cultura e sobre a 

negligência ou não do produtor. Os formuladores dessa su 

gestão enalteceram o trabalho dos fiscais de crédito rural 

do Banco do Brasil e disseram que se o Banco criasse um qu~ 

dro de Engenheiros Agrônomos e adotasse uma postura mais ri 

gida na análise dos processo~, indeferindo os casos em que 

houvesse suspeitas de desvios, haveria uma contribuição p~ 

ra moralizar ainda mais o Programa. 

2. Aumento do adicional cobrado, mas cobertura integral e im~ 

diata. Outra sugestão foi feita no sentido de que se aumen­

te as taxas cobradas a título de prêmio, mas que a cobertu 

ra seja integral e imediata. Alegam esses mutuário~ que se 

o seguro é feito para dar proteção, então sua resposta tem 

que ser ã altura dos prejuízos e na mesma época, dando uma 

definição mais rápida para os agricultores que ficariam mais 

tranqUilos, sabendo que o seguro funcionaria mesmo. 

5.4 - A visão dos Agentes do PROAGRO 

Procurou-se nesse trabalho verificar in 

loco o desempenho do agente na operacionalização do programa. 

Assim, foram visitadas todas as agências do Banco do Brasil si 

tua das na microrregião escolhida, além de outros bancos se dia 

dos nas principais cidades da região. 

5.4.1 - Percepção dos Agentes sobre o Pro 

grama 

A percepçao foi colhida através das opl 

niões dos administradores dessas agências bancárias, e ainda 

dos Chefes das Carteiras de Crédito Rural. A experiência em 
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crédito agrícola e a intimidade com os' problemas da região, 

aliada às funções que desempenham são credenciais que devem 

ser levadas em consideração, no sentido de expressar a real 
atuação do Programa. Eis as opiniões: (100) 

" O PROAGRO ~ uma inc.õgnLta, poLó nã.o .6e. te.m a c.e./tte. 
te.za de. que. e.6e.tivame.nte. e..6ta/t~a c.ont/tlbulndo pa/t~ 
aume.nto d'e p/todução. Ac./te.dlto que. qua.e.que./t tipo de 
.6ub.6Zdlo ac.O.6tuma ma.e.·o p/toduto/t, po/t i.6.6o te.nho 
malo/t p/te.6e./tinc.la quando a po.e.Ztlc.a é t/taçada pa­
/ta 6avo/tec.e/t o p/te.ço do.6 p/toduto.6 .. " 

...... ' ............................................ . 
" O PROAGRO t/taz um ~/tande inc.oYl.ve.nle.nte.: ac.O.6tuma 

ma.e. o p/toduto/t, po/tque dá inc.entlvo jU.6tamente pa­
/ta o ma! ag/tic.u.e.to/t. Ent/ta na atividade., p/tatlc.a­
me.nte, .6em /tl.6c.o ne.nhum, pol.6 .6e de/t, e..e.e te.m .e.u~ 
c./to e .6e não de./t, o PROAGRO paga. Se./tla p/te&e/tZvd 
que o p/toduto/t tlve.6.6e que paga/t a 6/tu.6t/tação, nem 
que. .e.e.va.6.6e 5 ano.6 1 ma.6 e.e.e. 61c.a/tla Jl.e.6pon.6áve.e. .. " 

" Pe..e.o que. ob.6e/tvei na á/tea de. jU.6/ti.6dição da minha 
agênc.ia, a c.obe/ttu/ta do PROAGRO não pode. .6e/t lnte­
g/ta.e.. E p/te.c.l.6o que um mZnlmo de c.aplta.e. do ag/tl­
c.u.e.to/t e.6te.ja em /tl.6c.o também, pa/ta evlta/t a oc.o/t 
/tên c.la de de.6 vlo.6 ..• " 

Em que pese os aspectos positivos do 

Programa a nível de Agentes ',Financeiros, o ponto de vista g~ 

ral fói de que é muito difícil atingir o objetivo de incre -

mentar tecnologias modernas porque o próprio programa "acomo 

da" os agricul tores. 

Outro funcionário -- Chefe da Cartei­

ra Agrícola de uma das Agencias - deu a seguinte opinião so 
bre o Programa: (101) 

( 100) 

( 10 1 ) 

" ..•. o PROAGRO não te.m lnü.e.uinc.la na tec.no.e.ogla da 
.e.avou/ta. Va manei/ta c.omo e..6tá .6e.ndo c.onduzido ,p/tll-! 
c.lpa.e.me.nte em c.u.e.tu/ta.6 pe./tlgo.6a.6, até ln6.e.ul ne.ga-=­
tlvame.nte pa/ta a p/tãtlc.a de. téc.nlc.a.6 mode/tna.6. Já 
pa/ta o ag/tlc.u.e.to/t /tec.ebe./t a c.obe/ttu/ta do PROAGRO , 
de.ve./tla .6e/t 6elta uma vl.6to/tia p/tévia, ante.6 do 61 
nanc.iamento, e.xigindo c.on.6e/tvação e. /tec.upe/tação do 

Ve.polmento.6 de. ge/tente.6 de. aginc.la.6 banc.ã/tla.6 .6ituada.6 
na mlc./to/t/te.glão e..6c.o.e.hlda. . 

In60/tmaçõe.6 p/te.6tada.6 po/t um Che6e. da Ca/ttei/ta Ag/tZc.o­
.e.a de uma da.6 agênc.ia.6 banc.ã/tia.6 da mlc./to/t/tegião e.6c.o­
.e.hida. 
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~olo, comp~ova~ que não houve que~ma de ~e~t~nga e 
acompanha~ o plant~o co~~eto da lavou~a, p~~nc~pal 
mente no que tange ã apl~cação de 6e~t~l~zante~. -
Comp~eendo que ~e~~a d~61c~l ut~l~za~ e~ta p~ãt~ca 
em tddo~ o~ 6~nanc~amento~, ma~ que então ~e e~ta­
belece~~i uma dete~m~nada ã~ea de lavou~a que ~e­
~~a ~ ubrne;t~da -a e.óta 6~~ cal~zaçã.o. E.óta~ ~ uge~tõ~ 
dan~am um cunho de ma~o~ ~e~~edade ã atuação do 
PROAGRO." 

" 

Houve por parte dos gerentes o reco -

nhecimento das boas intenções das normas do Programa, e seu 

papel de ajuda para a agricultura brasileira, mas seus depoi 

mentos premiaram justamente os pontos críticos do programa e, 

portanto, deram suas opiniões, levando em conta a dificulda­

de existente para sua melhor at~ação na região. 

5.4.2 - Atuação dos Agentes Financei­

ros no Programa 

Os Agentes do PROAGRO têm um papel de 

intermediação no Programa. E ~ neste processo de intermedia 

ção que sua atuação ~ mais marcante, pois eles concedem o fi 

nanciamento:e t~m todos os contatos com os mutu~rios sobre o 

seguro: em caso de frustração, recebem a comunicação de oco~ 

r~ncia de perdas do mutu~rio e encaminham ao drgã~ de Assis­

t~ncia Técnica; posteriormente, recebem os laudos periciais 

e caso tenham conv~nio com o Banco Central, procedem à análi 

se e providenci~m o pagamento da indenização ao mutuário, s~ 

licitando, a seguir, o ressarcimento da importância ao BACB~. 

Caso não tenham conv~nio, encaminham o processo para análise 

do próprio Banco Central. 

Esse trabalho de análise de processos 
-e recente, pois somente a p.<?>rtir dos processos oriundos da s~ 

fra trigo 79/80 é que esses agentes iniciaram esses serviços. 

Para os agentes financeiros I. o processo de análise das cober 
I 

turas do PROAGRO ~ equivalente -- em carga de trabalho -- ao 

de contrataçijo de um financiamento para custeio. 
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5.4.3 - Problemas enfrentados pelos Agen-' 

tes do PROAGRO na operacionaliza­

sao do Programa. 

Segundo os administradores das agências , 

os principais problema~ enfrentados são de dois tipos: inter-
nos e externos. .' 

1. Problemas internos: foram citadas a inexperiência em análl 

se de processo, ~ necessidade de deslocação de funcioniri~ 

de outras áreas para a montagem de um setor específico pa­

ra o PROAGRO, o volume de serviço em época inoportuna,a di 

ficuldade de interpretação das normas, etc. 

2. Problemas externos: a falta 'de informações precisas para a 

análise de processos, quer seja pela insuficiência de da­

dos dos laudos periciais elaborados pel~s filiadas da E~RA 

TER-Empresa Brasileira de Assisfencia Técnica e Extensão Ru 

ral, ou ainda pela nao apresentação, por parte dos mutuá -

rios, dos dados de comercialização do produto, e também,em 

algumas cidades da região (Carazinho e Passo Fundo) a fal­

ta de um escritório da filiada da EMBRATER, aspecto que se 

rá abordado posteriormente. 

Esses problemas, segundo eles, seriam con 

tra-argumentos para amenizar as críticas que foram transmiti­

das pelos mutuirios. Assim, temos, com relação: 

1. Morosidade na análise dos processos de cobertura 

Alegam os Agentes que a carga de traba-

lho do PROAGRO se deu em epoca inoportuna, coincidindo com 

o recebimento de propostas de financiamentos e formalização, 

de contratos para novo custeio agrícola na região. Em al­

guns casos, os gerentes entraram em acordo com os mutuários 

para dar prioridade ã recepção de propostas. Também a de­

fici~ncia de pessoal, aliada ao envolvimento com um traba­

lho novo (análise de processos) fez com que houvesse um 

maior atraso no andamento dos processos. 

2. Pagamento de juros (encargos financeiros) pelos mutuirios. 

Segundo os Agentes, esse problema se deu, 

em primeiro lugar, como conseqUência do anterior, e ainda, 

pela aplicação rígida da norma em seu poder, que obrigava 



.149. 

essa cobrança. Essa situação .seri resolvi~a para os finan 

ciamentos da safra agrícola 80/81, onde há determinação táci 
- .-

ta de não cobrança desses encargos e tamb~m deverá ser dada 

maior atenção aos Brocessos de indenização, no sentido de a­

gilizar as coberturas. 

3. Crit~rios diferentes utilizados pelos Agentes e, 

lo mesmo Agente. 

-as vezes,pe 

Esse assunto ~ fruto exclusivo da in 

terpre~ªção das normas, dando margem à gerência de aplicá-la 
(). 

segundo seu entendimento. Veja o caso, já citado, das vis-

torias por amostragem. Segundo um dos administradores:aO~ 

» ••• n6~ pudemo~ con~tata~ que o pe~centual m~dio 
de queb~a do mutuã~io noi muito baixo, e então e 
xigimo~ a~ nota~ de come~cializaç.ão do p~odutofL-: 
Con6ofLme ~ua tfLadiç.ão, innofLmaç.5e~ cada~t~ai~ e 
ba~eado~ em contato 'o6icio~o' com o Banco Cen­
tfLal, tomamo~ a deci~ão de indenizafL pela quebfLa 
fLeal. » -

Vinculado ao mesmo agente, outro ge-

d .. f - (10 3) rente eu a seguInte In ormaçao: 

»:~~ indenizaç.5e~ do PROAGRO ~ão de gfLande fLe~pon­
~abilidade e pOfL i~~o aplicamo6 a nOfLma, taxati­
vamente. No ca~o da amo~tfLagem, n6~ e~tamo~ pa 
gando em 6unç.ão do pe~centual 6ofLnecido pela ni~ 
liada da EMBRATER. Eu ac~edito piamente na m~­
dia-e, pOfL i~~o, 6e houve algum pfLodutofL co~ p~o 
duç.ão il1ne~iofL ~ bem p~ovãvel que houve neglig~Yi 
cia pOfL pafLte dele. A~~im indenizamo~ po~ e~~e 
pefLcentual e po~tefLiofLmente vamo~ ~ubmete~ ao BA 
CEN a deci~ão ~obfLe o pagamento ou não da~ pa~c! 
la~ glo~ ada~. " 

4. Burocracia e "papelada" do cr~dito rural 

Esse tipo de reclamação ~ perfeit~~ 

te válida porque o problema realmente existe. Por~m, nós es 

tamos em situação de "servos" da nossa Matriz e somos obriga 
do a obedecer às determinações que vêm de cima, portanto 

(102) In6ofLmaç.5e~ pfLe~tada~ pOfL um Admini~t~adofL de uma Ag~ncia 
Bancâ~ia da micfLofLnegião pe~qui~ada. 

(103) Idem, idem. 
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isto é um assunto quanto ao qual nada podemos fazer. 

Essa informação retrata a situação rea·l 
dos Agentes mer.os cumpridores de normas. Segundo um alto 
funcionário desses Agentes: (104) 

" O. Banco é. o bfLigado a eXec.u.tafL .to da.ó a.ó in.ó .tJwç.õ e.ó 
in.tefLna.ó, pefLdendo -.tempo em c.ompfLovafL e ni.óc.ati -
zafL o pfLodu.tOfL, 'amafLfLando' a.ó.óim o ninanc.iamen.to, 
inve.ó.tindo .tempo em amptiafL O.ó fLequi.ói.to.ó de.óegu 
fLanca do empfLé..ó.timo e mui.ta.ó veze.ó deixando de ti 
do um a.tendimen.to methofL ~ c.tien.teta. " 

5.4&4 - Sugestões para aperfeiçoamen­

to do Programa 

Para os Agentes que se colocam na po­
sição de quem decide o valor que será indenizado, o fator mms 

importante para cumprir sua tarefa seria deter informações p~ 

cisas e seguras sobre a atuação do mutuário. Por isso, a fi~ 

calização foi o assunto que mereceu melhor atenção no momento 
em que os Gerentes eram indagados sobre as reformulações que 

careceria o Programa para uma atuação mais efetiva. 

Daí a preocupaçao, nos depoimentos,de 
quanto ã necessidade de vi~toria prévia nas lavouras, de acom 

panhamento das atividades dos mutuários, etc. 

Merecem destaque as informações ares 

peito de que a cobertura não pode ser integral e de que há ne 

cessidade do mutuário se sentir responsável, pelo menos por u 

ma parte do riscos das lavouras. 

Sobre o problema de política agrícola 

global, e na parte em que é mais sentida pelos produtores ru­

rais -- o alto custo dos fertilizantes e defensivos -- um dos 

Agentes defendeu a tese de duas medidas que poderiam facilitar 
a resolução do problema: 

004) PfLobtema .óen.tido pfLincipatmen.te peto.6 Chene.ó da CafL.tei 
fLa de CfLé.di.to RUfLat do.6 Ágen.te.ó. Vepoimén.to pfLe.ó.tado -
pOfL um de.6.6e.ó Che6e.ó. 
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a) poder-se-ia dar autorizaç~o para uma Federaç~o de Coope: 

rativas como, por exemplo, a FECOTRIGO, principalmente 

por ser organização nacional, e vinculada aos produtores 
~ ,:. 

rurais, através das Cooperativas, para instalar uma fá-

brica de adubo, porque essa medida iria "segurar" o pre­

ço do produto ,das empresas multinacionais que operam no 

setor. O~exemplo prático ~ o caso de um defensivo agríc~ 

la, fabricado p~la FECOTRIGO, a "Trifural inalO que fe z com 

que o preço dos produtos similares fosse reduzido por que 

ficaram sem mercado; 

b) outra medida seria dar um incentivo maior ã adubação or­

gânica, através de financiaméntos. A este respeito con 

vém transcrever recentes declarações do Ministro de Agr! 

cul tu'ra, Sr. Amaury Stabile, por ocasi~o do Seminário N~ 

cional sobre política de Fertilizantes', promovido pela 

Associação Nacional para Difus~o de Adubos (ANDA). Eis a 
declaração do Sr. Ministro: (I05) 

" ••• todo e..6 6oJtço pa.J1..a ba.Jta.te.a.Jt 0.6 CU.6to.6 de. pJto 
dução e,me.R..hoJta.Jt a. qua..e.-tda.de. do.6 6e.Jtt-t.e.-tza.nte..6 Pá 
Jta. o pJtodutoJt .6e.Jtá 6e.-tto. A a.duba.ção oJtgân-tca~ 
como comp.e.e.me.nto da. quZm-tca., ê. da. mq..-toJt -tmpoJtta.n, 
c-ta. ~ da.Z a. ne.ce..6.6-tda.de. de. que. .6e. 6oJtma.l-tze. ~ 
con.6umo da. pJt-tme.-tJta.. JJ 

5.5- A VISÃO DO dRGÃO DE ASSIST~NCIA 

TECNICA 

o d!g~o de Assistência Técnica tem, 

dentro do programa, a função de realizar as perícias ,técni­

cas das lavouras, para comprovação das perdas. Essas perí­

cias são realizadas pelas filiadas da EMBRATER, através das 

EMATERs em cada Estado. 

Há cerca de um ano atrás o Governo 

Federal, utilizando o que facultam as determinações legais 

está, através do Banco Central, firmando convênios com Es­

crit6rios de Assistência Técnica para também efetuar visto-o 

(705) Fo.e.ha. de. são Pa.ulo. Ed-tção de. 20.09.80. Re.poJtta.ge.m: 
ItMe.no.6 CU.6tO.6 e. ma.-t.6 "qua..e.-tda.de.". Ve.c.e.a.Jta.ção do SJt. Mi. 
n-t~tJto da. AgJt-tcultuJta.. 
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5.5.1 - Estrutura da EMATER-RS, na'Mi 

crorregião 

Na microrregião escolhida, a EMATER 

tem um Escritório Regional (ER) em Passo Fundo, Escritórios .. 
Municipais (EM) em Palmeiras "das Missões, Santo Augusto e Ch~ 

pada. As cidades de Coronel Bicaco e Carazinho são atendidas 
pelos EMs de Santo Augusto e Não-me-Toque, respectivamente. 

Sobre esta estrutura, a EMATER sofreu 

severas críticas por parte dos Agentes do PROAGRO, principal­

mente de Passo Fundo e Carazinho". Ocorre que por problemas ~ 
líticos (segundo a informação recebida, a Prefeitura aonde es 

tá localizado o Escritório Municipal é obrigada a contribuir 

com uma certa import~ncia) a rep~esentaçã~ da EMATER nessas 

duas cidades não tem quadros de técnicos,e isto provoca prob~ 
mas para os Agentes do PROAGRO. Note que embora Passo Fundo 

tenha um Escritório Regional, ela também não possui quadro téc 

nico, sendo sua atuação predominantemente administrativa. 

5.5.2 - Forma de atuação da E~~TER-RS 

A EMATER recebe dos Agente's do PROAGRO 

a Comunicação de Ocorrência de Perdas, podendo fazer somente 

uma vistoria (no caso de perda total) ou duas vistorias(quan­

do se tratar de perda parcial) . Em casos de aumento no volu 
me de serviço, a EMATER dá preferência ao pTimeiro caso, Se­
gundo a EMATER, 'as vistorias são efetuadas com a máxima rapi­

dez possível, em casos normais, o laudo pericial é entregu<;. num 

prazo de 20 dias, em casos excepcionais, pode ser entregue a~ 

té ã data do vencimento do contrato do financiamento. 

Adotou-se nas últimas frutrações gen~ 
ralizadas na região, considerando o número elevado de comuni­
cações, o sistema de amostragem, baseados em critérios inter­
nos, coma autorização do BACEN. 



.153. 

Registre-se que a principal final! 

dade da EMATER é a prestação de serviços de assistência t~ 

nica e extensão rural, sendo as vistorias do PROAGRO uma à 

tividade complem~ntir, mas na iegião, devido is freqUentes 

frustrações de safra, o PROAGRO tem quase um caráter roti-

"neiro, e no levantamento ficou detectada a situação de que 

o atendimento da'EMATER ao PRQAGRO tem prejudicado as ati­

vidades fins da empresa. 

5.5.3 Problemas enfrentados pela 

EMATER na operacional i zação 

do Programa 

Na visita a todas unidades da E~~­

TER situadas na microrregião, os principais problemas apo~ 

tados foram os seguintes: 

1. Volume de vistorias em curto espaço de tempo 

A adoção do sistema de amostragem 

para efetuar as vistorias foi uma tentativa de solução 

para este problema, pois como as frustrações generaliz~ 

das são comuns na região, o volume de serviços é bem s~ 

perior ã capacidade do quadro de pessoal da E~~TER. De~ 

tro dessa ótica, pode-se imaginar que o quadro de técn! 
-cos e insuficiente, obrigando a empresa a contratar,por 

prazo determinado, engenheiros-agrônomos para esta tar~ 

fa. Esses técnicos, muita vezes recém-formados, rece­

bem um treinamento de tiês a quatro dias em Porto Ale­

gre. Segundo a informação de um Escritório Municipal , 

em todo o Estado a EMATER-RS possui apenas oito técnicos 

exclusivos em PROAGRO, mas nenhum deles atua na área es 

colhida para o levantamento. 

2. Nível de informação do mutuário 

A EMATER depende também da compro­

vaçao da comercialização do produto colhido, por parte 

dos mutuários. Normalmente ê feita uma vistoria por o­

casião da colheita e depois o produtor leva as notas de 

produção para o Escritório da E~MTER. 
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Um técnico da empresa, dec1arou:(106) 

" Ba.6e.aç{o na m-i..nha e.xpe.JL-i..e.nc.-i..a, J.:.ent-i.. que. o Yl.1.v~.t de. 
inóonmaçio do/.:, mutu~n-i..oJ.:, ~ ne..tat-i..vame.nte. ba-i..xo, o 
c.onne.ndo c.aJ.:.oJ.:. e.m que e..te. n50 c.omun-i..c.a o e.ve.nto ~ 
ac.hando que., dando-J.:.e. a ónuJ.:.tnaç5o, a v-i..J.:.ton-i..a ê 
ime.d-i..~ta, ou :ent~o a EMATER va-i.. J.:.o.t-i..c.-i..tan a v-i..J.:.­
ton-i..a d-i..ne.tame.nte. ao Banc.o. O mutu~n-i..o também te.m 
d-i..ó-i..c.u.tdade. pana e.nte.nden que. no c.aJ.:.o de. pe.nda pan 
c.-i..a.t, o pnoc.e.J.:.J.:.o J.:.ô te.n~ andame.nto apôJ.:. a v-i..J.:.to~ 

. 1 . {J " n..ta o..tna-t.. ••• 

Ou ·ainda este depoimento de um respog 
sáve1 pelo Escritório Municipal: (107) 

" ••• na ~ne.a de. ~-i..nha jun-i..J.:.d-i..ç~o ac.onte.c.e.nam c.aJ.:.oJ.:. 
de. c.omunic.aç~o de. pe.ndaJ.:. apô/':' a c.o.te.h-i..ta. NôJ.:. t-i.. 
ve.moJ.:. e.m 7 de. agoJ.:.to (quando pnovave..tme.nte. j~ te.~ 
n-i..a J.:.-i..do e.6e.tuada a c.o.the.-i..ta do óe.-i..j~oJ uma c.omu­
n-i..c.aç~o de oc.onne.nc.-i..a de. m~ ge.nm-i..nzaç~o da /':'e.me.n­
te.. •• " 

Segundo o pessoal da EMATER não há 

por parte do Agente, maior esclarecimento sobre o Programa por 

ocasião da contratação do empréstimo. A idéia de se elabonrr 

uma "cartilha do agricultor", contendo o "A, B, C do PROAGRO" 

foi levantada, mas não teve maiores sucessos, em função das 

constantes mudanças nas no'rmas do Programa. 

3. Comprovar se a tecnologia utili zada pelo mutuário foi adequada 

Sendo um dos objetivos principais do 

Programa, a informação da E~~TER em seu laudo é preciosa para 

análise do processo. Bastaria, porém, dar atenção às inform~ 

ções seguintes para verificar a dificuldade encontrada pelos 
técnicos: (108) 

" A te.c.no.togia e.mpne.gada e./.:,t~ quaJ.:.e que. c.ond-i..c.-i..ona­
da ao ó-i..nanc.-i..ame.nto de. c.uJ.:.te.-i..o da .tavouna, ma/.:, o 
que. oc.onne. é que. c.om o V.B.C. mu-i...to ba-i..xo a ve.nba 
de.J.:.t-i..nada a -i..nJ.:.umoJ.:. mode.nnoJ.:. tonna-J.:.e. .t-i..m-i..tada.Ve. 

(106) Ve.c..tanaçõe./':' de. um EngQ Agnônomo da EMATER, c.om ma-i..J.:. de. um 
ano de. e.xpe.nie.nc.-i..aJ.:. e.m v-i..J.:.toniaJ.:. pana o PROAGRO. 

(107) In6onma~õe.J.:. pne.J.:.tadaJ.:. pon um Che.6e. de. EJ.:.c.nitôn-i..o da EMATER, 
na ne.giao. 

(108) Ve.c..tanaçõe.J.:. de. um EngQ Agnônomo da EMATER, Che.6e. de. um EJ.:.­
c.n-i..tôn-i..o Mun-i..c.-i..pa.t. 
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ja o exemplo do 6e~jão. lncent~vou-~e o plant~o 
6o~a de época, 6o~ dada autonização pana u~o de 
hemente pnópnia, de~de que obt~ve~~e ate~tado de 
qual;{.dade da ~ emente ah~~nado pon um técn~co. , 
não ~ouve outna~ ex~g~nc~a~ com nelação a adubo 
e a de6en~lvo; a~~lm v~c~ v~ a detunpação do~ 
objet~vo~ do pnognama. Como op~nan ~e a tecno­
logia é adequada, quando não houve a oónigatonie 
dade:' de ~11~ umo~. modenno~ no 6:<'nanc~amento, ~ e no 
onçamento não con~tou venba pana de6en~~vo~? 
Pon que não ~e ~ncent~v& o 6~nanc~amento do adu 
bo ongãn~co, ou adubo vende, p~inc~palmente pa~ 
na o pequeno pnoduton? " 

A este respeito convém transcrever no 
tícia publicada em jornal: (109) 

o problema da tecnologia poderia ser 

analisado a fundo, somente ã luz dos valores da produtivi 

dade da região. Esses dados nao sao disponíveis, mas o 

que se tem de evidência é a excessiva frustração, por e­

xemplo, das lavouras de trigo:nas últimas 10 safras,some~ 

te três tiveram colheitas normais. Argumenta-s~ que es­

tas frustrações são devidas aos fenBmenos meterio16gicos., 

mas ninguém duvida que, em alguns casos, a prática agríc~ 

la inadequadá dos produt9res pode ter contribuído para o 

aumento dos prejuízos. 

Posição mais prudente foi também ma­
festada por outro técnico entrevista. Ei-la: (110) 

" O u~o de tecnolog~a modenna ao~ pouco~ e~t~ ga­
nhando tenneno na negião. Ali~~, é nano a não u 
t~lização de adubo~, ~emente~ 6ical~zada~, etc.­
ponque ~enão o ~endimento médio da colheita 6ica 

(109) Jonnal O Ehtddd de são Paulo. Ed~çao de 13.09.80. Re~on 
tag em: l/ O V. B. C. e J..nn.eal, adrn~te COlÚl". (g~~ 6 o no~~ o T 

(110) In6onmaç~eh colhidah j~nto a um técnico da EMATER-RS. 
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multo baixo. Acontece que o PROAGRO 601 um 6aton 
a mal.6 que contnlbulu. pana l.6to, ma.6 nao o 6aton pnl 
onlt~nio~ A exig~ncia do cU.6telo agnZcola, o tna: 
bdlho da Coopenativa e da Exten.6~o Runal, a pnopa­
gahda lnten.6a de adubo.6, a nece.6.6idade de de.6coben 
ta de pnoduto.6 de combate ã.6 pnaga.6, a conneção de 
.6 olo.6, e'tc., tlvenam .papel impontante ne.6 te pno ce.6 
.6 o ••• " " -

4. Estimativa de Perdas 

Outro grande problema citado pelos 

técnicos com experiência em vistorias para o PROAGRO foi 

a dificuldade de se estimar as perdas. Dependendo do es­

tigio vegetativo da cultura, do evento causador, a cultu­

ra, is vezes, pode ter uma frustraç~o maior, ou ainda, u­

ma recuperaçao. Este foi um dos pontos citados pelos té~ 

nicos para estimar com precis~o a colheita, provocando as 

sim a necessidade de se comprovar a colhei ta obtida, em 

casos de perdas parciais. 

5.5.4 - Opiniões de outros técnicos 

n~o vinculados i EMATER-RS. 

Na visita efetuada às Cooperativas ~ 

grícolas da reglao travou-se contato com o Departamento Técn! 

co, que têm atuação similar i EMATER. As opiniões destes"pro­

fissionais foram as seguintes: (111) 

" acnedlto que" a gnande dl61culdade da EMATER 
~ não ten o acompanhamento da lavouna, pol.6 não 
6ez nenhum tnabalho antenlon com o cllente.A.6.61m 
61ca ba.6tante pnejudlcada a opinião .6obne a atua 
ção do mutuánlo, quanto ã aplicação de adubo,no~ 
ma de plantio, etc. " -

Ou ainda, este: ( 112) 

" Minha opinião pe.6.6oal .6obne o PROAGRO ~ que ele 
,não deve .6en 100%, ponque não induz o pnoduton a 
utillzan uma tecnologia mal.6 modenna. Na neall­
dade, compilando 0.6 dado.6 de no.6.6O.6 a.6.6oclado.6,e 

(111) Vepoimento do Che6e do Vepantamento T~cnico de Coopena- ,~ 
tiva AgnZcola da negl~o. 

(112) Idem, idem. 
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embo~a todo o e~óo~ço de~envolvido pelo Vepa~tame~. 
to Têenieo, eon~tatamo~ que a p~odutividade média 
e~tã ~e ~eduzindo. E~te ano, eomo tivemo~ muito~ 
a~~oeiado~ que n~o planta~am eultu~a de inve~no : 
e~tamo4tineentivando a utlllzaç~o de 'adubo ve~de' 
na ~e9l~o, que ~e~ia a plantaçao de uma 6o~~agel~a 
que ae6~ atln9i~ um dete~minado tamanho ê lneo~po­
Jtada a teJt~a pa~a adubação. " 

" 
Ao finalizar este Capítulo seria conve 

niente registrar que 9s dados relatados referem-se iqueles co­

lhidos por ocasião do levantamento, não sendo incluída nenhuma 

opinião do autor sobre sua procedência ou não. No final desta 

monografia, através das conclusões e sugestões, ficarão regis -

tradas as ponderações do autor a repeito das idéias, válidas a 

título de sugestõ~s para aperfeiçoamento do Programa. 



" . 
l.~'. 

" 

cAPtruLO 6 - O SEGURO AGR!COLA NO EXTERIOR (ESTADOS UNIDOS, Mb­
XICO E JAPÃO) 

.. 
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a 

- em 

o objetivo ~este capítulo ~ descrever sucitamente 

experiência de três países - Estados Unidos, M~xico e Japão 

programas de seguro agrícola. A intenção desta descrição ~ ex­
trair exemplos que possam ser apJ-icados à realidade brasileira, 

para aperfeiçoamento do PROAGRO. 

Vale registrár que as informações constantes deste ca 

pítulo foram extraídas de fontes obtidas junto aos países (rel~ 

t6rios, artigos, etc.), e nesse material, em alguns casos, al~m 

de não se ter descrição pormerizada.do Programa, faltam outras 

informações relevantes para uma mélhor anãlise dos programas 

tais como: política agrícola do País, contexto do seguro nessa 

política, sistema de cr~dito rural, assistên~ia t~cnica, pesqu! 
sa, fontes estatísticas, etc. 

6.1 - ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Na d~cada de 30 a agricultura dos Estados Unidos so­

freu uma grande seca, a mais severa dos últimos qua:enta anos, 

at~ aquele período, provocando prejuízos profundos para os agri 

cultores que tiveram que abandonar suas terras. 

Esse fato parece ter indicado que era o momento de 

iniciar os seguros· de colheitas contra todos os riscos. Surgiu, 

assim a Lei Federal de Seguro de Colheitas, aprovada em feverei 

ro de 1938, que cri9u a FEDERAL CROP INSURANCE CORPORATION(FCIC) 

com o objetivo de oferecer aos agricultores seguro agrícola con 

tra todos os riscos. O único acionista da FCIC o Governo Fede 

ral, determinou que a "Empresa" seria uma dependência do Depar­

tamento de AgricuJtura. 

Na ~poca de sua criação não seria difícil convencer o 

Congresso da conveniência do seguro agrícola contra todos os ris 

cos, pois todos tinham vivenciado as experiências defrustrações 

de safras nos anos anteriores. A única dúvida que persistia era 

quanto a sua viabilidade. Dessa forma o Departamento de Agricu! 

tura empreendeu um estudo de caso e propôs um plano que se . fu!!. 

damentava, em parte, em.estudo~ atua:iais estatísticos do custo 
do seguro, baseados em grande número de dados sobre o rendimen-
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to das lavouras. 

Durante todos estes anos (de 1939 até agora) a atuação 

da FClC permitiu a acumulação de amplos conhecimentos e experi­

ência prática de seguros,agríco1a5. Desde o princípio (1939) o 

programa de seguros de trigo abrangeu o país. Três anos depois, 

o seguro de algodão também se estendeu a toda a região a1godoei 

ra dos Estados Unidos. 

o Quadro 22, apresenta o demonstrativo de indeni-

zaçoes e prêmios recebidos no período de 1939/1946, onde a Com 

panhia sofreu grandes perdas. 

Quadro 22 

RESUMO DA EXPERI~NCIA DA FCIC - 1939/47 

% DO % DA INDE 

A N O GARANTIA PR~MIO lNDENIZA-
PR~MIO 

NIZAÇÃO-- PROPORÇÃO 

, (1) (1) 
çÃO S/GARA\J- PERDAS (1) S /GARt\.1ffIA TIA 

1939 $ 34,475 $ 3,411 $ 5,603 9.9 16.3 1. 64 

1940 67,029 9,155 13,869 13.7 20.7 1. 51 

1941 101,700 11,279 18,924 11.1 18.6 1. 68 

1942 197,613 16,694 24,937 8.4 12.6 1. 49 

1943 244,394 18,236 33,231 7.5 13.6 1. 82 

1944 (NAO FOI OFERECIDO O SEGURO~ 

1945 148,161 9,360 23,246 6.3 15.7 2.48 

1946 350,623 35,329 63,489 10.1 18.1 1. 80 

1947 420,921 43,777 35,244 10.4 8.4 .81 

TOTAL 1,564,916 147,241 218,543 9.4 14.0 1. 48 

. 
(1) em milhares de do1áres. 
'Fonte: Annua1 Report to Congress - 1978 Federal Crop Insurance 

Corporation. USA - D.A - FCrC - Apri1/1979 
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o coeficiente Despesas/Receitas atingiu a média de 

1,48 no período, tendo sido a maior variação em 1945 (2,48) e a 

menor em 1947 (0,81). No programa de seguros estavam incluídas 

as lavouras de trigo (início em 1939), algodão' (1942) fumo e ml 

lho (1945). 

Após 1947, os programas de seguros foram revistos p~ 

la legislação norte-americana. Uma mudança de atuação foi a ex­

perimentação, ou sej a, atualmente o seguro de novo produto se ini 

cia, geralmente, em um ou dois cond~dos ou distritos, segurando 

poucos agricu1 tores.· Desse modo se' aprende mui to sem correr grag 

des riscos. Assim, o programa se amplia à me~ida que vaI ganha~ 

do experi~ncia, se os resultados são satisfatórios. 

Essa forma de atuar acabou sendo a linha mestra da 
-Fcrc apos 1948, quando conseguiu provar a viabilidade do progr~ 

ma, pois pode indenizar as perdas à base dos pr~mios recebidos 

·pe10s agricultores com um pequeno subsídio ou aporte do Governo, 

fixado com ante~ed~ncia. 

- . ( 113) Sobre esta forma de atuaçao, Maurice relata: 

"Qua1.queJ1. pJtog/z..ama de. óe.gUfLO tem que. pa..6óM uma vagaJz.Ma óa..6 e. de. 
CJ1.e.óWne.l1to '{/Úc.úLt. De. qua1.que.Jt óOJuna, não ê. ac.on.óe.liLa.ve.1 que. 
ne.óóe. pe.M.odo a óe.gwz..adoM te.nha. um volume. de. tMn.óaçõe.ó -6Upe. 
IÚOJt ao qu.e. óe. pO-6óa dM ao luxo de. pe.Jtde.Jt, poJtque. a acfnU.IÚ-6;tJz.a.-:: 
ção e.ó:t.aJr.á pJte.oc.upada c.om que.ótõe.ó oJtgâru.c.a..6, pJtoje.toó e. c.Jte.óu­
me.l1to. PoJttal1to, ê: ne.c.e.ó-6wo que. M pJtogJta.ma..6 de. óe.guJto agh1.c.o­
.ta pa..6ó enl pOJt q ua))w e.ó.tO..g,{O-6: 

- PWnwo Éó.tO..g,{o: De.óe.l1ho, wn ano; 
- Se.gundo Eóta.g,{o : P doto, de. 2 a 4 aI1O-6; 
- T e.Jtc.wo fó tág.io : I mple.me.l1tação, de. 3 a 1 O an0.6; 

Qua.Jr..to fó ta.g,{o : Ope./z..auo na..t, o Jte.ó tan.te." • 

o seguro federal de colheitas dos Estados Unidos teve 

duas etapas principais de desenvolvimento: primeiro, experimen­

tar, verificar as falhas, melhorar e ensaiar de novo até criar 

um sistema satisfatório; e segundo, ampliar, fomentar e aumentar 

o volume e oferecer o serviço a um maior número de produtos. Os 

(113 J 
MAURI Cf, Ne..t-6on. Uç.õ~.~ De.c.oJtJte.n..te.ó da fxpeJÚêHua e.m Se.guJto Agh1.c.ola 
noó Eó tad0.6 UI1,{do.L TJtaba..tho ap.fi.e.ó el1ta.do dUMnte. o S eJnúla.Jt.{.o da UN CTAV / 
PNUV óobJte. Se.guJto Ag!t-tc.o.ta. Colombo, SIÚ Lanlza. 1 q de. Ou..tubJto, 1979 (M-z 
me.ogM6adoJ p. 20. 
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ensaios sao feitos constallt~mente é em grande número. O seguro 

para nova classe de cultivo se inicia por experimentação com aI 

gumas centenas ou milhares de produtores em uma ou mais munici­

palidades. A etapa segui~te é o aperfeiçoamento para sua aplic~ 

ção em maior escala e desenvolvimento. Na realidade deve come 

çar antes que termine o ensaio, pois ela própria cria novos pro 

blemas e, portanto, é necessário efetivá-la gradativamente. 

Destarte, a F.C.I.C., que segura mais de 30 classes 

de cultura, com base em distintos tipos de contrato de seguro , 

não é tão-somente um programa, mas sim muitos, cada um deles em 

diferentes estágios de aperfeiçoamento. Por exemplo, o seguro 

de trigo na atualidade se oferece ã maioria das regiões e tem 

grande importância, com exceção das localidades onde a possibi­

lidade de risco é freqUente. 

Voltando ã atuação da F.C.I.C., demonstra-se, pelo 

Quadro 23, por culturas, o índice de receitas (prêmios recebidos) 

/despesas (indenizações pagas) do período 1948/78. 

Esse quadro é representativo para demons trar que a atu 

açao da Companhia, a partir de 1948, apresentou resultados fi­

nanceiros melhores. No período de 30 anos a média do indicador 

mostra equilíbrio, pois 99% do total arrecadado a título d~ pr~ 

mio foi suficiente para o pagamento das perdas. A experiência 

destas 3 décadas parece indicar que, em geral, os programas de cul 

tivos da FCIC são viáveis. 

Os dados do Quadro 23 nao podem ser analisados isola­

damente, pois apenas representam relação prêmios/indenizações 

das culturas. Por exemplo, numa análise apressada verifica-se 

que o maior índice refere-se aos cultivos de passas(2,12) mas,na 

verdade, a participação dessa atividade, quando comparados os 
valores envolvidos, atinge a somente 0,30% do total. Vale o es­

clarecimento de que, em termos de indenizações pagas no período 

de 1948 a 1977, as lavouras de trigo, milho, algodão e fumo fo­

ram responsáveis por 76% das indenizações pagas (cerca de US$ 

829,5 milhões num total de US$ 1.091,7) embora a relação prêmio 

/indenização daquelas atingisse a 1,15. 
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PROGRA.'1AS 

Trigo .•••••• 

Algodão ••••• 

Lav.Combin •• 

Fumo •••••••• 

Milho ••••••• 

Linho ••••••• 

Feijão •••••• 

Frutas •••••• 

Soja ..•••••• 

Cevada •••••• 

Pêssego •• e._. 
Sorgo ••••••• 

Aveia ••••••• 

Arroz ••••••• 

Passas •••••• 

Ervilha ••••• 

AI:lendoim •••• 

Maçã •••••••• 

Tomate •••••• . 

Beterraba. o. 

Uva ••••••••• 

Cana Açucar. 

Cirasso1 •••• 

Milho Doce •• 

Forragem •• '0. 

Batóta. •••••• 

Todos os Pro 
l'rogra=.as 

1948 

0,58 

,43 

,06 

,43 

,17 

,51 

.29 

. 

.53 

1949 1950 

1,43 0,52 

1,97 2,81 

,16 ,94 

,66 ,61 

,16 1,26 

,62 ,42 

,64 1,84 

1,31 ,91 

1951 1952 1953 1954 

1,06 0,85 1,25 1,42 

,,82 ,44 1,05 ,56 

1,65 2,33 ,91 1,50 

,49 ,79 1,90 ,89 

2,38 ,25 ,17 ,56 

,49 ,79 ,95 ,77 

3,14 ,55 ,62 1,60 

O ,04 ° ° 
. 

1,12 ,97 1,15 1,24 

QUADRO 23 

FEDERAL CRO!> INSURANCE CORPORATIO:-l - FCIC ~ PROPORÇÃO DE PERDAS - 1948/78 

1955 '1956/1957 1~j8 1959 1960 1961 1962 1963 1%4 1965 1966 1967 19681969 1970 1971 1972 

I 
1,0110,74 1,26 1,09 0,60 0,16 0,61: 0,23 1,09 0,38 0,95 0,57 1,24 0,54 1,14 0,46 0,42 0,42 

,84 ,67 ,54 ,25 ,4~ ,52 1,38 1,24 ,7U ,46 ,811 2,29 3,85 1,92 2,61 1,33 1,67 ,97 

1,42 l,2H , lU , ],6 1,7r ,27 1,23 ,76 ,45 ,45 ,07 ,41 2,12 ,lO ,06 ,21 ,14 ,29 

,40 ,28 ,34 ,19 ,38 ,35 ,29 ,79 ,62 ,31 ,53 ,59 ,38 ,54 1,06 ,58 ,39 ,36 

1,47 3,35 ,46 ,Só ,87 1,45 ,23 1,52 ,41 1,67 2,04 ,45 ,94 ,66 ,57 1,17 .37 ,25 

, ,77 ,54 2,46 ,45 '1,61. ,47 1,27 ,65 ,79 1,41 ,40 ,96 ,79 ,36 ,27 ,93 ,69 ,70 

,66 ,96 1,03 ,32 ,91 ,59 ,54 2,03 ,61 1,.58 2,29 1,03 ,64 1,35 ,82 1,18 ,67 ,52 

,03 . ,22 7,25 ,15 ,24 2,11 2,36 9,25 ,O ,45 1,11 ,29 2,75 2,21 1,75 3,11 ,63 1,23 

,73 ,'74 ,65 ,36 ,44 ,56 ,54 ,67 ,9E 1,02 ,95 ,58 1,27 ,78 ,89 ,59 ,72 ,79 

,39 ,35 ,39 1,08 ,69 1,53 ,81 1,0~ ,53 ,24 ,42 ,62 ,43 . ~ 31 ,66 ,30 ,61 

,60 ,77 1,13 ,76 ,63 1,81 1,0 3,50 ,53 ,95 2,29 ,24 ,41 1,19 1,77 2,18 

,27 ,28 ,70 ,39 ,75 1,03 ' ,50 ,42 ,76 1,01 ,41 ,96 ,58 ,87 

,99 ,65 1,26 ,47 ,60 ,69 ,i2 ,6Q ,48 ,39 ,43 ,47 ,25 1,23 

,58 1,03 ,64 O ,68 ,43 ,34 ,31 ' ,77 ,44 ,07 ,51 ,57 

,01 O 3,64 ,02 ,07 ,07 ,06 ,03 ,30 O ° ,01 

3,08 , 5~ 2,64 ,87 2,69 ,76 2,7} ,72 ,98 ,59 ,52 

,35 ,7/ 1,31 ,26 ,25 ,55 ,53 ,63 ,22 2,16 ,53 

,3~ ,92 ,37 1,91 ,91 3,33 ,24 1,65 1,06 3,25 

,41 ,25 ,27 1,81 ,64 ,97 1,79 ,30 ,40 ,84 

,29 ,58 ,60 ,64 1,28 1,32 ,56 1,01 

1,02 1,25 2,59 ,77 O 4,10 

,O/ ,20 ,08 ,22 ,89 ,94 

,2,17 2,21 3,92 1,08 2,27 1,05 1,38 1,71 

1,14 1,26 ,69 ,26 ,77 ,68 ,89 1,10 ,77 ,90 1,13 ,68 1,27 1,05 1,08 .94 ,60' .60 
• -

-1-

197311974 1975 976 1977 

0,83 0,97 0,51 0,94 1,48 

,46 2,25 3,22 3,57 ,48 

1,02 1,06 ,61 ,46 1,14 

,67 ,29 1,07 ,91 2,98 

,25 2,30 .1,16 2,40 1,84 

1,24 1,94 ,9E 2,52 1,38 

,91 ,13 ,82 ,70 1,01 

,44 ,43 ,36 2,66 ,28 

,31 1,01 ,3f 1,10 ,40 

,86 1,53 1,07 1,31 1,00 

2,41 1,14 l,4.l ,45 ,50 

,23 1,63 ,51 ,91 ,47 

1,03 1,05 ,5 2,99 ,55 

,63 ,41 ,23 ,54 ,72 

,02 ° ,20 1,66 ,02 

1,54 ,78 ' ,83 ,80 2,91 

,21 ,32 ,32 ,49 ,57 

1,31 1,48 ,18 1,38 1,92 

,97 2,38 1,93 ,19 ,79 

,77 1,13 1,91 ,59 ,33 

1,55 ,lI ,10 ,25 3,85 

2,79 ,50 ,46 .64 ,84 

,35 ,16 

,60 1,17 ,86 1.57 1.46 

Fonte: "An Inside Look at A11-Risk Crop Insurance" - U.S. - D.A. - F.C.,I.C - Marc;h 1980. pp~ 26/27 

- - - - - - - - - - - - - - - - -

1978 1948/;3 

0,51 0,85 

1,07 1,54 

,08 1,09 

,47 ,78 

,24 1,17 

,80 ,88 

,93 ',98 

1,30 1,43 

,39 .,,,9 

,47 ,17 

2,17 1,32 

1,41 ,79 

,55 ,73 

,88 ,52 

12,56 2,12 

,90 1,38 

,36 ,52 

1,02 1,36 

,29 ,83 

,17 ,81 

1,03 1,36 

,8:' ,71 

,14 ,14 

,39 ,39 

2,09 2,09 ' 

° 2,07 

.56 .99 

/ 

-
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Outra ponderação que se pode fazer dos programas da 

FCrC seria de sua magnitude em função da abrangência com qur atua 

no país. Assim serão indicados a seguir a quantidade de distri 

tos'que gozam do seguro, o número de agricultores segurados e,fi 

nalmente, o número de in~enizações pagas. 

Uma publicação da Companhia de março/8D, faz a segui~. 

te citação, a respeito da área de atuação do seQuro: (114) 

"Fedvr..a1. MOp -i..n6W1.a.nc.e hM be.en deve..f..oped by e.xpe.JU.menta.-üon 
and gJta.duai.. e.xpatL6-i..on, and mo.6.t ne.w pe.oglLa.m.6 Me .6tiU /~.tM­
.ted M .6mill expe.Júme.n:t6 -i..n a óew c.ountúv-> c.ove.JÚng a ILe.f..a.:t<. 
ve.ty .6mill numbeIL Oó naJun.6. CMp -i..n6UJta.nc.e. -i...6 no.t availab.f..e­
-i..n a.U c.o untie.6 (ma.ny o Ó .wlúc.h Me. HO.t .<.mporvta.nt ag!L-i..c.uUu -
W pILoduung MeMJ OIL on ill MOp.6 -i..n a.ny c.ontfLy. 06 .the. 
3, 077 c.ountie.6 -i..n .the c.ontinentM Un-i..:ted S.ta:te.6, -i..MUfLanc.e.6 
p.f..e.6 e.nt1y -i..n 1,526. In .6ome. c.ountie.6 .6 e.vetr..a..e. cU-é 6eILen:t c.Jro.6.6 
Me -tn6UfLe.d, and li o.theM on.ty one. Eac.h .type 06 MOp -i..MU­
fLed -i..n eac.h c.owity -i...6 c.ille.d a c.oun:ty pILogJLa.m. CUfLfLentty 
4.060 c.ounty -i..n!JUJta.nc.e pILogfLa.m.6 Me -i..n opefLa.:t<.on. The above . 
.tab.f..e -i...6 bM ed o n 19 78 MO P yeM -i..n6 UfLanc.e. Wa..6 .6 .to.fL:ted, :the. 
cU.óóefLent MOp.6 -i..MUfLed, .the numbeIL o-é c.oun.ty pILogMm.6, and 
.the to.ta..t numbefL O fi Mo p.6 -i..n6 UfLe.d" • 

LAVOURAS BENEFICIADAS PELO SEGURO AGRICOLA NOS ESTADOS UNIDOS EM 1979 , 

Ano de Inicio Ni:imero de Lavouras Seguradas Lavoura do Programa Condados 

Trigo 1939 811 68.200 

Algodão 1942 265 4.885 

Linho 1945 82 5.193 

Fumo 1945 256 53.733 

Milho 1945 726 75.090 

Feijão 1948 39 1.893 

. Lav. Combinadas 1948 7 1.688 

Frutas 1951 25 1.664 

Soja 1955 677 . 54.403 

Cevada 1956 218 14.291 

pêssego 1957 17 124 

Aveia 1959 327 17.009 

Sorgo 1959 230 7 772 

Arroz 1958 36 343 

Passas 1961 7 1.174 

Amendoim 1962 80 3.632 

Ervilha 1962 60 2.300 

Maçã 1963 9 508 

Tomate 1963 10 69 

Beterraba 1965 107 1.402 

Uva 1967 10 254 

Cana de Açucar 1967 20 104 

Girassol 1976 33 2.931 

Forragem 1978 3 48 

Milho doce 1978 2 50 

Batatas 1978 3 19 

TOTAIS 4.060 318.779 

(114J FEDERAL CROP INSURANCE CORPORATION. An ln6-i..de Look a..t Ate - R-i...6k CILOp 
ln6wuutc.e MMc.h 1980, p~ 3 (UM.ted S:ta.-teA - Vepcvda.ment 03 ÃgtU.c.u,Uune.) --------,' -
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o objetivo desta citação é dar destaque a informação 

de que, de 3.077 condados que há no país, 1.526 contavem com o 

seguro. Em muitos deles o seguro protege vários tipos de culti­

vos, com destaque para o trigo, o.milho e soja. Em m~dia, em ca 

da condado estavam assegurados cerca de dois tipos de lavouras. 

Outro dado importante da tabela citada é o número de lavouras am 

paradas ~elo seguro, pois chega ao montante de 318.779, com es­
pecial destaque para o milho, o trigo e o fumo. 

Em seguida, aborda-se os dados referentes ao montan­

te 'segurado, prêmios recebidos e indenizações pagas (valores es 

timados em 1978), atrav~s do Quadro 24. 

Os programas de seguros garantem um valor de U$ 1,997 

milhões de dólares dos produtos agr-ícolas, sendo que somente 3 

lavouras (milho, fumo e trigo) perfazem um total de 73,6% dessa 

quantia. Valor também expressívo ~ o montante de prêmios recebi 

dos U$ 93,8 milhões de dólares, que, fazendo um cálculo grossei 

TO, atinge 4,7% do total segurado. No que se refere a indeniza­

ções, o primeiro ponto a ressaltar ~ que 33.661 colheitas foram 

beneficiadas (mais de 10% do total de cultivos segurados) e ta~ 

bém que ·atingiu o montante de'$ 52,3 milhões. Registre-se nesse 

quadro a alta incidência do valor indenizado da lavoura de pa~ 

sas (índice 12:56), o que levou esse tipo de cultivo a atingir 

a maior incidência de indenizações/prêmios (veja o Quadro 23). 

~ importante ressaltar que, estes dados referem-se ao 

movimento estimado para 1978. Uma outra tabela na mesma public~ 

ção mostra os dados, acumulados at~ 1977, de prêmios e indeniz~ 

ções por culturas. Em termos de valor os três cultivos superavi 

tários foi o trigo (US$ 47.442 mil), soja (US$ 20.450 mil) e fu 

mo (US$ 16.360 mil), enquanto que os três deficitários foram o 

milho (US$ 61.490 mil), algodão (US$ 49.274 mil) e frutas ( US$ 

15.756 mil). 

Após alguns dados estatísticos de operacio~alização 
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P R O G R A MAS 

Maçã 
Cevada 
Feijão 
Frutas 
La vou ras Combinadas 
Milho 
Algodão 
Linho 
Forragem 
Sorgo 
Uva 
Aveia 
Ervilha 
Pêssego 
Amendoim 
Batata 
Passas 
Arroz 
Soja 
Beterraba 
Cana de Açucar 
Girassol 
r-iilho Doce 
Fumo 
Tomate 
Trigo. 

T O T A L 
~------_._._-- -------

QUADRO N9 24 
ESTIMATIVA DA EXPERIENCIA DO SEGURO AGRrCOLA - 1978 

TOnOS OS PROGRA~IAS 

Número de I Número de Valor da Prêmios Número de 
Condados Garantia Recebidos Lavouras Lavouras 1,000 1,000 Beneficiados Seguradas 

ºQ~ªI;~§ º§lª~~§ 
Indenizadas 

8 512 $ 6,000 $ 616 398 
207 14,300 28,913 2,098 933 

39 1,901 7,725 455 276 
22 1,594 25,261 2,288 966 

7 1,688 12,889 465 47 
717 75,093 ' 564,816 28,607 6,326 
265 4,880 76,996 5,272 2,044 

82 5,193 1,906 238 376 
3 48 46,366 4 15 

229 7,764 28,082 1,701 1,814 
8 254 3,782 238 164 

328 17,023 8,815 637 1,077 
60 2,309 6,918 ~ 536 44' 
17 127 971 160 104 
80 3,636 49,372 2,396 ' 428 

3 18 436 21 O . 
7 1,146 20,169· 646 854 ; 

36 341 11,390 326 68 
678 54,398 184,562 . . 9,614 5,008 . . 107 1,400 24,067 1,123 - 78 

14 104 2,835 82 46 
33 2,928 21,263 1,311 130 

2 50 483 31 12 
256 53,745 531,544 12,477 3,254 

10 68 1,284 68 11 
769 68,209 376,892 22,404 8,789 

~=~ªg ~~~=Z~g $.L.~9 L1jQ ----=----- t,,=g~=ª~~ ~~~ggJ: 
--- ---- ----- - --- ------ - ~_._---

Indenizações 
Pagts Proporçqo 

1,000 de 
ºº!ªt~§ Perdas. 

$ 627 1,02 
986 0,47 
422 0,93 

2,977 1,30 
39 0,08 

6,871 0,24 
5.642 1,07 

190 0,80 
8 2,09 

2,393 1,41 
244 1,03 
352 0,55 
4e3 0.9(' 
346 . 2,17 . 
864 0,36 

O 0,00 
8,126 12,56 

286 0,88 
3,757 0,39 

195 0,17 
69 0,84 

179 0,14 
12 , 0,39 

5,921 II 0,47 , 
19 0,29 

11 ,315 0,51 

t::§~=~n Q:!:~~ 

FONTE: "Annua1 Report to Congress .. 1978. Federa1'Crop Insurance Corporation. U.S.A. April,1979 .. p.8 

I 

I 
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dos programas aborda-se, a seguir, alguns aspectos 
agrícola: 

do seguro 

a) Prêmios do Seguro 

Qualquer entidade de seguro, antes de oferecer suas 

apólices, deve adquiri~ o melhor conhecimento possível da 
qUência e do volume de indenizações que tem que pagar, a fim 
fixar os prêmios e preparar os contratos. 

fre­
de 

No caso da PClC, o valor dos prêmios é diferencia 

do para cada progra~a de seguro ebáseia-se principalmente nos 

tipos de lavouras e regiões às quais é aplicado o seguro. A ta 

xa é estipul~da com base em estudos atuariai~ e segundo os exp~ 
rimentos realizados. 

A PClC chegou inclusive, ao ponto de variar as ta 

xas de prêmios segundo preços diferentes para a lavoura segura­

da, fixado antes do início do cultivo. Quando se chega a esta 

alternativa é sinal de aperfeiçoamento de alguns programas, pois, 
tecnicamente, nao é recomendável esta atuação para programas em 
fase de ensaio. 

Conforme se observou quando da apresentação 

dados estatísticos (Quadro 23) a receita dos prêmios está 
camente equilibrada com as indenizações pagas, explicado 

dos 

prati 
pela 

.-

posição de perdas de 0,99. Mas apenas para dar uma idéia, dados 

recentes indicam que em 1978 o montante dos prêmios atingiu 4,69% 
do tota.l segurado e 'segundo uma.publicação anterior:(115) 

(115 J 

"En 1962 el .. total. de. ptuinM paJUl todM .t~ c.0.6e.c.hM y lte.g..i..E.. 
ne6 6ue. de..t 6 pOIt c...i..e.n:te. de..t monto gaJUlnliza~o. No ob~:tan:te., 
.tM pWllM paJUl .tM fu:t..i..ntM c.0.6 e.c.hM y Jte.g-<;-one6 vcvuan, 
c.om JtaJtM e.xc.e.pc...i..one6, e.n:tJte UI'L 3 Y 20 po~ uen:t~ de.ta -óuma 
pltote.g..i..da de..t -ó e.g MO. • • •• Lo-ó :t..i..p0.6 de p'u. .. n~ vcvuan muc.ho 
de una lteg1.on a o.tJta y palta fu:t..i..n:tM c.0.6ec.hM de. ac.ue.ltdo 
c.on .to-ó Jt..i..e6g0.6, que. -óe. c..a1.c.ulan al. p.tan de -óe.gUltO-ó." 

Rev..i..-óta Me.x..i..c.ana de Segulto-ó. "Con-óide.ltac.ione.-ó -6oblte. e.t E-ó 
~blec.bnento del Segulto ·Aglt1.c.o.ta en la Ameltic.a Latina" -=­
Apêndic.e - Anexo 3 - "Re-6.ume.n Geneltal de.t Segulto Fe.delta.t 
de CO-6e.c.ha-ó" - Mêxic.o - -6ep/.166, op. c.it.,· p. 58 
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Ainda em relação aos recursos da FClC é importante sa 

lientar que além do governo ter proporcionado o capital necessá 
rio 'a Companhia, ainda provê recursos necessários para os gastos 

anuais de funcionament~ 

b) Limite de Cobertura 

Este é um aspecto interessante dos programas de 
seguros dos Estados Unidos. A garantia é estabelecida sobre o 

rendimento dos cultivos, expresso em quantidade de produto por 

hectare, ou seja, estabelece o rendimento médio e, caso a co­

lheita seja inferior ao valor estabelecido, indeniza-se o agri­
cul toro 

Vale ressaltar que nos programas da FClC a garantia 

oscila entre SO e 70% da produção normal com o argumento de que 
se a garantia atingisse um percentual maior, a entidade teria 

que pagar por toda e qualquer redução da colheita esperada, o 

que levaria à elevação dos custos administrativos da Companhia. 

Assim, antes de entrar em vigor o seguro, o agricul­

tor pode escolher o preço, (nunca superior a 7S% do valor total 

.previsto da lavour) por alqueire ou por peso, que será a base 

da indenização, em caso de frustração. Os prêmios também variam 

segundo o preço escolhido, a fim de que o agricultor possa. au­

mentar ou reduzir ·a proteção de seu seguro, de acordo com suas 

necessidades. 

c) Voluntário ou Obrigatório 

Nos Estados Unidos a participação dos agriculto 

res nos programas de seguro é completamente voluntária. Mesmo a 

FClC sendo estatal, os agricultores não são obrigados a se fili 

ar aos programas. 

Neste esquema o cuidado da Companhia deve ser re 

dobrado porque nao pode implantar os chamados "programas de al­
ta incidência"; ou seja,deixar que um tipo de lavoura sujeito a 

um grande risco de frustração se inclua nos programas em larga 
escala e sem estudos mais aprofundados, porque a adesão a este 

programa pode ser maciça e comprometer, pelo montante de perdas 
a que estaria sujeito, os recursos financeiros da Companhia. 
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Duas ob~ervaç6es ainda poderiam ser feitas a res­
peito do assunto: 

- a primeira relacionada com a abrangência do se­
guro. Segundo umapubUeaç.ão de. 197"7: (116 ) 

• __ 0 ___ - .-;__ ._ • 

"NOh ú:ta.do.6 Urú.do.6 a pafltici.paç.ão e: volunté.Júa 
e. home...u:e. c.eJz.ea de. 13% dOh agJÚ.eu.li.oJte.h e.xi6.te..!:!. 
.tu pafltici.pa.m do pJtogJta.ma. O .tamanho dM 6az~!:!. 
cfa.,& e. Oh Jte.eUMO.6 doh agJÚ.euU:oJte.h n~Jt.te.-a.meJu:: 
MYW.6, a vLta.Udad~ do h.u...te.ma de. eJte.cü.to.6 ag~ 
eolM e. Oh nume.M.6 pMgJta.m~ de. .apo-to hão _m~ti­
VOh pa.Jta. que. Oh he.gUJtOh nao he.ja.m ne.ee.hhaJU.O.6 
paJut mLÚ..tOh" i 

- algumas instituiç6es financeiras, em casos espe 

ciais, exigem, ao conceder empréstimos, o segu­

ro das lavouras. Porém ésta não é a regra nor 

mal, porque nos Estados Unidos, com freqtfência 

. há um clima de competitividade muito grande en .. 
tre os Bancos e,como conseqtfência, alguns prefe 

rem não impor demasia?os requisitos. :E de se n~ 

tar, porém, que em países onde as oportunidades 

de crédito são escassas e há uma maior partici­

pação dos agentes financeiros públicos seria 

razoável estabelecer o requisito do seguro de 

cultivos para proteger o empréstimo, situação 

em que, obviamente, se inclui o Brasil. 

d) Causas Amparadas pelo Seguro 

O programa federal de seguros de colheitas foi 

criado para proporcionar seguro "contra todos os riscos, ou se 

ja, contra perdas inevitáveis causadas por condiç6es atmosféri­
cas adversas, insetos, enfermidades nas plantas, incêndio e va 

rias outras causas. 

( 116 ) lv'AURICE, Ne.i.6on. Ex loilin CJw -eJte.cii.;t -tI1.6UMnee. oJt de.ve.lo ne.n..t 
pWtp0-6e.h inde.ve.f.op-tng na.tiol1.6. Tlz.a. o apJte.he.ntado no Se.YrÚ.ncuúo dà. 
AM o ci.a.ç.âo de. I ndÜ.t~áé..a de. F e.JttiUzan.te. da. 1 ncüa e. Ce.n.tM I .u:e/maci.o­
na.l pa.Jta. o Ve.h e.n volvhne.n.to de. feJl-til.izan.te.h, de.zvllbl'..o /77 (múne.o) pag. 
13. (.tJtaduç.ão do au.toJt). 
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Nos Estados Unidos somente os programas da FeIe co 

brem todos os riscos, mas os agricultores podem obter o seguro 

por outra fonte, pois, para proteção contra os riscos causados 

por granizo ou outros riscos, o ag~icultor pode comprar seguros 

de numerosas companhias pequenas e de mutualidades. Todas elas 

pertencem a uma associação. 

e) Dados sobre a operacionalização do programa(117) 

De forma sucinta descrevemos, a seguir, a opera­

cionalização dos programas da FeIe. O agricultor solicita o se 

guro nos escritórios do condado, antes de iniciar a plantação. 

Se aceita a solicitação, expede-se uma apólice de seguro. Na 

oportunidade o agricultor toma conhecimento do número de alquei 

res ou quilos por hectare que se fixou para a região onde está 

situada a fazenda, assim como o prêmio ~ pagar por hectare. De 

pois de semeada a lavoura, o agricultor confirma o número e in 

dica a quantidade cultivada. Posteriormente, se o volume de pr~ 

dução não for igual ã quantidade segurada, o agricultor informa 

todo dano sofrido pela plantação na época de crescimento e a 

renda que teve depois da colheita, devendo provar, étravés de 

"registros, o volume de sua produção. Em seguida, o fiscal da 

FCIC inspeciona a fazenda, mede a extensao da lavoura, verificà 

a produção obtida, determina a causa das perdas, confirma que 

estas não se devem ã negligência do produtor, a métodos agríco­

las deficientes ou a outras causas não amparadas pelo seguro, e 

finalmente auxilia_ o agricultor a preparar sua solicitação de 

indenizações. Depois de determinar com exatidão a perda sofrid~ 

realizam-se todos os esforços possíveis para pagar. com preste­

za, a indenização ao agricultor. 

( 117) A de.6c.JI...{.ç.ão 6o.i. ex.:tJtaZda do anex.o 3 "Re.6umen GeneJtal deI 

SeguJto FedeJtal de CO.6ec.ha.6 l1
• RevL6:ta 'Mexic.anade SegUJto.6. 

Op. c..i.:t. /66. p. 58 
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f) Outra~ "Informaç6es a Repeito da FCIC 

Outros informes sobre a FCIC tornam-se -necessa-

rios para fornecer uma visão melhor desses programas de seguros 

nos Estados Unidos. 

São eles: 

- O capital autorizado da FCIC, conforme balance­

te de 1978, é de US$ 200,000,000, cifra que, a 

título de comparação, corresponde ao dobro do 

valor arrecadado a título de prêmios, no mesmo .. . 
exerC1ClO; 

- em sua estrutura organizacional a Companhia tem 

uma "Divisão Atuarial" encarregada dos estudos 

atuariais para determinação do percentual de 

prêmio a ser estabelecido em cada região e cul­

tivo; 

- a estrutura contempla ainda 16 escrit6rios re 

gionais conformeQuadro 25 para atuação descentra­

lizada da Companhia. Vale o registro de que a 

FCIC é uma instituição de alcance nacional que 

segura lavouras mediante contratos celebrados 

diretamente com os agricultores. O sistema fede 

ral dos EEUU não é, portanto, um sistema de com 

panhias associadas de seguro mútuo, patrocina­

das e parcialmente subsidiadas pelo governo, no 

qual cada Companhia atua com segurador em sua 

localidade, modelo empregado em outros países. 



Quadro 25 

Federal Crop lnsurance Corporation 

COLO. 

N.MEX. ~_...., 
TEX. 

·172. 

Escritórios Regionais 

AINE 

oRaleigh 
~:;::=~:::;;::;:;:::::;-... 

'-----J -'--1 MJSS~f.>A .. s~. Zolumbia 

Federal- Crop lnsurance Corpor'ation 

Escritórios Regionais 
Localização 

Billings, Montana 

Bismarck, North Dakota 

College Station, Texas 

Columbia, South Carolina 
Des Moines, lONa 
Davis, California 

Huron, South Dakota 
lndianapolis, lndiana 

• Jacl<son 

Jackson, Mississippi 

Lincoln, Nebraska 
Manhattan, Kansas 

Nashville, Tennessee 
Raleigh, North Carolina 

Springfield, lllinois 

Spokane, Washington 
St. Paul, Minnesota 

FONTE: FEDERAL CROP lNSURANCE CORPORATlON. "ATI Inside Look at 
AlI - Risk Crop lnsurance", March 1980., p. 28 (United 
States - Departament of Agricu1ture). 
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6.2 - MgXICO 

Ao abordar as informações referentes ao seguro agríc~ 
la no México, a preocupação maior'estará contida na sua opera 
cionalização, uma vez que sua atuação tem sido alvo de constan­

tes elogios, talves por" ser o único modelo bem sucedido em pai 
ses em desenvolvimento 

No Méximo, desde 1945 foram iniciadas com timidez e 

implantadas as "Mutualidades" que operavam com seguro agrícola. 

À medida que foi ganhando corpo a experiência, foram sendo cria 

das mais Companhias, conforme se pode observar na relação abai 
so: 

LISTA CRONOLCGICA DAS MUTUALIDADES 

· Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero de La Laguna - (Ma.!. 
ço de 1945) 

· Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero deI Norte de Sonora 
- (Julho de 1955) 
Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero de Chihuahua - ( Ju 
nho de 1955) 

· Mutualidad deI Seguro Agricola y 
to de 1955) 

Ganadero de Nayarit - ( Ago~ 

· Mutualidad deI Seguro Agricola 
to de 1955) 

y Ganadero de Guanajuato-(Ago~ 

· Mutualidad deI Seguro Agrícola 
to de 1955) 

y Ganadero de Tamaulipas-(Ago~ 

· Mutualidad deI Seguro Agricolà y Ganadero de Jalisco - (Junho 
de 1956) 

· Mutualidad deI Seguro Agrícola y Ganadero de Michoacan - ( Ju 
nho de 1956) 

· Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero deI Golfo de Cortes 
- (Setembro de 1955) 

· Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero de Durango - (Julho 
de 1956) 

· Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero Emiliano Zapata-(Se 
tembro de 1956) 

· Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero de Sinaloa - (Sete!!! 
bro de 1956), 

· Mutualidad deI Seguro 'Agricol,a y Ganadero Manue.l Avila Cama 
cho - (Abril de 1957) 
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• Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero de Veracruz - (Abril 
de 1957) 

• Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero de Colima - ( Abril 
de 1957) 

· Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero de Chiapas - (Agosto 
de 1957) . 

• Mutualidad deI Seguro Agricola y Ganadero de Matamoros -(Novem 
bro de 1957) 

• Mutualidad_ deI Seguro Agricola y Ganadero de Tabasco - (Dezem 
bro de 1957) 

• Mutualidad deI Seguro Agricola y Günadero de Nuevo Leon - ( No 
vembro de 1958) . 

Mutualidad. deI Seguro Agricola y Ganadero Vicente Guerrero 
(Setembro de 1959). 

Esse tipo de atuação por região permitiu uma série de 
dados estatísticos atuariais, o que levou ao Governo, em 1961, a 

criar uma empresa estatal que ficaria responsável pela condução 

desta atividade no país. Trata-se da la Asseguradora Nacional A­

grícola y Ganad~ra S.A. (ANAGSA). 

~ interessante discorrer também sobre alguns aspectos 

da criação da ANAGSA. Embora a lei seja de 1961, o formulador da 

lei levou em conta sua experiência de mais de 10 anos na organi­

zação e direção das Mutualidades de Seguro Agrícola e Pecuário . 
Em conseqUência, o seguro não foi improvisado, mas sim resultado 
de larga experiência no setor e aplicado à realidade da agricul~ 

tura do México. 

Dentro do sistema, um papel importante é reservado às 
Mutualidades, pois sua atuação em zonas previamente determinadas; 

constitui o elo de ligação entre a ANAGSA e os agricultores. De~ 

tre outras, pode-se destacar duas características das Mutualida­
des, para perfeita compreensão do seu papel no sistema: 

- precisam contar com, autorização da Secretaria da Fa 

zenda para operar como Instituição de Seguros e pr~ 

ticar o seguro agrícola integral e o seguro pecuário; 

- obrigam~se a ressegurar com a ANAGSA a totalidade das 

operaçoes q4e venham a executar. 
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Um artigo inti tu1ado "Bases Lega1es y Organización deI 

Seguro en México", aborda esta questão do seguro agrícola, a par­
tir do tema "serviço público": (118) 

" A noçio de ~e~viço p~blico, de6inem o~ t~atadi~ta~, co 
mo uma emp~e~a c~iada e cont~olada pelo~ gove~nante~ Pá 
~a ~egu~a~ de manei~a pe~manente e ~egula~, a óalta de 
iniciativa p~ovada ~uóic.iente e eóicaz, a ~ati~ 6ação de 
nece~~idade~ coletiva~ de ca~âte~ mate~ial, econômico 
ou cultu~al que ~e con~ide~am e~~enciai~, ~em óin~ lu­
c~ativo~. 

Ve~ta defiinição ~e deduzem o~ ~eguinte~ elemento~ con~ 
titutivo~ do ~e~viço p~blico: 
a) é uma c~iaçio do E~tado, vale dize~ ~e e~tabeleceme 

diante uma lei; 
b) co~~e~ponde a uma nece~~idade p~blica que ~e deve a 

tende~; 
c) ~e ~eque~ uma emp~e~a p~blica dotada de pen~onalida 

de p~op~ia; 
d) o ~e~viço deve ~e~ p~e~tado de 6o~ma pe~manente e ,'te 

gula~, ~uóiciente e eóicaz, o qual ~eque~ uma o~ga~ 
nização com técnica~ e atitude~ adequada~ e com ~e­
cu~~o~ econômico~ ~uóiciente~; 

e) devem ~e~ excluZdo~ o~ óin~ luc~ativo~; 
6) a p~e~tação do ~e~viço deve ~e~ gove~nada óundamen-

talmente po~ no~ma~ do Vi~eito P~blico. 

Na dout~ina ju~Zdica cujo~ elemento~ e~~enc~a~~ temo~ 
citado ~e ~u~tenta a in~tituição legi~lativa de no~~o 
~egu~o ag~Zcola integ~al e pecuâ~io, que óo~malmente~e 
e~tabeleceu pela lei publicada no viâ~io Oóicial de 30 
de ~etemb~o de 1961". 

Con~t~a~tando o~ elemento~ dout~inâ~io~ com o~ p~ecei­
to~ da lei citada deve"" ~e~ comp~ovada no~~a aói~mação" 
ante~o~. A~~im: 
a) o ~egu~o óoi e~tabelecido po~ uma Lei, ~endo em con 

~eqU~ncia, c~iação do E~tado; 
b) a noção de ~e~viço fioi con~ignada no a~tigo Sq da 

lei que"e~tabelece o ~egu~o como um ~e~viço inadiâ­
vel que ~e~â p~e~tado po~ uma In~tituição Nacional 
de Segu~o~; 

c) a emp~e~a p~blica, dotada de pe~~onalidade p~õp~a 
pa~a p~e~ta~ o ~e~viço é a A~~egu~ado~a Nacional A­
g~Zcola y Ganade~a S.A., cuja o~ganização 60i o~de­
nada e ~egulamentada pela ~e6e~ida lei; 

d) a me~ma lei no ~eu a~tigo 6Q, incibo~ I, 11, III,I~ 
V e IX, enume~a a~ 6aculdade~ de In~tituição pa~a o 
exe~cZcio da~ quai~ ~e ~eque~ uma o~ganização capaz 
de p~opo~ciona~ o ~e~viço de ~egu~o de uma manei~a 

( 118) BASAVE ,Vavid G. "Ba~ e~' Legale~ y O~ganizaciõn del Segu~o en 
México". T~abalho ap~e~entado no Semina~io Cent~o Ame~icano 
de Segu~o Ag~Zcola e Pecuâ~io, ~ealizado no México, de 17 a 
27.10.66. Publicado pela ANAGSA, em ~ua ~evi~ta nq 2, ~ob o 
tItulo "O Segu~o Ag~Zcola Integ~al e Pecuã.~io no México".p. 
2 • 
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4egula4 e contInuai 
e) a idéia de luc40 60i de~ca4tada pelo a4tigo 32 da 

lei, mediante o qual ~e e~tabelece que 'la~ p4i -
ma~ que ~e cob~en po~ lo~ ~egu~o~ ag~icola~ inte­
g~al y ganade~o, ~e~án la~ ~u6iciente~ pa~a cub4t~ 
lo~ ~inie~t~o~ e~pe~ado~ y lo~ ga~to~ de admini~­
t~aciôn de la ln~tituiciôn a cuyo e6ecto ~e ha~án 
en cuenta la~ ca~acte~I~tica~ de cada luga~ y de 
cada e~pecie vegetal o animal que vaya a a~egu~a~ , -
.6 e . . 
Como complemento '0 a~tigo 33 do p~ôp~io o~dena -
mento ~egi~t~a que: 'el Gobie~no Fede~al dete~mi­
na~á atnavé~ de la Sec~eta~ia de Hacienda y C~édi 
to Público po~ media de acue~do~ gene~ale~ dicta~ 
do~ pe~iodicamente, que pa~te de la~ p~ima~ dei S! 
gu~o Ag~icola lnteg~al y dei Segu~o Ganade~o, que 
da~án a ~u ca~go en cada ~egiôn pa~a ~ada cultivo. 
La Sec~eta~ia de Hacienda y C~édito Publico debe­
~á toma~ en con~ide~dciôn la di~tinta capacidad e 
conômica de lo~ g~upo~ dei ag~iculto~e~ y ganade~ 
~o~ que hagan u~o de lo~ ~egu~o~ ag~Icola int~g~at 
y ganade~o, a~i como la~ ca~aete~i~tica~ economi­
ca~ de lo~ cultivo~ y lo~ gan~do~ de que ~e t~ate 
y la~ modalidade~ de cada una de la~ di~tinta~ zo 
na~ dei paZ~ oyendo la opiniôn de la Sec~etaJtia áe. 
Aa~icultu~a y Ganade~ia ... '. t dize~ que a lei 
nao ~ô limita a cob~ança de p~êmio~ ao ~uniciente 
pa4a cub~i~ o~ ~ini~t~o~ e~pe~ado~ e o~ ga~to~ da 
ln~tituição como 6aculta ao Gove~no Fede~af o ~ub 
.61dio ao~ ag~iculto~e~ no pagamento do~ p~êmio~i 

6 J 'tanto a lei do Segu~o Ag~icola 1 nteg~al e PecuátÚ.o 
como ~eu Regulamento e~tabelecem nume~o~a~_di~po­
~iç~~~ que p~~~encem a e~6e~a do V~~~i~o Pu~l~c~~ 
ent~e ela~ ha a~ ~ela~iva~ a o~gan~zaçao, v~g~la~ 
cia e di~eção da ln~tituição Nacional."» 

Outra característica citada na lei é o que dispõe seu 

Artigo 49 , abordando a questão do crédito, fator muito"-importan­

te para o tema desta monografia. Segundo este artigo, as Insti­

tuições Nacionais de Credito não poderão outorgar crédito de ha­

bilitação ou avais, nem crédit~ complementares, sem que previa 

mente tenham solicitado o seguro agrícola integral e o seguro p~ 
cuário correspondente às explorações agrícolas ou pecuárias a que 
se destinam os financiamentos. Esta obrigação se impõe também 

aos Administradores de Fundos de Governo Federal destinados a ou 
torgar financiamentos para explorações agrícolas ou pecuárias. 

Nessas condições, o"pequeno agricultor somente p04erá 

contar com créditos baratos se contratar previamente o seguro. 

Esta norma tem por objetivo principal garantir os ca 

pitais e recursos das Instituições Oficiais de Crédito Agrícola, 
que operam fundos dos E~tados contra" as perdas originárias de 
frustrações das lavouras. Antes da implantação do seguro, estas 
perdas se acumulavam de forma incalculável, ano após ano, crian-
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do situações difíceis para os agricultores. Em conseqUência, os 

recursos e capitais das Instituições diminuiam de forma progres­
siva e o Governo se via obrigado a repor. 

O seguro é o grande remédio para esta situação. Os 

bancos oficiais que concedem créditos para a agricultura e a pe 
cuária recuperam totalmente seus créditos através do seguro das 
lavouras. 

Para cumprir com suas funções reguladoras da ativida­

de agropecuária, a lei impõe normas ao agricultor para poder ser 
beneficiário do seguro. Estas normas exigem que o cultiva seja 

oportuno, isto é, realizado dentro da época limite fixada; que o 

cultivo seja econômico, ou seja, que não requeira inversões que 

tornem a atividade antieconômica; que os cultivos não tenham so 
frido frustrações na mesma superfície durante os quatro últimos 

ciclos agrícolas consecutivos; que o cultivo não se encontre ex-

posto a riscos iminentes ou inevitáveis e, finalizando, que o 

cultivo não tenha sido qualificado como "não segurável" pela 
ANAGSA. 

Estas exigências têm por objetivo fazer com que a ex 
'ploração agrícola e pecuária se realize com base em princípios 
técnicos e econômicos. 

No tocante aos dados estatísticos tem-se pouca infor-
- ~ maçao. Uma delas cita apenas o numero de agricultores e respecti 

va área atendida:(ll~ 

( 11 9 ) 

" ... En 1956, ~e a~egu~a~õn, po~ ~jempio, ai~~dedo~ de 
225.000 ag~icuito~e~ que ~emb~a~on un poco ma~ de 
1.088.000 hectã~ea~i en 1965 ~e a~egu~a~on .~a ai~ede­
do~ de 311.000 ag~icuito~e~ -- o cent~o~ ej~daie~ que 
ag~upan decena~, ya~n centena~e~ de homb~e~ de~ cam­
po -- que ~emb~a~on mã~ de 1.501. 000 hecta~ea~. 

GuMES, Ma.~te R. "Antecedente~ dei S egu~o e.n Me.x.ico". T ~a­
baiho ap~e.~e.nta~o no Se.m~~a~~o Ce.nt~o .Ame.~~cano de. Se.gu~o 
Ag~lcoia e. Pe.cua~io, ~e.ai~zado no Mex.~co, de. 17 a 27~10.66 
Publicado pela ANAGSA., e.m ~ua R~v~~ta n9_2: ~?,b o t~tulo 
"Segu~o Ag~lcola Inte.g~al e Pecua~~o no Me.x.~co . p. 5. 
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Outra informação que se tem no mesmo artigo refere-se 

ao movimento financeiro, ou seja, o montante de prêmios recebi­

dos e indenizações pagas: (120) 

" ... el impo~te de la~ p~ima~ eob~ada~ no ha ba~tado 
~iemp~e pa~a eub~i~ el monto de la~ indemnizaeione~. 
En lo~ oeho a~o~ eon~ido~ de~de 1956 ha~ta 1963,la~ 
eobe~tu~a ~uma~on, en total, algo mã~ de_ $ ...•.. 
8.326.000.000,00 Y la~ p~ima~ eob~ada~ ~olo aleanz~ 
~on algp meno~ de $ 427.000.000,00; la~ indemniza­
eione~ pagada~ lega~on en eambio a ee~ea de $ ... 
. 1.211.000.000,00 a~i e~ que la ope~aeion ~e t~adujo 
globalmente en una pê~dida de $ 734.000.000,00 que 
da un p~omedio de ee~ea de $ 92.000.000,00 anuale~". 

Outras características do seguro agrícola 

do México merecem destaque especial,a saber: 

a) Ptêmios de Seguro 

integral 

Os recursos do programa sao os prêmios pagos pelos' 

agricultores e também o aporte financeiro do Estado. 

Com relação aos prêmios é interessante observar 

que ele está intrinsicamente relacionado ao limite de cobertura 

No México, o cálculo dos prêmios é baseado em dados estatísti 

cos atuariais e deve-se a este procedimento a boa imagem do pr~ 

grama em termos mundiais, pois çom o resultado deste estudo o 

Governo elabora o "Programa de Seguros" que é implantado em to 

do o país. 

Sucintamente, em linhas gerais., os procedimentos 

adotados sao os seguintes: 

- divide-se o territ6rio do país em regiões agrí­

colas com características ~ecQ16gicas afins. Com 

(120) GDMEZ, Ma~te R. "Anteeedent~ delSegMo enMê.úeo,"op. eU, p. 6. 
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isto criam-se condições favorá~eis para o pres­

suposto cent~a1 de programas de seguros em ge­

ral, ou seja, a dispersão dos riscos; 

- subdivide-se estas regiões em áreas menores ,com 

características ecológicas afins, para fixar as 

Zonas de Seguro Diferenciados. 

Um artigo interessante "(121) aborda o cálculo dosprê 

mios de seguro e o método adotado no México: Dos dois métodos 

citados, o sintético (baseado nos informes ~obre frustrações de 

vários períodos, independente dos riscos) e o analítico ( onde 

se procura determinar a porcentagem de danos de cada risco, con 

vertido em sinistro na lavoura segurada e em cada região dife­

renciada), o México adota, sempre que possível, o segundo méto­

do. 

Após estas informações gerais sobre os prêmios de se 

guro é difinido o percentual de cálculo do prêmio e e elaborado 

o "Programa de Seguro", conforme modelo'apresentado a seguir, e 

aplicado para a safra de 1966. (Quadro 26) 

QUAllRO 26 

Jurisdição: JALISCO 
t Hl(~IOhClJl 

SEGURADORA NACIO~AL AGRrCOLA E PLCUÃRIA S/A 
truTUALI DA[)E DE J ALI S CO 
\'UUr;ltAIiA 1>" ~U;UI'" l'AIIA A ~AfllA IlE 1%6 

EJIDAL PEQUE:>A PROPRIED'>,ilE 

MUNICfnos 
1P0RCE:'iTAGI::X DE pRf}:IO A C,-,-GO TOTAL PORCENTAGEX DE pRÊmo A CARGO 

ESTADO ZONA DE 
DE SEGURADO GOV. FE Di: RAL P~NIOS DE SEGURADO GOV, FEDERAL 

% % % % % % % % % % 

JALISGO 10 Chanalla, El Salt~ 
Guadalarara, Intia 
huracan de los He':: 
morillo$, Jamav,Ja 
cotenec, Juaneca--
tion, La Barca,De! 
tion, Poncitlan, 
Tlajomonuco, Tia-
quebacle Tonaya, 
Zapation deI Rey y 
Zapotlanejo 5,00 70.00 6.00 84.00 11.00 154.00 7.00 98.00 4.00 56.00 

12 Atotonilco el AI to, 
Ayo el Chico y To 
totian. 5.00 70.00 6.00 84.00 11.00 154.00 7.00 98.00 4.00 56.00 

DATA LIMITE DE SEMEADL~: De 10 a 8 de Fevereiro de 1966. 

DA'CA LIMITE DE COUIEITA : De 10 a 20 de maio de 1966. 

FD:\'TE: 8RIO!\t:S. Ruben Car .. valho. nprogra!'Dación en Hcxico'.t Trabalho ap:-esentado no Seminário Centra0 A:nerica­
no de Seguro Agrlcola e P~~uario, realizado na cidade do Mexico, de 17 a 27.10.66. Publica­
do pela &~AGSA, em sua Revista n9 2, sob o título "Seguro Agrícola Integral e Pecuário no 
Mexico". p. 6 

(121) HUMASQUE, Adol6o Va~quez."Calculode PnIma~ Aplicado en Me 
x-icoal se.8uno AgnIcola In:te.gnal" Tnabalho apne.~en;tado no 
Sem,[nan,[o en:tno Amen,[cano de. Seguno Agn1.cola e. Pecuâ.nIo ,nea 
l-izado na cIdade do Méx-ico, de 17 a 27.10.66. Publ-icado pe~ 
la ANAGSA. e.m ~ua Revl~:ta nQ 2, ~ob. o t1.tulo "Se.guno Agn-i­
c.ola Inte.gnal e Pecuâ.n-io no Méx-ic.o". p. 14. 
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Observa-se então a quantidade de dados necessá­

rios para elaboração do programa, dos quais merece destaque: 

- a diferenciação de prêmios para "ejidal" e "peque­

na propriedade" e também a parcela a cargo do Go 

verno Federal para as duas clientelas; 

- a citação dos municlpios amparados pelos seguros 
di vididos nas di versas zonas. No exemplo, a taxa de 

prêmio é a mesma para as duas zonas (10 e 12), mas 
esta não é a regra geral; 

- a citação das datas limites para plantação e colhe!. 
tas das lavouras; e 

- a informação da cobertura por hectares, estipulada 
em valores monetários. 

b) Limite de Cobertura 

O seguro agrícola integral do Mé":>dco iOndeniza ap~ 

nas os gastos diretos das lavouras, e para melhor exemplificar 

esta citação, o custo de~um cultivo é classificado por HUMASQUE 
da seguinte forma:(1~2) 

" GASTOS 

VIRETOS 

GASTOS 

INVIRE-
TOS 

GASTOS 
GERAIS 

1. T~abalho~ P~~pa~atõ~io~ 
2. I~~iga~ão no~ Cultivo~ 
3. F~~tilizant~~· 
4. S~m~nt~~ 
5., T~cibalho~ na~ lavou~a~ 
6. Ga~to~ Auxilia~~~ 
7. Combat~ d~ p~aga~ 
8. Colh~ita ~ t~an~po~t~ 

9. Con~ ~~vaç.ão ~ Amo~tizaç.ão do Capital Fixo 
10 • COI1~ ~~vaç.ão ~ Amo~tizaç.ão do Capital Mobi-

l,[ã.~io m~c.ânic.o. 
11. Con~ ~~vaç.ão 

liã.~io vivo. 
~ Amo~tizaç.ão do Capital Mobi-

12- Out~o~ ga~to~ indi~~to~ 
3. Quota~ d~ i,~gu~o 

[4. R~nda da t~~~a ou inv~~tim~nto do c.apital 
15. Cont~ibuiç.õ~~ 
16 . A~maz~nag~m 
1 7 . Vi~~ç.ão ~ Admini~t~aç.ão " 

(122) HUMASQUE, Adol6o Va~Qu~z. "C~lc.ulo d~ P~ima~ A~lic.ado ~n M~ 
xic.o al S~gu~o Ag~ic.ola Int~g~a:e" op. c.1t. p. 2. 
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A garantia do seguro no México abrange apenas os "ga~ 

tos .diretos", ou seja, as invers6es efetuadas diretamente para 

obtençio da colheita (trabalhos preparat6rios, sementes, ferti­

lizantes, etc.) conforme· citado nô quadro. 

Para efeito de coerência e ligaçio com o "Programa 
de Seguro" apresentado anteriormente, apresenta-se abaixo o qua 
dro de invers6es indenizáveis pelo seguro para aquele tipo de 

lavoura, cujo valor de cobertura foi estipulado em $ 1.400,00 

pesos por hectare, para aquela safra (Quadro 27). 

QUAD~O 27 

Seguradora Nacional Agrícola e Pecuária S.A. 
Mutualidade de Jalisco 

Quadro de· Inversões Indenizáveis 
(A partir da data da semeadura) 

Espécie e tipo de cultivo: FEIJÃO IRRIGADO - Safra 1966 

Jalisco: Zona - Municípios n 9 10 e 12 

Trabalhos e Preparação da 
terra até a semeadura 

1. Limpa e Queira 
2. "Barbecho" 
3. "Rastreo e cruza" 
4. Desinfetação do solo 
5. Irrigação 
6. Sementes 
7. Fertilizantes 
8. Trabalhos de semeadura 

T O T A L 

Inversões Indenizadas 

Trabalhos de Benefício 

1. Inversão até a semadura 
2. Cultivo 
3. Duas limpas 
4. Inseticidas e duas aplicações 
5. Produtos de Irrigação 

Trabalhos de Colheita 

1. Colheita 
2. "Tri11a" 
3. "Acarreo" 

Inversão 
$ 

30.00 
100.00 

50.00 
40.00 

150.00 
180.00' 
190.00 

60.00 

$ 800.00 

Inversão 
$ 

800.00 
50.00 
80'-00 
90.00 

240.00 

Inversão 
$ 

50.00 
60.00 
30.00 

TOTAL DE INVERSÃO SEGURADO $ 1,400.00 

Fonte: BRIONES, Rubén Canill0. "Programación en Mcxico", op. it. 
p. 11 
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Percebe-se. pela citação, que o aumento do percentual 
no limite de cobertura é estabelecido em função do acréscimo de 
gastos diretos na lavoura. 

c) Voluntário ou Obrigatório 

Conforme.mencionado anteriormente, a obrigatorie­

dade para o agricultor fazer o'seguro está consubstanciada na 

lei e se refere apenas aos tomadores de crédito junto as Insti­
tuições Nacionais de Crédito. 

A este respeito, uma publicação de 1977, após re 

ferir-se ao seguro agrocreditício como um estreito enlace entre 

o seguro contra todos os riscos e o mecanismo de crédito agríco 
1 f . - . . d . (124) a, az o segulnte comentarlO a respel to o programa meXlcano: 

" ... o p~og~ama do Mêx~co ê o melho~ exemplo de um 
~~~tema de ~egu~o~ ag~oc~ed~t~c~o~ .... lnden~za 
-~e ao~ ag~~culto~e~ pela~ penda~ que t~ve~am ~o-
6~~do, pagando pn~me~~o o ~aldo do emt?~e~L<..mo "no 
Banco e o ~e~tante d~~etamente ao agn~culto~. 

d) Causas amparadas pelo Seguro 

O programa de seguros do México foi criado pela 

Ley deI Seguro Agricola Integral y Ganadero. O termo "integral" 

no título da lei expressa o propósito do seguro abranger todo 
o risco, ou seja, granizo, geada, seca, ventos, inundação, ex­

cesso de humidade, inc~ndio, pragas e enfermidades. 

Assim, a exemplo do PROAGRO e do programa dos Es 

tados Unidos, no México o seguro garante as lavouras para todos 
os riscos. 

«124) 
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No que se refereã porcentagem assegurada, ou seja, o 

limite propriamente dito para a cobertura, verifica-se que, de 

modo geral, uma equação, contendo todos os gastos nas lavouras 

e mais o benefício do agricultor, teria mais ou menos a seguinte 
constituição, conforme HUMASQUE: 

Vrc (100) = Gd(50) + Gi(lO) + Gg(lO) + Ba(30) 

Onde: 
, 

Vrc = Valor Rura'l da Colhei ta 

Gd = Gastos diretos 
Gi = Gastos indiretos 

Gg = Gastos gerais 

Ba = Benefícios do Agricultor 

Dessa forma, partindo do pressuposto de que o seguro 
deveria cobrir apenas os gastos diretos, o limite de cobertura 

abrangeria apenas a 50% do valor da colheita. Porém, como a equa 

ção não pode ser generalizada para todas as espécies de culti 
vos, o Programa de Seguros do México estabelece os seguintes li 
mites de cobertura: (123) 

( 123 ) 

" No 
te 
de 
a} 

M~xico tem-~e e~timado como limite~ economicamen 
co~teãvei~ da~ inve~~õe~ ag~lcola~1 pa~a e6eito 
~ egu~o: 

no~ cultivo~ 'de tempo~al' de umidade e de i~~i~ 
gação eventual o limite é de 50% da colheita e~-
pe~ada; 

b} no~ cultivo~ i~~igado~ ~em 6e~tilizante~, a~~im 
corno no~ 'de tempo~al' de umidade ou_i~~igaçao ! 
ventual com 6e~tilizante~, o limite e de 60% da 
colheita média p~ovãvel; 

c} no~ cultivo~ i~~igado~ com 6e~tilizante~ o limi­
te ~ de 70% da colheita m~dia p~ovãvel. " 

BASAVE G., Vavid. "Ba~e~Legale~y O~ganizaci~n dei Segu~o 
Ag~icola en México" . op. clt. p. 3. . 
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Ainda a este respeito, 
ção dos Bancos privados, o que nos 
obrigatoriedade do seguro". (125) 

vale o registrá da participa-

leva a crer que exista a 

" Ohbaneoh eome~~iaih mexieanoh eht~o emp~ehta~ 
do volumeh hubhtaneiaih de e~édito ao het~~ ~­
g~Zeold eom taxa de ju~oh iguaih aOh emp~eht~­
moh pa~a o heto~ induh~~ial. ~o~ ou~~o lado , 
6aee ao hegu~o do emp~ehtimo, ,e ,pohh~ve~ que o 
volume heja ine~ement~do, 6ae~l~tando a~nda a 
utiliza~~o dah ope~a~oeh de ~edeheontoh~ ~om 
aumento, po~ eonheguinte. do 6luxo de ~~~h~~~o 
ao h eto~ baneã.~io. . O h egu~o ag~o e~ed~t~e~o , 
po~tanto, aeele~a a veloeidade do dinhei~o den 
t~o do hihtema". 

e) Dados sobre a operacionalização do programa 

A maior contribuição da bibliografia obtida sobre 

seguro do M~xico ~ descrever em detalhes a operacionalização do 
programa. Por fugir aos objetivos deste trabalho os procedimen­

tos adotados não serão pormenorizados; ao contrário, será des 
cri to de forma sucinta como funci,ona o programa. 

Inicialmente, a ANGSA dá ampla divulgação a todo 

país dos "Programas de Seguros", com informações detalhadas so 
bre as diversas condições de seguro para a safra agrícola. 

Em seguida, os agricultores solicitam o seguro 
atrav~s de "Solicitações de Seguro", documento que constitui o 

ponto de partida para o processo de operação do Seguro Agrícola 
Integral. 

Há duas classes de solicitação. A solicitação "T.!. 

POli utilizada basicamente por agricultores que contam com capi­
tal próprio para exploração ou que obtiveram apenas cr~ditos par 

(125) GUVGER, William ,e MAURICE, Ne.lhOI1. '''Uma ~~opohta aoGo 
ve~no da Colomb~a a~a o ehtabeleeimento e um ~o ~ama 

e hegu~o aghoe~e ~t~e~o p~ehenta o e 
1978. Bogota - Colombla (mimeo), p.57. 



.185. 

ciais no Banco, e ainda, nao existe, por parte da Instituição de 

Crédito, interesse direto no seguro. O segundo tipo de solicita 
... 

çao e o "MULTIPLE" usado por Instituições de Crédito para vincu 

lar o seguro ao mecanismo de créd~to e contém relações compl~ 

mentares que, na realidade, vêm a ser a solicitação individual 
de cada um dos mutuários da Instituição. 

A Asseguradora obriga-se a comunicar por escrito, 
num prazo de 20 dias, se a solicitação foi aceita ou rejeitada . 

... 
Esse primeito julgamento e feito internamente na asseguradora , 
que verifica, dentre outros dados,'os antecedentes do mutuário. 

No caso de aceitação inicial do seguro a segurad~ 
ra deverá informar ao agricultor e ao habilitador, se for o ca 

so, a data em que será realizada a inspeção prévia do seguro. 

A inspeção prévia marca o início de atuação da se 
guradora em campo e tem a finalidade de proporcionar ao inspe­

tor dados sobre os produtos aplicados e trabalhos efetuados, r~ 

latando-se os dados na Ata de Ins2eção ... documento denominado "Inspeção Pré­
via do Seguro". Do resultado dessa inspeção se procede à expedi 

.ção da apólice do seguro ou rejeita-se definitivamente o seguro. 

Alguns detalhes desta inspeção prévia merece des 

taque, a saber: 

- devem ser consignadas nas atas as datas da se­

meadura das lavouras e quantidade; 

- é citada também a quantidade de fertilizantes 

aplicada e, no caso de dúvida, o inspetor soli­

cita a comprovação através dos documentos de 
aquisição dos produtos; 

- após a inspeção o agricultor e o habili tador dão 
conformidade aos dados transcritos na ata e, em 
caso de divergências, estas também deverão ser 
consignadas; 

o solicitante e o habilitador recebe uma cópia 

da ata de inspeção ao final da visita. 
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A seguir, com base na solicitação e nos dados da 

ata de inspeção, _ o Departamento de Operações Agrícolas da segura 

doura decide se aceita ou não a solicitação. Em caso de aceita­
ção, expede-se a respect~va apólic~ e, se rejeitada deve notifi 

car por escrito, ao solicitante e ao habilitador, informando o 
motivo da não aceitação. 

A apólice é o contrato de seguro e, portanto, co~ 
tém os seguintes dados: nome e endereço do solicitante e seu ha 
bilitador, se for o caso; espécie e tipo de cultivo; extensão 

segurada e indicação do seu local;- listagem dos riscos cobertos; 
data de início e término da semeadura e período em que se efetua 

rá a colheita, de acordo com o ciclo vegetativo da espécie e va 
riedade segurada; data de expedição da apólice e período de vi 

gência do contrato de seguro; distribuição das inversões segura 

das, indicando as datas de sua execução; assim como o montante 

de cada parcela de gastos para as diversas fases, o valor da co 
bertura total e por hectare; e finalmente, a taxa do prêmio de 

seguro. 
O valor do prêmio de seguro vence na data de expe 

-dição da apólice, por isso, emite-se nessa data também o recibo 
de pagamento do prêmio, que deverá ser efetuado no prazo máximo 
de lS dias, que, se naofoi cumprido, acarretará o cancelamento 

do contrato de seguro. 

Tanto para o solicitante como para o habilitador, 

é fornecida cópia da apólice e do recibo' de pagamento do pr~ 

mio. 

Para facilitar a operaçao do Segruo Agrícola Inte 

. gral, a seguradora mantém convênio com o Banco Nacional de Cré 

dito Ejidal S.A., Banco Nacional de Crédito Agrícola S.A. e Ban 
co Nacional Agropecuário S.A. Os procedimentos, neste caso, nao 

têm grandes modificações, exceto que, se ocorrer riscos cober­

tos pela apólice antes da Inspeção Prévia, os danos serão co­
bertos pelo contrato, desde que o mutuário cumpra com a obriga 
ção de dar o aviso do sinistro. 

A seguradora pode, a qualquer momento, na vi­
gência do contrato, efetuar inspeções na lavoura, com a finalidade 

de comprovar o cumprimento oportuno e devido, por parte dos assegu!.a 
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dos, de todas as etapas do plantio da lavoura. 

o agricultor tem um prazo de três dias para notifi. .. 
car a seguradora qualquer sinistro que venha a sofrer a lavoura 

segurada. Ao receber o aviso de sinistro, a seguradora se obriga 

a marcar a data da inspeção para que, inclusive, seja efetuada 
com a presença do agricultor e do habilitador. 

A finalidade pri~cipal desta segunda vistoria de 
c'ampo é verificar os danos causados pelo evento. Caso não tenha 

havido perda total, o agricultor fica obrigado a comunicar, a da 
ta do início da colheita, com 30 dias de antecedência, a fim de 

que o fiscal possa fazer uma quantificação da colheita esperada. 

Caso o sinistro atinja grandes proporções e a per 
da tenha sido total, informa-se ao agricultor que ao final de 30 

dias será notificado sobre o valor da i~denização. 

Após as vistorias, e com base em todos os elemen­

tos, será fixado o valor da indenização, que deve ser igual, no 

caso de perda total, aos'gastos efetuados até o momento da ocorrên 
cia do evento e, no caso de perda parcial, a diferença entre o 

valor da colheita obtida e o valor dos gastos efetuados até aqu~ 

la data. 

Não pTocede a indenização quando se comprova que 

a causa da perda é de origem diferente dos riscos protegidos p~ 

la apólice, ou seja, quando se deve à falta de ação ou omissão 

do próprio segurado, por exemplo, quando não realizou trabalhos 

fundamentais e próprios do cultivo, quando se opôs à realização 

das inspeções, quando não tomou as providências necessárias para 

evitar ou diminuir os danos, etc. Também não procede a indeniza­

ção quando, em caso de perda total, o valor da colheita for sup~ 
rior à importincia segurada. Outro motivo para negar a indeniza­
ção ocorre quando se descobre que há má fé por parte do agricul­
tor. Em todos estes casos a seguradora deverá notificar o inte 
ressado por escrito. 

No caso de pagamento, a indenização deverá ser fei 

ta com a maior brevidade possível, para permitir que o segurado 

se incorpore de imediato à atividade produtora. 
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o pagamento será feito contra recibo do agricul­

tor. Se a apólice esta expedida a favor do agricultor e do habi 

litador, a ordem de pagamento sera emitida a favor de ambos, p~ 

ra que o agricultor possa liquidar o crédito obtido junto ao 
Banco. (125) 

f) Consideraç?esfinais'sobre' 'O 'se'gUro no México 

o sucesso de um programa de seguro. principalmen­

te para países em desenvolvimento. esta na obtenção de apoio 

institucional e na sua integração nas prioridades das diretri­

zes e pOlítica do País. 

A respeito deste assunto, pode-se afirmar que o 

programa do México tem financiamento adequado e dá bons resul­

tados. Há uma participação ativa tanto do Ministério da Agricu! 

tura, como do Ministério da Fazenda e todos os planos de traba­

lho, além de serem aprovados pelos dois Ministros devem con 

tar com a coricordincia de um representante do 'Banco do México. 

O programa do México recebeu também elogios por 
parte de Nelson Maurice:(126) 

"uma ~ituaç~o not~vel ~ o 6ato de que o~ p~og~ama~ que 
tem dado bon~ ~e~ultado~ ~e ~oncent~am em naç~e~ de~en­
volvida~. O~ paZ~e~ meno~ de~envolvido~ não tem explo~a 
do e~te po~~Zvel ~ecu~~o~. At~ e~ta data unicamente o 
p~og~ama de México tem log~ado um g~au con~ide~~vel de 
êxito l e tem cont~ibuZdo ao de~envolvimento de~~e paZ~. 

(12'6)O~ dà.do~ da ope~acionalização encont~am-~e po~meno~izado~ 
no~ t~abalho~ "A 'u~te~ de Pe~dida~ a o de indenizacion~" 
e "Cont~atacioV/. em Mexico" de Guil e~mo Tu~a o e j -tguel 
Alejand~o U~anga ~e~pect-tvamente, ap~e~eV/.tado~ ao Seminã­
~io Cent~o Ame~icano de Segu~o Ag~Zcola e Pecu~~io, ~ealiza 
do na cidade do M~xico de 17 a 27.10.66. O~ t~abalho~ con­
têm, inclu~ive, modelo~ do~ óo~mul~~io~ utilizado~ na ope~~ 
cionalização. 

!12~)MAURICE, Nel~on. "Explo~acioH delSegu~o Ag~oc~editZcio cOV/. 
F ine~ de Ve~ a~Jtollo en lo~ Pa.Ü e~ en via~ a e Ve.~ aJt~o:e.:to li a­
p~e~entado no SemiV/.a~lo da A~~oclaçao de lndu~tJt-ta~ de Fe~ 
tilizante~ da r V/. dia e o C entJto I nte~nacional paJta o Ve-6aMo.tlõ 
de FeJttizante~. Vezemb~o de 1977, op. cito p. 1.(t~adução 
do auto~). 
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Poi~, o~ ~~~uitado~ aieançado~ ~ao notãv~i~. O p~og~ama 
~~ u~a d~iib~~adament~ pa~a apoia~ o ~i~t~ma d~ e~édito 
ag~Zeoia ~ di~igi~ o de~~nvoivim~nto do ~~to~ ag~Zeoia 
~m eon~onaneia eom a polZtiea gov~~nam~ntai. No M~xieo, 
o ~~gu~o d~ e~~dito pa~a eultivo~ l um in~t~um~nto int~ 
g~ant~ ~ agiiizant~. Faeiiita a atuação d~ out~a~ in~~ 
titu~çõ~~ ~ a~ ~nt~g~a ao ~~~v~~,eomo ·ponto 60eai da 
pian~6~eação, uma v~z qü~ atua eomo ~n~t~um~nto d~~~­
t~~z da poLZt~ea." 

Para lastrear esta citação apresentaremos de for 

ma sucinta, os efeitos do seguro sobre a política agrícola, em 

seus exemplos mais significativos. (127) 

1. Estimulo i produçio. 

a. Redução das Importações 

Mediante a utilização do seguro para esti­

mular a produçio·, o M~xico esti utilizando 

seu programa para a produção de feijão evi­

tando, assim, a compra deste produto no ex­

terior. 

b. Aceleração e diversificação e o desenvolvi­

mento da exportação 

·A produção, no Noroeste do M~xico, de toma 

te de inverno, melão e frutas para o merca-

do dos Estados Unidos tem sido uma opçao 

muito atrativa para os agricultore~, pois o 

seguro reduz os riscos de produção. 

c., Auxílio i política de utilização da terra 

Em muitas áreas do México não se oferece o 

seguro agrocreditício, mas o seguro 

rio vigente. Dessa forma o produtor 

tado para melhor utilização de suas 

-pecua-- . e orlen 

terras. 

Ui"? JE~t~~ ~x~mpio~ tí o~am ~xt~aldo~ do t~abaiho "Una p~o pu~~ta 
ai Gob~~~no da Coiomb~a pafta ~i e~tabeiee~m~nto d~ Un p~o­
g~ama d~ ~ ~g u~o ag~o eJr.~d-<..:V .. c.-<..o ", d~ w-<..:t:t-<..am M. Gudg ~~ ~ NU 
~on Mau~-<..c.~1 ob~a j; c.-<..tada ant~Jr.~oJr.m~nt~. -
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JAPÃO 

O Japão é um dos poucos países da Ásia onde o es­

quema de seguro agrícola opera em bases nacionais. O esquema 

japonês origina-se da Lei de Compensação de Perda na Agricultu­

ra, assinada em 1947, tendo beneficiado continuamente os fazen 

deiros contribuindo, assim, para a estabilidade da economia na 

cional. 

Esta lei e considerada uma das três principais 
-reformas legislativas implementadas logo apos a 11 Guerra Mun-

dial. As outras são a Lei Agrícola de Reforma da Terra, de1946, 
e a Lei de Cooperativa Agrícola, de 1947. 

As metas principais da Lei de Compensação de Per­

das na Agricultura são: 

a) proteger todos os agricultores, incluindo-os 

nas áreas de produção marginal, das perdas ec~ 
nõmicas causadas pelas casualidades naturais, 

possibilitando, assim, que os agricultores mag 

tenham sua força de reprodução, mesmo após a 

ocorrência de danos agrícolas; 

b) apoiar a implementação do programa de Reforma 

da Terra; 
c) assegurar o suprimento de alimentos comerciali 

záveis para a nação pelo fornecimento de base 

de produção agrícola segura para os pequenos 

agricultores. 

Merece destaque a administração e a organização 

do seguro agrícola no Japão porque é administrado através de um 

sistema descentralizado de estrutura baseada em três componen­

tes a saber: a) Associação Agrícola de Assistência Mútua (Ass~ 

ciação) a nível de vila ou município; b) as Associações Agrí­

colas Federais de Assistência Mútua (Federação) a nível de Pre 

fei tura; e c) "Agricul tural Mutual Relief Re-Insurance Special 

Account", entidade do Governo Federal. 
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A1~m desses tr~s componentes hi ainda o Fundo 

Agrícola de Assist~ncia Mútua, criado na década de 60, para fa­

cilitar o seguro de crédito para as Federações. Mais tarde foi 

fundada a "Associação Nacional de. Seguro Agrícola" (NAIA).A ati 

vidade principal da NAIA consiste em realizar estudos técnicos 

para desenvolver publicações e trabalhos de treinamento de su­

porte ao~ programas de seguro agrícola. 

A forma de organização do seguro agrícola e 

suas relações são mostradas no Quadro 28, a seguir: 

to a seguir: 

o papel de cada componente do Sistema e descri 

- Associação 

A Associação é uma organização estabelecida 

em cada municipalidade (vila, povoado ou ci-

. dade) , congregando como membros todos os 

agricultores da localidade cuja irea de ter 

Ta plantada exceda determinada dimensão de 

irea. Neste sentido, o seguro rural japones 

é compuls6rio p~r natureza. A Associaçãc é 
basicamente responsável pala operação inte­

gral do seguro agrícola no nível mais baixo, 

isto é, fazer contratos de assistência -mu-

tua, coletar prêmios dos segurados, fazer vis 

torias de perdas para pagar indenizações, s~ 

prir os agricultores com orientação e facili 

dade de prevençao de perdas, e assim por 

diante. 

- Federação 

A Federação é estabelecida em cada prefeitu-
-ra para operar assuntos de seguro na sua area 

de jurisdição. Todas as Associações dentro 
dessa área tornam-se automaticamente membros 

da Federação. A Federação assume uma parce­

la da responsabilidade de seguro com as Asso 
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Quadro 28 

Esquema de Organização do Seguro Agricola Japon~s 
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Seguro 
Agrícola 
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"Lobbying" Govetnment: 
~"";":·~~:-..JI •• I 
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Re-insurance 
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AgrIcola 
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Assistência 
Mútua 

A 

Associação 
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I\.. ~ Agrícola de 
'-------------------~~ .. ~ Assistência 

Mútua 

Membros 
,,'----------------~~ da 

Associação 
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--Transferência 
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(Emergência) 

Tesouro 

Nacional 

Emprestimo 
~;:s-----------~ Fundo de 

-Investimento 

Seguro 
Agrícola 
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ciações, já que essas algumas vezes não po­

dem cobrir totalmente os riscos dentro de 

suas áreas. Além disso, a Federação dá ori­

entação às Associações sobre controle de 

insetos e doenças e auxilia na avaliação de 

perdas. 

Nacionalmente, as Federações sao conectadas 

ati~v~s de .dois canais organizacionats:elas 
mantêm um relacionamento voluntário com a 

NAIA, elegendo seus líderes e dela receben­

do assistência técnica. Por outro lado, as 

Federações têm um relacionamento financeiro 

obrigatório com o Governo, pois pagam prê­

mio para a conta de resseguros. Em troca, o 

Governo paga benefícios, subsidia as Fede­

raçoes e faz empréstimos para manter as re 

servas das Federações em níveis adequadosp~ 

ra cobrir perdas extraordinárias. 

As principais características do programa de 

seguros do Japão são as seguintes: 
, 

a) compulsoriedade pela implementaçao do pro­

grama, que é regulado pelas leis e decretos; 

b) ~ participação compuls6ria dos agriculto­

res nos principais programas; 

c) uma grande quantidade de subsidios govern~ 

mentais é fornecida não somente para as 

despesas administrativas das Associações e 

Federações, mas para parte do pagamento do 

do prêmio; e 
d) o governo executa os negócios de resseguro 

para tornar viável o programa. 

Outra característica do sistema é sua descen­

tralização, situação alias, comum no Japão, póis tem sido tra 

dição a utilização de canais locais para a prest'ação de servi 

ços na agricultura (ex.: cooperativas agrícolas, extensão, as-
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sistencia técnica, etc). Por outro lado também este sistema dã 

familiaridade e confiabilidade ao agricultor-membro, 

importantes para o êxito de um programa de seguro. 

aspectos 

Outro aspecto que merece ser salientado e a 

alternativa de criação de uma seguradora do governo federal pa­

ra operar neste ramo. Esta idéia tem sido rejeitada por duas 

razoes principais: 

- os agricultores preferem contatos diretos com 

os funcionários locais de seguro, pois com 

eles mantem relacionamento familiar. Este as . -
'pecto parece importante, principalmente po~ 

que o sistema de seguro é. compulsório. As 

fraudes ou abusos administrativos são raras 

no Japão em virtude do mecanismo de checagem 

cruzada em cada nível administrativo; 

- algumas Associaç6es conseguiram constituirre 

servas, pois desde o início dos anos 60 nao 

foi necessário o pagamento de valores consi­

deráveis para pagamento de indenizaç6es. To! 

nou-se praxe então a distribuição ~e divide~ 
dos destes recursos aos agricultores-membros, 

que passaram a considerar esses valores como 

reserva de recurso, fornecendo-lhes assim 

satisfação e segurança. Se fosse mantida 

~maorganização centralizada de seguro pro­

vavelmente não existiria esta situação de de 

volução aos agricultores-membros das reser­

vas da Associação. 

Procurando manter o mesmo esquema de apresent~ 

ção dos modelos dos outros países, detalharemos a seguir algu­

mas características do programa japonês de seguros: 

a)Premios de Seguro 

Uma caracteristica própria do sistema de se 
guro japonês é o subsídio pago' pelo Governo Federal a título de 
prêmio. 
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As taxas sao determinadas pelo Governo. basea­
do em estudos das Associações e Federações e revista a cada três 

anos de operaç~9. 

Para dar uma idéia das taxas que sao cobradas 
e da parcela que ~ subsidiada pelb Governo, apresentamos o Qua­

dro 29, com a média nacional de taxa de prêmio aplicados para o 

ano fiscal de 1977 para as lavouras de arroz (macio e de pla­
nalto), trigo e cevada. 

Quadro 29 

Taxa de Prêmio padrão e Responsabilidade do Governo 

Planos de Seguros aplicados deste 1977 para arroz, 
trigo e cevada 

PORCENTAGEM DO TAXA DE PRt: TIPOS DE PLANOS SUBsIDIO DO GO""' - PAGO PELOS PAGO PELO *1 MIOS TOTAL VERNO SOBRE O LAVOURA AGRICULTO- GOVERNO PRÊMIO TOTAL RES 

Arroz P 3.573% 1.491% 2.082% 58.3% 

macio M 3.355 1.391 1.964 58.5 

O 4.109 1.660 2.449 59.6 

Arroz 
Planalto P 20.515 6.378 14.137 68.9 

Trigo e P 14.841 4.772 10.069 67.8 

Cevada M 16.830 5.167 11.663 69.3 

O 19.293 5.634 13.659 70.8 

: , 

*1 As letras P,M e O representam planos. alternativos para se-
gura o agrícola. "p" ê "Plot-unit plan~ M ê lí~odified farm­
unit plan"; e O ê "original farm-unit plantIo 

Fonte: Outline ofAgricultura1 Insurance Schemes. Ministry of 
Agricu1ture, Forestry anf Fishery, Japan, 1977,r~roduzi 
do de KA DA, R Y o h e i. 11 C r o p In s u r a n c e in J a p a n" A r e p o r t 
submitfed to the Food and Agriculture Organization of 
the United Nations. Regional Office for Asia and the Far 
East, Bangkok, Thailand., may/1979, (mimeo) p.19. 

Dois pontos podem ser enfatizados. Primeiro, 
as taxas de subsídio do governo têm aumentado gradualmente, no 
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decorrer dos anos, reduzindo o ônus financeiro para os agricu! 

tores. Segundo, o governo subsidia porcentagens mais elevadas 

de prêmio para arroz do planalto, trigo e cevada do q~e no caso 

de arroz macio. 

b) Limite de Cobertura 

As informações que se tem do programa de se 

guros japonês sobre o limite 4e cobertura são raras. Segundo um 
texto de Ryohei Kada existem basicamente dois métodos para 

inscrição no programa de seguros: o plano de unidade de lote e 
o de unidade de fazenda. Como o primeiro atinge a 80% de todas 

as operaçoes, apresenta-se a seguir o limite de indenização de~ 
te plano. 

Neste plano é indenizado um "lote" individual 

de terra cultivada por agricultores, n~ seguinte forma: se a 
perda da produção segurada do' lote exceder a 30% do lucro pa­

drão do lote, o s~guro indeniza o agricultor com uma soma igual 

ao valor da perda daquele lote. 

A grosso modo poder-se-ia afirmar que o limite 

de cobertura atingiria a 70% .do valor da produção agrícola, po-. 

rêm, como este assunto no Japão difere para cada região, pois 

cada Associação estabelece o percentual, a questão merece, se de 

interesse, um estudo mais aprofundado. 

c) Voluntário ou Obriga tório 

Uma das caracteristicas dos programas de s~ 
guro do Japão ê que a participação dos agricultores é obrigató­
ria. Essa afirmativa ê válida para os três principais programas 

de seguro que, inclusive, abran~e' quase a totalidade das ope­
rações, mas há outros programas em que a participação ê volun­
tária. 

As s im, com base num trabalho. de Kada (12 8), apr~ 

sentamos a relação dos tipos dos programas de s~guro atê abril 
de 1979, com a indicação da na rureza da participação e do ano 

(12S)KAVA, Rwohei. "C~op ln~u~ance in lapan", p.lS. 
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em que o programa iniciou suas opcraçoes: 

- Programa de seguro de produção agrícola (compulsó 

rio 1947); 

Programa de da 
~ . (compulsório, - seguro pecuarla 

1947); 

- Programa. de seguro de criação (compulsório, 1947); 

- Programa de seguro de frutas e árvores frutíferas 

(voluntário, 1973); 

- Programa de seguro de construções agrícolas, equi 

pamentos, instalações agrícolas, etc. (voluntário, 

1949) ; 

- Programas de seguro de produção em campos secos 

(voluntário, 1979); 

- Programas de seguro de produção de 

(voluntário, 1979). 

horticultura 

No primeiro progràma, qualquer fazenda que cultive 

arroz, cevada ou trigo, em área superior i específica pela Asso 

ciação para cada Prefeitura (entre 0,1 e 0,3 hectares) está 

obrigada a participar do programa. 

Merece destaque também a questão da vinculação do 
" 

programas de seguro ao sistema de crédito agricola. A este res-

peito cabe o esclarecimento de que o esquema de seguro do Japão 

não tem essencialmente vínculo direto com as instituições for­

mais de crédito, como em outros países como os Estados Unidos, 
Canadá e Suécia. 

isto: 
Dentre outros, podem ser citadas duas razoes para 

- o sistema de crédito agrícola no Japão é suficien 

temente elástico e não precisa ter qualquer vínc~ 

10 formal com o seguro; 
- o Governo, logo após a implementação da Reforma 

da Terra em 1946, tentou proteger os pequenos agri 

cultores, preocupando-se com o n'ível de seu endi­

vidamento. Havia um cuidado especial no sentido~ 

que os agricultores não se tornassem vítima de 
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firmas de empréstimos privados e. assim, o Gover­

no proibiu os mutuários de dar Suas terras como 

garantias de empréstimos. 

Não obstante. ao longo dos anos e principalmente nos 

prim6rdios dos anos bO, quando o ~rédito agricola se tornou ele 

mento importante para o desenvolvimento agrícola, o Governo sen 

tiu a necessidade de implantar algum método de segurança para 

os cr~ditos agricolas~ Em 1966, pela Lei de Seguro de Crédito 

Agricola, foi criado um sistema de seguro de crédito separado, 

o que tornou na relevante o vinculo do crédito com o esquema de 
seguro rural. (12~ 

d) Riscos Cobertos 

Os riscos segurados cobertos pelos programas de 

seguro do Japão são limitados às perdas que são causadas por 

desastres inesperados e inevi~ãveis: vento, inundaçio, seca, 

frio, e outras con~iç6es meteor6logicas; terremoto e erupçao 

vulc~nica; doenças, insetos, pássaros e animais selvagens, o que 

vale dizer, contra quase a totalidade de riscos. 

Apenas para r~gistrar os dados estatisticos e . 

apresentado o Gráfico, com as taxas de danos anuais, por causas 
de perdas nos últimos 20 anos, no Japio. 

Alguns dados apresentados no gráfico, a seguir, 

merecem ser comentados: 

a) embora a percentagem geral de danos tenda a de­

crescer,as flutuações de produçio ano a ano nao 

foram necessariamente reduzidas nos anos recen­

tes. Nos últimos 10 anos, por exemplo, dois da­

nos desastrosos atingiram os produtores de arroz; 

um em 1971 e outro em 1976, ambos devido princi­

palmente a mudanças bruscas de temperaturam 

norte do Japão; 
b) algumas causas de perdas tem díminuido certamen­

te (por exemplo: perdas devido a "inundações, ven 

to e seca), enquando outras não diminuiram, ou 

(129) A bibliog~a6ia obtida n~o 6o~neQe maio~e~ in6o~maç~e~ ~o­
b~e e~te ~i~tema ~epa~ado de Q~edito. 
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QUADRO 30 

Taxa de Danos por causas de perdas 
nas lavouras de Arroz Macio - sa 
fras de 1958-77 
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Insetos 1,4% 

Doenças 4,2% 

Outras 0,2% 

Chuvas 1,7% 

Seca 0,5% 

Vento e 
Inundação 2,8% 

(Ano) 

FONTE: Estatística sobre Seguro Agrícola, Ministério da Agricultura do Japão, vários boletins. 
Citado por Kada, Ryohei. "Crop Insurance in Japan" Op. cito p. 8 
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mesmo aumentaram em relação às perdas totais.Os 

danos causados por doenças t~m continuado a re 

presentar uma parte significativa dos danos to­

tais; e 

c) a composição de.~aus~s de perdas tem variado de 
um período para outro. No período de 1968 a 1977 

as perdas devido a doenças ocuparam um lugar 

mais significativo nos danos totais, com algu­
mas taxas de perdas não usuais resultantes do 

frio. (ex. 1971 e 1976). A diminuição dos da­
nos decorrentes de inundações e ventos no segu~ 
do período pode ser explicado pela realização 
de obras públicas em controle de inundações e 
de irrigação, implementadas ~om sucesso e pela 

adoção de método de plantação de arroz, difundi 

do para evitar danos d~retos de tufões. 

e) Dado~ sobre a operacionalização do Programa 

o programa do Japão constitui um .interessant~ 

exemplo de combinação bem sucedida dQs recursos do Governo e do 
setor privado pois, na pritica, o seguro é oferecido', em cada 

comunidade, por cooperativas - as Associações - que resseguram 

o grosso de seus contratos com as Federações existentes em ca-

da Prefeitura. Essas, por sua vez, resseguram com o 

através do Ministério da Agricultura e Sivicultura. 

Governo, 

O esquema d~ s~guro japon~s não tem a forma de 
"I" (mutualidades. federações e' governo), mas sim de "Y", posto. 

que há 2 cabeças. Com a finalidade de equilibrar o poder do Go­
vern.o e assegurar às Federações a defesa de seus interesses crio~ 

-se urna associação comercial denominada Associação Nacional de 
Seguros Agrícolas (NAIA), que desempenha funções vitais de auxí 
lio, educação e pesquisa da agricultura japonesa. n3~ 

( 13à MAURICE, Nel~on."E~plotaciõndel s~9U~dA~~oc~editicio con 
Fine~ de Ve.6 a~~ollo en lo.6 Pa.[~ e~ en v.[a~ e Ve.6 a~~ollo li o p. 
cit. p. 38 
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Apenas para dar id~ia de como funciona o seguro, o 

desempenho do programa de arroz. trigo e cevada em 1976 (dura­

mente assolado por fenômenos naturais adversos). indicando o 
. . 

montante dos prêmios (parcelas dos agricultores e do Governo), 

das indenizações pagas e do resseguro. 

Quadro 31 

Desempenho do Programa de Seguro Agrícola - safra - 1976 

(em milhões de yen) 

TIPO DO PROGRAMA TOTAL PRÊMIp DE SEGURO TOTAL DE 

DE SEGURO SEGURADO PAGOS PE- PAGOS PE INDENIZAÇÕES 
LO GOVER PAGAS 

, 
TOTAL LOS AGRI-

CULTORES NO -

Arroz macio 1,699,207 65,013 26,558 38,454 141,119 

Arroz de P1ana1 -to 3,786 720 230 490 539 

Trigo e Cevada 19,004 2,761 395 1,865 3,719 

TOTAL 1,721,997 68,494 27,683 40,809 145,377 

(%) - (100) (40.4) (59.6) 

Fonte: Out1ine of Agricu1tura1 Insurance Schemes, Ministru of 
Agricu1ture, Forestry and Fishery, Japan, 1977, citado 
Ryohey Kada, "Crop Insurance in Japan" op.cit. p,lS 

f) Outras informações sobre o programa de seguro 

japonês 

O Programa japonês parece, segundo a literatura 

a respeito do assunto, ter causado vários impactos positivos no 

bem-estar dos agricultores e na economia nacional. 

1) Estabilidade da política agrícola e reflexos 

para a economia do País. 

Em virtude do programa envolver algumas maneiras 

de estabiliza~ as flutuações de renda resultantes de danos natu 

rais, desempenhou papel importante na estabilização tanto do 

bem-estar dos agricultores quanto da economia nacional. Exemplo 

disso foram os ~Osicausados pelo frio, no norte do Japão, em 

1976, provocando um decr6scimo desatroso na produção de arroz.A 

BlBL101!CA 
rUhDAÇAO GETUUO VAR~ 
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inexistência do programa de seguro provocaria uma queda sériana 

renda dos agricultores. Portanto o esquema de seguro ao recom­

por a renda foi considerado como principal fator para manter o 

poder de reprodução dos agricultores naquele ano. 

2) Aperfeiçoamento d~s ~statísticas agricolas 

As estatísticas agrícolas japonesas 

substancialmente aperfeiçoadas devido i necessidade 

tação do seguro agrícola. O aumento da atenção pelo 

têm sido 

de impleme~ 
aperfeiçoa-

mento de estatisticas e a adoção de medidas precisas possibili 

tou aos agricultores para tomada de decisão forneceu aos agri­

cultores informações preciosas em suas atividades rurais. 

Finalmente, o esquema japonês pode ser citado 

como um caso de êxito no campo da continuidade a longo prazo e 

a viabilidade operacional de programas de seguro. A chave para 

o sucesso japonês parece estar em : liderança governamental bem 

equilibrada e participação compulsória dos fazendeiros: infra 

-estrutura social bem organizada, com base na participação uni­

.versal e apoio finariceiro continuo do governo nacional. 

Após a descrição da experiência dos Estados Uni 

dos, México e Japão, procuramos montar um quadro comparativo cem 

as principais características dos diversos programas, bem como 

com os dados do PROAGRO~ (Quadro 32) 



N 
o 
N 

CARACTERlrSTICAS GE­
RAIS DO PROGRfu~ 

Natureza 

Responsabilidade pe 
la Administração. 

Atuação 

Prêmios de 

Seguros 

Limite de 
Cobertura 

Participação dos 
Agricultores 

BRASIL/PROAGRO 

Programa governamental para 
Amparo de Credito Agrícola. 

Banco Central do Brasil,vin 
culado ao Ministerio da Fa= 
zenda. 

Descentralizada, atraves 
das agências bancárias, das 
instituições financeiras do 
sistema nacional de credito 
rural. 

Atraves de cobrança, dos mu 
tuários, de adicionais va= 
riados e progressivos ao nI 
vel da cobertura desejada e 
do número de indenizações 
anteriores, nos três últi­
mos ciclos, para a mesma a­
tividade, na mesma área.Não 
há diferenciaçao por cultu-
ra. 
Coberturél. que oscila entre 
70 e 100% do valor da co­
lheita mediante adicionais 
variados e progressivos 
Obrigatõria para os finan­
ciamentos de custeio agrí­
cola e pecuário e faculta­
tiva para creddito de in 
vestimentos. -

Quadro 32 

ESTADOS UNIDOS 

Seguro agrícola prop~a 
mente dito. -

Empresa publica (Fede­
ral Crop Insurance Cor 
poratión) vinculada ao 
Ministerio ~a Agricul­
tura. 

Direta da Companhia, 
atraves de escritórios 
regionais. 

O valor do premio e di 
ferenciado por culturã 
e por regiões. A taxa 
e estipulada com base 
em estudos atuariais e 
experimentos realiza­
dos. 

Oscila entre 5-0-e~T()r. 

da produção normal do 
agricultor. 

Voluntaria para todos 
os programas, mesmo 
nos casos vinculados 
a credito agrícola. 

ME:XICO JAPÃO 

Seguro agrÍcola e agrocredTtíl Seguro agricola propria-
cio. I mente dito. 

Empresa estatal O.NAGSA) Par­
t~c~pação ativa da Secretaria 
da Fazenda e Credito Público 
e da Secretaria da Agricultu­
ra e Pecuária. 

Mutualidad de Seguro Agr~co 
la y Ganadero", nas provin-­
cias, com posterior ressegu­
ro a ANAGSA. 

O percentual do premio e d~­
ferenciado por regiões e cul 
tura, a taxa e estipulada 
com base em estuàos atuari­
ais e experimento, e o Gover 
no Federal subsidia o valor 
do prêmio. 

Oscila: de 50~a-60% da colhe~ 
ta esperada, em função do nr 
vel de tecnologia da lavourã 

Obrigatõrio para os benef~­
ciários de credito agrícola 
junto a Instituições Nacio­
nais de Credito. 

Minis terio-da-Agdcul tu­
ra e Sivicultura (Agri­
cultural Mutual Relief 
Re-Insurance Special 
Accoun.t) e Associação Na 
cional de Seguro Agríco= 
la (NAIA). 

"Associaçao", a nível de 
vila ou município; 
"Federação", a nível de 
prefeitura e posterior 
resseguro pela"Agricultu 
ral Mutual Relief Re= 
Insurance Special" 
Account. 

o governo Federal subs1-
dia a taxa de prêmio. O 
percentual e diferencia­
do por cultura e por re­
gião. 

Grosso modo, o limite 
de cobertura atinge a 
70% do valor da p~odu­
ção agrícola. 
Nao há vinculaçao entre 
o credito e o seguro, 
mas a particiEaçao dos 
agricultores e compul­
soria nos principais 
programas. 



CAPítuLO 7 - CONCLUSOES E SUGESTOES 
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Ao iniciar este capítulo final, deveríamos 
talvez comentar a bibliografia existente sobre avaliação de 

políticas públicas. A pesquisa sobre o assunto revelou di 

ficuldades em utilizar modelos ou critérios de avaliação ne 
la encontrada, porque em relação às políticas públicas, prin 

cipalmente na irea de crédito rural, onde os reflexos e os 

impactos atingem uma abrangência muito vasta, torna-se qua­
se impossível med~r todas as conseqüências de sua implemen­

tação, mediante a aplicação desses modelos. 

Com o intuíto de salientar a dificuldade ffi 

contrada descreveremos a seguir dois modelos de avaliação , 

elaborados por. pesquisadores, com base em determinados con­

ceitos. 

a) Modelo de Georgopoulos e Tannenbaum (131 ) 

Segundo este modelo a melhor manelra de me 

dfr as realizações de uma organização é avaliar seu pro­
duto. No caso dos programas governamentais, onde o pro 

duto é .caracterizado por um serviço muitas vezes não pal 

pável é importante desenvolver um critério de eficácia. 

o conceito é eficácia é comumente usado pa 

ra referir-se ã consecução dos objetivos. Os autores OOS 
te modelo preferem, porém, o conceito de eficicia do pon 
to de vista do sistema em si, da organização total e não 

de suas ~artes. Concluem que a eficicia or~ani±acional 
ê o quanto uma organização, como sistema social, dados 
certos meios e recursos' e sem criar tensões entre os mem 

bros da organizaçao. Esse conceito pressupõe os seguin-. 

tes critérios: a) produtividade; b) flexibilidade orga 
nizacional, sob a forma de adaptação bem sucedida a mu­

danças internas e externas; e c) ausência de tensões e 
conflitos entre subgrupos da organizaçao. 

Ao analisar o modelo proposto pelos autor~ 
e situar a política pública objeto desta monografia cons 

(1311 GEORGOPOULOS, Ba.6,[.e.·S. e TANNENBAUM, AfLYLoR..d S. ,[YL LY 
VEN, SHIPMANN e KROLL. ·Po·l.t.c.,[e.6, Vec.,[·.6-<-oYLand OfLgaYL,[-=­
z a;f:.,[o YL • c.ap. 1 5 • 
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tatamos a dificuldade de sua avaliação', pelos motivos a 

seguir: 

a) o PROAGRO pela sua natureza está vinculado ao Sis 

tema Nacional de Crédito Rural e a área de atua­
ção é muito vasta; 

b) o seguro agrícola é ~penas um dos vários instru -

mentos qui o governo utiliza para apoio aos agri­

cultores, visando um aumento da produção agrícola. 

Seria difícil isolar as conseqüências somente de 
uma dessas medidas; 

c) a dificuldade de se definir critérios de produti­

vidade, adaptações ~ mudanças, etc, para um pro­
grama das características do PROAGRO. 

b) Modelo de Dror (132) 

o autor propõe alguns critérios e padrões 

para avaliaçao de política públ·ica. Os cri térios se-

. riam: a) o critério primário, ou seja, o do Produto Li 

quído, que corresponde ã diferença entre produto e insu 

mo. A dificuldade para avaliação reside no fato de que 

nem sempre produtos e/ou insumos sao mensuráveis; b) 

critério secundário oU aproximado, segundo o autor, es­
se critério seria aplicado a um aspecto do processo co­

mo, por exemplo, um produto parcial, escolhido por ser 

considerado positivamente correlacionado com o produto 

liquído e de mais fáci~ mensuração. 

Após determinado nível de qualidade de u­
ma política através de critérios, há necessidade de afe 

rí-lo, o que, em termos operacionais, significa compa­
rá-lo com um padrão. são sugeridos sete padrões de de­

sempenho,a saber; anterior, o de outros sistemas, o de­
sejado, o 'estabelecido para sobrevivência, o planejado, 
o ótimo e finalmente o padrão definido pelos profissio­
nais. 

(132) VROR, Yehezel. "Publlc. Polic.y R eex·a.min.ed" i Cha.n.dletr. 
1 96 8. Ca.p. 3, 4 e 5. 

• 
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Ap6s a descrição do modelo do autor pode­

remos situar como seria a aplicação para avaliação do 
PROAGRO. Reiterando as ponderações anteriores, pode-~ 

ci tar que a política de seguro agrícola teria,. dentre ou 

tros, os seguin~es efeitos na produção agrícola do país: 

pagamento das perdas causadas por fenômenos naturais ad 

versos, estímulos para aumento da produção agrícola, au 
mento da produtividade, melhoria no sistema de recursos 

para agricultura, melhor distribuição de renda para os 

agricultores, etc. Esses efeitos são obtidos através da 

adoção de um conjunto de políticas na área ·rural. 

Assim,percebe-se a dificuldade de aplica­

ção desse modelo para a avaliação de um programa como o 

PROAGRO, pois seria difícil quantificar ou mensurar be­
nefícios, porque ele atua em conjunto com vários progra 

mas e há dificuldade em isolar a efetiva contribuição de 

apenas um desses vários instrumentos. 

A citação desses dois modelos teve a in­

tenção de mostrar a dificuldade de se adotar os critérios 

por qtiais se baseiam a avaliação de uma política pfiblica. 
Diante disso é que se partiu para uma avaliação da parte fur 

mal e a obtenção de um flash da condução do programa em de­
terminada área de atuação. Através do confronto dessas duas 

visões, tentou-se obter dados para urna análise da política 
pfiblica. 

Dessa forma e finalizando esta monografia 

faremos uma análise dos dados obtidos nos Capítulos 4 e 5 

(formulação e prática da política), breves comentários ares 
peito das sugestões contidas nos modelos de outros países e 
que podem ser aplicados no Brasil e finalmente as sugestões 

pessoais do autor para um aperfeiçoamento do programa. 

a) Mlálise da Formulação e Implementação da política 

A proposta do trabalho é a avaliação do 
PROAGRO através da análise do contefido formal da políti­

ca (exame dos disposi ti vos legais, en trevis tas com os for 
muladores, análise dos dados quantitativos de desempenho 
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do programa) o que constitui a visão de "cima para bai­

xo"; e através de pesquisa junto a uma região agrícola 

(entrevistas com os diversos agentes que atuam no progra 

ma), portanto, uma visão "de baixo para cima"." 

o primeiro ~omentário que se pode fazer em 
termos de comparação dessas duas,~isões é o nível de in­

formação que os integrantes de cada uma têm ao formulara 

pOlítica (formuladores) ou simplesmente comentar a oper~ 
cionalização (beneficiários). Assim é preciso ter em 
mente que para os formuladores que detêm informações glo 
bais, abrangentes e são obrigados a correlacionar cada 
medida a ser tomada ao conjunto da política agrícola bra 
sileira, a tomada de decisões tem como perspectiva atin­

gir um objetivo, o que nem sempre é alcançado às vezes 

porque não se fez um pré-teste da própria medida. Por ou 
tro lado, os beneficiários, em seps comentários, refere~ 

-se sempre às dificuldades que enfrentam e, portanto 
suas impressões estão atreladas ã própria execução da po 

IÍtica. 

A finalidade desse comentário é chamar a 

atenção para a visão dos formuladores, cuja maior preocu 
pação,são os problemas globais e para a dos agricultores 

para os quais a dificuldade do programa reside na sua 0-

peracionalização. 

Merece destaque a questão dos objetivos 

previstos para o programa, ou seja o de exonerar o prod~ 
tor rural da obrigação do financiamento obtido e do in­
centivo a utilização de tecnologia mais adequada às ati­
vidades rurais. 

Embora os comentários a respeito do flash 
da atuação do programa mereçam um pouco de reserva, dada 

a limitação da pesqúisa em termos de época, local e ou­

'tros aspectos, ficou evidenciado que o objetivo de aumeg 
to de tecnologia do produtor não teria sido atingido,prig 
cipalmente porque na época a cobertura era integral. 



.208. 

A sucessao dos depoimentos abaixo, que s~ 

rao novamente descritos abaixo, atestam esta situação: 

" ... O PRO AGRO .. paJLa algun.6 agJL1..c.ul:toJLe.6 não 6un­
c.1..ona po1...6 pa.6.6a a teJL um e.6pZJLi..to a.6.61...6tenc.1..al1...6-
ta ••• .6eJLu1..ndo ••• paJLa a 6JLu.6tJLação de .6a6JLa ••• " 

" ... O PROAGRO tJLaz'úm gJLande 1..nc.onuen1..ente, ac.O.6tu 
ma mal o pJLodutoJL " 

" .•• O PROAGRO não tem 1..nnluênc.1..a na tec.nolog1..a da 
lauouJLa •.• Ele até 1..n61u1.. negat1..uamente paJLa a pJL~ 
tic.a de tê.c.n1..c.a.6 mo deJLna.6 " 

A este respeito seria interessante cataI o 

gar dados di produtividade e realizar experimentos para 

se obter, com maior segurança, respostas mais incisivas 

a esta questão. No entanto, chama-se'a atenção para es~ 

te assunto, porque pode refletir urna intenção dos formu­

ladores que não chegou a se concretizar. 

Outro assunto que precisaria ser explora­

do refere à defasagem entre a aprovação da norma e sua i~ 

plementaçao a nível de agência das instituições financei 
, ....., 

ras, e também as diversas int~rpretações a que é submeti 

da, fazendo com que, às vezes, sua intenção seja desca -

racterizada. Os critérios divergentes na forma de paga­

mento das indenizações e a morosidade na definição dos p~ 

didos de cobertura atestam bem este fato, desagradando o 

produtor rural. 

Em conseqtiência, cabe ressaltar que o ad­

ministrador do Programa deve estar sempre atento, manteg, 

do uma fiscalização sistemática da condução das ativida­

des, para agir de imediato e~ disfunções dessa natureza, 

o que ressalta sobremaneira a função fiscalizadora do ad 

ministrador. 

Um aspecto também merece ser lembrado: o 

ba~xo nível de informação que o beneficiário tem do pro­

grama, prejudicando, às vezes, a própria solicitação de 

cobertura do seguro. As referências a mau atendimento , 

a recebimento d~ vias quase ilegíveis~ textos em lingua­

gem inadequada, extratos por computaçã~ e ainda um rela-
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cionamento inapropriado entre agente financeiro/órgão de 

assist~ncia t&cnica/mutuirio são indícios marcantes dap~ 

quena participação que tem o mutuirio no programa, e con 

seqUent~ baixo nível de informação. 

AI~m desses. aspectos, existem virios ou­

tros que poderiam ser detalhados, pois o texto dos dois 

Capítulos cont&m uma quantidade razoivel de informações. 

Ocorre, por&m, que sem pretender alongar este comentirio 

e somente para mostrar os aspectos mais relevantes, rela 

cionamos alguns pontos que demandariam estudos mais deta 

lhados em pesquisas futuras: 

- a ocorrência, em termos monetirios, de d&ficits 

constantes na condução do programa, em volumes maio­

res do que os esperados, levando ao desembolso ma­

ciço e crescente do Governo Federal; 

- a expressiva participação das lavouras de trigo e~ 

tre as atividades beneficiadas pelo programa,absor 

vendo 40,79% do total de indenizações pagas, be~ 

como a concentração desses valores em alguns esta­

dos da região Sul; 

- as constantes alterações nas normas do programa 

principalmente no estabelecimento do limite de co­

bertura, que de 80 passou para 100%, e depois' foi 

reduzido. Essas alterações causaram nos agricultQ 

res pesquisados incertezas quanto ã política gover 

namental porque, segundo eles, cada vez a "regra do 

jogo" era modificada; 

- a proposta de amparo ao programa com base em visto 

rias pr&vias nas lavouras para ffisegurar a aplica­

ção dos insumos modernos exigidos e da fiel obser­

vância do orçamento de aplicação constante do finrol 

ciamento obtido; 

- a"necessidade de melhor aparelhar os órgãos de as­

sistência t&cnica para proceder ã vistoria tempes­
tiva nas lavouras afetadas por fenômenos naturais 

adversos. A esse respeito vale observar que a a­

tividade de vistoria pode provocar um desvio de fun 

ção da EMBRATER, como denunciam as declarações de 
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seus técnicos no Capítulo 5, embora venha a se cons 

tituir em urna fonte de recursos importantes para a 
empresa; 

- finalmente, a integração efetiva entre o Sistema de 

Seguro Rural, conduzido pelas diversas Companhia de 
Seguros e o PROAGRO. 

b) Análise das contribuições dos programas de seguro do exte­
rior. 

No tocante ã experlencia de seguro agríco­

la em outros países e sua aplicação ã realidade brasileir~ 
o quadro comparativo apresentado no Capítulo anterior nos 

dá urna boa amostra, particularmente no que se refere aos se 

guintes aspectos: 

- gradatividade na implementação dos programas de se­

guros, para nao comprometer recursos em experiênci~ 
mal sucedidas; 

- levantamento de dados estatísticos e aplicação de 

cálculos atuariais para determinação do percentual 

de prêmios de seguro, buscando uma viabilização dos 

diversos programas; 

- definição de programas de seguros específicos para. 
cada região, compatibilizando-os com os interesses 

da política agrícola do país; 

dispersão dos riscos por várias regiões, viabilizan 

do o seguro; 

definição, a priori, da participação gtivernamental, 

seja através do subsídio ao prêmio, ou do resseguro, 

do suporte financeiro para os custos administrati -

vos das entidades que operam no programa; 

- descentralização do sistema, através da atuação de 
Companhias ou Associações de agricultores; 

- participação obrigatória do seguro, quando vincula­
do ao crédito agrícola oferecido por instituições o 
ficiais de crédito; 
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necessidade de vistoria antes da emissão da apóli­

ce, para certificar-se da oportunidade de aplicaç~ 

dos insumos e inspecionar os trabalhos realizados. 

Outros pontos poderiam ser citados, mas 

optamos por des tacar os asp.ectos posi ti v.os dos diversos 

pTogTamas. 

c} Alte'rnati vasde açao para o aperfeiçoamento do programa. 

De início, e antes de listar as alternati 

vas para aplicação do conteúdo desta monografia ao PROA­

GRO, seria oportuno citar alguns inconvenientes dos pla­

nos de garantias de empréstimos agrícolas, bem similares 

ao PROAGRO, em que o governo coloca à ~isposição dos agr! 

cultores recursos para pagamentos de suas prestações quan 

do as catástrofes naturais acontecem. Os inconvenientes 
.... 1· d . (133) sao lsta os a segulr: 

a) o programa normalmente tende a ser temporário 

pois finaliza quando os recursos se esgotam; 

b) o estabelecimento do valor do prêmio cobrado aos· 

agricultores se faz através de um percentual arbi 

,trário, previamente determinado, apresenta um pr~ 

blema de solidez atuarial; 

c) a cobrança de tarifas uniformes nao atende o obj~ 

tivo de dar atendimento prioritário a um determi­

nado segmento (po!, exemplo, pequenos agricultores); 

d) o montante de perdas tende a ser mais elevado do 

que a arrecadação do adicional, obrigando o Gove~ 

no a uma constante complementação de recursos. 

Para consolidar no Brasil um sistema de 

seguro que seja concomitantemente eficiente e eficaz, pr~ 

(133) MAURICE, Ne.i.6on. Expiotapc..-i.on de.i Se.gu.JLO AgfLoc.JLe.d-i..t.-i.cto 
'c.on F.-i.ne..6 de.Ve.·.6·dJLfLoiioe.nio.6 Pa-<-.6e..6e.I1V-<-a.6 de. Ve..6aJL 

JLO llo. o r. c.l..t • p. 2 3 e. .6 e. 9 u..L nt e..6 • 
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pomos duas alternativas, cujo objetivo é compatibilizá~lo 

com a formulação da política agrícola brasileira. 

I- ALTERNATIVA 1 

Aperfeiçoamento do Programa 

Segundo esta alternativa seria preservado 

o atual esquema de funcionamento do PROAGRO, sem mudanças 

substanciais' nos agentes envolvidos na sua operacionaliz~ 
çao. 

A partir de dados mais profundos sobre as 

principais causas do déficit e com o auxílio de cálculos 

atuariais poderíamos efetuar as seguintes modificações no 
programa: 

a) definiçao de "Plano de Seguro" com a delimitação 

de áreas e locais para receber o amparo do progr~ 
ma. compatibilizando-o com os interesses do Gover 
no Federal; 

b) alteração da sistemática de cobrança do adicional 

para definição de percentuais diferenciados por ~ 
reas e regiões,' levando em conta cálculos atuariais;' 

c) aplicação de percentuais 'diferenciados para pequ~ 
nos produtores pois: (134) 

" e.6tudo.6 pILef.J..mJ..naILe.6 J..ndJ..c.am que o J..mpac.:to do .6 e 
gUILo .6obILe a pILodução e pILodutJ..vJ..dade do peque~ 
no agILJ..c.uf.tolL e muJ..to maJ..OIL do que .6obILe quaf.­
queIL outlLO gILupo" ; 

d) possibilidade de introduzir vistoria prévia nas l~ 

vouras para confirmar ou não o amparo do Programa. 
Esta medida, além de propiciar um acompanhamento 
da ~voura por parte dos fiscais, dá maior seguran 
ça para o programa de seguro, diminuindo a proba­
bilidade de desvios; 

(134) GUVGER, WJ..f.f.J..am M. e MAURICE, Nel.6on, "Una pJr.opue.6ta 
, 'dl' 'Go'bJ..elL'no'deColom'b"J..ap'aJr.a 'el 'e.6t'ab'e'lec.,[m,[ento de UYL 
"pJtogJr.ama de .6eguILo agILoc.lLed,[t,[c.,[o" op. c.,[t. p. 15. 
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e) utilização da experiência desses cincos últimos 

anos de operação para ~ ~oção de medidas que b~ 

quem seu aprimoramento, em função das seguintes 
situações: 

- elevada participação das lavouras de trigo nas 

indenizações pagas; 
reduzido valor ârrecadado a título do adicio­

nal em,comparação com os desembolsos do progra 
ma; 

- distribuição regional dos valores das indeni­

zaçoes pagas; 
- situação de obrigatoriedade de amparo às ope­

ra~ões de custeio agrícola e pecuirio, etc.; 

f) propiciar urna maior integração entre o Sistema 

de Seguro Rural e o PROAGRO, possibilitando urna 
atuação conjunta e ordenada. Segundo declarado 

no I Seminirio sobre Seguro Rural e PROAGRO,rea 
lizado em Campinas-SP, o que falta ao primeiro 

(recursos econômicos e financeiros) sobra ao s~ 
gundo, e aquiló de qu~ carece o segundo (conhe­

ciméntos t~cnicos e experiência no trato do ris 
) d d

' ., (135) co se esper lça no prlmelro. 

II - ALTERNATIVA 2 

Transferência gr~dativa do Programa para o Sistema . 

de Seguro Rural 

Esta segunda alternativa prevê mudanças 

substanciais em relação ã situação atual, pois o programa 

de seguro, como fruto de maior integração com o Sistema de 

Seguro Rural, poderia ser oferecido em um fase inicial por 
agência estatal, semi-autônoma. Embora na conjuntura atual 
não seja oportuno falar-se em criação de empresas estatais, 
a aI ternati va poderia <provei tar urna Companhia que j i es ti­
vesse estatizada. Esta alternativa traria, assim, dentre 

(135) Ref.a.iôlLio do 1 SeminálL-lo .6oblLe Se.~U.ILO Ru.lLaf. e PROAGRO 
lLeaf.izado em Camp~na.6~SP, de 3 a de ablL~1 de 7979. 
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outras, as seguintes vantagens: 

a) melhores condições para a tomada e implementação 
de decisões lastreadas em estudos técnicos; 

b) obtenção de um efetivo apoio institucional, con­

dição indispensáve~ para a viabilidade de qual 
quer programa, com a participação, na sua cúpula, 

de funci~nários graduados do Ministério da Agri­
cultura e da Fazenda, e também dos principais fur 

muladores da política creditícia do País; 

c) maior aceitação das apólices de seguros por par­

te dos agricultores, por ser a seguradora uma em 
pres~ nao vinculada a instituição financeira~30 

A transformação do PROAGRO em um sistema 

de seguro agrocrediticio, também incorporaria necessariamen 
te as sugestões apresentadas para a alternativa 1, medidas 

indispensáveis para a implantação segura do programa: 

definição de um "Plano de Seguros"; 
- definição de prêmios diferenciados por áreas e re 

''-giões; 

- utilização do programa para atender a determinados 

segmentos beneficiários da política agrícola (re­

giões, estratos de produtores, lavouras, etc.); 

- implantação gradualista, para se obter maior seg~ 

rariça na condução do programa; 
adoçã~ de ~edidas operacionais que poderiam ser si 

milares às de operacionalização do programa de se 

guro agrícola do México. 

(136) PaJta e..6te. c.a.60 e..6pe.c.1.6.ic.o é .inte.Jte..6.6ante. o c.ome.ntãuo 
de..6 c.uto . no: doc.u.me.r:tto de.. WLe.l.iam M. Gu.dge.Jt e. Ne.l.6on 
.Ma.uJt.i,c.e.,·UYl.a PJt0tu·C;.6taal Go·b.ie.knode.l Colomb.ia - paJta 
paJta e.l e..6tabe.lc.-<..t11-<..e.n.to de. UH pJtogJtama de. .6e.guJto agJto 
c.Jte.dl:t.lc.lo. op. c.lt., p. 16. 
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